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APRESENTAÇÃO 

 

Celso Maran de Oliveira 

 

O Estatuto da Cidade, ao regulamentar os artigos 182 e 183 da 

Constituição federal, proporcionou a formulação de políticas de 

desenvolvimento urbano com o escopo de ordenar o pleno desenvolvimento 

das funções sociais da cidade para se garantir o bem-estar das pessoas que 

nela habitam. Após seu surgimento, notou-se um intenso movimento de 

adequação das cidades para a consecução desses objetivos, sendo possível 

identificar experiências de formulação de política urbanísticas pautadas na 

participação social, com avanços na adoção de iniciativas inclusivas e 

dialogadas no planejamento territorial, de modo a fortalecer a gestão 

democrática, a promoção do direito à cidade e suas funções sociais. 

 O presente livro é resultado de importantes pesquisas científicas 

realizadas por profissionais das mais variadas formações, e que se dedicam 

ao estudo de temas do urbanismo. Esses trabalhos, ao considerarem o 

período pós surgimento do Estatuto da Cidade, contribuem enormemente 

para as mais variadas áreas das ciências. 

  O livro está organizado em oito capítulos. No primeiro,”Direito 

Urbanístico: ramo autônomo” é apresentada a autonomia do ramo do Direito 

onde está inserido o Estatuto da Cidade, um importante e inovador diploma 

legal para planejamento urbano. 

  Temas relacionados ao planejamento urbano são apresentados nos 

capítulos seguintes. 

  O capítulo “Quinze anos do Estatuto da Cidade: uma avaliação de 

oito planos diretores” avalia a aplicação dos planos diretores em sete 

municípios do estado de Minas Gerais e um do estado do Espírito Santo, em 

uma análise de experiência extensionista da Universidade Federal de Viçosa 

e os municípios beneficiados. 

  No “Instrumentos do Estatuto da Cidade na região metropolitana de 

Campinas: contradições e conflitos” os autores abordam os instrumentos 

urbanísticos e sua utilização nos planos diretores para que cumpram seus 
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objetivos regulamentares do uso da propriedade urbana em benefício da 

coletividade. 

  O quarto capítulo “Plano Diretor: a importância da abordagem 

geoambiental na condução do destino das cidades” é demonstrada a 

importância da abordagem geoambiental no plano diretor, como interação 

do meio físico com os meios biótico e antrópico, para que se conside re, assim, 

o planejamento como um instrumento de ocupação territorial estratégico, 

possibilitando melhorias na qualidade de vida da população. 

  Estudo contributivo para melhor elucidar a aplicação de 

instrumentos urbanísticos orientadores do crescimento das cidades, com 

discussão de um problema comum nas cidades brasileiras que é a questão 

dos vazios urbanos, é apresentado no capítulo “Identificação e classificação 

de vazios urbanos para fins de cumprimento da função social da propriedade 

– estudo de caso da cidade de São Carlos/SP”. 

  Trabalhos a respeito da democracia nas cidades estão igualmente  

presentes nesta obra, seja a respeito do papel que os representantes do povo 

(vereadores) devem desempenhar no exercício de suas funções nos 

momentos de discussão dos planos diretores, como encontrado no “A 

importância da participação dos vereadores na discussão do plano diretor 

perante o poder executivo municipal”.  Passando pela discussão sobre 

democracia participava por meio institucional, em especial com a criação do 

Ministério das Cidades, como apresenta o capítulo “A governança 

participativa no planejamento urbano após a criação do Ministério das 

Cidades”. E finaliza com a apresentação e discussão de uma experiência em 

forma de Conselho municipal, criado para dar maior empoderamento às 

pessoas no momento dos trabalhos de construção de planos diretores, e que 

possa, assim, estar em consonância com os fundamentos da democracia 

participativa, que é o caso do Núcleo Gestor Compartilhado, apresentado no 

oitavo capítulo. 

  Esses trabalhos tornam o livro material de consulta obrigatória para 

todos aqueles que se dedicam ao estudo do urbanismo. 
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Capítulo 1 

 

DIREITO URBANÍSTICO: RAMO AUTÔNOMO 
 

 

Pedro Luciano Colenci1; Celso Maran de Oliveira2 

 

 

O presente trabalho tem como objetivo demonstrar que o Direito 
Urbanístico evoluiu e transformou-se em um novo ramo do Direito que, 
apesar de encontrar resistência doutrinária, entende-se nesta pesquisa que 

já atingiu a sua autonomia jurídica. 
Como fundamento para esta comprovação, perpassou por um 

apanhado evolutivo, em seguida levantou-se a fundamentação da sua 
autonomia e a natureza jurídica, foram explorados os princípios próprios e 

inerentes a este ramo, concluindo-se que o Direito Urbanístico se trata de um 
ramo autônomo do Direito. Para tanto, foi utilizada pesquisa exploratória da 
bibliografia existente, além de pesquisas realizadas pelo grupo de pesquisa 

CNPq/UFSCar Novos Direitos. 
 

1 INTRODUÇÃO 
 

O crescimento urbano modificou e opôs a distribuição da população 
no espaço brasileiro em um curto período da história. Em 1945, a população 
urbana representava 25% da população total, de 45 milhões. No início de 
2000, a proporção de urbanização chegou a 82% do total de 169 milhões. No 

último censo, feito em 2010, a população urbana chegou aos 85% do total de 
191 milhões, sendo que esta taxa de urbanização deve se elevar nas próximas 
décadas, devido ao fato de que as pessoas procuram viver nas cidades por 

diversos motivos, dentre eles a qualidade e melhores condições de vida que 
englobam consumo, trabalho, saúde, moradia, educação, cultura, segurança, 

 
1 Doutor em Ciências Ambientais pela Universidade Federal de São Carlos, UFSCar e Universidade 
de Coimbra – UC, pesquisador integrante do Grupo de Pesquisa CNPq Novos Direitos, é advogado 
e professor. E-mail: colencilu@yahoo.com.br 
2 Doutor em Ciências da Engenharia Ambiental, UFSCar, jurista e professor do Departamento de 
Ciências Ambientais da Universidade Federal de São Carlos. Pesquisador líder do Grupo de 
Pesquisa CNPq Novos Direitos. E-mail: celmaran@gmail.com  
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lazer, higiene, além dos aspectos como justiça social, dignidade da pessoa 
humana, dentre inúmeros outros (OLIVEIRA et al., 2014). Assim, tratar este 

tema é tratar das funções sociais da cidade, ou, de forma ampla, dos “Direitos 
à Cidade”. 

Com o alarmante crescimento populacional dos municípios, o 

urbanismo deveria ser prioridade para as políticas públicas do país (OLIVEIRA  
et al., 2014). Quanto mais aglomerada a população, maiores são as suas 
necessidades, o que, em termos urbanísticos, as demandas se tornam 
inúmeras, e a pressão sobre o meio ambiente é igualmente intenso. Fatores 

que proporcionam a manifesta desigualdade social, como o apartheid social, 
o desemprego, a falta de infraestrutura adequada de moradia, saneamento 
básico e transporte, além do afastamento da população sobre os direitos 

sociais, como segurança, saúde e educação, entre outros. É importante  
destacar que são nas cidades que ocorrem esses e outros conflitos e 
paradoxos. Igualmente para as cidades é que deveriam estar mirados os 
holofotes das grandes decisões, sendo que este Ente Federativo possui 

objetos de intensas discussões e iniciativas em todos os níveis da sociedade 
civil mundial, principalmente no Brasil. É certo dizer que as pessoas vivem nas 
cidades e, portanto, é neste palco que tais conflitos urbanos ocorrem. As 
cidades são físicas, palpáveis, tangíveis, ao contrário dos Estados e União, que 

são figuras abstratas, intangíveis, meramente burocráticas, com papel 
organizacional que depende de muitos recursos e de muitas pessoas para 
manter as próprias estruturas. 

O homem é dirigido e condicionado por leis superiores, acima de seus 
limites e por leis estabelecidas por sua cultura, por meio de usos e costumes, 
seu espaço de atuação e de decisão fica delimitado por leis da natureza, de 
características imutáveis, isonômicas e invioláveis, universais e, 

simultaneamente, por leis sociais, mesmo que de caráter universal, são 
mutáveis, não são isonômicas e que não deveriam ser violadas (HERRMANN, 
2007). Em decorrência, surge o Direito, de caráter humanista, que não pode 
ser separado da realidade material a que se refere especificamente em cada 

caso, pois estabelece os nexos de cooperação e disciplina a competição. Nos 
conflitos destaca-se com atuação preventiva ou repressiva e , sendo um 
instrumento de controle social, acompanha e avalia as alterações sociais em 

curso e adapta-se, ainda que muitas vezes lentamente, às novas realidades 
detectadas. Esse caráter do Direito se revela da maior importância na 
disciplina da atividade econômica frente à sustentabilidade do meio 
ambiente, uma vez que os agentes humanos provocadores dos impactos 

acham-se em estágios de organização estratégica mais avançados quanto à 
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maturidade e concentração de poder, enquanto a sociedade como um todo 
acha-se dispersa e alienada dos reais efeitos das ações (COLENCI, 2009). 

Para Colenci (2009), o Direito é uma ciência humana que se presta ao 
controle social, e tem como propósito regularizar, organizar, sancionar, 
controlar, criar parâmetros, valores e sentido para a vida de determinado 
grupo. Entretanto, onde houver mais de uma pessoa, sempre existirá o 

direito. A Constituição Federal buscou regular e distribuir nas quatro esferas 
do poder (União, Distrito Federal, Estados e Municípios) as competências para 
legislar em matéria ambiental e urbanística, sendo que a União estabelece as 
normas gerais, os Estados fixam normas suplementares e os Municípios 

podem, ainda, suplementar as normas estaduais e federais quando for de seu 
interesse local e desde que as mesmas não contrariem as normas 
hierarquicamente superiores. O Distrito Federal, em linhas gerais, é a junção 

das normas estaduais e municipais reunidas e adaptadas. 
Cabe ressaltar que o ordenamento jurídico brasileiro buscou respaldo 

no Direito Positivo. Com isso, suas leis são dispostas em códigos com ar tigos 
escritos e ordenados, possuindo uma hierarquia predefinida (segundo a 

Teoria Pura do Direito, de Hans Kelsen). Nesse diapasão a Constituição 
Federal possui um papel fundamental, pois estabelece os princípios basilares, 
os direitos e garantias, assim como os deveres e as obrigações do Estado e da 
coletividade (COLENCI, 2009). 

O tema Política Urbana é tão importante que possui um capítulo 
específico na Constituição Federal, arts. 182 e 183 (BRASIL, 1988), o qual 
demonstra que o Direito Urbanístico é, sem dúvida, um bem jurídico. No 

entanto, esse bem jurídico não é exclusivo nem superior aos demais e 
somente com a compatibilização de todos os ramos do Direito envolvidos 
será possível o entendimento do conteúdo normativo, cujo resultado é a 
sistematização das Leis. 

O Direito Urbanístico é fruto das mudanças sociais que ocorreram nos 
últimos tempos. Assim, as casas Legislativas e Executivas, na tentativa de 
acompanhar a tendência mundial, têm se empenhado em várias propostas 

que atingem diretamente a vida dos municípios e, por consequência, de seus 
habitantes. Trata-se de propostas jurídicas com reverência ao princípio da 
legalidade, operar no meio social e no domínio privado para coordenar a 
realidade no interesse da coletividade. No entanto, percebe -se que buscam, 

na maioria das vezes, transformar o meio urbano para melhorar os aparelhos 
estruturais (construções, obras), sem lidar diretamente com a solução dos 
problemas de desigualdade social. É fato que os problemas acima citados são 
gerados pelo sistema capitalista existente, e sobre a forma democrática 
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empenhada, que atualmente passa pela maior crise da representatividade 
(AMARAL, 2001; FARIA, 1985). 

Ressalta-se que a matéria Direito Urbanístico é recente como um ramo 
autônomo do Direito e, portanto, existem conflitos de pensamento sobre a 
sua autonomia ou como matéria própria do Direito, sem se vincular com o 

Direito Administrativo, Financeiro ou Ambiental. O Urbanismo, analisado de 
forma ampla, é muito destacado em outras áreas do conhecimento, como as 
ligadas à Arquitetura e Urbanismo, à Geografia e à História, estando ainda 
muito incipiente dentro das pesquisas jurídicas, o que apresenta uma 

ineficiência na aplicabilidade de seus princípios e leis para a resolução das 
deficiências produzidas pela inércia ou incompetência dos poderes públicos. 

Para Silva (2006), é indissociável o Direito do Urbanismo com a ciência 

Urbanística como um todo. Com efeito, o Direito Urbanístico traz para o 
sistema jurídico a problemática urbana, por intermédio da positivação de 
normas disciplinando o planejamento urbano, o uso e ocupação do solo 
urbano, as áreas de interesse especial, a ordenação urbanística da atividade  

edilícia e a utilização dos instrumentos de intervenção urbanística. 
Historicamente, percebe-se o crescente empenho em formar o 

ordenamento jurídico do urbanismo brasileiro, os esforços em compor no 
passado as normas de regulação da propriedade, do uso, ocupação e 

transformação do solo, ou melhor, das mais variadas intervenções e formas 
de utilização da terra (com fins urbanos, de construção, agrícola, florestais, 
conservação do patrimônio, recuperação de centros históricos, proteção 

ambiental, igualdade social, entre outros). No entanto, foi o pr ocesso de 
democratização do país, com o advento da Constituição Federal de 1988, que 
impulsionou o surgimento de movimentos sociais em salvaguarda à Reforma 
Urbana, sendo um momento em que o Direito Urbanístico ganhou acuidade 

satisfatória ao englobar a seara política. 
Na Assembleia Nacional Constituinte, com a pressão dos movimentos 

populares, em especial aqueles ligados à moradia e à apresentação da 

Emenda Popular da Reforma Urbana, além do amadurecimento dos juristas 3 

ligados à municipalização, foi possível destacar um capítulo próprio da 

Constituição Federal (arts. 182 e 183, BRASIL, 1988) para a Política Urbana. 

 
3 Tal amadurecimento é reflexo dos primeiros estudos feitos no Brasil pelo saudoso jurista Hely 

Lopes Meirelles em alguns capítulos de sua obra Direito municipal brasileiro (1957), também na 
obra Direito de construir, (1961) e nos diversos artigos publicados em revistas especializadas do 
período, que atualmente é atualizado por um grupo de juristas. Tal evolução trouxe como a 
primeira obra específica da disciplina os ensinamentos de Diogo de Figueiredo Moreira Neto, 
com o tema Introdução ao direito ecológico e ao direito urbanístico . Rio de Janeiro: Forense, 
1975. Esta obra foi considerada o ponto de partida para outras obras sobre a matéria.  
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Neste sentido,  a Constituição Federal de 1988 trouxe grande destaque 
ao Direito Urbanístico, no entanto o processo de se alcançar a política de 

desenvolvimento urbano com o “objetivo de ordenar  o pleno 
desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus 
habitantes” (art. 182, BRASIL, 1988) não avançou nos primeiros anos, pois 
quase todos os instrumentos previstos nos artigos da Política Urbana 

deveriam ser fixados em lei própria – lei infraconstitucional – ou seja, com 
aprovação de uma lei para regulamentar a matéria. 

As diretrizes gerais surgiram onze anos após a promulgação da 
Constituição Federal (BRASIL, 1988), pela Lei nº 10.257 (BRASIL, 2001), 

chamado de Estatuto da Cidade 4 , com o estabelecimento de princípios, 

diretrizes, objetivos e instrumentos de concretização da política de 
desenvolvimento urbano no Brasil, a serem implementados pelos municípios. 
A lei determinou, ainda, que os municípios que se encaixarem em suas 
exigências deveriam elaborar seus planos diretores municipais. 

Na época da aprovação do Estatuto da Cidade, aguardou-se com 
grande expectativa a implementação de um direito à cidade para garantir o 
desenvolvimento urbano que pudesse reduzir as desigualdades sociais e, por 

consequência, promover a justiça social com a melhoria da qualidade de vida 
urbana. Para enfrentar tais desafios foi necessário ampliar o conceito de 
participação popular nas tomadas de decisões públicas. 

Frisa-se que se a população não tem acesso à segurança, transporte 

público e mobilidade urbana, educação, moradia, saneamento, cultura, lazer, 
saúde, meio ambiente adequado, entre outros, a cidade não está cumprindo 
a sua função social, preconizada no ordenamento jurídico vigente. É nesse 
contexto que se pretende conceituar e demonstrar que o Direito Urbanístico 

é fonte autônoma do Direito e, por consequência, realizar um levantamento 
dos princípios, normas e leis que regem o Direito Urbanístico brasileiro, 
relacionando-os aos outros ramos do Direito bem como ao urbanismo em 

geral. 

 
4 A lei urbanística foi originada do Projeto de Lei (PL) nº 5.788/1990, apresentado pelo ex-senador 
Pompeu de Souza, sendo que no mesmo período tramitaram outros projetos com o mesmo 

intuito, qual seja, o de regulamentar os artigos 182 e 183 da Constituição de 1988, porém, o PL 
5.788/1990 ganhou força e tornou-se referência por ter sido aprovado no Senado Federal em 
1990, onde os outros projetos juntaram-se a este. No entanto, por mais de dez anos, o Estatuto 
da Cidade tramitou na Câmara dos Deputados, tendo recebido inúmeras emendas, muitas delas 
com a participação de entidades civis organizadas que atuam no ramo urbanístico e sofreu 
inúmeras alterações que deram origem ao texto final aprovado em 2001. 
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O presente trabalho tem como objetivo demonstrar a autonomia do 
Direito Urbanístico e a sua relação com os princípios norteadores da matéria. 

Por meio de levantamento bibliográfico contempla uma compilação e 
comentários dos aspectos jurídicos aplicáveis ao Direito Urbanístico 
constituído de uma coleção de princípios, le is, decretos e regulamentos que 

permitem estabelecer nexos entre direitos e responsabilidades dos diversos 
agentes envolvidos nas atividades urbanísticas, no caso brasileiro, 
contribuindo com o debate público sobre a matéria. 

 

2 PROCESSO EVOLUTIVO DO DIREITO URBANÍSTICO 
 
As primeiras normas de conteúdo jurídico a se ocuparem da 

organização dos solos são tratadas no século XIX. Entretanto, a proliferação 
das normas urbanísticas possui a mesma motivação desde a sua origem, qual 
seja: racionalizar o uso do solo é uma necessidade social, sobretudo após o 
século XX (CORREIA, 2012). Além do aspecto espacial ou da aplicabilidade da 

técnica urbanística, a finalidade do urbanismo também evoluiu. 
Se em certas épocas a história da gestão das cidades mostra que o 

urbanismo se submetia a funções de império religioso ou político, 
atualmente, para os urbanistas modernos, a cidade não é concebida como 

um aglomerado de casas e ruas ou um monumento, mas como um conjunto 
que abriga a vida de seres humanos, o meio ambiente natural, o patrimônio 
cultural imóvel e as relações sociais (BERÇATTZ, 1972). É a partir das 

necessidades desse contexto múltiplo que a técnica funcionalista, 
principalmente depois da Segunda Guerra Mundial, expandiu sua aplicação 
com vias a atender às demandas de circulação, moradia, trabalho e lazer. 

Advém um “urbanismo quantitativo” do qual trata Correia (2012, p. 

166), e o autor traz inúmeras características conferida, tais como as ações de 
defesa do meio ambiente, de proteção e de valorização do patrimônio natural 
e histórico, de renovação das áreas urbanas degradadas e de recuperação dos 
centros históricos, de proteção e de valorização de paisagens naturais e da 

instalação de zonas verdes, em detrimento de um urbanismo quantitativo, 
voltado exclusiva ou primordialmente para a construção massiva de novas 
habitações e de novos edifícios públicos (CORREA, 2012). 

Os movimentos sociais internos também contribuíram para a busca de 
melhores condições de vida na cidade e começava a ganhar força com a 
articulação de ânimos de outros atores sociais (profissionais liberais, 
intelectuais, estudantes entre outros). A conjuntura desses atores, segundo 

Cymbalista (2006, p. 30), “potencializou a discussão de novos temas, como a 
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politização do debate sobre a legalidade urbanística e a necessidade de 
abertura da gestão urbana para novos atores sociais”. 

Diante de uma perspectiva multi-inter e transdisciplinar com a 
inserção das políticas públicas de planejamento urbano no campo da 
“investigação em administração pública, dentre a qual não se restringe aos 
estudos da gestão de organizações governamentais e/ou das ações do setor 

público”, é notório que o debate sobre o espaço público se materialize em 
“temas de interesse estruturados em torno do objeto Estado: papéis, 
estratégias, estruturas, atores, processos, relações e poder, e das suas 
transformações a partir de crises e reformas” (FADUL et al., 2014, p. 1 .336). 

A evolução busca o bem-estar do ser humano e a cura das 
desigualdades sociais que mais se conciliem aos desígnios e intenções do 
urbanismo. Este que, na busca pela realização dos desígnios, terá a missão e 

o dever de gerir um território com sustentabilidade urbano-ambiental. 
Historicamente, o planejamento somente operou sobre a cidade 

oficial, ou seja, apenas sobre a região urbana reconhecida pelo poder público. 
Concomitantemente, os dados que são levantados não levam em conta a 

produção da cidade não oficial, resultante da criação de alternativas 
inadequadas de moradias, como favelas, cortiços, loteamentos irregulares 
(BUENO, 2007; MARICATO, 1996; ROLNIK, 1997). 

Para Passos (2006), é intrínseco conceber a ideia de que as cidades são 

construídas, fundamentalmente, com a dedução da natureza, que não se 
recompõem de forma apropriada. Assim, é exigido um ponto de equilíbrio, 
que considere os valores para harmonizar os meios ambientes construídos 

com o natural, fato que transforma o conceito de sustentabilidade. 
As intervenções urbanísticas possuíam correntemente um caráter 

fragmentado. Tratava-se, normalmente, de resolver problemas particulares 
de circulação, defesa, higiene, entre outros. Os urbanistas modernos 

procuram resolver, conjuntamente, esses diversos problemas com uma visão 
de totalidade, de conjunto da cidade, o que faz surgir um novo e complexo 
pensamento do urbanismo. 

Uma visão na qual os urbanistas praticam uma disciplina de síntese 
que deve se reportar a numerosas disciplinas de base: arquitetura, 
certamente, e também sociologia, economia, geografia, ecologia, história, 
dentre outras. E a aplicação de seus projetos implica na tomada de medidas 

das mais variadas: administrativas, financeiras e jurídicas. Tais mutações ou 
evoluções do urbanismo seguiram-se ao surgimento de novos fenômenos e 
necessidades urbanas, provocando o desenvolvimento do Direito Urbanístico 
contemporâneo (SILVA, 2006). 
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3 AUTONOMIA E NATUREZA JURÍDICA DO DIREITO URBANÍSTICO  

 
O ordenamento jurídico que engloba o Direito Urbanístico ainda não 

formou um conjunto coerente e sistematizado de legislação. As inúmeras 

normas jurídicas estão dispersas e guardam, entre si, conexões puramente 
materiais em função do objeto que resguarda (SILVA, 2006). Apesar de ser 
indiscutível a existência de abundantes normas distintas ao Direito 
Urbanístico na estrutura jurídica nacional, seu reconhecimento como ramo 

autônomo do Direito ainda não é pacífico entre os juristas nacionais. No 
entanto, passar-se-á ao aprofundamento da matéria para demonstrar a sua 
autonomia. 

Em relação à autonomia do Direito Urbanístico, existem quatro 
correntes de entendimento: a primeira e mais utilizada pelos doutrinadores 
é no sentido de que o Direito Urbanístico ainda é vinculado ao Direito 
Administrativo e Direito Econômico (GRAU, 2005; SILVA, 2006); a segunda 

entende que houve uma evolução, sendo que este capítulo se vinculou ao 
Direito Ambiental (FIORILLO, 2005); a terceira entende o Direito Urbanístico 
como um ramo ainda em formação, utilizando a prudência para afirmar sua 
autonomia, pois é necessária mais maturidade para compor este ramo do 

Direito (SILVA, 2006), sendo matéria multidisciplinar; e, por fim, a quarta, e 
minoritária, defende que o Direito Urbanístico pode ter surgido 
primeiramente como capítulo do Direito Administrativo e do Direito 

Econômico e, em seguida, transferiu-se como ramo do Direito Ambiental, que 
dá origem ao ambiente construído; no entanto, com o avanço das 
necessidades fáticas da sociedade a evolução de seus valores sociais e a 
criação de normas e princípios próprios (REALE, 1998), acabou por 

desenvolver a matéria, e lhe transformou em uma fonte autônoma do Direito. 
A importância de reconhecer como ramo jurídico autônomo é no 

sentido de ser interpretado com diretrizes próprias, ter uma forma única, 
democrática, e independente de outros ramos do Direito. Para Delgado 

(2013), a palavra autonomia vem do grego auto, próprio, e nome regra, sendo 
que no Direito deve ser compreendido como a peculiaridade atingida pelo 
ramo jurídico de ter enfoques, princípios, regras e condutas metodológicas 

próprias de estruturação e dinâmica.  
Então, para interpretar que um ramo do Direito possui autonomia é 

necessário ter alguns requisitos indispensáveis que Rocco (1921 apud 
DELGADO, 2013) sintetizou na tríade de requisitos necessários ao alcance de 

autonomia por certo ramo jurídico. Trata-se, de um lado, da existência, em 
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seu interior, de um campo temático vasto e específico; de outro, a elaboração 
de teorias próprias ao mesmo ramo jurídico investigado; por fim, a 

observância de metodologia própria de construção e reprodução da estrutura 
e dinâmica desse ramo jurídico enfocado. Delgado (2013) ainda acrescenta 
um quarto requisito que se perfaz na existência de perspectiva e 
questionamentos específicos e próprios, em contraposição aos prevalecentes 

nos ramos próximos ou correlatos. 
O Direito Urbanístico é composto pelo conjunto dos quatro requisitos, 

atendendo integralmente às exigências para sua autonomia. O primeiro 
requisito se faz com um campo vasto e específico sobre o ramo do Direito 

desde a descoberta do país até o momento atual, tudo se formou em relação 
aos Entes Federativos. O solo tem sua parcela de valor e disputas de poder; 
assim, tratar de assuntos relacionados ao Urbanismo que atualmente vigora 

é tratar das funções sociais da cidade (transporte público e mobilidade  
urbana, educação, moradia, saneamento, cultura, lazer, saúde, meio 
ambiente, entre outros), da propriedade privada e pública (uso e ocupação 
do solo, direito de vizinhança, interesse coletivo e privado, especulação 

imobiliária, latifúndios, reforma agrária, entre outros), de políticas públicas, 
gestão e planejamento urbano que demonstram a vastidão e especificidade 
do tema. A participação popular nas tomadas de decisões públicas com 
efeitos ao desenvolvimento local também é matéria estudada pelo Direito 

Urbanístico. Ainda dentro da disciplina de Direito Urbanístico, existem 
institutos como a justiça social e qualidade de vida das pessoas, além de 
inúmeros outros assuntos que expressam a amplitude do Direito Urbanístico.  

Em relação ao segundo requisito, é amplo o número de teorias 
específicas e distintas do ramo urbanístico. Ilustrativamente, discussões de 
planejamento urbano, uso e ocupação do solo, propriedade (intervenção 
pública sobre a propriedade privada) e participação popular nas tomadas de 

decisões públicas apontam um distanciamento dos outros ramos do Direito, 
principalmente do Direito Administrativo e Financeiro, bem como do Direito 
Ambiental, o que o torna único. 

O terceiro requisito se completa na existência de metodologias e 
métodos próprios ao ramo jurídico específico. Nesse aspecto, a própria 
Constituição Federal individualiza a disciplina de Direito Urbanístico em dois 
momentos: o primeiro quando inseriu alguns dispositivos expressos a 

respeito das competências em matéria urbanística; e o segundo quando 
elenca um rol das competências legislativas concorrentes da União, Estados 
e Distrito Federal (art. 24, I, BRASIL, 1988). Além do fato de introduzir o 
capítulo especial sobre a política urbana (arts. 182 e 183, BRASIL, 1988). 
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Referidos artigos exigiam lei infraconstitucional, ocorrido com a edição do 
Estatuto da Cidade (BRASIL, 2001), trazendo em seu conteúdo os métodos e 

princípios específicos da matéria como, por exemplo, os instrumentos 
normativos que o administrador público possui para intervir na propriedade 
privada, a participação popular nas decisões públicas como meio de 

desenvolvimento local, somando-se aos princípios específicos existentes. 
O quarto e último requisito destaca-se por incorporar as perspectivas 

e questionamentos específicos e próprios em contraposição aos 
prevalecentes nos ramos próximos ou correlatos. Enfoca, portanto, 

problemas afins a outros ramos tradicionais do Direito como o Direito 
Administrativo e Direito Financeiro, assim como o Direito Ambiental e Direito 
Civil, no entanto com roupagem mais moderna e dinâmica, à medida que 

assume o papel de agir de modo independente às regras já existentes, ou seja, 
o Direito Urbanístico se constrói com métodos próprios e leis específicas. 

Delgado (2013) considera que o debate contemporâneo a ser 
realizado não deve versar sobre a autonomia do ramo jurídico e sim sobre o 

seu alcance, os limites da autonomia e os compatíveis critérios de integração 
desse ramo no conjunto do universo jurídico, que, apesar de conquistar sua 
independência conceitual-jurídica, necessita ser incorporado pelas políticas 
públicas dentro de um programa integrado de gestão em que todos façam 

cumprir, intensificando a internalização do Direito na política urbana, 
conceito proposto por Amaral (1993) e Garcia (1999 apud CORREIA, 2012) 
como o fenômeno da juridicização da política urbana. 

Assim, o Direito Urbanístico é ramo do Direito Público, pois a relação 
jurídica prioritária existente tem por finalidade regulamentar as atividades e 
atuação do Estado para satisfação do interesse público, ou seja, o interesse 
tutelado é o bem coletivo, comum a todos. Com isso, a propriedade privada 

pode sofrer intervenções por meio de instrumentos normativos previstos em 
leis próprias para satisfazer o interesse coletivo. 

É um intrigante ramo do Direito porque é composto por uma legislação 
que define o perfil urbanístico do direito de propriedade, ou seja, é o conjunto 

de preceitos que visa a moldar ou estabelecer os contornos do direito de 
propriedade, de modo que se estabeleça o equilíbrio entre os interesses 
públicos e privados (GUIMARÃES, 2010), alcançando-se, assim, sua função 

social. Por essa razão, o Direito Urbanístico caracteriza-se por ser uma 
disciplina jurídica complexa, abrangendo desde a gestão urbanística (do 
conjunto de propriedades) até os limites urbanísticos da propriedade 
isoladamente considerada. 
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O Direito Administrativo, que ancorava o Urbanístico, passa por um 
processo em que não mais responde às atuais demandas e particularidades 

que o Direito Urbanístico desenvolve e responde. É certo que este se revigora 
a cada surgimento de novas legislações, principalmente as leis gerais e futuros 
códigos urbanísticos, da criação de órgãos públicos com finalidades 
específicas do urbanismo, além de estruturar seus princípios específicos para 

nortear a formação da sua autonomia que estará cada vez mais evidente. 
Lomba (1999) questiona se os sinais de “velhice” do Direito Administrativo 
não são mais que sinais de “nascimento” do Direito Urbanístico. 

 

4  PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS E PRÓPRIOS DO DIREITO URBANÍSTICO 
 
Na visão de Bandeira de Mello (2005), um ramo do Direito pode ser 

considerado juridicamente autônomo quando é dotado de um conjunto de 
princípios e regras que lhe atribuem identicidade e diferenciação dos demais 
ramos. Quando se analisa o Direito Urbanístico, esses princípios podem ser 
facilmente identificados. 

Segundo Silva (2006, p. 63), os "princípios são ordenações que se 
irradiam e imantam os sistemas de normas". Informa ainda o autor que tais 
princípios podem estar "positivadamente incorporados", por serem a base de 
normas jurídicas, o que os transformaria em "normas-princípios", 

constituindo, dessa forma, os preceitos básicos da organização 
constitucional. Os princípios constitucionais estão previstos na Constituição 
Federal vigente. As normas são preceitos que tutelam situações subjetivas de 

vantagem ou de vínculo, ou seja, reconhece a pessoa ou a entidade, a 
faculdade de realizar certos interesses por ato próprio ou exigindo ação ou 
abstenção de outrem, vinculam-se à obrigação de submeter-se às exigências 
de realizar uma prestação (MORAES, 2012). Os princípios são como núcleos 

de condensações nos quais confluem valores e bens constitucionais 
(BANDEIRA DE MELO, 2005; BONAVIDES, 2006; GRAU 2005). 

No Brasil adota-se o conceito de positivismo do Direito, ou seja, é 

necessário positivar, escrever, tornar expressa e válida a norma. Sistema que 
se contrapõe ao jusnaturalismo, no qual prevalecem as regras naturais, ou 
consuetudinárias, sem a necessidade de transcrevê-las ou positivar 
expressamente. Juntamente ao positivismo do Direito, a teoria de 

hierarquizar a norma de Hans Kelsen tornou o sistema jurídico mais 
transparente e aplicável. Ao adotar o sistema de pirâmide conseguiu 
hierarquizar as normas e leis, no ápice da pirâmide do sistema jurídico está a 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Jos%C3%A9_Afonso_da_Silva
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Constituição Federal e abaixo as leis complementares e ordinárias e, 
posteriormente, as demais regulamentações. 

O sistema hierárquico foi criado para que as regras jurídicas tivessem 
uma estrutura sólida de obediência e com isso evitasse abusos de direito, ou 
de dominação, trazendo enrijecimento e maior clareza ao entendimento do 

ordenamento jurídico pátrio. Por isso a importância de pontuar os princípios, 
normas e leis trazidos por este ramo autônomo do Direito que estão 
intimamente interligados e por este motivo faz-se o recorte para torná-lo 
mais didático. 

 
4.1 PRINCÍPIOS DA FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE E FUNÇÃO SOCIAL DA 
CIDADE 

 
Os princípios da função social da propriedade e da função social das 

cidades, apesar de institutos diferentes, são complementares e essenciais 
para o estudo do Direito Urbanístico. O primeiro integra os direitos 

fundamentais (art. 5º, XXIII, BRASIL, 1988), sendo princípio que rege a ordem 
econômica (art. 170, III, BRASIL, 1988) e, juntamente com a função social da 
cidade, formam o cerne da política urbana brasileira (art. 182, BRASIL, 1988). 
Com isso, o princípio da função social da propriedade e da cidade “constitue m 

o núcleo central do Direito Urbanístico" (FALLA, 1978, p. 230). 
Eles permitem a instrumentalização e adequada ordenação da cidade. 

Possibilita a intervenção direta do Estado na propriedade particular, desde 

que respeitada a legalidade, tendo como norte o interesse soberano da 
coletividade em detrimento do interesse particular, princípio da primazia dos 
interesses. Segundo o Fórum Nacional da Reforma Urbana (2012), a função 
social da propriedade e da cidade se constitui no uso socialmente justo do 

espaço urbano, visando à apropriação do território com base em parâmetros 
de justiça social (VIEIRA et al., 2013). 

A Constituição Federal está ordenada de maneira que reconhece o 
município como Ente da Federação e desarticula o princípio da função social 

da propriedade para o título dos direitos e garantias individuais, 
nomeadamente para o capítulo que trata dos direitos e deveres individuais e 
coletivos (art. 5º, BRASIL, 1988). 

Assim, a função social da propriedade é concretizada ou realizada 
quando a solo é ocupado pela sua destinação, ou seja, quando for edificado 
para moradia, comércio ou indústria, inibindo ou dificultando a especulação 
imobiliária que cria vazios urbanos e embaraça o desenvolvimento local, pois 

força o poder público a criar bairros afastados e com isso gera o apartheid  
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social. No ambiente rural, o solo deve ser utilizado para plantio, pastagem, 
agricultura, mineração, entre outras, cumprindo, assim, igualmente uma 

função social. 
Para combater a problemática da especulação imobiliária, o legislador 

se empenhou em tornar efetiva a função social da propriedade e criou a 
função social da cidade, restando claro nos capítulos da Política Urbana, da 

Política Agrícola e Fundiária e da Reforma Agrária (Capítulos II e III do Título 
VII, BRASIL, 1988) o estabelecimento da real responsabilidade a quem deve 
cumprir a função social (art. 182, BRASIL, 1988) delegando ao município fazer 
cumprir a função social da propriedade urbana e à União fazer cumprir a 

função social da propriedade rural (art. 184, BRASIL, 1988). 
O planejamento, por meio do Plano Diretor, que em sua concepção 

inicial se constitui um relevante  instrumento de direcionamento dos rumos 

da cidade ao apontar sua importância para os centros urbanos, fortalecido 
com a definição de que o cumprimento da função social da propriedade e da 
cidade se dará com o atendimento das condições nele estabelecidas. Fato que 
transferiu ao município, por meio dos arts. 5º, 6º, 7º e 8º (BRASIL, 2001), o 

encargo de planejar as funções da propriedade e da cidade (MEDAUAR; 

ALMEIDA, 2004). 
 

4.2 PRINCÍPIO DA GESTÃO DEMOCRÁTICA 
 

O princípio reforça o caráter democrático da chamada “Constituição 
Cidadã”, confirmado no período pós-ditadura. O Estatuto da Cidade (BRASIL, 
2001) incorporou o preceito constitucional e criou a gestão democrática da 
cidade, que deve ser pautada pela substancial e efetiva participação popular 

nas tomadas de decisões em relação às discussões públicas, como o Plano 
Diretor municipal, a inclusão dos Conselhos, seja municipal, estadual ou 
federal, sempre utilizando metodologia adequada com a qual os cidadãos 

participem de forma direta, tanto do planejamento quanto das decisões 
públicas (MUNIZ; FERREIRA; MIGLIORINI, 2008). 

A democracia participativa surgiu no século passado, durante a década 
de 1960, aparecendo, segundo Held (1987, p. 230), como um contramodelo 

da esquerda à “democracia legal” da direita (democracia deliberativa) 5 . 

 
5 É importante destacar que ao longo da história, todos modelos de democracia percorreram um 
longo caminho teórico até chegar ao conceito da teoria de participação atual. Para Oliveira Filho 
(2009 apud VIEIRA et al., 2013), a democracia liberal adveio pelas concepções elitistas, 
constituídas na década de 1940 por Joseph Shumpeter, e na década de 1960 por Max Weber, em 
que a democracia era entendida como a maneira de os individuais escolherem determinados 
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Avritzer e Santos (2005) explicitam que os casos de democracia participativa 
têm seu início marcado por uma tentativa de disputa de determinadas 

práticas políticas, ao promoverem uma ampliação da participação social e 
incorporação de novos atores comunitários e temas à prática política. 

Outra forma de proporcionar a gestão democrática das cidades é por 

meio de representação. Pode ocorrer na forma de representatividade difusa, 
coletiva ou individual homogêneas, seja por meio de grupo, classes, entre 
outros, e também com a tradicional representação política, por intermédio 
dos Vereadores, Deputados (Estadual ou Federal). 

Muitos estudos sobre os Planos Diretores alertam para a delicada 
situação dos processos participativos (BUENO, 2007; SILVA, 2006; VILLAÇA, 
2005). O importante é que o planejamento das cidades passe a ocorrer de 

forma que inclua o cidadão, seja de forma direta ou sendo representado na 
forma de Conselhos. 

 
4.3 PRINCÍPIO DA CIDADE SUSTENTÁVEL E DA HARMONIZAÇÃO DOS 

AMBIENTES NATURAIS COM O CONSTRUÍDO 
 

Este princípio é mais uma inovação do Direito Urbanístico, que lhe 
garante espaço para ampla discussão, seja doutrinária e/ou prática, portanto, 

notabiliza por ser um ramo público suficiente e capaz de seguir independente 
do demais. 

Conceitualmente, o princípio da sustentabilidade está localizado no 

art. 2°, I (BRASIL, 2001) quando delineia o direito à cidade sustentável, ao 
garantir o direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à 
infraestrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao 
lazer, para as presentes e futuras gerações, devendo harmonizar o ambiente  

natural com o ambiente construído. 
Somando-se a este o princípio da Harmonização dos Ambientes 

Naturais com o Construído, pode-se ter por base o art. 2°, IV ao VIII (BRASIL, 
2001), o qual estimula a promoção de um planejamento que desenvolva as 

cidades com a correta distribuição espacial da população e das atividades 
econômicas do município e do território sob sua área de influência, de modo 
a evitar e corrigir as distorções do crescimento urbano e seus efeitos 

 
líderes dispostos a assumir o ônus das decisões coletivas. Outro importante período foi o das 
concepções pluralistas ou poliárquicas, concebidas na década de 1950 por Dahl, que observa a 
democracia como forma de disputa entre elites, como negócio. Enfim, em 1977, a concepção 
participativa surge a partir dos movimentos estudantis de 1960, com a proposta de Macpherson 
(1977) que assevera sobre a necessidade de construção de um sistema representativo por não 
ser possível o sistema direto de participação em meio a uma sociedade tão complexa. 
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negativos sobre o meio ambiente, além de estabelecer a necessidade de 
integração e complementaridade  entre as atividades urbanas e rurais, tendo 

em vista o desenvolvimento socioeconômico do município e do território sob 
sua área de influência. 

O presente princípio realça a possibilidade de desenvolver novas 
temáticas, como: economia e ambiente; a crise nos sistemas econômicos; 

sociais, produtivos; a harmonizar um sistema exploratório neoliberal com o 
meio ambiente; como atingir a sustentabilidade municipal; como desenvolver 
harmonia entre o ambiente construído e o ambiente natural; dentre 
inúmeras outras. 

Certo é que os direitos elencados no art. 2º, I (BRASIL, 2001 ) são 
pressupostos para a realização do direito à cidade, mas não lhe exaure, 
havendo inegavelmente outros componentes, isto porque a finalidade da 

cidade é garantir o máximo bem-estar aos habitantes e, sobretudo, 
dignidade. Não menos importante é a gestão democrática, que permite o 
exercício da plena cidadania na reconstrução da “urbe”, e bem assim o 
cuidado com o meio ambiente equilibrado, essencial à vida humana. Assim é 

que a cidade cumprirá de fato sua função social. 
 

4.4 PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA, DA IGUALDADE, DO 
PLANEJAMENTO URBANO 

 
O princípio da dignidade da pessoa humana encontra previsão na 

Constituição Federal (art. 1º, III, BRASIL, 1988). Centra-se no ser humano, que 

deverá ser respeitado pelo simples fato de sua condição de humano, 
devendo-se garantir não somente a vida, mas a vida com dignidade. 

O Direito Urbanístico, uma vez voltado ao desenvolvimento das 
técnicas de ordenação os territórios e utilização social da propriedade, 

evidencia-se como ciência muito relevante para a consolidação do direito à 
dignidade da pessoa humana e da igualdade com o planejamento urbano 
adequado. Não existe dignidade para o ser humano sem que o espaço onde 

se habita não esteja devidamente ordenado ou planejado; sem moradia ou 
em condições de habitações ruins; sem equipamentos urbanos que garantam 
a mobilidade, o lazer, a cultura, a informação, o direito de participar, o 
trabalho, entre outros meios que incluam o indivíduo na sociedade. O espaço 

físico da cidade é um dos meios para a promoção da dignidade da pessoa 
humana. 

Somando-se à dignidade, o Direito Urbanístico se funda no princípio 
da igualdade do cidadão perante a lei (art. 5º, caput, BRASIL, 1988), sendo um 
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direito fundamental do cidadão. Com isso, se a Administração Pública estiver 
estritamente pautada pelo princípio da igualdade, esta premissa deverá ser 

externalizada por meio da elaboração e aprovação de planos que 
estabeleçam regras que respeitem a ocupação, uso e transformação do solo 
urbano e rural. Todo cidadão tem assegurado, em uma base igualitária, o 

acesso à cidade (BOEIRA, 2003). 
 

4.5 PRINCÍPIO DA LEGALIDADE, IMPESSOALIDADE, MORALIDADE, 
PUBLICIDADE E EFICIÊNCIA 

 
Pelo caráter de interdependência operacional entre o Direito 

Administrativo e o Direito Urbanístico, é importante destacar o art. 37 

(BRASIL, 1988) que traz à tona os princípios basilares da Administração 
Pública: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.  

Em linhas gerais, significa que o ato administrativo, e agora 
urbanístico, tem que cumprir a legalidade, ou seja, é necessário ter previsão 

legal para se realizar. A impessoalidade ocorre no sentido de o administrador  
não tirar proveito próprio, pessoal, por meio do uso da máquina 
administrativa. Publicidade obriga que todos os atos administrativos sejam 
publicados, informando a população. Eficiência, onde os recursos devem ser 

geridos de forma eficiente sem desperdícios, o máximo de recurso com o 
mínimo custo (MEIRELLES, 2007; SILVA, 2006). 

É notório que tais princípios devem ser usados na gestão pública e, por 

afinidade, pelo Direito Urbanístico, que os recepciona. 
 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Reconhece-se a grande evolução do Direito Urbanístico no Brasil, que 
se faz cada vez mais notório na sociedade. Porém, enfrenta dificuldade s de 
aceitação em sua autonomia uma vez que as relações deste ramo do Direito 
são complexas por ter afinidades inter, multi e transdisciplinar, como ocorre 

na interdisciplinaridade com o Direito Constitucional, Direito Civil, Direito 
Administrativo, e a multidisciplinaridade com as Ciências, como as Ciências 
Sociais, Ciências Políticas, Arquitetura e Urbanismo, Engenharias, 

Administração Pública, entre inúmeras outras e a transdisciplinaridade com o 
Urbanismo e seus desdobramentos. 

Embora se reconheça que a literatura especializada trata de forma 
tímida a autonomia do Direito Urbanístico, uma vez que a própria criação e 

conceituação do Direito Urbanístico são recentes no ordenamento pátrio. 
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Isso se deve pelo fato de a realidade social ser mais dinâmica e veloz que os 
estudos e processos legislativos, de maneira que, embora na prática o Direito 

Urbanístico se apresente hegemônico e com autonomia, o Direito Positivo 
não acompanha essa evolução. 

Baseado em requisitos delineados pela literatura especializada a 
respeito da autonomia de ramos do Direito, bem como do tratamento 

constitucional do Direito Urbanístico, o presente artigo demonstra robusta e 
fundada argumentação no sentido da sua autonomia dentro do Direito 
Público, por possuir todos os requisitos essenciais comprobatórios de sua 
independência. 

Por fim, é importante destacar que este significativo ramo do Direito 
Público reúne todos os requisitos para ser reconhecida sua autonomia, pois 
mesmo contendo grau de complexidade e fusões de conceitos que 

extrapolam a seara jurídica se formam quando desenvolve a função social da 
propriedade e da cidade, por meio do planejamento urbano bem estruturado 
e efetivado, que combate a especulação imobiliária com a intenção de 
preencher os vazios urbanos e com isso diminuir as desigualdades sociais, por 

consequência elevando a dignidade para o cidadão que cumprirá o seu papel 
de cidadão na gestão democrática participativa nos processos decisórios, fato 
que transforma o meio social local e regional, inserindo o cidadão na política 
nacional para o desenvolvimento nacional. 
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Capítulo 2 

 

QUINZE ANOS DO ESTATUTO DA CIDADE:  

UMA AVALIAÇÃO DE OITO PLANOS DIRETORES 
 

 

Ítalo I. C. Stephan6; Luiz Fernando Reis7 

 

 

 

 

 

 

 

Este capítulo avalia a aplicação dos Planos Diretores dos municípios de 

Cruzília, Guaxupé, Luz, Minduri, Ouro Fino, S. Sebastião do Paraíso e Visconde 

do Rio Branco, em Minas Gerais, além do município de Jaguaré, no Espírito 

Santo. Todos esses planos foram desenvolvidos através de convênios 

firmados entre os municípios e a Universidade Federal de Viçosa (UFV), 

representada pelo Departamento de Arquitetura e Urbanismo, cuja demanda 

foi determinada pela obrigatoriedade estabelecida pelo Estatuto da Cidade. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A exigência estabelecida no art. 182 da atual Constituição, em vigor 

desde 1988, de que municípios com mais de vinte mil habitantes elaborem e 

aprovem seus Planos Diretores foi parcialmente cumprida. 

A maioria das cidades permaneceu sem planos e a quase totalidade 

dos planos elaborados jamais saiu do papel. 

Quando o Estatuto da Cidade, que regulamentou os arts. 182 e 183 

(BRASIL, 1988), entrou em vigor, em outubro de 2001, foi realçada a 

importância do Plano Diretor como principal instrumento da política urbana, 

cujas características que lhe deram a denominação de Plano Diretor  

Participativo. 

Posteriormente, as resoluções do Conselho das Cidades (ConCidades) 

– especialmente as de números 25 e 34 – corroboraram com a metodologia 

de elaboração, discussão e aprovação dos planos, evidenciando, dentre 

outros aspectos, as instâncias de participação popular. 

O ConCidades ainda produziu vários documentos, como o Relatório 

Final de 2008, onde incluiu a Carta da 3ª Conferência Nacional das Cidades e 

uma série de propostas de revisão do modelo de gestão e produção das 

cidades, além da formulação da Política Nacional de Desenvolvimento 

Urbano. Tais fatos, somados à produção de centenas de planos diretores, 

geraram expectativas de mudanças no modelo de planejamento e na gestão 

dos municípios brasileiros. O Estatuto da Cidade, dentre outras exigências, 

estipulou a data limite de 10 de outubro de 2006 para a elaboração e 

aprovação dos planos diretores municipais. 

Segundo o Ministério das Cidades, em 2006, dos 1.552 municípios 

brasileiros que estavam obrigados a aprovar seus Planos, apenas 562 

cumpriram o prazo de 10 de outubro. Trezentos e quarenta municípios tinham 

seus planos em tramitação e o restante não tinha iniciado sua elaboração 

(STEPHAN, 2006a, 2006b, 2009; STEPHAN; REIS; ROCHA, 2012). 

Com a promulgação do Estatuto da Cidade, os termos “plano diretor”, 

“planejamento urbano”, “planejamento participativo” e “função social da 

propriedade” tiveram, pela primeira vez, condições de ser amplamente 

discutidos, especialmente nas cidades de menor porte demográfico. 
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Quinze anos depois, verifica-se novamente que, mais difícil que 

elaborar um plano diretor, tem sido a aplicação. Para muitos prefeitos, ficou a 

postura que bastava aprová-los. Alguns dos principais desafios encontrados 

para a aplicação dos planos têm sido: 

a) a ampliação do controle do capital imobiliário sobre a política 

urbana; 

b) o baixo grau de objetividade dos novos planos diretores que, de 

maneira geral, são pouco objetivos e não favorecem mudanças nas 

formas de apropriação social da cidade; 

c) a falta de estrutura administrativa adequada para o exercício do 

processo de planejamento urbano; 

d) a não regulamentação dos instrumentos presentes nos planos, 

prevista para após a aprovação dessas leis, como a revisão e 

elaboração de leis de controle do uso e ocupação do solo; 

e) a criação e manutenção de conselhos (setorial de política urbana ou 

do plano diretor); 

f) as constantes alterações nas leis de controle do uso e ocupação do 

solo, especialmente quanto aos índices urbanísticos, feitas para 

favorecer o setor imobiliário; 

g) a insipiente estrutura de elaboração de projetos, de aprovação de 

projetos de construção e de fiscalização de obras e ambiental. 

 

2 O ESTATUTO DA CIDADE 

 

O Estatuto da Cidade, em seus quinze anos de existência, em relação 

ao que trata sobre os planos diretores, passou por fases diferentes: a euforia 

com sua aprovação (2001); um período de latência de quase cinco anos (2001-

2006), a correria para a aprovação dos mesmos (2006-2008), um período de 

calmaria e expectativa; um período de acréscimos importantes (2012-2015) e 

a expectativa pela revisão dos planos. 

A euforia com sua aprovação veio com o respaldo favorável dos 

planejadores urbanos e a repercussão nos meios acadêmicos. Para Rolnik,  
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o Estatuto abre uma nova possibilidade de prática, apresentando uma 

nova concepção de planejamento urbano, mas depende 

fundamentalmente do uso que dele fizerem as cidades. Boa parte dos 

instrumentos sobretudo os urbanísticos depende dos Planos Diretores; 

outros de legislação municipal específica que aplique o dispositivo na 

cidade. Os cidadãos têm, entretanto, o direito e o dever de exigir que 

seus governantes encarem o desafio de intervir, concretamente, sobre 

o território, na perspectiva de construir cidades mais justas e belas. 

(ROLNIK, 2001, p. 5). 

 

Saule Jr. considerou o Estatuto da Cidade como “uma lei inovadora que 

abre possibilidades para o desenvolvimento de uma política urbana com a 

aplicação de instrumentos de reforma urbana voltados a promover a inclusão 

social e territorial nas cidades brasileiras, considerando os aspectos urbanos 

e sociais e políticos de nossas cidades”. Tratou o Estatuto como “[...] uma lei 

madura, que contempla um conjunto de medidas legais e urbanísticas 

essenciais para a aplicação da reforma urbana em nossas cidades” (SAULE JR., 

2001, p. 11). 

Edésio Fernandes exemplifica a proporção do fato: 
 

A lei tem sido aclamada internacionalmente, a ponto de o Brasil ter 

sido inscrito no Rol de Honra da ONU (UN-HABITAT) em 2006 tão 

somente por tê-la aprovado. Abertamente invejado por formuladores 

de políticas públicas e gestores urbanos de diversos países, o Estatuto 

da Cidade tem sido repetidamente promovido pela importante 

iniciativa internacional Aliança das Cidades/Cities Alliance como sendo 

o marco regulatório mais adequado para oferecer bases jurídicas 

sólidas para as estratégias governamentais e sociopolíticas 

comprometidas com a promoção da reforma urbana. (FERNANDES, 

2013, p. 214). 

 

O mesmo autor afirma que as dimensões constituídas no Estatuto “[...] 

certamente constituíram um novo marco de governança da terra urbana no 

Brasil” (FERNANDES, 2013, p. 215). No entanto, aponta as dificuldades que 

acompanham a existência do Estatuto, como o agravamento dos problemas 

urbanos (transporte público e mobilidade, impacto ambiental, violência 

urbana, construção de infraestrutura urbana e as crises energética e fiscal) 

devido à formação de uma “[...] nova classe média”/“classe trabalhadora 

precária” (FERNANDES, 2013, p. 216). 
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O período de latência perdurou até outubro de 2006, prazo para que 

os municípios aprovassem seus planos. O Estatuto foi aprovado ao final do 

primeiro ano dos mandatos de prefeitos. Como o prazo extinguiria apenas no 

final do segundo ano de um próximo mandato, poucos prefeitos se animaram 

a elaborar os planos. Mesmo sob pressão do Ministério das Cidades, os planos 

foram aprovados em datas próximas a outubro de 2006. 

Seguiu-se um período de reflexões e expectativas com o que ocorreria 

após os planos entrarem em vigor. Vários autores escreveram sobre o 

Estatuto. Em 2007, Maricato alertava que  

 
[...] não há que se criar ilusões sobre o Plano Diretor instituído por lei 

municipal. Sua elaboração permite aos participantes conhecer a 

cidade, entender as forças que a controlam. Seu processo participativo 

permite incorporar sujeitos ao processo político e ao controle (sempre 

relativo) sobre a Administração e a Câmara municipais. No entanto, é 

preciso não perder de vista a natureza desse poder municipal que 

inclui, entre suas maiores forças, a especulação imobiliária (nem 

sempre se trata de capital, mas sim de patrimônio mesmo). É preciso 

lembrar sempre da distância imensa que separa discurso da prática 

entre nós. Invariavelmente, os textos dos PDs são sempre muito bem-

intencionados, afirmando uma cidade para todos, harmônica, 

sustentável e democrática. (MARICATO, 2007, p. 1). 

 

A autora reflete sobre a questão da aplicação do Plano, uma vez que 

essa  
 

[...] tende a seguir a tradição: o que favorece alguns é realizado, o que 

contraria é ignorado. E os esquecidos continuam esquecidos caso não 

estejam lá para ressaltar suas necessidades, sem a ilusão de desenhar 

a cidade de todos ou a cidade dos nossos sonhos. (MARICATO, 2007, 

p. 1). 

 

Ao comemorar o décimo aniversário, surgiram novas avaliações e 

eventos. Fernandes (2013), ao avaliar o Estatuto após dez anos, conclui de 

forma preocupada que 

 
a confirmação de processos de segregação socioespacial pelo Estado 

em todos os níveis governamentais mostra como os urbanistas e 
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gestores públicos continuam – cada vez mais – reféns de mercados 

imobiliários excludentes que eles mesmos criaram e fomentam, bem 

como de políticas públicas segregadoras que eles mesmos 

implementam”. (FERNANDES, 2013, p. 251). 

 

Nakano (2011), também ao avaliar o Estatuto após dez anos, 

explicitou: 
 

E como a aplicação do Estatuto da Cidade deve ocorrer? Por meio dos 

planos diretores instituídos por lei municipal. Por diversas razões 

técnicas e políticas, muitos desses planos diretores permanecem no 

papel e não tornam realidade o cumprimento da função social das 

cidades e propriedades urbanas. Ainda não temos processos 

permanentes e consistentes de planejamento e regulação territorial 

que promovam formas justas, democráticas e sustentáveis de uso e 

ocupação do solo. (NAKANO, 2011, p. 1). 

 

Por outro lado, para o autor: 
 

Paradoxalmente as cidades brasileiras nunca precisaram tanto de 

políticas, ações, investimentos e regulações públicas capazes de 

controlar e limitar a apropriação predatória e excludente das terras 

urbanas e rurais. A permanência desse modo de apropriação do solo 

ainda gera muitas situações de exclusão e vulnerabilidades sócio 

territoriais que expõem grupos populacionais a diferentes tipos de 

riscos, perigos e ameaças. (NAKANO, 2011, p. 1). 

 

Ao completar dez anos da promulgação do Estatuto da Cidade, Oliveira 

Filho e Vasconcellos (2011) consideravam, como outros técnicos e autores, o 

Estatuto da Cidade como uma  
 

[...] lei avançada que disponibiliza elementos para a conformação de 

um planejamento democrático e participativo, entretanto, entre o 

“discurso da lei” e as práticas políticas ainda há um grande 

distanciamento”. Para os autores, eram necessárias “uma releitura 

crítica dos instrumentos e dos institutos democráticos previstos”, e 

uma “ampliação e explicitação do sentido da participação proposta e 

inclusão de regras de efetividade destas expectativas, especialmente 

as previstas nas resoluções do Conselho Nacional das Cidades”. 

(OLIVEIRA FILHO; VASCONCELLOS, 2011, p. 223). 

 

Os autores pregaram a obrigatoriedade dos planos diretores 
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participativos em todas as cidades brasileiras e a ampliação das sanções, “[...] 

para só assim podermos falar na instituição formal de um modelo de 

planejamento e gestão efetivamente democrático a participativo para as 

cidades brasileiras” (OLIVEIRA FILHO; VASCONCELLOS, 2011, p. 223). 

Em 2011, Burnett publicou seu trabalho cujo título já reflete sua 

postura pessimista a respeito dos planos diretores Da tragédia urbana à farsa 

do urbanismo reformista: a fetichização dos planos diretores participativos”. 

Para o autor, 
 

[...] considerado, dois anos atrás [2009], excessivamente pessimista, 

este texto vem sendo duplamente confirmado por fatos recentes nas 

principais cidades brasileiras: apesar do gigantesco esforço por 

ordenamento territorial e construção de cidades para todos, o capital 

imobiliário tem ampliado seu histórico controle sobre a política urbana 

pois, fortalecido econômica e politicamente graças aos novos 

investimentos públicos, ignora o Estatuto da Cidade e os milhares de 

planos diretores elaborados no Brasil afora; simultaneamente a 

política de conciliação com o Estado, levou ao atrelamento ou 

desmantelamento de centenas de organizações populares locais 

impotentes ou seduzidas perante o poder de cooptação estatal. 

(BURNETT, 2011, p. 21). 

 

Em 2011, a Rede Nacional de Avaliação, Capacitação para a Aplicação 

de Planos Diretores fez uma avaliação quantitativa dos Planos Diretores. Dois 

de seus autores concluíram que “[...] os novos planos diretores, de maneira 

geral, são pouco objetivos e não favorecem mudanças nas formas de 

apropriação social da cidade, nem ao menos enfatizam a promoção do acesso 

à moradia” (SANTOS JÚNIOR; MONTANDON, 2011, p. 59). Concluíram 

também que “[...] um número muito pequeno de Planos Diretores avançou 

na construção de um sistema de gestão e planejamento urbano, que incluiu a 

definição dos órgãos responsáveis e de suas atribuições” (SANTOS JÚNIOR; 

MONTANDON, 2011, p. 47). Cabe aqui ressaltar que esse sistema estava 

previsto como um dos itens obrigatório no art. 42 do Estatuto da Cidade. 

Em 2012 e 2015 o Estatuto recebeu alterações importantes em seus 

artigos referentes ao conteúdo dos planos. Da Política Nacional de Proteção e 

Defesa Civil (PNPDEC) (Lei nº 12.608, de 10 de abril de 2012) veio uma série 

de inclusões de exigências, tornando obrigatória a elaboração de Plano 
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Diretor todos os municípios incluídos no Cadastro Nacional de Municípios 

com áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, 

inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos, 

relacionando uma série de exigências (art. 42-A). Inclui o art. 42-B, que exige 

dos municípios que pretendam ampliar o seu perímetro urbano uma série de 

regras8. Da lei brasileira de inclusão da pessoa com deficiência (Estatuto da 

Pessoa com Deficiência, Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015) veio a exigência 

do poder público em elaborar plano de rotas acessíveis e de implantar ou 

reformar os passeios públicos com vistas a garantir acessibilidade da pessoa 

com deficiência ou com mobilidade reduzida a todas as rotas e vias existentes, 

inclusive as que concentrem os focos geradores de maior circulação de 

pedestres9.  

O Estatuto chega como debutante num ano marcado pelas incertezas 

econômicas e políticas, com uma coincidência entre o término do prazo de 

revisão de centenas de planos diretores em período de campanha eleitoral. 
 

Figura 1 – Capa do fôlder do Plano Diretor de Ouro Fino, verso do panfleto de Cruzília e 

Minduri. 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

Fonte: Projeto gráfico dos autores. 

 

 
8  Como a delimitação dos trechos com restrições à urbanização; a definição de diretrizes 

específicas e de áreas que serão utilizadas para infraestrutura, sistema viário, equipamentos e 
instalações públicas, urbanas e sociais definição de diretrizes e instrumentos específicos para 
proteção ambiental e do patrimônio histórico e cultural. 
9 Como os órgãos públicos e os locais de prestação de serviços públicos e privados de saúde, 
educação, assistência social, esporte, cultura, correios e telégrafos, bancos, entre outros, sempre 
que possível de maneira integrada com os sistemas de transporte coletivo de passageiros. 
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3 A EMPIRIA  

 

A seguir serão apresentadas as experiências acumuladas com uma 

breve avaliação da sua aplicação. Conforme já mencionado, os trabalhos de 

consultoria visando à elaboração foram contratados pelos municípios junto à 

Universidade Federal de Viçosa, por meio de convênios, exceto os planos de 

Cruzília e Minduri, que foram desenvolvidos com recursos provenientes do 

Conselho Nacional de Pesquisa (CNPq) sob projeto de pesquisa com o nome 

“Construção de planos diretores participativos na área de abrangência da 

Estrada Real: uma estratégia associativista e de capacitação para os 

municípios de Cruzília e Minduri ”.  O projeto foi desenvolvido por um grupo 

de professores do Departamento de Arquitetura e Urbanismo da UFV. O 

Quadro 1 apresenta os trabalhos desenvolvidos. 

Para a elaboração dos planos diretores, os processos de mobilização, 

divulgação e participação foram desenvolvidos de modo a utilizar todos os 

meios disponíveis em cada um dos municípios (vide Quadro 2, imagens de 

panfletos e fotos de reuniões neste texto). 
 

Quadro 1 – Planos diretores municipais elaborados pelo DAU/UFV 
 

 
Fonte: Autores. 
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4 DA ERA PRÉ-ESTATUTO: OS PLANOS DIRETORES DE CAXAMBU E VIÇOSA  

 

Em 1997, o Departamento de Arquitetura e Urbanismo da UFV foi 

solicitado a elaborar o Plano Diretor do município de Caxambu. Essa 

solicitação foi motivada pelo início da construção de um edifício de doze 

pavimentos, próximo a um templo católico (Igreja Nossa Senhora da Hungria), 

tombada pelo Instituto Estadual do Patrimônio Histórico e Artístico (IEPHA). 

Na época, o promotor embargou temporariamente as obras na área urbana, 

como forma de exigir que a prefeitura providenciasse a elaboração do plano 

diretor. Duas questões essenciais afloraram durante a elaboração dos 

trabalhos, relacionadas com a existência da cidade: o turismo e o meio 

ambiente. O turismo, ainda como a principal fonte de renda do município, 

encontrava-se em plena decadência, pela falta de iniciativas para torná-lo 

competitivo, principalmente como ocorria com alguns dos vizinhos mais 

agressivos, como São Lourenço. Com relação ao meio ambiente, a 

preocupação central era a proteção da área de recarga de águas do Parque 

das Águas, que contempla o Morro Caxambu, local onde a água da chuva é 

depositada e mineralizada com variados elementos químicos (minerais, 

radioativos, ferruginosos); e o subsolo do vale do Ribeirão Bengo, onde a água 

se gaseifica através da ação do subsolo composto de turfa.  

Em relação ao meio ambiente, o zoneamento, uso e ocupação do solo 

criou a exigência de área de preservação permanente e non aedificandi de 30 

metros de cada margem dos cursos de água e de águas dormentes e a 

determinação para que não houvesse edificações de mais de quatro 

pavimentos sobre toda a área à margem esquerda do ribeirão Bengo, onde 

se concentrava a turfa, evitando assim fundações profundas e possíveis danos 

à produção de água mineral. 

Em Viçosa, o plano diretor foi elaborado a partir de procedimentos que 

garantiram o oferecimento de amplas oportunidades para que a população se 

manifestasse, além de uma farta divulgação na mídia, realizada por meio de 

artigos e matérias em jornais, debates nas emissoras de rádio, programas 

temáticos e mesas-redondas na emissora de TV local. Foram aplicados 

questionários nas ruas comerciais e na feira livre e questionários temáticos 

para os setores de engenharia e construção civil e os de comércio e indústria. 
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O plano foi aprovado em 2000. As demais leis urbanísticas derivadas do plano, 

foram encaminhadas junto com a sua minuta e aprovadas posteriormente. A 

Lei do Parcelamento do Solo foi aprovada em 2001 (Lei nº 1.469/2001), o 

Código de Posturas foi aprovado em 2003 (Lei nº 1.574/2003) e o Código de 

Obras foi aprovado em 2004 (Lei nº 1.633/2004). O plano criou o Instituto de 

Planejamento do Município (IPLAM) e o Conselho de Planejamento 

(COMPLAN). O IPLAM tem funcionado por todo esse período com poucos 

recursos humanos e com estrutura precária.  O COMPLAN foi acionado meia 

dúzia de vezes desde então.  

Em 2007, foram iniciados os trabalhos da revisão do plano diretor de 

Viçosa, prevista para 2005, de forma a adequá-lo ao Estatuto da Cidade. Foi 

elaborado um conjunto de procedimentos metodológicos que incluíam as 

leituras técnica e participativa, com ampla divulgação nos meios disponíveis 

na época (vide Quadro 2), de forma a possibilitar uma ampla participação dos 

moradores. O anteprojeto encaminhado continha características inovadoras 

dos planos elaborados pelo DAU, como será apresentado posteriormente. 

Além disso, a proposta continha uma criteriosa avaliação de toda a 

legislação local existente, relacionada à política urbana, em cujo conteúdo 

seriam feitas adequações e revogações de artigos, parágrafos e mesmo leis, 

de forma a produzir uma deflação normativa, evitando-se, com isso 

incongruências nessa legislação. 

Outro aspecto importante, decorrente da revisão, foi o da ampliação 

das atribuições do Instituto de Planejamento do Município (IPLAM), o que 

provocou repúdio por parte dos vereadores representantes do setor  

imobiliário (STEPHAN, 2008b). Essas inovações provocaram vários 

questionamentos e dúvidas por parte dos edis. O projeto chegou à Câmara 

Municipal via encaminhamento do prefeito, em período eleitoral, alguns 

vereadores propuseram aprovar o plano às pressas, retirando as partes que 

tratavam do controle do uso do solo, da deflação normativa e do aumento dos 

poderes do IPLAM. Depois, sob uma nova composição da Câmara municipal, 

a proposta não foi mais colocada em pauta. 

Somente em 2014 foi retomado o processo de revisão, quando foram 

novamente realizados os procedimentos relativos à participação popular, com 

a realização de consultas e audiências públicas. O processo teve problemas de 
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cronograma devido à instabilidade da direção do IPLAM. Esse fato foi 

prejudicial ao processo de revisão, uma vez que o diretor do Instituto teria o 

papel de membro da comissão da revisão. O anteprojeto de lei tem a previsão 

de entrega ao prefeito no fim de 2016.  

 
Figura 2 – Fotos de reuniões públicas de Minduri e Luz 

 

Fonte: Fotos dos autores. 

 
5 DA ERA ESTATUTO DA CIDADE: OS PLANOS DIRETORES PARTICIPATIVOS 

O processo de construção dos Planos Diretores Participativos 

elaborados com a consultoria do Departamento de Arquitetura e Urbanismo 

da UFV tinham como base a coleta de informações a partir de reuniões 

realizadas diferentes partes dos municípios, nos diversos bairros e regiões da 

zona urbana e nas comunidades rurais. Além dessas, as informações que 

alimentaram essas leituras tiveram como fonte os representantes das 

secretarias municipais, além de outros representantes das instituições 

educacionais, de segurança, de empresários, etc., de forma que fossem o 

mais abrangentes possível. A visão desses diferentes atores sociais permitiu 

conhecer os problemas e as sugestões que pudessem levar à sua solução. 

Os trabalhos tiveram início com a contratação dos serviços da equipe 

de consultoria técnica do Departamento der Arquitetura e Urbanismo 

(DAU)/UFV. 

A partir daí, seguindo os prazos regulamentares entre a divulgação das 

reuniões e sua realização, estabelecidos pela Resolução 25 do Conselho das 

Cidades, o prefeito municipal publicava edital convidando a população do 

município a participar das reuniões (consultas) públicas. 
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A esse processo de divulgação eram acrescidos a confecção de 

fôlderes e faixas afixadas nas comunidades rurais e na sede do município, 

elaborados pela equipe de consultoria técnica do DAU/UFV e pela Comissão 

Técnica do município. 

Os trabalhos eram normalmente iniciados com reunião realizada na 

prefeitura, entre a Equipe do DAU/UFV e representantes do Executivo, 

Legislativo, da sociedade civil, do clero e da Polícia Militar de Minas Gerais, 

onde eram apresentados os principais aspectos que envolveriam a 

elaboração do plano diretor. 

Posteriormente, conforme programação preestabelecida, era 

realizado um Curso de Capacitação para os integrantes Núcleo Gestor, 

composto de representantes do Executivo, Legislativo, comunidades e 

sociedade civil organizada, a Comissão Técnica do Plano Diretor e outros 

interessados, com vistas a preparar principalmente a comissão técnica para 

as atividades de elaboração do plano. 

 
Figura 3 – Fôlder da elaboração do Plano Diretor de Santa Cruz do Escalvado (frente e verso) 

 

 
Fonte: Projeto gráfico dos autores. 

 

Além do Curso de Capacitação, eram programadas e realizadas 

reuniões públicas. Para a realização das reuniões, definiam-se os bairros e as 
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localidades representativas do município, além das reuniões que agrupassem 

os principais temas definidores da política urbana. 

As reuniões tinham como objetivo a obtenção, junto aos participantes, 

das demandas de cada bairro ou localidade rural. Para atingir a esse objetivo, 

observava-se a seguinte dinâmica: 

a) apresentação do grupo de trabalho, composta normalmente por um 

coordenador/moderador e dois anotadores, membros da equipe de 

assessoria técnica do DAU/UFV; 

b) explanação sobre os objetivos da reunião, feito através de 

apresentação de slides, com o seguinte conteúdo:  

1) apresentação da equipe; 

2) a importância do plano diretor para a comunidade/cidade; 

3) por que estava ocorrendo a Elaboração do plano diretor; 

4) o objetivo da reunião, que buscava a resposta para três 

perguntas: 

a. A sua cidade já foi melhor? 

b. A sua cidade está no caminho certo? 

c. O que se pode fazer para tornar sua cidade 

melhor? 

5) o significado e a importância da participação dos moradores, 

durante a construção do Plano e também como fiscalizadores do 

processo de planejamento. 

c) em seguida, explicava-se que aquela reunião tinha como objetivo 

coletar informações e como essas informações seriam usadas. Era 

destacado também que cada participante emitiria sua opinião; 

d) após a apresentação era explicado como seria a dinâmica da reunião. 

Os participantes eram divididos em grupos e recebiam aparas de 

cartolina para anotarem as suas opiniões. Essas opiniões eram 

divididas em três grupos: pontos negativos, pontos positivos e 

sugestões; 

e) ao final das emissões das opiniões elas eram lidas pela equipe técnica 

para que os participantes pudessem acrescentar alguma 

opinião/informação complementar. 
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Além das reuniões públicas, eram realizadas reuniões com diferentes 

setores da sociedade civil organizada e com secretários municipais, buscando 

ampliar a abrangência das informações. A metodologia adotada nessas 

reuniões, denominadas de reuniões temáticas era semelhante à das reuniões 

públicas, nas quais também cada representante emitiu as demandas a ele 

relativas. 

Em cada reunião realizada foram eleitos delegados, escolhidos pelos 

presentes. Esses delegados representariam os demais cidadãos no debate 

público para a validação da Leitura Comunitária e, posteriormente, na 

audiência pública que votaria o anteprojeto de lei do plano diretor. 

Após cada reunião, todas as informações coletadas foram  registradas 

em tabelas, reproduzindo o conteúdo das folhas utilizadas nas reuniões. 

Posteriormente, as informações eram tabuladas, sendo classificadas segundo 

os temas correspondentes, como, por exemplo:  

1. Ação Social 

2. Cultura e Patrimônio Cultural 

3. Desenvolvimento Econômico 

4. Desenvolvimento Rural 

5. Educação 

6. Gestão e Controle Físico Territorial 

7. Infraestrutura, Saneamento 

8. Esportes e lazer 

9. Meio Ambiente 

10. Mobilidade Urbana 

11. Saúde 

12. Segurança Pública 

13. Habitação social 

 

Todas essas informações eram encaminhadas aos delegados eleitos 

nas reuniões públicas para que eles pudessem retorná-las aos seus 

bairros/comunidades a fim de que elas fossem discutidas e validadas, se 

necessário, com alterações e acréscimos, em audiência pública. A partir dessa 

validação, eram elaboradas as propostas para serem incorporadas ao 

Anteprojeto de Lei do Plano Diretor. 
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A seguir serão apresentados os planos que foram aprovados. 

Inicialmente, segue o Quadro 2, que apresenta as formas de divulgação e 

mobilização utilizadas: 
 

Quadro 2 – Formas de mobilização e divulgação do Plano Diretor 

 
 

Na Tabela 1, a seguir, são apresentados os tipos e número de consultas 

e reuniões públicas realizadas nos oito municípios. Foram realizadas consultas 

públicas nas áreas rural e urbana, além de reuniões temáticas. De cada 

reunião elegia-se em média um delegado para cada dez participantes. Os 

delegados representariam a população nas etapas seguintes das audiências, 

a de validação das leituras e a de aprovação da minuta do anteprojeto de Lei, 

que seria encaminhado posteriormente ao Prefeito. 
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Tabela 1 – Número de reuniões públicas 

* Estimativas 

Fonte: Autores. 

 

6 CARACTERÍSTICAS DOS PLANOS DIRETORES PARTICIPATIVOS 

 

Os planos diretores participativos elaborados com a consultoria do 

DAU/UFV têm como características: 

a) a criação de um órgão com atribuição de lidar com o planejamento 

e ter a responsabilidade de conduzir a aplicação do Plano Diretor ;  

b) a criação de um conselho municipal para fiscalizar e participar da 

aplicação do Plano Diretor; 

c) a inserção das regras de controle do uso, ocupação e 

parcelamento do solo urbano; 

d) definição de uma estrutura para cada política setorial no plano, 

com uma exposição dos princípios e diretrizes estabelecidos a 

partir da leitura comunitária; o papel da política urbana em 

relação à política setorial; os conjuntos de ações, obras ou 

programas e as prioridades de atendimento às localidades que as 

solicitaram na leitura comunitária, indicando os responsáveis pela  

execução  e fiscalização (os conselhos municipais com o papel mais 

importante), além dos prazos para sua realização (STEPHAN, 

2008b); 

e) a elaboração da “Lei dos Instrumentos”, um projeto de lei, 

entregue junto ao Plano Diretor que complementa o que o 

Estatuto da Cidade exige como regulamentação dos instrumentos 
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presentes no Estatuto da Cidade, especialmente os previstos no 

inciso II do art. 4210; 

f) a presença do máximo possível de dispositivos autoaplicáveis 11 

com a identificação dos agentes responsáveis pela execução e 

fiscalização de cada proposta de ação, obra ou programa incluído 

no plano; 

g) inclusão das demandas de ações e obras levantadas pelas 

consultas e reuniões, organizada de forma a priorizar as regiões 

mais carentes e a serem atendidas de forma imediata, a curto, 

médio e longo prazos. 

As essas caraterísticas soma-se a proposição da inclusão da política de 

desenvolvimento regional, como aquelas que buscavam objetivar a promoção 

de ações conjuntas entre os municípios de Minduri e Cruzília, além de buscar  

envolver outros municípios vizinhos, de forma a otimizar e racionalizar  

recursos e compartilhar esforços. 

 

7 AVALIAÇÃO DA APLICAÇÃO DOS PLANOS DIRETORES 

Quanto a avaliação da aplicação dos Planos Diretores, serão 

apresentados a seguir uma síntese da avaliação da sua aplicação, a situação 

dos sistemas de planejamento e a situação da aplicação dos instrumentos 

urbanísticos, exigidos pelo Estatuto da Cidade, nos Planos Diretores (Quadro 

3). 

 
  

 
10 Artigos 5º ao 8º, 42, inciso I – sobre Parcelamento, edificação ou utilização compulsórios, IPTU 
progressivo no tempo e desapropriação com pagamento em títulos da dívida pública; Art. 
42, inciso II – referentes ao Direito de preempção; outorga onerosa transferência do direito de 

construir e Estudo de Impacto de Vizinhança. 
11  O dispositivo autoaplicável é o dispositivo legal que, sendo completo e definido na sua 
formulação básica, independe de normas para ser aplicado. Para que seja autônomo, o 
dispositivo deve definir algum tipo de obrigação ou proibição e expor claramente sua intenção, 
objetivo ou ação e/ou a forma de aplicação e ainda estabelecer algum tipo de prazo (STEPHAN, 
2008b). 
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Quadro 3 – Síntese da avaliação da aplicação dos Planos Diretores, situação em 2015 

São 

Sebastião do 

Paraíso 

Após sua aprovação, o Plano sofreu modificações em 2005, 2006 e 2008, todas 
relacionadas a alterações nos índices urbanísticos. Em 2016, o Plano encontra-se em 
revisão através de convênio com a Fundação de Ensino Superior de Passos (FESP), sendo 

que já foram realizadas as etapas de detalhamento de ações, leitura técnica e leitura 
comunitária. 

Guaxupé 

Em avaliação feita em 2010, 51% dos 423 dispositivos presentes no Plano Diretor  foram 

aplicados. Cerca de 30% dos dispositivos não foram aplicados e 20% foram aplicados  
parcialmente ou fora do prazo estabelecido. Apesar de detalhados até a forma 
autoaplicável, nenhum dos instrumentos do art. 42 do Estatuto da Cidade foi utilizado. 

Do que foi aplicado, ressalta-se a modificação nas formas de parcelamento do solo 
urbano, onde nenhum lote teria um curso d’água como limite. Sobre o que foi 

parcialmente cumprido, destaca-se a execução de algumas obras para melhora de 
drenagem pluvial e de melhorias do trânsito. 

Ouro Fino  

Em avaliação feita em 2010, dos 340 dispositivos, 94 foram aplicados (30% do total). Do 
que foi aplicado, ressalta-se a criação e funcionamento do Conselho Municipal de 

Planejamento, como órgão superior de assessoramento e de consulta. Foi feita a 
contratação de um arquiteto e urbanista para a Prefeitura, por meio de concurso público, 

para atuar no Departamento de Obras. Sobre o que foi parcialmente cumprido, 
destacam-se os parâmetros urbanísticos de controle do uso e ocupação do solo, que têm 
sido respeitados para aprovação de projetos, mas, na prática, alguns proprietários e 

profissionais os desrespeitam. Uma das causas é falta de estrutura de fiscalização da 
prefeitura. Sobre o que não foi executado, destaca-se a ausência de criação do Escritório  

de Planejamento Urbano, órgão que teria por finalidade aprimorar e supervisionar o 
processo de planejamento e gestão municipal. O que seria um avanço importante na 
ocupação do solo urbano não ocorreu, como o cumprimento da exigência de que nos 

novos loteamentos seja destinado um percentual de 20% do número de lotes com o 
padrão de habitação de interesse social. A Ouvidoria Municipal, o Sistema Municipal de 

Informações e o Fundo de Urbanização não foram criados, e a gestão orçamentária 
participativa não foi posta em prática. 

Jaguaré 

Foi criado um órgão específico de planejamento urbano, no entanto ele não apareceu  
mais no organograma da Prefeitura no mandato 2013-2016. O Conselho de Planejamento 

Municipal foi criado e encontrava-se ativo pelo menos até 2014. O município contratou 
um arquiteto e urbanista. 

Minduri 

Não foram encontradas pessoas para fornecer informações. Fo i possível encontrar no 

Portal de Convênios do governo federal pedidos de recursos para a estruturação do 
sistema de turismo e obras de infraestrutura, amparados no que foi estabelecido pelo  
Plano Diretor. 

Cruzília O Plano foi alterado logo após sua aprovação, no quesito dimensões mínimas dos lotes e 

de largura das vias, para atender aos interesses dos loteadores. 

Visconde do 

Rio Branco 

Até final de 2013 não tinha sido elaborada nenhuma lei complementar, e não existia o 
órgão de planejamento. Algumas diretrizes do Plano Diretor têm sido aplicadas apenas  
na análise de projetos.  

Luz 

O prefeito, na condição de vereador na época de elaboração do Plano, acompanhou sua 

elaboração, mas não o implementou. Fez algumas modificações nos quesitos de 
ordenamento territorial para abrigar interesses de construtores. 

Fonte: Autores. 

A criação de um sistema de planejamento, outro quesito estabelecido 

no Estatuto como sistema de gestão e controle, é item obrigatório dos Planos 

(inciso III, art. 42). Nos oito Planos analisados, todos previram a criação de um 

setor responsável pela aplicação e um conselho para fiscalizar e avaliar a sua 
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aplicação. Três municípios o criaram – São Sebastião do Paraíso, Guaxupé e 

Jaguaré. Em 2016, apenas os dois primeiros continuavam em funcionamento. 

Nesses planos, foi prevista a criação de um Conselho Municipal para a política 

urbana. Os mesmos três municípios anteriormente citados o criaram, no 

entanto, em 2016, foi possível constatar o funcionamento apenas em Jaguaré  

(Quadro 4). 
 

Quadro 4 – Sistema de planejamento nos municípios – situação em setembro de 2016 

Fonte: Autores. 

 
Quanto aos Instrumentos Urbanísticos previstos como obrigatórios 

pelo Estatuto foram criados e detalhados nos Planos de São Sebastião do 

Paraíso, Guaxupé, Ouro Fino, Jaguaré e Luz. Em Cruzília e Minduri, embora 

previsto no Estatuto, em função do pequeno porte desses municípios, os 

instrumentos foram mencionados como passíveis de aplicação. Em Visconde 

do Rio Branco os instrumentos foram citados, mas sua criação ficou 

dependente da “forma que for estabelecida pela Lei de Parcelamento, Uso e 

Ocupação do Solo, complementar ao Plano Diretor” ou em “legislação 

específica a ser criada” (VISCONDE DO RIO BRANCO, 2006). Outro 

instrumento importante do Estatuto, a exigência da elaboração de Estudo de 

Impacto de Vizinhança12 foi previsto nos Planos. Nenhum dos instrumentos 

acima foi aplicado nessas cidades (Quadro 5). 

 
 

 
12 Artigos 36 a 38. 
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Quadro 5 – Instrumentos urbanísticos incluídos nos Planos Diretores 

 
Fonte: Autores. 

 
8 CONSIDERAÇÕES FINAIS – NA EXPECTATIVA DOS VINTE... TRINTA ANOS DO 
ESTATUTO DA CIDADE 

 
Aos cinco anos de existência, o Estatuto ainda era um Estatuto de 

papel, cumpriu parte das metas formais. Foi levado a sério quando expirava o 

prazo de cinco anos para que os municípios aprovassem seus Planos Diretores.  

Ao completar dez anos, Fernandes propôs um otimismo muito 

cauteloso, enfatizou a importância de uma ampla renovação da mobilização 

sociopolítica em torno das questões fundiárias, urbanas, habitacionais e 

ambientais e afirmava que “trata-se de tarefa de todos defender o Estatuto 

da Cidade”, da necessidade de “superar os obstáculos e aprimorar ordem 

jurídica; mas acima de tudo lutar pela aplicação plena do Estatuto da Cidade” 

(FERNANDES, 2013, p. 252). 
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Nakano, na época, já alertava sobre a 

 
[...] urgência em arrancar o controle dos processos de produção dos 

espaços urbanos das coalizões políticas conservadoras, clientelistas e 

patrimonialistas que privilegiam somente o valor de troca do solo das 

cidades em detrimento dos espaços para o exercício dos direitos e vida 

social. (NAKANO, 2011). 

 

De lá para cá, não foi o que se observou nas cidades aqui estudadas. 

Ao completar onze anos, Alves nos alertou que os ganhos político-

institucionais “[...] não conseguiram romper com o crescimento das 

desigualdades nas cidades. Ao contrário, os investimentos com o dinheiro 

público estão violando direitos, dentre estes o direito a ter Direito a viver com 

dignidade nas cidades” (ALVES, 2012). 

Quinze anos após sua aprovação no Congresso Nacional, o que se pode 

avaliar é que as desigualdades presentes no Brasil urbano continuam as 

mesmas, ou até mesmo se acentuaram em relação à época em que o Estatuto 

da Cidade era desejado e festejado por toda uma geração de arquitetos e 

urbanistas. 

A experiência relatada neste capítulo evidencia que os avanços 

decorrentes da aprovação dos Planos Diretores foram desiguais nos oito 

Planos. Os maiores graus de sucesso alcançados em São Sebastião do Paraíso, 

Guaxupé e Ouro Fino decorrem, provavelmente, do fato de serem cidades 

maiores, que já contavam com algum tipo de estrutura técnico -

administrativa; com maior capacidade de ação na esfera municipal. Por outro 

lado, nas cidades menores, com precária estrutura de condução da política 

urbana, como Minduri e Cruzília, não houve nenhum ou quase nenhum 

avanço. 

A análise aqui apresentada, envolvendo oito municípios e 

desenvolvida pelo mesmo consultor, poderia ser tida como não 

representativa para Minas Gerais, menos ainda para o Estado do Espírito 

Santo. No entanto, estudos feitos em outros municípios, elaborados com 

metodologias e pesquisadores diferentes não indicou resultados mais 

animadores. 

São grandes as dificuldades de aplicação dos Planos Diretores e 
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especialmente frustrantes dos instrumentos previstos nos Estatuto da Cidade. 

Prevalecem os aspectos salientados por Edésio Fernandes, como o 

imediatismo das demandas sociais; a dominância de um Estado e de seu 

aparato essencialmente assistencialista e clientelista e a presença, quando 

existe, de um planejamento territorial urbano dotado de “racionalidade 

técnica e expressando valores ideais”, mas “totalmente desvinculado das 

dinâmicas dos mercados imobiliários” (FERNANDES, 2013, p. 225). 

No entanto, o Estatuto deverá seguir como a norma de referência 

essencial para a gestão de cidades. É um marco da política urbana do país. É 

preciso lutar pelos espaços que os Planos Diretores Participativos procuram 

criar, não sem muita dificuldade, não sem considerar as forças desiguais dos 

agentes envolvidos na produção das cidades. Edésio Fernandes questionou se 

os brasileiros “ainda não fizeram por merecer o Estatuto da Cidade” 

(FERNANDES, 2013, p. 233). Esse “merecimento” pode ser entendido como 

uma soma de desconhecimento e desinteresse por parte da população e dos 

governantes, ou pela incapacidade dos planejadores urbanos em sua 

divulgação e, em muitos casos, em sua defesa. 

Uma procura pela rede mundial de computadores nos mostra um 

número muito pequeno de publicações sobre a avaliação da aplicação dos 

Planos Diretores. Será importante a ampliação desses estudos de forma a 

contribuir para o aperfeiçoamento do planejamento urbano e do Estatuto das 

Cidades. 
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Capítulo 3 

 

INSTRUMENTOS DO ESTATUTO DA CIDADE NA REGIÃO 

METROPOLITANA DE CAMPINAS:  

CONTRADIÇÕES E CONFLITOS 
 

 

 

Geise Brizotti Pasquotto13; Bárbara Puccinelli Perrone14 

 

 

O Estatuto da Cidade, instituído em 2001 juntamente com os seus 

instrumentos, foi criado com o intuito de estabelecer regras de ordem pública 

e social que regulamentam o uso da propriedade urbana a favor da sociedade 

como um todo, da segurança e do bem-estar da população, bem como do 

meio ambiente (BRASIL, 2001). Contudo, para que os instrumentos sejam 

efetivamente utilizados eles necessitam ser incluídos no Plano Diretor 

municipal e regulamentados, no corpo do plano ou por lei específica. No 

entanto, pode-se verificar que este processo não ocorre em muitas cidades, 

resultando em uma ineficácia e inaplicabilidade dos instrumentos.  

O presente artigo objetiva quantificar e analisar a presença ou 

ausência dos instrumentos do Estatuto da Cidade nos Planos Diretores da 

Região Metropolitana de Campinas (RMC) e, paralelamente, discutir a 

questão da falta de eficácia desses instrumentos nos municípios. 

 

1 O ESTATUTO DA CIDADE E SEUS INSTRUMENTOS: REFLEXÕES SOBRE SUA 

UTILIZAÇÃO E EFICÁCIA 

 

O Estatuto da Cidade surgiu com a intenção de regulamentar os artigos 

182 e 183 da Constituição de 1988, os quais tratavam da questão urbana. A 

 
13 Doutora, Universidade de São Paulo (USP). E-mail: geisebp@gmail.com 
14  Doutoranda e Mestre, Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP). E-mail:   
barbarapperrone@outlook.com 
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Lei nº 10.257/2001 criou significativas expectativas, principalmente naqueles 

que lutavam pela reforma urbana, pois sua aplicação indicaria mudanças 

importantes nos rumos do processo, da apropriação e do uso do espaço 

urbano nos territórios nacionais. 

Segundo Saule Júnior e Rolnik (2001), o Estatuto da Cidade tem caráter 

inovador, apresentando algumas características até então inexistentes em 

outra legislação. A exemplo, eles citam os novos instrumentos urbanísticos, 

voltados a induzir e controlar o uso e ocupação do solo; o Plano Diretor 

Participativo, o qual incorpora a ideia da participação do principal agente que 

sofre as consequências das decisões sobre o destino da cidade, a população 

e, por fim, o aumento das ações de regularização das propriedades urbanas, 

até então estabelecidas entre o legal e ilegal. 

Além disso, outra mudança significativa a ser apontada foi a 

autonomia municipal que passa a ser oferecida aos governos locais. O solo 

urbano, até então dominado sob o arbítrio do Estado-Nação, passa a 

presenciar outra possibilidade com a instituição da referida lei. Segundo 

Paulino (2011), o Estatuto regulamenta os artigos que institucionalizam a 

função social da posse privada no interior do município, conferindo assim 

poder até então inexistente à política local. É o primeiro mecanismo de gestão 

que permite a participação popular, que amplia a atuação na intervenção do 

direito de propriedade, regularização de posses das propriedades e, portanto, 

a regulamentação dos usos. 

Diferentes instrumentos urbanísticos, tributários e jurídicos que estão 

previstos no Estatuto, podem e devem garantir a efetividade do Plano Diretor, 

instrumento este que, no âmbito social, visa a estabelecer a conexão entre 

teoria e prática, considerando que as diretrizes que se encontram no 

Estatuto, façam parte do Plano Diretor municipal para que tenham 

possibilidade de serem aplicadas no solo urbano do município. Segundo 

Maricato (2010), é na cidade, por meio do Plano Diretor e da legislação 

complementar, que serão estipulados os princípios e, por conseguinte, as 

propriedades que serão delimitadas para as inserções dos instrumentos do 

Estatuto. Pode-se perceber que a autonomia municipal no tratamento do 

tema, vinda previamente com a Constituição de 1988, torna-se reafirmada 

em 2001, sendo, portanto, muito importante para a legislação brasileira. 
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Segundo Santos (2005), no entanto, o Estatuto da Cidade deve ser 

visto apenas como um meio e não solução. E esse caminho deve ser 

percorrido pelos agentes/atores sociais envolvidos de forma harmoniosa, 

sendo o governo o grande mediador e ordenador para que as cidades sejam 

construídas baseadas nos valores sociais, evitando assim privilegiar inter esses 

privados frente aos coletivos. 
Freitag (2001) usa o termo “cidadãos ativos” ao mencionar a 

participação popular na solução desses problemas públicos, em que a 

previsão de despesas e receitas prioritárias do município, além de planos 

diretores e realizações de medidas urbanas fosse comandada por aqueles que 

realmente são interessados, ou seja, a grande massa popular. No entanto, é 

necessário também colocar em pauta a falta de instrução e informação da 

massa, o que dificulta e muitas vezes inviabiliza as discussões. Portanto, não 

é possível na atual realidade brasileira considerar as afirmações de Freitag 

(2001) como algo viável a curto prazo. A população precisa ser instruída por 

profissionais técnicos para que o bem coletivo faça parte  do seu modo de 

pensar, para assim poder argumentar e interferir de maneira coerente e mais 

efetiva nas decisões da política urbana. Desta maneira cumprir -se-á o dever 

dos cidadãos enquanto agentes transformadores, pois ninguém melhor que 

aqueles que transitam e esbarram nos problemas espaciais e sociais da 

sociedade para defender e opinar quanto às possíveis soluções ou mitigações 

a serem realizadas em prol do bem comum. 

Quinze anos após a instituição da Lei nº 10.257/2001, ainda não se 

pode dizer que a aplicação dos princípios que regem o Estatuto, a fim de criar 

cidades ambientalmente equilibradas e socialmente justas, tenha sido feita 

de maneira eficaz e sólida. Muitos planos diretores municipais têm inserido 

os instrumentos de maneira superficial, como cópias das diretrizes previstas 

no Estatuto, tornando-se artificiais e, por conta disso, inadequados para a 

realidade de tal município (FERNANDES; ALFONSIN, 2009). Portanto, a 

participação da sociedade neste processo é de suma importância para que o 

governo local consiga potencializar ações de interesse coletivo em 

detrimento de pressões privadas, inserindo os instrumentos do Estatuto e 

regulamentando-os. 
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Conforme afirma Quinto Júnior (2003), o Estatuto da Cidade surge com 

um século de atraso se comparado às legislações urbanísticas europeias que 

já regulavam socialmente o mercado imobiliário através da política urbana 

desde o início do século XX, época em que o Brasil não partilhava ainda desta 

preocupação. A subutilização do Estatuto e a exasperação das de sigualdades 

no espaço urbano nacional foram um dos motivos elencados por Rodrigues 

(2006) que levaram o Estatuto a fracassar na busca pela diminuição da 

desigualdade no país. Esta situação se opõe aos objetivos primeiros do 

Estatuto e do Plano Diretor. Sendo assim, os princípios sociais e territoriais 

estejam no corpo do texto dessas duas leis, estão distantes das soluções ou 

resultados esperados com sua criação. 

Conforme cita Jatobá (2008), ainda que constem os instrumentos no 

Estatuto, no Plano Diretor e nas leis complementares, isso não significa 

melhora efetiva na qualidade urbana nem garantia da função social da 

propriedade nas cidades brasileiras. Segundo o autor, algumas hipóteses 

podem ser colocadas para a inaplicabilidade dos instrumentos do Estatut o, 

como a lentidão para a regulamentação dos mecanismos constitucionais e as 

barreiras técnico-jurídicas para sua efetiva execução. Além disso, a falta de 

planos diretores em todos os municípios (e consequentemente a 

impossibilidade de aplicação das ferramentas do Estatuto) e a utilização dos 

dispositivos indutores do desenvolvimento como forma de arrecadação e não 

de estratégia de desenvolvimento urbano e social são também responsáveis 

pela falta da sua efetiva aplicação. 

Sendo assim, decorridos oito anos das hipóteses colocadas acima, 

pode-se dizer que as mesmas se encontram pertinentes até os dias atuais, já 

visto que a realidade da maioria dos municípios continua a mesma em relação 

às leis que se referem ao solo urbano. 

 
2 INSTRUMENTOS DO ESTATUTO DA CIDADE NA REGIÃO METROPOLITANA 

DE CAMPINAS 

 

A RMC foi criada por meio da Lei Complementar Estadual nº 870 (SÃO 

PAULO, 2000), contando com dezenove municípios, perfazendo um total de 

2,3 milhões de habitantes. No ano de 2014 ocorreu a inserção da cidade de 
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Morungaba, totalizando vinte municípios integrantes da região 

metropolitana, que, juntos, representam uma estrutura socioeconômica 

expressiva no país, formando juntamente com a região metropolitana de São 

Paulo, da Baixada Santista, do Vale do Paraíba e de Sorocaba (além de cidades 

conurbadas como Piracicaba e Jundiaí) o Complexo Metropolitano 

Expandido, também conhecido como Macro Metrópole Paulista. Este  

aglomerado, somado à região metropolitana do Rio de Janeiro, compõe a 

megalópole brasileira, a qual ultrapassa trinta e dois milhões de habitantes.  

A RMC depende dos planos diretores para a efetiva transformação do 

espaço intraurbano.  É o Plano Diretor que possui as diretrizes territoriais do 

município, além de incorporar os instrumentos do Estatuto, sua inserção e 

utilização. 

 

2.1 OS PLANOS DIRETORES E OS INSTRUMENTOS DE INDUÇÃO DO 

DESENVOLVIMENTO URBANO NA RMC  

 

Um dos desafios recorrentes no cenário municipal é o gerenciamento 

da expansão e do desenvolvimento da malha urbana e como realizá-lo de 

maneira igualitária. 

 
A sobreposição dos investimentos públicos e privados acaba por 

valorizar o preço da terra, o que incentiva a retenção especulativa das 

terras e premia com a valorização aqueles que esperam para utilizar 

seus terrenos. Este sistema, francamente apoiado por processos que 

geram sobreoferta de terra e espaço construído para as classes médias 

e pelo imenso valor estratégico da propriedade imobiliária no país, 

tem provocado grandes distorções na estrutura das cidades 

brasileiras, com áreas centrais ociosas, em contraste com periferias 

superadensadas e precárias. (POLIS, 2002, p. 62). 

 

Este processo desequilibrado de distribuição é desfavorável quando 

pensado de maneira coletiva. Nesse sentido, o Estatuto da Cidade oferece um 

conjunto de ferramentas que favorece ao poder público maior envergadura 

de intervir no uso, na ocupação e na rentabilidade das terras urbanas, 

incentivando a função social da propriedade. 
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Cymbalista (2002, p. 62) classificou tais instrumentos em um grupo 

intitulado Instrumentos de Indução do Desenvolvimento Urbano. São eles: i) 

Parcelamento, Edificação e Utilização Compulsórios; ii) IPTU Progressivo no 

Tempo; iii) Desapropriação com Pagamentos em Títulos; iv) Outorga Onerosa 

do Direito de Construir; v) Transferência do Direito de Construir; vi) 

Operações Urbanas Consorciadas; e vii) Direito de Preempção. 
Para que fosse possível quantificar a presença dos instrumentos de 

Indução nos Planos Diretores das cidades que compõem a RMC, foi elaborada 

uma tabela de verificação15 (Quadro 1). 
 

Quadro 1 – Instrumentos de Indução do Desenvolvimento Urbano na RMC 
 

 
Fonte: Elaborado pelas autoras (2016). 

 
Os resultados obtidos foram que 60% dos municípios citam todos os 

instrumentos de indução, 10% citam cinco, 20% citam quatro e 10% citam três 

instrumentos indutores dentro de seus Planos Diretores vigentes (Figura 1). 

A relação entre o número de instrumentos previstos em cada Plano 

Diretor de cada município da RMC não implica sua inserção real no espaço 

municipal, isso porque os instrumentos devem ser regulamentados, no corpo 

 
15 Não foram consideradas as leis complementares ao plano.  
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do plano ou em lei complementar. O que pode ser afirmado é que se os 

instrumentos do Estatuto não forem regulamentados, de nada adianta um 

município prever todos os instrumentos do Estatuto da Cidade em seu Plano 

Diretor, pois eles não serão aplicados e serão “engavetados” (como alguns 

Planos Diretores) nas prefeituras. 

 
Figura 1 – Quantificação dos Instrumentos de Indução 

 

 
              Fonte: Elaborado pelas autoras (2016).  
 

Outra análise possível é a relação entre o número de habitantes e o 

número de instrumentos de indução do desenvolvimento urbano. Segundo a 

Figura 2, pode-se notar que não existe uma relação entre a quantidade de 

habitantes do município e a quantidade dos instrumentos de indução do 

desenvolvimento. Os mesmos instrumentos contidos num município com 

menos de vinte mil habitantes podem estar inseridos no Plano Diretor de uma 

cidade de mais de um milhão de habitantes, como é o caso de Morungaba e 

Campinas. A partir dessa não relação entre número de instrumentos e 

população municipal, pode-se reafirmar que a inserção dos instrumentos no 

Plano Diretor não significa sua aplicabilidade. 
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Figura 2: Quantificação dos Instrumentos de Indução 

 

 
                Fonte: Elaborado pelas autoras (2016). 

 
No entanto, esta quantificação (Quadro 1), embora superficial no 

sentido da aplicabilidade, é útil no contexto da relação entre os instrumentos. 

Pode-se notar algumas disparidades entre os instrumentos do Estatuto, como 

a falta do casamento da Outorga Onerosa com a Transferência do Direito de 

Construir. 

A Outorga Onerosa do Direito de Construir ou “solo criado” é a 

autorização concedida pelo município para que o proprietário de um imóvel 

possa edificar além do limite estabelecido pelo coeficiente de 

aproveitamento básico (C.A.) de tal zoneamento, contanto que ocorra a 

contrapartida financeira. Já a Transferência do Direito de Construir permite 

que os proprietários de áreas de imóveis a serem salvaguardados fossem 

compensados pelas circunstâncias em que essas áreas se enquadram 

(coeficientes com impossibilidade de alteração) para não comprometer o 

objetivo da preservação de imóveis de interesse histórico, paisagístico ou 

ambiental. Para os casos de regularização fundiária e programas de habitação 

de interesse social a transferência do direito de construir também pode ser 

aplicada. 
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Portanto, é necessário que exista a transferência do direito de 

construir quando a outorga onerosa não puder ser efetivada, caso contrário, 

aqueles que por algum motivo não puderem ter seu terreno com adicional de 

construção serão prejudicados. 

As operações urbanas consorciadas abrangem tanto uma 

transformação estrutural de um setor da cidade quanto a combinação de 

investimentos privados e públicos. Para tanto, ocorre o redesenho urbano, a 

mudança da legislação de direitos de uso e edificabilidade, entre outros. 

O que ocorre em alguns municípios da RMC é o fato de o instrumento 

Operação Urbana ser citado, porém a outorga onerosa do direito de construir  

não. Como a parceria público-privada, tão importante para este instrumento, 

normalmente ocorre perante a troca do adicional construtivo pelas 

contrapartidas e/ou venda dos CEPACs, a falta da outorga onerosa é, no 

mínimo, contraditória. 

Outros instrumentos que são indispensáveis que coexistam são o 

Parcelamento, edificação e/ou utilização compulsórios, IPTU Progressivo no 

Tempo e Desapropriação com Pagamentos em Títulos. Por meio do primeiro 

instrumento pode-se estabelecer um prazo para conceder um uso para a 

propriedade. O proprietário descumprir tal prazo será punido pela aplicação 

do segundo instrumento, que deverá perdurar por cinco anos. Se atingido o 

limite do prazo a área continuar incompatível com os usos e densidades 

previstas, o imóvel poderá ser desapropriado, com pagamentos em títulos da 

dívida pública. Com a falta de um deles não é possível atingir o objetivo do 

instrumento, que é ampliar a oferta de terra e de edificação para responder 

à necessidade existente. 

Esses três eixos de análise dos Instrumentos de Indução do Estatuto 

da Cidade nas Regiões Metropolitanas resultou na afirmação que não é 

possível relacionar quantidade de instrumentos com quantidade  

habitacional, que a relação entre os instrumentos é tão importante quanto a 

inserção deles no plano e que a quantificação de instrumentos não é indício 

de aplicabilidade e eficácia, pois muitas cidades citam os instrumentos, mas 

não a regulamentam, o que inviabiliza a notificação para o proprietário. 

Esta última análise demonstra quão pouco avançamos na questão da 

aplicabilidade. Villaça (2005), quatro anos após a aprovação do Estatuto e três 



64  

 

 

anos após a aprovação do Plano Diretor Estratégico, já mostrava uma 

inexistência normativa necessária e uma inaplicabilidade dos instrumentos. 

 
Nenhuma lei municipal específica (exigida pelo parágrafo 4 do Art. 182 

da Constituição e repetida no art. 5 do Estatuto da Cidade) foi 

aprovada e nenhum proprietário de imóvel não edificado, subutilizado 

ou não utilizado foi notificado. (VILLAÇA, 2005, p. 27). 

 

No entanto, atualmente, houve algumas mudanças, porém, não tão 

significativas como foram propostas na concepção do Estatuto. São Paulo, no 

novo Plano Diretor Estratégico, regulamentou alguns instrumentos no corpo 

do plano, sem a necessidade de leis complementares, o que denota uma real 

vontade de aplicá-los. Já em Campinas, a maior cidade da Região 

Metropolitana, ainda não foram seguidos os passos da capital. Em seu Plano 

Diretor estão inseridos a maioria dos instrumentos de indução, no entanto, 

não existem leis complementares para a real aplicação dos mesmos. 

 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Após quinze anos de Estatuto da Cidade, algumas pendências ainda 

seguem sem resolução, acrescidas de novas preocupações e conflitos, os 

quais foram agravados ao decorrer dos anos. Dentro da RMC, ainda que todos 

os municípios pertencentes desta tenham seus planos diretores ativos e com 

os instrumentos do Estatuto inseridos, em maior ou menor número, dentro 

do seu corpo, isso não implica sua aplicabilidade.  

A falta de instrução da população, de como recorrer, dialogar e 

reivindicar e a grande pressão por parte de interessados na inaplicab ilidade 

dos instrumentos podem ser consideradas um dos fatores agravantes da 

ineficiência na aplicação por parte das prefeituras. Isso porque a população, 

sem embasamento para questionar e expor as necessidades da realidade dos 

bairros e distritos, não consegue ser ativa nos processos decisórios. E, por 

outro lado, os governos locais, no uso de seus poderes enquanto um dos 

agentes que formam o espaço urbano, considerando ou não as necessidades 

da sua população, acabam por negligenciar e fazer valer, em muitas vezes, os 

interesses individuais, seja de partido dominante na Câmara e Prefeitura ou, 
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então, agindo em conjunto com os proprietários das terras, 

consequentemente, favorecendo a especulação imobiliária segregadora que 

agrava as diferenças sociais, refletindo em diferenças espaciais visíveis e 

marcantes no solo municipal. 

Considerado como um ciclo de ação, onde teoricamente todos esses 

agentes que compõem e contribuem para a formação do solo urbano 

deveriam ter pesos e medidas proporcionais à sua representação 

populacional, e não apenas financeira, a realidade de tal processo é vista na 

inversão proporcional entre a porcentagem do número de pessoas de tal 

grupo de agente, frente à sua expressão e poder de opinião nas decisões 

gerais de regência do solo. 

Além desses agentes sociais locais, as cidades que são integrantes das 

regiões metropolitanas acabam esbarrando em agentes de outros 

municípios, muitas vezes maiores e mais influentes. Desta forma, o ciclo 

mencionado anteriormente se repete de município para município e, entre 

tantos interesses particulares distintos, depara-se com uma mínima atenção 

para o coletivo. Voltando à legislação de 2001, a qual atribui autonomia 

municipal, um impasse deve ser mencionado: enquanto o Estatuto da Cidade 

oferece poder ao município através do Plano Diretor, o qual pode e deve 

conter os instrumentos previstos para a gestão daquele território, as regiões 

metropolitanas e as metrópoles não detêm autonomia política para intervir.  

Isso decorre do fato de que ainda que o Estatuto da Cidade represente 

um avanço no planejamento municipal, o mesmo não consegue abranger o 

desenvolvimento regional urbano nas suas diferentes escalas, não 

minimizando os conflitos regionais e das áreas conurbadas. Esta última, de 

grande importância na questão regional, possui fronteiras com leis díspares. 

Desta forma, em cada conurbação entre cidades que pertencem a uma 

mesma região metropolitana, temos diferentes interesses, demandas e 

resultados.  

Existem atores que produzem o espaço urbano dos municípios. Esse 

espaço urbano, resultado dessas práticas humanas são também relações 

desses atores em pequena e ampla escala, local e global. Sendo assim, ao 

mesmo tempo em que existem vantagens em pertencer às regiões 

metropolitanas (RM) brasileiras, existem também alguns dilemas ainda não 
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solucionados por conta da não conferência de poder político à metrópole. O 

Estatuto da Cidade, nas condições de conceber autonomia ao poder local e 

de estipular instrumentos reguladores do solo urbano para auxiliar na gestão 

do município, não é uma lei metropolitana. Ou seja, não foi criada com a 

finalidade coletiva que existe nas RM. Portanto, as soluções executivas tidas 

para um município serão diferentes das soluções adotadas para o seu 

“vizinho”. E, como resultado, temos a incompatibilidade e a quebra espacial 

das soluções adotadas entre cidades de uma mesma RM. 

Analisando a proporção e força de unidade que essas regiões vêm 

oferecendo no contexto atual do nosso país, além de instrumentos 

intraurbanos, seriam necessários instrumentos regionais também. Dessa 

forma, surge a questão: Não seria o caso de pensar numa nova lista de 

instrumentos, não só intraurbanos, mas regionais? 

A realidade é que, apesar de a resposta inicialmente parecer 

afirmativa, a não conferência do poder político às metrópoles limita a 

possibilidade de novos instrumentos. Os problemas já conhecidos, existentes 

nas áreas centrais das principais cidades que compõem as regiões 

metropolitanas, acabam por somar um conjunto bem maior de 

inadequações, desordem e complexidades. Portanto, as diretrizes e també m 

instrumentos deveriam se articular e oferecer um caráter regional como 

forma de mitigar ou superar esses verdadeiros conflitos. É nesse contexto que 

interessa analisar os conflitos da legislação urbanística municipal e as 

potencialidades das diretrizes criadas no Estatuto da Metrópole, conforme a 

Lei nº 13.089/2015. 
Se pensarmos individualmente nas cidades, considerando ainda as 

poucas que de fato fazem uso dos instrumentos como reguladores, esses, se 

aplicados, ordenariam a regulação do solo urbano. Contudo, ao pensar no 

coletivo, através das Regiões Metropolitanas, pode ser que esses mesmos 

instrumentos causem conflitos de execução, refletindo nesse mesmo solo 

urbano. O dilema existente é que o interesse da metrópole pode não coincidir 

com o interesse municipal. Por exemplo, a construção de uma empre sa em 

determinado município da RM pode ferir os instrumentos locais, como EIV e 

Zoneamento, se contidos no Plano Diretor; contudo, na visão metropolitana, 
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o local seria estratégico, propício e poderia trazer maiores investimentos para 

toda a região. 

Ao passo que existem interesses em fazer parte das RMs, os 

municípios não pretendem abrir mão de sua autonomia local a fim de 

beneficiar um todo, do qual muitos deles somam apenas uma pequena 

parcela. Dessa forma, a questão urbana, discutida e reivindicada por anos 

para que lhe fosse atribuída devida importância, permanece alvo das 

discussões atuais sobre como lidar com esse “novo” ente federativo que 

surge entre Cidade, Estado-Nação e a Metrópole. 
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Sérgio Gouveia de Azevedo18 

 

 

1 INTRODUÇÃO 
 

O planejamento do uso e ocupação do solo urbano e rural é um 

processo básico e contínuo de ordenamento espacial para coordenar o 

atendimento prioritário e necessário no desenvolvimento político, 

econômico, cultural e social de um município, de acordo com as condições 

que se apresentam em determinado período, buscando atingir metas 

estabelecidas previamente. 

Tem por referência o ambiente físico-territorial em que se 

desenvolvem as atividades humanas, para as quais o planejamento 

estabelece um conjunto de ações que se realimentam constantemente a 

partir de mudanças nas relações socioambientais. Compõem períodos que se 

alteram, suscitando novas soluções e propostas alternativas, em 

procedimentos sucessivos de tomada de decisão. Essa conjuntura situa 

conceitualmente o termo geoambiental como expressão da interação do 

meio físico com os meios biótico e antrópico, configurando a inter -relação 

dos segmentos do meio ambiente. 
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18  Geólogo, mestre e pesquisador do Instituto de Pesquisas Tecnológicas (IPT). E-mail: 
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A população avaliada no planejamento deve ser considerada como 

uma associação complexa de diferentes grupos sociais, em uma estrutura 

dinâmica, a qual deve ser integrada e compartilhada em seus diferentes 

níveis. Sua disposição e abordagem são responsáveis por alterações 

ambientais distintas, decorrentes de transformações de grandezas diversas 

do meio físico, fundamentadas conforme os comportamentos heterogêneos 

do solo. A Figura 1 ilustra exemplos de diferentes alterações ocasionadas por 

grupos sociais distintos no município de Caieiras, na Região Metropolitana de 

São Paulo (RMSP). 

 

Figura 1 – Ocupação de diferentes grupos sociais com alterações  

geoambientais distintas em Caieiras, RMSP. 

 

 
Condomínio de alto padrão, Parque Suíça   

 
Condomínio de médio padrão, bairro Nova Era 

 
Ocupação de baixo padrão, Jardim Marcelino 

 
Assentamento Precário, Jardim Laranjeiras  

 

Fonte: Freitas (2011). 

 
No contexto geo e socioambiental, o planejamento não deve ser 

tratado como um fim em si mesmo, mas enquanto um instrumento de 

ocupação territorial estratégico, indutor de melhorias interativas da 
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qualidade de vida em conformidade com as camadas sociais envolvidas. 

Desse modo, no desenvolvimento municipal ou regional precisa-se avaliar a 

desigualdade social, de acordo com os interesses e necessidades peculiares. 

Em meados da década de 1980, a perspectiva de elaboração de uma 

nova Constituição brasileira serviu como um catalisador para a tentativa de 

maior democratização no planejamento e gestão das cidades e do meio rural, 

com mobilização de organizações e associações, tanto profissionais quanto 

acadêmicas. Tal condição forçou a integração articulada de interesses, 

constituindo um desafio político na construção de alternativas sociais, 

exigindo uma diversidade de intervenções e ações com estratégias intricadas 

na correlação de forças. 

Como resultado, a nova Constituição da República Federativa do 

Brasil, promulgada em 1988 (BRASIL, 1988), incorporou diretrizes gerais da 

política urbana, decidindo que a propriedade cumpre sua função social 

quando atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade. 

Transferiu a responsabilidade de sua aplicação para os municípios, a partir da 

elaboração do Plano Diretor Municipal (PDM), enquanto instrumento básico 

da política de desenvolvimento e de expansão urbana. 

A regulamentação da Constituição ocorreu somente treze anos depois, 

em 10 de julho de 2001, com a aprovação da Lei nº 10.257 , denominada 

Estatuto da Cidade (BRASIL, 2001), a qual estabelece normas de ordem 

pública e interesse social que regulam o uso da propriedade urbana em prol 

do bem coletivo, da segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do 

equilíbrio ambiental. 

 
2 PLANO DIRETOR  

 
O Município é, inegavelmente, o principal responsável pela 

implantação da legislação de política urbana e rural, embasada no PDM. 

Conforme o Estatuto da Cidade, esse Plano deve trazer elementos 

fundamentais para reverter procedimentos históricos inadequados, 

definindo condições para o processo de gestão democrática, com a 

participação ampla dos habitantes na condução do destino das cidades. 
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O PDM necessita apresentar preceitos explícitos, instituídos 

coletivamente, produzindo e divulgando informações sobre a realidade 

urbana em linguagem acessível. Nesse sentido, o Estatuto da Cidade 

determina que, após sua aprovação por lei municipal, o Plano Diretor passa a 

se constituir no instrumento de desenvolvimento e expansão urbana, 

detalhado em leis específicas. Além disso, as diretrizes e as prioridades nele 

contidas devem ser incorporadas pelo plano plurianual, pelas diretrizes 

orçamentárias e pelo orçamento anual (BRASIL, 2001). 

Igualmente, torna obrigatório que o PDM deva ser revisto pelo menos 

a cada dez anos, sendo obrigatório nos municípios com mais de vinte mil 

habitantes, e precisa estar fundamentado nas Cartas Geotécnicas em sua 

elaboração ou revisão (BRASIL, 2001). É importante lembrar que a 

Constituição do Estado de São Paulo, em seu art. 181, Capítulo II, estende a 

necessidade do PDM para todos os municípios paulistas (SÃO PAULO, 1989). 

Ressalta-se, também, que o Estatuto da Cidade, modificado em 2012 

pela Lei Federal nº 12.608, da Política Nacional de Proteção e Defesa Civil 

(PNPDEC), estabelece aos municípios que estejam enquadrados nessa 

obrigação e não tenham Plano Diretor aprovado deverão executar essa 

deliberação até o prazo legal previsto para sua elaboração, sob pena de serem 

impostas sanções ao gestor municipal que deixar de fazê-lo, além da punição 

de outros agentes públicos envolvidos. Além disso, o inciso VII do art. 52 desta 

lei define como ato de improbidade administrativa o descumprimento da 

obrigação de aprovação do PDM no prazo estipulado (BRASIL, 2012). 

Com a alteração do Estatuto da Cidade, o PDM extrapolou sua 

abordagem urbana restrita para o estímulo do ordenamento da ocupação do 

solo urbano e rural, tendo em vista sua conservação e a proteção da 

vegetação nativa, dos recursos hídricos e da vida humana. 

 

2.1 METAS DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL 

 
Os procedimentos na elaboração do PDM variam conforme as 

diferentes realidades de cada município, tais como as feições do meio físico e 

condições sociais e políticas. De modo geral, podem-se sugerir alguns 

aspectos a ser considerados: 
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a) planejar o desenvolvimento do PDM, reunindo a equipe 

executora, uniformizando, entre outras questões, os prazos, os 

produtos pretendidos e sua forma de apresentação, incluindo a 

escala e enfoque e pesquisas de informações disponíveis. Assim, 

ter-se-á base norteadora essencial para o desenvolvimento de 

trabalhos em um empreendimento coletivo; 

b) reunir com responsáveis da Prefeitura, abordando as situações 

locais e regionais do município, além de direcionamentos políticos 

do grupo gestor; 

c) buscar, inicialmente, informações disponíveis em compilação 

bibliográfica, entre as quais constam dados fornecidos pela 

prefeitura; 

d) organizar e sistematizar base de dados ressaltando-se os mapas 

digitais planialtimétrico e temáticos (tais como declividade, 

geologia, geomorfologia e uso e ocupação do solo), e elaboração 

de planilhas; 

e) complementar e corrigir os dados com trabalhos de campo, 

envolvendo os estudos anteriores e os levantamentos mais 

detalhados de informações locais, finalizando os mapas temáticos 

iniciais;  

f) elaborar cartas geotécnicas ou geoambientais de suscetibilidade, 

aptidão à urbanização e de risco, conforme legislação pertinente; 

g) dar cumprimento à indicação do macrozoneamento de acordo 

com estudos anteriores; 

h) estabelecer diretrizes gerais para subsidiar a proposta inicial do 

Plano Diretor; 

i) buscar informações por meio do sistema participativo, baseado na 

proposta inicial, com ações como a elaboração e distribuição de 

questionários à população em geral pelas diversas formas de 

divulgação disponíveis, reuniões com técnicos municipais, 

associações e demais setores e órgãos locais, além de audiências 

públicas, de preferência na Câmara Municipal. Lembrar que o 

sistema participativo envolve os diferentes segmentos sociais 
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(associações e demais moradores), além do Executivo, Legislativo 

e Judiciário; 

j) elaborar a proposta definitiva do PDM e levar em votação na 

Câmara, com debates e eventuais modificações necessárias até se 

obter acordos majoritários dos grupos participativos e sua 

aprovação como Lei Orgânica do município; 

k) elaborar legislação municipal de ocupação com parâmetros 

detalhados, conforme o princípio geral do PDM; 

l) estabelecer critérios e criar nova organização da Administração 

Pública, formando núcleos participativos no monitoramento e na 

coordenação dos temas prioritários municipais contidos no PDM, 

envolvendo eficiência, transparência e flexibilização nos canais de 

participação, com implementação de processos contínuos e 

integrados. 

Acrescenta-se que, para sua realização, o município deve buscar os 

problemas reais e mais urgentes, considerando suas particularidades, desde 

a história local, até a região onde se encontra. É necessário envolver 

objetivos, instrumentos, ações estratégicas, metas e prazos e articulação de 

questões e dificuldades comuns na sua resolução. 

Para complementar, o Plano Diretor precisa tornar viável a efetivação 

dos grandes desafios a serem superados na construção do processo de gestão 

democrática, com a participação ampla dos habitantes na condução do 

destino das cidades. É um procedimento que abrange uma estrutura 

complexa, onde se deve levar em conta a consonância entre todos os grupos 

socioeconômicos com direito a voz. 

Esse processo participativo pressupõe, entre outras condições:  

a) visão renovadora e democrática do Poder Público, no sentido de 

partilhar sua gestão com os diferentes segmentos sociais;  

b) nova organização da Administração Pública, formando núcleos 

gestores de coordenação de temas prioritários municipais, 

envolvendo eficiência, transparência e flexibilização dos canais 

de participação, com implementação de processos contínuos, 

integrados e descentralizados; 
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c) apresentação de regras claras, decididas coletivamente, para o 

desenvolvimento de todo o processo, com canais permanentes e 

temporários, de momentos de discussões e de sistematização; 

d) adoção de firmeza e transparência do grupo coordenador 

(Núcleo Gestor), assegurando que todos tenham direito à voz, 

exigindo credibilidade e avanço no processo participativo. Dessa 

forma, poderão aflorar interesses divergentes explicitando-se 

conflitos e, a partir daí, construírem-se pactos; e 

e) produção de informações sobre a realidade urbana, em 

linguagem acessível, democratizando sua divulgação. 

 

2.2 ABORDAGENS DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL 

 

O tratamento das diretrizes de ocupação do território municipal 

permite evitar incompatibilidades e criar melhores condições e resultados 

ambientais, se levar em conta sua relação com os municípios vizinhos 

enquanto partes associadas a questões municipais mais abrangentes. 

Como exemplo, é importante a função protetora do Município para 

minimizar os impactos negativos sobre as Unidades de Conservação (UCs) e 

outras áreas especialmente protegidas da região. Assim, ampliam as ações de 

conservação, compatibilizando a presença da biodiversidade, a valorização da 

sociodiversidade e o desenvolvimento sustentável no contexto regional, além 

da integração das áreas de vegetação de interesse paisagístico, de modo a 

garantir e fortalecer atividades como o ecoturismo. 

Nessa circunstância, a noção de Plano Diretor sempre conduziu à ide ia 

de um instrumento normativo básico para dirigir o desenvolvimento do 

município nos mais variados segmentos ambientais (físico, socioeconômico e 

biótico). Entretanto, um aspecto quase sempre esquecido para a ocupação 

do solo está relacionado com o meio físico (solo, rocha, recursos hídricos, 

relevo, dentre outros). 

Com a ausência do entendimento interativo dos processos 

geoambientais, não se consegue tratar adequadamente as necessidades da 

ocupação, da competência do solo e da qualidade de vida municipal, em 

questões como habitação, saneamento básico, formas de uso do solo, entre 
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outras. São condições fundamentais no PDM e, portanto, devem ser tratadas 

por ocasião de sua elaboração e, posteriormente, na aprovação da Lei 

Orgânica municipal. 

Outra questão pouco considerada é o comprometimento de observar 

e analisar a sequência dinâmica das obrigações municipais prioritárias, desde 

implantação do Plano até o seu monitoramento, ou seja, ao pôr em prática as 

determinações inicialmente propostas, a apreciação de seu desempenho 

deverá permitir realimentar continuadamente as diretrizes do planejamento. 

Em tal circunstância, a Lei Orgânica municipal pode ser emendada mediante  

revisão. 

Por fim, um aspecto essencial a ser destacado é não criar, na 

concepção do PDM, uma cópia de outros Planos, mas sim pensar e elaborar a 

partir da realidade peculiar de cada local. Indo ao encontro desta situação 

própria de cada município, destacam-se, também, as necessidades que se 

impõem no Estatuto da Cidade. Esta Lei, em seu art. 2º, reflete seu 

entendimento de que a política urbana deve ter por objetivo ordenar o pleno 

desenvolvimento, tanto das funções sociais da cidade quanto da propriedade 

urbana (BRASIL, 2001). Para atender às exigências fundamentais expressas no 

Plano Diretor, que são diferenciadas para cada município, delega ao PDM o 

papel de definir suas situações características de modo que a propriedade e 

a cidade possam se configurar de maneira a cumprir sua função social. 

 

3 A FUNÇÃO SOCIAL DA CIDADE E DA PROPRIEDADE  

 

Os aspectos desafiadores mais ressaltados na elaboração de um Plano 

Diretor e no monitoramento de sua aplicação são as questões da função social 

da cidade e da propriedade, com uma gestão democrática que determina 

mudanças de comportamento e valores, aperfeiçoando os instrumentos de 

diálogo e inclusão de questões como a arte, a música, a religião. 

Entende-se como função social da cidade a necessidade de assegurar 

a qualidade urbana para todos, como habitação, saneamento básico, 

transporte urbano, unidades de atendimento à saúde, educação e emprego. 

Em relação à função social da propriedade, esta cumpre sua finalidade  

quando se interage em harmonia os interesses privados com os públicos, 
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assegurando o direito de propriedade na busca da redução de desigualdades, 

segregações e exclusões. 

Concomitante a esses processos, tem-se a ideia do direito urbanístico 

como um sistema de normas, autônomo em relação ao direito constitucional 

ou administrativo (FREITAS, 2007). A noção de princípios, no campo da ciência 

jurídica, é determinante à funcionalidade do direito, como técnica de decisão, 

permitindo uma interpretação que supere eventuais lacunas e conflitos entre 

as normas. Por isso mesmo, é de grande generalidade e quase sempre de 

aplicação apenas mediata. 

Os princípios jurídico-constitucionais apontam para a estrutura (e, 

neste caso específico, também para a construção) de todo um feixe 

organizado de regras, constitucionais ou infraconstitucionais. Essa avaliação 

não é nova. Porém, poucos foram aqueles que enfrentaram a tarefa de buscar 

a identificação de seus princípios estruturantes, ainda que se apresente, até 

hoje, de forma restritiva e assistemática. Assim sendo, socorrendo-se ora na 

Constituição Federal, ora na doutrina estrangeira, enunciaram-se os 

seguintes princípios: 

a) urbanismo como função pública: que denota o especial papel do 

Estado na implantação da função social da cidade, que era 

considerado um princípio implícito, decorrente do próprio 

sistema. No entanto, ganhou densidade no Estatuto da Cidade a 

partir das diversas referências ao interesse social, ao 

planejamento imperativo e às ações de outras políticas públicas 

com rebatimento territorial; 

b) subsidiariedade: complementar ao anterior e relacionado ao 

desdobramento do art. 173 da Constituição Federal, expressaria 

o papel primordial da iniciativa privada na implantação física dos 

planos, restando ao Poder Público assumir apenas quando 

absolutamente necessário; 

c) coesão dinâmica das normas urbanísticas: princípio de 

singularidade da norma urbanística onde é dado o papel do Plano 

Diretor de validação dos demais planos em relação às normas 

urbanísticas; 
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d) afetação das mais-valias ao custo da urbanização: se delineava 

como uma diretriz, ainda tênue, em face da desapropriação por 

zona e contribuição de melhoria. Com o Estatuto da Cidade, art. 

2o das diretrizes da política urbana, inciso XI, sua incorporação 

legal vem, em definitivo, como dever na elaboração e aplicação 

da legislação urbanística; 

e) justa distribuição dos benefícios e ônus derivados da atuação 

urbanística: derivado do princípio da isonomia, numa acepção de 

elaboração de políticas públicas, também ganhou corpo em 

definitivo face ao disposto no inciso IX do Estatuto da Cidade. 

É nesse contexto que se inserem, como princípios, a função social da 

propriedade urbana e a função social da cidade, que são explicitados no art. 

182 da Constituição Federal (BRASIL, 1988). O princípio da função social da 

propriedade urbana constitui verdadeira legitimação desse direito nos 

marcos do Estado Social, indo muito além das conhecidas e consagradas 

limitações até então vigentes. 

Não se trata de confrontar interesses, mas sim de moldar alguns (os 

privados) a outros (os públicos), conforme apontado na Figura 2. O que nunca 

se conjeturou, porque até então era incompatível com a propriedade 

individualista, foi a imposição da obrigação de utilizar o imóvel, isto é, 

obrigação de exercer o direito em benefício de um interesse social 

(SUNDFELD, 1987 apud FREITAS, 2007). 
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Figura 2 – Função social da propriedade urbana, aplicada  
desordenadamente (centro da foto) e ordenada (ao fundo) 

 

 
Fonte: IPT (2012) modificado. 

 

Já a função social da cidade constitui o princípio de consagração mais 

recente, abordado pela primeira vez na Constituição vigente (BRASIL, 1988). 

Vislumbra-se nesse princípio a exigência de política de desenvolvimento, a 

cargo da sociedade e do Estado, que estabeleça melhor qualidade urbana, 

pautada por medidas que induzam a concretização de tal direito (Figura 3).  

 

Figura 3 – Não atendimento às necessidades fundamentais de ordenação da cidade,  
para a qualidade urbana  

  
Disposição inadequada de lixo em Campinas, SP. Construção inadequada de drenagem na RMSP. 

Fonte: Fotos arquivo IPT. 
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Nessa perspectiva, o Estatuto da Cidade lembra que a política urbana 

tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da 

cidade e da propriedade urbana (BRASIL, 2001). A aplicação destes preceitos 

na organização do PDM deve estar relacionada, indispensavelmente, com 

estudos geoambientais desenvolvidos, fundamentando um diagnóstico local 

e regional. 

 

4 ABORDAGEM GEOAMBIENTAL 

 
A Lei Federal nº 12.608, da Política Nacional de Proteção e Defesa Civil, 

trouxe grande inovação relacionada às ações efetivas de prevenção a 

situações de risco a partir de medidas no planejamento municipal (BRASIL, 

2012). Para alcançar essa finalidade, alterou as leis anteriores nos 10.257/2001 

(Estatuto da Cidade) e 6.766/1979 (Lei Lehmann), dentre outras. Foi neste 

contexto que essa legislação tornou obrigatória a cartografia geotécnica no 

PDM. 

As cartas geotécnicas apresentam-se na forma de documentos 

cartográficos, elaborados por meio de trabalhos de mapeamento efetuados 

em campo e laboratório. Sintetizam o conhecimento do meio físico e seus 

processos geodinâmicos atuantes (geo), bem como as recomendações sobre 

medidas estruturais e não estruturais que devem ser adotadas (técnica) para 

que eventuais intervenções no ambiente sejam realizadas de maneira 

adequada às características geotécnicas dos terrenos (IPT, 2015). 

As Cartas Geotécnicas permitem a elaboração da proposta de 

macrozoneamento do município, com delimitação das macrozonas e zonas, 

as quais abalizam formas de ocupação específicas. A sua definição, de acordo 

com o Estatuto da Cidade, deve ser feita considerando a compatibilidade  

entre as condições do meio físico, a capacidade da infraestrutura instalada, 

as necessidades de preservação ambiental e de patrimônio histórico e as 

características de uso e ocupação existentes. 

 

4.1 CARTOGRAFIA GEOTÉCNICA 
 
De acordo com a Lei Federal nº 12.608 (PNPDEC), a obrigatoriedade 

de elaboração da carta geotécnica é atribuída apenas aos municípios com 



Estatuto da Cidade: avanços e desafios – 81 
 

 

 

áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, 

inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos, 

instituídos em um cadastro nacional (BRASIL, 2012). Entretanto, após as 

modificações da PNPDEC no Estatuto da Cidade, a cartografia geotécnica 

tornou-se obrigatória quando o Plano Diretor fosse elaborado, ou seja, hoje 

é indispensável para todos os municípios com PDM. 

Vínculo legal com a Carta Geotécnica encontra-se também na Lei no 

6.766 – Lei Lehmann, que dispõe sobre o Parcelamento do Solo Urbano. 

Dentre outras condições, considera lote o terreno servido de infraestrutura 

básica, cujas dimensões atendam aos índices urbanísticos (relacionados com 

o uso do solo, traçado dos lotes, do sistema viário, dos espaços livres e das 

áreas reservadas para equipamento urbano e comunitário) definidos pelo 

Plano Diretor e detalhados em legislação dele derivada. Da mesma forma, f ica 

vedada a aprovação de projeto de loteamento e desmembramento em áreas 

de risco definidas como não edificáveis (BRASIL, 1979). 

As cartas geotécnicas, consequentemente, passaram a se constituir 

instrumentos essenciais e obrigatórios para estabelecer políticas de ocupação 

e proteção adequadas do território. Para tanto, delimitam unidades 

resultantes do tratamento e da análise de aspectos do meio físico local, em 

um processo de interação com os meios bióticos e socioambientais, 

permitindo apresentar diretrizes diferenciadas para sua ocupação (FREITAS, 

2000). 

Assim sendo, trata-se de um zoneamento geoambiental, onde as 

unidades territoriais distintas são delimitadas a partir da identificação, 

avaliação e mapeamento da predominância dos principais processos, naturais 

ou modificados por ações do homem, responsáveis pela dinâmica dos solos. 

As informações são obtidas de acordo com seus diversos graus de viabilidades 

físicas e técnicas, frente a um ou mais usos específicos, indicando as 

condições mais apropriadas à urbanização, ou situações de ocupação 

impeditivas ou restritivas para as áreas urbana e rural. 

Os processos do meio físico (geo) são resultantes de análise, 

principalmente, da geologia, da geomorfologia, do solo, dos recursos hídricos 

e da bacia hidrográfica. Considerando que a avaliação da alteração dos 

processos pela ocupação, já existente ou potencial, permite racionalizar e 
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compatibilizar a influência mútua entre o meio físico e as atividades já 

estabelecidas ou previstas, torna-se essencial que se tenha disponível um 

mapeamento de uso e ocupação do solo (FREITAS, CAMPANHA; TERRELL , 

2015). As cartografias exigidas na elaboração e revisão do Plano Diretor 

envolvem, igualmente, um conjunto de metas e ações, com objetivos gerais 

correspondendo à adequação do PDM para o uso e ocupação do solo 

apropriado no contexto geoambiental. Entretanto, são instituídas com 

objetivos específicos e procedimentos diferenciados.  

O Ministério da Cidade (MCid), e o Serviço Geológico do Brasil (CPRM) 

avaliaram as necessidades preventivas expostas na Lei Federal da PNPDEC, a 

qual instituiu a obrigatoriedade da cartografia geotécnica e autorizou, ainda, 

a criação de sistema de informações e monitoramento de desastres, dentre 

outras diretrizes associadas. A partir dessa avaliação efetuada, o MCid e 

CPRM indicaram as diferentes abordagens das cartas geotécnicas pre vistas e 

suas escalas específicas, consideradas adequadas ao cumprimento dessa Lei, 

na obtenção de diretrizes urbanísticas voltadas para a segurança dos novos 

parcelamento e solo. Tendo-se por base essas apreciações, foram elaboradas 

cartas em diversos Estados brasileiros, pela própria CPRM, por institutos de 

pesquisa e departamentos acadêmicos, em atendimento ao Serviço 

Geológico do Brasil, e sob sua coordenação. 

Assim, com o advento da PNPDEC e os requisitos estabelecidos para a 

gestão de riscos nos municípios, impõe-se a elaboração de três tipos de cartas 

geotécnicas: Carta de Suscetibilidade (implícita no requisito I da PNPDEC);  

Carta de Aptidão à Urbanização (explícita no requisito V); e Carta de Risco 

(implícita no requisito III), conforme ilustra a Figura 4. 
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Figura 4 – Abrangência das cartas geotécnicas requeridas pela PNPDEC 

 
Fonte: IPT (2015). 

 

Apesar das diferentes tipologias, para qualquer tipo de cartografia (em 

geral designado pela sua aplicação) a elaboração se dá, atualmente, tendo 

por base o entendimento de processos geoambientais, ou seja, pela 

influência de condicionantes naturais, antrópicos, ou ambos. A falta de 

entendimento da interação dos processos ambientais não permite tratar  

adequadamente as necessidades para questões como habitação, 

saneamento básico, formas de uso do solo, dentre outras. Procedimentos 

metodológicos gerais estão expostos na Figura 5. 
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Figura 5 – Apresentação esquemática dos procedimentos e produtos na elaboração do PDM 

 
Fonte: IPT (2016b), modificado 

 

O objetivo da carta geotécnica, com delimitação em unidades 

territoriais distintas, é a identificação e avaliação das predominâncias dos 

principais processos geoambientais, responsáveis pela sua dinâmica, 

permitindo estabelecer um zoneamento geotécnico ou geoambiental, 

refletindo a variação dos diferentes graus de capacidade do solo frente aos 

processos do meio ambiente. 

Deve-se considerar, além disso, que a dinâmica de um processo não é 

linear. É formada por uma interação variável de parâmetros em 

metaequilíbrio que, quando submetida a modificações, pode dar respostas 

de magnitude nem sempre esperadas, com transições bruscas ou não. Tais 

modificações têm, normalmente, as ações antrópicas como o principal agente 

de alteração dos processos. 

Levando em conta a inconstância dos processos ao longo do tempo, é 

essencial a organização de um modelo de análise e síntese capaz de integrar 
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características fisiográficas e de variações nas atividades do homem, a partir 

de um método de abordagem que compreende o espaço territorial formado 

como um sistema ambiental, com estruturação, funcionamento e dinâmica 

de seus elementos físicos, biogeográficos, sociais e econômicos. 

Os dados cartográficos devem ser georreferenciados para integração, 

armazenamento e tratamento em Sistema de Informação Geográfica (SIG), 

permitindo, além de sua reprodução sistemática, também o tratamento das 

modificações continuadas dos processos. 

É importante ressaltar, além disso, que a Lei da PNPDEC determina, 

em seu art. 5º, Inciso IV, a necessidade de incorporar a redução do risco de 

desastre e as ações de proteção civil entre os elementos da gestão territorial 

e do planejamento das políticas setoriais (BRASIL, 2012). 

Nessas condições legais, é necessário tratar-se de: 

a) executar mapeamento contendo as áreas suscetíveis à 

ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações 

bruscas e processos geológicos ou hidrológicos correlatos (Carta 

Geotécnica de Suscetibilidade);  

b) dar cumprimento à Carta Geotécnica de Aptidão à Urbanização, 

estabelecendo diretrizes urbanísticas voltadas para a segurança 

dos novos parcelamentos do solo; e 

c) mapear áreas de risco, nos estudos de identificação de ameaças, 

suscetibilidades, vulnerabilidades e risco de desastre e nas 

demais ações de prevenção, mitigação, preparação, resposta e 

recuperação territorial e social (Carta Geotécnica de Risco). 

 

4.1.1 Carta Geotécnica de Suscetibilidade 
 
O procedimento cartográfico deve ser iniciado com a Carta Geotécnica 

de Suscetibilidade, de enfoque regional, mapeando áreas propícias a 

desastres por ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações 

bruscas e processos geológicos ou hidrológicos correlatos. Atualmente são 

considerados os processos de movimentos gravitacionais de massa 

(escorregamentos, queda de blocos, lajes e corridas de massa), e 

possibilidade de fluxo de detritos, enxurradas, inundação e alagamentos. 
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A escolha restrita à análise e ao mapeamento tão somente desses 

processos do meio físico e sem considerações com as alterações das 

atividades do homem, fundamenta-se, também, nas orientações do MCid e 

CPRM. Tiveram por referência o entendimento de que tais processos são 

dotados de maiores potencialidades de ocorrência e de consequências, 

estimadas em sua magnitude de perdas e danos, na geração de desastres 

naturais, mais expressivas comparativamente aos demais processos. 

De acordo com Bitar et al. (2014), para os movimentos gravitacionais 

de massa (deslizamento, rastejo, queda de bloco, corrida de massa) e 

inundação, os parâmetros descritos em cada classe de suscetibilidade 

compreendem: relevo, forma das encostas, amplitudes, declividades, 

litologia, densidade de lineamentos, solos e características específicas dos 

processos. 

Bacias hidrográficas suscetíveis a corridas de massa apresentam 

atributos físicos que possibilitam, também, a geração de enxurradas. Por 

outro lado, esta relação não tem correspondência biunívoca, ou seja, nem 

todas as bacias hidrográficas e respectivos cursos d´água com suscetibilidade 

ao processo de enxurrada têm atributos que permitam gerar també m 

corridas de massa. 

Para enxurradas, os critérios e parâmetros considerados são: unidades 

de relevo serrano e/ou de morros altos, com amplitudes maiores que 300 

metros, em bacias de drenagem com áreas menores que 10 km². Para essa 

cartografia são estabelecidas, usualmente, unidades geotécnicas com as 

classes de alta, média e baixa suscetibilidade de ocorrência de cada pr ocesso 

considerado. 

 

4.1.2  Carta de Geotécnica de Aptidão à Urbanização 
 
A Carta de Geotécnica de Aptidão à Urbanização indica medidas 

preventivas ou corretivas no desenvolvimento de um município, 

considerando a ocorrência de problemas, potenciais ou existentes, do uso e 

ocupação do solo, a partir do entendimento dos mecanismos de deflagração 

dos processos responsáveis pela sua ocorrência. 

Esse tipo de cartografia geotécnica considera a relação entre a 

possibilidade de ocorrência de um dado processo avaliando a magnitude de 
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danos ou implicações sociais e/ou econômicas. Dá continuidade à Carta 

Geotécnica de Suscetibilidade elaborada anteriormente. Seu resultado 

reflete a avaliação integrada dos eixos físico-ambiental, jurídico-legal e 

socioeconômico-organizativo, necessárias legalmente para as áreas 

destinadas à expansão urbana. Em suma, o agente antrópico é considerado a 

partir da avaliação das alterações existentes do processo do meio físico pela 

ocupação e, posteriormente, como o meio irá responder frente a novas 

solicitações previstas que podem lhe ser impostas. 

Mesmo que essa cartografia seja necessária, pela Lei nº 12.608, apenas 

para áreas indicativas de expansão dos perímetros urbanos, avalia-se como 

indispensável levarem-se em conta as indicações das melhores situações 

geoambientais em todo o território para sua expansão e planejamento e 

gestão. Nessa circunstância, as unidades geoambientais são delimitadas de 

acordo com as características específicas do meio físico (litologia, geologia e 

hidrogeologia), do meio biótico (matas, áreas legalmente protegidas) e do 

meio antrópico (formas de ocupação, atividades existentes e previstas) que 

estabelecem mudanças no planejamento territorial (BRASIL, 2012). 

Suas delimitações e diretrizes precisam ter como referências básicas 

as características de agrupamentos litológicos estabelecidos por: 

predominância de comportamento geotécnico; tipos geomorfológicos e suas 

variações nos padrões de relevo; áreas desfavoráveis do ponto de vista 

geotécnico e ambiental à ocupação, ou necessitando de estudos e 

estabelecimento de medidas de engenharia; restrições ou impedimentos 

determinados pela legislação básica pertinente;  e por aspectos sociopolíticos 

peculiares e relevantes do município. 

Considerando a existência restrita de mapeamentos de planialtimetria 

e estudos temáticos de escalas detalhadas, conforme previsto em Lei, deve -

se buscar condições de melhor interpretação local das informações. 

Dando busca à obtenção de informações locais em escala de maior 

detalhe pode-se utilizar, por exemplo, ortofotos e imagens de satélite, com 

reinterpretação dos mapas temáticos necessários, e posterior avaliação de 

campo, de forma a permitir estimativa adequada ao planejamento de 

terrenos com melhores aptidões para a expansão urbana. 
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Concebendo desempenhos distintos dos terrenos, compõe subsídios 

imprescindíveis à elaboração do Plano Diretor, tanto do ponto de vista 

geotécnico, quanto ambiental. A sistematização das diretrizes de ocupação é 

apresentada em quadros-legenda. 

 

4.1.3 Carta Geotécnica de Risco 
 
Na sequência, indica-se a elaboração da Carta Geotécnica de Risco, 

que considera a relação entre a possibilidade de ocorrência de um dado 

processo avaliando a magnitude de danos ou implicações sociais e/ou 

econômicas. Caso não advenham danos, a ocorrência é denominada evento. 

Portanto o risco está relacionado, necessariamente, com o uso e ocupação do 

solo. 

A cartografia geotécnica de risco apresenta a distribuição, o tipo e o 

grau dos riscos, visando, principalmente, à definição de ações preventivas. 

Essa cartografia atende à Lei da Política Nacional de Proteção e Defesa Civil, 

a qual estabelece que deva ser competência dos entes federados a adoção de 

medidas necessárias à redução dos riscos de desastre. 

Apesar de ter por enfoque principal as situações de desastre, esta Lei 

ressalva, em seu art. 2o, que a incerteza quanto ao risco de desastre não 

constituirá óbice para a adoção das medidas preventivas e mitigadoras da 

situação de risco (BRASIL, 2012). Assim sendo, pode-se considerar, na leitura 

dessa Lei, a abordagem genérica de risco, englobando os desastres. 

Ainda conforme a Lei Federal nº 12.608, é competência da União, 

dentre outras ações, promover estudos referentes às causas e possibilidades 

de ocorrência de desastres de qualquer origem, sua incidência, extensão e 

consequência, além de apoiar as demais unidades da organização federal no 

mapeamento das áreas de risco, nos estudos de identificação de ameaças, 

suscetibilidades, vulnerabilidades e risco de desastre e nas demais ações de 

prevenção, mitigação, preparação, resposta e recuperação (BRASIL, 2012). 

A competência do Estado, além de outros atributos, é identificar e 

mapear as áreas de risco e realizar estudos de identificação de ameaças, 

suscetibilidades e vulnerabilidades, em articulação com a União e os 

Municípios. Deverá apoiar, sempre que necessário, os municípios no 

levantamento das áreas de risco, na elaboração dos Planos de Contingência 
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da PNPDEC e na divulgação de protocolos de prevenção e alerta e de ações 

emergenciais, contendo, no mínimo, a identificação das bacias hidrográficas 

com situações de risco. 

 As competências instituídas dos municípios são, dentre outras, a 

incorporação das ações de proteção e defesa civil no planejamento municipal, 

identificando e mapeando as áreas de risco, além de promover sua 

fiscalização impedir novas ocupações nessas áreas. Essas ações deverão 

constar dentre os elementos da gestão territorial e do planejamento das 

políticas setoriais. 

 Da mesma forma, o conteúdo do Plano Diretor deverá ser 

compatível com as disposições insertas nos Planos de Recursos Hídricos, 

sendo que a identificação e o mapeamento de áreas de risco levarão em conta 

as cartas geotécnicas. 

O Office of the United Nations Disasters Relief Co-Ordinator (UNDRO) , 

Órgão das Nações Unidas que atua na prevenção de acidentes naturais e 

tecnológicos, segundo Carvalho, Macedo e Ogura (2007), pauta sua atuação 

em um modelo de abordagem composto pelas seguintes etapas:  

a) etapa 1 – identificação dos riscos, determinando os processos 

existentes do meio físico e estimando o grau de probabilidade  

de ocorrência. Posteriormente, deve ser realizada a segunda 

etapa; 

b) etapa 2 – análise de risco, detalhando-se a primeira etapa com 

avaliações quantitativas ou semiquantitativas, analisando e 

determinando as intervenções necessárias para recuperação 

das áreas, referentes aos danos e prejuízos socioambientais 

associados ao risco. Consideram-se tanto as situações atuais 

como ocupações futuras; 

c) etapa 3 – medidas de prevenção de acidentes, não estruturais e 

estruturais, específicas para cada tipo de área de risco, 

constituindo ações, planos e projetos para recuperação das 

áreas, evitando ou minimizando os problemas encontrados. 

Tais etapas podem ser complementadas, se necessário, por 

planejamento para situações de emergência, integrado por informações 

públicas e treinamento, atribuindo níveis de risco voltado a situações de 
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emergência, de acordo com sua tipologia, mecanismo, material envolvido, 

magnitude, velocidade, tempo de duração, trajetória, severidade e poder 

destrutivo. Em seguida, deverão ser efetivadas medidas referentes a 

informações públicas, preparação e treinamento da população local, para 

reagir aos eventos previstos, com monitoramento dos processos de 

instabilização e instituição de ações para eventuais deslocamentos dos 

moradores. 

O planejamento para situações de emergência, integrado por 

informações públicas e treinamento, deve ser implantado pela equipe 

municipal juntamente com a Defesa Civil. 

O levantamento inicial de risco (etapa 1) atende à exigência da Lei no 

12.608, com detalhamentos na sequência. Os processos estudados podem 

ocorrer por influência de condicionantes naturais, antrópicos, ou ambos. As 

causas destes processos devem ser entendidas, a fim de se controlar e evitar 

acontecimentos similares (Figura 6). 

 
Figura 6 – Identificação dos riscos por processos naturais ou  

decorrentes de atividades do homem 

 
Fonte: Fotos arquivo IPT. 

As condições induzidas são geradas pelas atividades humanas, com 

ocupação inadequada modificando as formas naturais do relevo composição 

do solo e da água. Como exemplo têm-se as alterações por meio de: cortes e 
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aterros na construção de moradias/edificações e sistema viário; obras 

incrementando o escoamento superficial com fluxo concentrado de águas 

sobre as vertentes e drenagens; assoreamento e contaminação de cursos 

d’água com solo erodido pela ocupação e remoção da cobertura vegetal, e 

decorrente de lançamento de entulho, lixo e outros materiais. 

Baseado em Carvalho, Macedo e Ogura (2007), a avaliação de dano 

potencial à ocupação, expressa segundo diferentes graus de risco, são 

resultantes da probabilidade de ocorrência e das consequências sociais e 

econômicas, qualificando o risco em Muito Alto (R4), Alto (R3), Médio (R2) e 

Baixo ou Sem Risco (R1). Usualmente são levadas em conta apenas as 

condições (R3) e (R4). A determinação dos graus de risco corresponde a 

critérios de julgamento conforme a avaliação da probabilidade de ocorrência 

dos processos de instabilização, do tipo deslizamentos em encostas 

ocupadas, bem como os parâmetros analisados. 

O R3 apresenta tanto as condicionantes geoambientais 

predisponentes, quanto o nível de intervenção no setor, avaliadas 

qualitativamente com alta potencialidade para o desenvolvimento dos 

processos. Além disso, observa-se a presença de significativa(s) evidência(s) 

de instabilidade. Considera-se ainda que, mantidas as condições existentes, é 

perfeitamente possível a ocorrência de eventos destrutivos durante episódios 

de chuvas intensas e prolongadas, no período de um ano. 

O R4 apresenta condicionantes geoambientais predisponentes e o 

nível de intervenção no setor com muito alta potencialidade para o 

desenvolvimento dos processos. As evidências de instabilidade são 

expressivas e estão presentes em grande número e/ou magnitude. É a 

condição mais crítica. Mantidas as condições existentes, é muito provável a 

ocorrência de eventos destrutivos durante episódios de chuvas intensas e 

prolongadas, no período de um ano. 

 

4.2 DEFINIÇÃO DE MACROZONAS E PERÍMETRO URBANO 

 

As cartas geotécnicas permitem a elaboração do macrozoneamento 

do Município, com delimitação das macrozonas e zonas, as quais apresentam 

formas de ocupação específicas. As respectivas definições, de acordo com o 
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Estatuto da Cidade, devem ser feitas considerando a compatibilidade entre 

as condições do meio físico, a capacidade da infraestrutura instalada, as 

necessidades de preservação ambiental e de patrimônio histórico, e as 

características de uso e ocupação existentes. Para tanto, o macrozoneamento 

deve conter elementos e parâmetros físicos, urbanos, ambientais e regionais 

adotados para a organização do município, necessários à definição das linhas 

estruturadoras do Plano Diretor e ao cumprimento dos objetivos e das 

diretrizes da política urbana. 

O aproveitamento da Carta Geotécnica de Suscetibilidade na definição 

ou revisão de macrozonas, e também do perímetro urbano, permite uma 

primeira visão geral do município, porém sem considerar as alterações 

decorrentes das atividades do homem (BITAR, 2014; IPT, 2016b). Assim 

sendo, deve ser reanalisada frente às modificações, que podem afetar a 

estabilidade dos terrenos e a dinâmica de escoamento local. 

O macrozoneamento se reporta à Carta Geotécnica de Aptidão à 

urbanização, que dá continuidade à Carta Geotécnica de Suscetibilidade, 

elaborada anteriormente, agora envolvendo o agente antrópico, avaliando-

se as alterações existentes do processo do meio físico pela ocupação e, 

posteriormente, como o meio irá responder frente a novas solicitações 

previstas que podem lhe ser impostas. 

Os parâmetros detalhados (qualitativa e quantitativamente ), 

relacionados aos usos permitidos e respectivos índices urbanísticos de 

parcelamento e ocupação do solo e atinentes com a delimitação e com os 

critérios de ocupação das macrozonas e zonas, serão determinados em Lei 

municipal específica, a qual deve guardar relação com a macro-organização 

estabelecida no Plano Diretor. 

Uma proposta de referencial espacial para o uso e a ocupação do solo 

municipal, em concordância com as estratégias de política urbana, deve ser 

resultado da análise de um conjunto de dados técnicos, destacando-se os 

seguintes (IPT, 2016a): 

a) as restrições à expansão urbana, considerando aspectos do meio 

físico (áreas desfavoráveis à ocupação do ponto de vista 

geológico-geotécnico) e as questões legais (Unidades de 
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Conservação – UCs, Áreas de Preservação Permanente – APPs, 

mananciais, áreas de Mata Atlântica, etc.); 

b) os casos de ocupação irregular (em zona urbana e rural), a fim de 

verificar a necessidade, ou não, de readequação dos limites do 

perímetro urbano legalmente instituído, considerando 

condicionantes geoambientais, questões sociais, de 

regularização fundiária, de infraestrutura atualmente existente e 

de existência de vazios urbanos; 

c) as tendências de ocupação, compostas pela análise das áreas 

ocupadas (urbanas e rurais), seu histórico de evolução, as 

atividades econômicas em curso e o sistema viário que, 

conjuntamente, indicam as tendências de crescimento, a 

aceleração da dinâmica urbana e a indução de assentamentos e 

usos futuros; 

d) as potencialidades de preservação ambiental e turística, que 

devem ser exploradas para fins de proteção e conservação, mas 

também de geração de emprego como fator estratégico de 

desenvolvimento econômico e social sustentável; e  

e) a interação com municípios circunvizinhos, a fim de evitar 

incompatibilidades e incentivar a gestão regional, permitindo 

criar melhores condições e resultados socioeconômicos com a 

inter-relação dos municípios limítrofes, considerando todos 

como partes integrantes de uma região. 

Esses critérios técnicos podem ser analisados ante duas situações: o 

caso onde o município não possui essa informação (1); e outro quando já 

existe macrozoneamento instituído (2). 

No caso (1), da inexistência anterior de macrozoneamento municipal, 

faz-se uma leitura do território para definir diretrizes gerais passíveis de 

incorporação no Plano Diretor e principais normas de uso e ocupação do solo 

estabelecidas por legislação específica. Nesse sentido, deve ter por 

referência: 

a) as cartografias geotécnicas elaboradas de Suscetibilidade e de 
Aptidão à Urbanização, a partir da avaliação dos mecanismos de 

deflagração dos processos responsáveis pela ocorrência de 
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problemas, potenciais ou existentes, do uso e ocupação do solo; 
e 

b) as ocorrências de eventos (deflagração de processos sem danos), 
e zonas de risco R3 e R4, que apresentam, respectivamente, 
condicionantes geoambientais predisponentes e o nível de 

intervenção no setor com alta e muito alta potencialidade para o 
desenvolvimento dos processos. 

Nas regiões onde ainda não se observa a ocupação do território, se 

estiverem demarcadas na cartografia geotécnica como unidades 

geoambientais predominantemente desfavoráveis à ocupação do solo, ou 

apresentando ocorrência de processos sem danos socioeconômicos 

(eventos), recomenda-se, na elaboração do macrozoneamento, estabelecer 

o uso apenas como áreas a proteger (Parque ou Unidade de Conservação) ou 

como macrozonas destinadas a usos não urbanos, como interesse turístico, 

ecológico, paisagístico ou de preservação ambiental (IPT, 2016a). 

Em áreas ocupadas, deve-se desenvolver estudos com identificação de 

riscos, determinando os processos existentes do meio físico e estimando o 

grau de probabilidade de sua ocorrência. Posteriormente, deve ser realizada 

a segunda etapa, de análise de risco, detalhando-se a identificação anterior 

com avaliações quantitativas ou semiquantitativa, e determinando as 

intervenções necessárias para recuperação das áreas, referentes aos danos e 

prejuízos socioambientais associados ao risco, com rigorosa avaliação 

geotécnica e/ou hidrológico-hidráulica, priorizando a qualificação urbana 

e/ou recuperação socioambiental da área, quando possível. 

Também em áreas ocupadas em unidades geoambientais 

predominantemente restritas à ocupação, caso seja necessária a sua 

ocupação, exigir medidas apoiadas em estudos geotécnicos detalhados, 

conforme recomendações da Carta Geotécnica de Aptidão à Urbanização, 

cujo uso é obrigatório e estabelecido pela Lei Lehmann (BRASIL, 1979, art. 12, 

§ 2º). 

No caso (2), de existência de macrozoneamento anterior, deve-se 

verificar: 

a) os procedimentos anteriores indicados para o 
macrozoneamento inexistente (1); 
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b) em áreas já ocupadas, avaliar eventuais ocorrências tanto de 
eventos, quanto de zonas de risco com alta e muito alta 

potencialidade e muito alta potencialidade para o 
desenvolvimento dos processos (respectivamente, R3 e R4); e 

c) se as ocupações e atividades já fixadas anteriormente localizam-
se em terrenos pertencentes às unidades desfavoráveis à 

ocupação, da Carta de Aptidão à Urbanização, aplicando as 
recomendações gerais da Carta para esse caso. 

Essas condições poderão indicar, em determinados locais, a 

necessidade de revisão do atual zoneamento relacionada à segurança dos 

moradores e ao entorno dessas áreas. O zoneamento geoambiental final 

passará a refletir as necessidades para as áreas destinadas à expansão ur bana 

e rural. 

Uma situação comum em que se requer um novo exame cuidadoso 

são as áreas planas que comumente são indicadas para a ocupação devido à 

facilidade de construção pela baixa declividade dos terrenos, mas que podem 

afetar a dinâmica de escoamento local. Nesses casos, a ocupação só deve ser 

feita somente mediante execução de medidas fundamentadas em rigorosa 

avaliação hidrológico-hidráulica, pois nas áreas correspondentes a terraços e 

planícies aluvionares, há possibilidade de influência a inundação e potenciais 

efeitos negativos decorrentes de intensificações desse processo caso venham 

a ser habitadas (IPT, 2016a). 

Na configuração das zonas e macrozonas devem ser priorizadas, além 

as restrições apontadas pelas cartas geotécnicas, também a vocação do 

município, tal como os aspectos geoambientais, que indicam usos 

compatíveis com as características locais e regionais, bem como a questão da 

continuidade dos espaços, tanto em área de expansão urbana, quanto rural.  

No meio rural, essa continuidade é a garantia da permanência de usos 

diversos voltados à proteção dos atributos ambientais, ao turismo, ao uso 

agrosilvopastoril e lazer, funcionando como uma barreira às pressões para a 

ocupação urbana. Em termos ambientais, a continuidade dos espaços 

protegidos significa a integridade de corredores de biodiversidade e 

ecossistemas representativos da fauna e flora do bioma da Mata Atlântica, 

preservados em áreas extensas e contínuas, inclusive junto aos municípios 

limítrofes (IPT, 2016a). 
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No meio urbano, a continuidade se refere à implantação de 

infraestrutura e de sistemas de transporte, que deve ser feita de forma a 

permitir a ocupação racional do solo e possibilitar a articulação e integração 

urbanas ausentes nos espaços fragmentados ou dispersos. 

Deve-se priorizar áreas de expansão urbana que configurem espaços 

sucessivos e que podem se conectar mais facilmente à malha urbana 

existente, evitando situações fragmentadas e autônomas e facilitando a 

gestão municipal. A ocupação urbana, quando pulverizada pelo território 

municipal, pode gerar problemas de gestão relacionados ao fornecimento de 

infraestrutura, fiscalização e ampliação de serviços básicos à população, fato 

que pode ameaçar a segurança individual e coletiva dos moradores. 

A abordagem geoambiental é fundamental nesse processo de 

planejamento territorial municipal, mas a diversidade da condição estrutural 

dos municípios em adequar-se à PNPDEC, de forma prática no uso das cartas 

geotécnicas, também deve ser considerada. A informação gerada deve ser 

passada de forma clara, tanto para os gestores públicos, quanto para a 

população, para que as Cartas tenham significado prático na gestão municipal 

e contribuam efetivamente para a não geração de novas áreas de risco. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 
As diretrizes da PNPDEC, estabelecida pela Lei Federal nº 12.608/2012, 

contempla as ações de mapeamento entre seus fundamentos e prevê sua 

integração às demais políticas setoriais, como as de ordenamento territorial, 

desenvolvimento urbano e meio ambiente, visando à promoção do 

desenvolvimento sustentável no País. Entre as mudanças regulatórias 

introduzidas pela PNPDEC, o trabalho abordou as alterações no Estatuto da 

Cidade (Lei Federal nº 10.257/2001) e da Lei Lehmann (Lei Federal nº 

6.766/1979). Essa nova legislação define que o PDM deve conter o 

mapeamento das áreas suscetíveis (cujo produto deve ser a Carta de 

Suscetibilidade), além de requerer que a identificação e o mapeamento de 

áreas de risco levem em conta as cartas geotécnicas. No caso do Estado de 

São Paulo, de acordo com a Constituição Estadual em vigor , todos os 

municípios estão obrigados a elaborar o PDM e, para tanto, em razão da 

PNPDEC e do Estatuto da Cidade, devem considerar as diretrizes contidas nas 
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cartas geotécnicas correspondentes. Na Lei Lehmann, que dispõe sobre o 

parcelamento do solo urbano, a PNPDEC introduziu novo dispositivo que 

vincula a aprovação de novos projetos de parcelamento do solo (loteamento 

e/ou desmembramento) ao atendimento dos requisitos contidos na carta 

geotécnica. A PNPDEC trouxe, portanto, grande inovação ao destacar a 

importância dos municípios orientarem o crescimento e a expansão urbana 

de forma a evitar a edificação em áreas desfavoráveis do ponto de vista 

geotécnico, prevenindo a ocorrência de desastres. 

As cartas geotécnicas são resultado da integração de dados e 

informações sobre características geotécnicas dos terrenos em uma 

determinada área, fornecendo o resultado de análises acerca das prováveis 

interações entre o meio físico e as atividades humanas relacionadas ao 

processo de uso e ocupação do solo. Ante a variedade de tipos de 

mapeamento aplicáveis, a elaboração do modelo deve ser iniciada pela 

definição exata do tipo de zoneamento pretendido, o qual vai indicar o tipo 

de carta geotécnica a ser elaborada (Carta de Suscetibilidade, de Aptidão à 

Urbanização ou de Risco). 

Especificamente na configuração das zonas e macrozonas de um PDM, 

as indicações das cartas geotécnicas e os resultados da identificação de 

perigos e da estimativa de riscos podem indicar tanto as zonas onde é 

recomendado o uso apenas como áreas a proteger (Parque ou Unidade de 

Conservação) ou destinadas a usos não urbanos, como interesse turístico, 

ecológico, paisagístico ou de preservação ambiental; quanto à necessidade 

de revisão do atual zoneamento, particularmente nos casos onde possam 

ocorrer consequências negativas em relação à segurança dos moradores, em 

razão de possíveis eventos chuvosos de alta intensidade. 

Nesse processo, além das restrições e dos aspectos do meio físico 

apontados pelas cartas geotécnicas, deve ser considerada, também, a 

vocação do município, buscando-se usos compatíveis com as características 

locais e regionais, respeitando os critérios geotécnicos e ambientais; bem 

como a questão da continuidade dos espaços . É fundamental definir áreas de 

expansão urbana que configurem espaços contínuos e que podem se 

conectar mais facilmente à malha urbana existente, evitando situações 

fragmentadas e autônomas e facilitando a gestão municipal. 
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Deve-se destacar, também, a aplicação das cartas geotécnicas para 

fins educativos de forma a evitar que o conteúdo não seja meramente  

informado ao gestor, mas que seus conceitos e aplicações sejam explorados 

na concepção de educação transformadora, com explicitação de papéis e 

poderes, por meio da comunicação em um processo dialógico. Para a 

população, podem ser utilizadas em ações de educação ambiental e de 

avaliação e prevenção de situações de risco, elaborando Planos e Programas 

que possam orientar o poder público na implantação de medidas de 

prevenção de desastres, com a participação da comunidade. 

Assim, a abordagem geoambiental auxilia os gestores municipais na 

elaboração e implementação de instrumentos para concretizar uma estrutura 

urbana de qualidade, coesa, diversificada e que possibilite a sua resiliência 

perante as consequências de possíveis eventos de alta severidade, conforme 

preconiza a PNPDEC. 
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Capítulo 5 

IDENTIFICAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DE VAZIOS URBANOS PARA 

FINS DO CUMPRIMENTO DA FUNÇÃO SOCIAL DA 

PROPRIEDADE: ESTUDO DE CASO DA  

CIDADE DE SÃO CARLOS/SP 

 

 
Luciana Márcia Gonçalves19; Yanayne Benetti Barbosa20;  

Rochele Amorim Ribeiro21 
 

 

Vazios urbanos são áreas do território urbanizado que não cumprem a 

função social da cidade e da propriedade. Locais em que se agravam tal 

situação são “vazios” em zonas urbanas não ocupados ou subutilizados, com 

disponibilidade de infraestrutura. Dessa forma, tais áreas não atendem aos 

princípios constitucionais nem mesmo ao interesse público. O Estatuto da 

Cidade estabeleceu instrumentos para orientar o crescimento físico e o 

desenvolvimento das cidades coibindo tais ocorrências, principalmente se é 

fruto da especulação imobiliária. Tais instrumentos são regulamentados pelos 

Planos Diretores municipais, que pressupõem o diagnóstico dos tipos de 

vazios urbanos a fim de aplicar os instrumentos pertinentes para a correta 

ocupação. Por meio dessas premissas, este artigo contribui para 

compreensão e análise dos vazios urbanos existentes na cidade de São 

Carlos/SP, caracterizando e qualificando as principais glebas, fruto da 

especulação imobiliária local a fim de orientar procedimentos de ocupação 

compulsória. Este estudo auxilia no suporte às políticas urbanas de combate  

aos vazios na cidade de São Carlos principalmente nas discussões de revisão 

do Plano Diretor e aplicação do IPTU progressivo no tempo. 
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20 Mestre e  outora em Engenharia Urbana (UFSCar). E-mail: yanayne@gmail.com 
21 Doutor em Engenharia de Transportes, docente (DECiv/UFSCar). E-mail: rochele@ufscar.br 
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1 INTRODUÇÃO E CONCEITOS 

 

Planejamento urbano e gestão do território são imprescindíveis para 

que haja um diálogo entre o setor público e o privado, visando à minimização 

dos impactos socioambientais e o bem-estar público. Por isso, a 

regulamentação sobre a propriedade privada se faz necessária e prioritária 

do ponto de vista do coletivo. 

O crescimento horizontal desigual nas cidades evidencia a necessidade 

de regulamentação e gestão dos espaços urbanizáveis e de preservação pelo 

poder público. A Constituição brasileira, nos arts. 182 e 183, trata da política 

de desenvolvimento urbano e da função social da propriedade, mas é a Lei 

Federal nº 10.251 de 2001, chamada de Estatuto da Cidade que estabelece os 

instrumentos jurídico-urbanísticos (BRASIL, 2005). Tais instrumentos são 

regulamentados pelos Planos Diretores municipais visando à aplicação nas 

diferentes realidades municipais existentes no país. O Plano Diretor descrito 

em  Brasil (2005), é um instrumento básico da política de desenvolvimento e 

expansão urbana,  está  na Constituição, que  tem a obrigatoriedade de ser 

efetivado nos municípios: (1) com mais de vinte mil habitantes, ou (2) 

integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas, ou (3) onde 

o Poder Público municipal pretenda utilizar  os instrumentos previstos no § 4º 

do art. 182 da Constituição Federal, ou (4) integrantes de áreas de especial 

interesse turístico inseridas na área de influência de empreendimentos ou 

atividades com significativo impacto ambiental de âmbito regional ou 

nacional. 

O crescimento horizontal das cidades ocorre à medida que há 

expansão do tecido urbano sobre os espaços rurais através da criação de 

novos loteamentos ou pelo adensamento ou intensificação do uso de espaços 

já parcelados da cidade, como apontado por Nascente e Ferreira (2007), 

sendo os seus limites determinados pelos Planos Diretores municipais. 

Planejar esse crescimento é imprescindível, sendo necessário consultar  

órgãos públicos competentes para que haja uma interação entre a iniciativa 

privada e o poder público, visando à minimização dos impactos 

socioambientais e o bem-estar público. Catanoce (2002) aborda que o 

planejamento é imprescindível na orientação do desenvolvimento de uma 
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região, fornecendo os subsídios necessários ao manejo ambiental, visando a 

melhorar as condições de vida da população. Conforme aponta Villaça (2001), 

a partir do momento em que se obtém informações sobre a cidade, é possível 

realizar um planejamento urbano mais eficaz, à medida que possibilita 

apontar os locais que devem ser ocupados, procurando inibir a especulação 

imobiliária destinando terrenos para usos apropriados. 

Para melhor orientar o crescimento e o desenvolvimento das cidades 

brasileiras de acordo com Brasil (2005), o Estatuto da Cidade regulamentou 

vários instrumentos a serem adotados pelos Planos Diretores. Por 

pressuposto, este documento tem a responsabilidade de diagnosticar  

problemas, localizá-los, identificá-los e caracterizá-los a fim de propor 

corretos instrumentos para sua solução. Dessa forma o Plano Diretor  deve 

identificar as áreas caracterizadas como vazios urbanos e definir diretrizes 

para sua ocupação, tendo em vista que vazios urbanos apesar de serem áreas 

não edificadas, resultam do trabalho social em seu entorno (público ou 

privado), ou seja, são resultantes da produção da cidade (GONÇALVES, 2005). 

Neste capítulo adotaremos como definição para os vazios urbanos 

toda área parcelada ou não parcelada localizada em meio à malha urbana 

consolidada, sendo subutilizada ou desocupada. O Plano Diretor torna-se 

corresponsável pelo combate aos vazios urbanos e especulação imobiliária, 

uma vez que regulamenta o uso de instrumentos como: parcelamento, 

edificação ou utilização compulsória, IPTU progressivo no tempo, preempção, 

outorga onerosa do direito de construir e transferência de potencial 

construtivo. 

Planos Diretores podem utilizar como unidade de planejamento, o 

macrozoneamento, visando a reconhecer padrões de uso e ocupação do solo 

entre outros, através do conhecimento da realidade local, dados 

geomorfológicos, dados relativos à infraestrutura, caracterização do uso e 

ocupação do solo e preço da terra. Depois de delimitado, o 

macrozoneamento permite redefinir áreas de vocação residencial, industrial, 

comércio e serviços, equipamentos públicos e ainda indicar áreas de interesse 

de uso ou onde se pretende coibir, incentivar ou qualificar a ocupação. 

A Lei de Uso e Ocupação do Solo vai definir funções e estabelecer 

regras no macrozoneamento, ou seja, onde serão os locais para ocupação, 
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qual o padrão construtivo, qual a densidade habitacional e quais as atividades 

permitidas (comércio, moradias, serviços, indústrias). Outro item a ser 

considerado são aqueles relativos aos casos de Projetos Especiais e a 

possibilidade de utilização da outorga onerosa do direito de construir. 

 

2 ESTUDO DE CASO – CIDADE DE SÃO CARLOS (SP)  
 
O estudo de caso apresentado neste capítulo destaca as possibilidades 

de uso dos vazios urbanos mapeados na cidade de São Carlos (SP) a fim de 

cumprir sua função social conforme diretrizes previstas no Plano Diretor de 

São Carlos (SÃO CARLOS, 2005). O objetivo é analisar e localizar os vazios 

urbanos através de tecnologias de geoprocessamento para melhor planejar a 

aplicabilidade dos instrumentos. Como resultado, delimitaram-se as áreas 

ociosas ou subutilizadas no perímetro urbano que se configuram como vazios 

urbanos especulativos.  

Este estudo foi sistematizado nas seguintes etapas: (1) levantamento 

de dados cartográficos e do Plano Diretor de São Carlos (São Carlos, 2005); 

(2) localização e identificação dos vazios; (3) classificação e análise dos vazios 

quanto às suas características; (4) estudo dos vazios por zonas conforme 

diretrizes de uso e ocupação do solo previsto no Plano Diretor. Essas etapas 

foram desenvolvidas com o auxílio de um Sistema de Informação Geográfica 

(SIG), que usou dados vetorizados fornecidos pela prefeitura de São Carlos, 

bem como imagens de satélite atualizadas. 

 
3 ANÁLISE DOS VAZIOS URBANOS 

 

Segundo o art. 18 do Plano Diretor de São Carlos (São Carlos, 2005) 

abordam as normas de zoneamento como estratégia da política urbana no 

qual consistem no estabelecimento de zonas com características 

semelhantes, do ponto de vista físico e socioespacial, com o propósito de 

favorecer a implantação tanto dos instrumentos de ordenamento e controle 

urbano quanto de áreas de especial interesse. Neste trabalho foi usada como 

unidade de análise a delimitação do zoneamento. Na Figura 1 estão 

representadas as zonas que foram usadas como unidade de análise: Zona 1: 

ocupação induzida; Zona 2: ocupação condicionada; Zona 3: recuperação e 
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ocupação controlada, e a Zona 5: proteção e ocupação restrita, a qual está 

parcialmente inserida no perímetro urbano. 

Para a análise dos vazios foi adotada a seguinte classificação:  

T1: Áreas livres ou non aedificandi: áreas públicas, áreas institucionais, 
sistema de recreio, APPs municipais, bens dominicais, faixa de 
proteção; 

T2: áreas com restrições urbanísticas; 

T3: vazios parcelados (loteamentos não ocupados); 
T4: vazios não parcelados (glebas); 
T5: maciços verdes. 

 
Figura 1 – Zoneamento urbano  

 

 
Fonte: Barbosa, Gonçalves e Lollo (2016). 
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Os vazios foram delimitados por meio do estudo das feições de uma 

imagem de satélite do perímetro urbano, considerando somente áreas de 

dimensões superiores a dez mil metros quadrados. Este limite mínimo de área 

foi definido devido à aplicabilidade da maioria dos instrumentos urbanísticos 

que definem a possibilidade de operacionalidade a partir de dez mil metros 

quadrados, inclusive São Carlos. 

A seguir, foram caracterizados os resultados por zona urbana, a fim de 

identificar os vazios urbanos e visualizá-los pelo perfil de ocupação existente 

no entorno e os usos previstos pelo zoneamento de uso e ocupação do solo 

definidos no Plano Diretor. 

 

3.1 VAZIOS RELATIVOS À ZONA 1 (ZONA DE OCUPAÇÃO INDUZIDA) 

 

A Zona 1 trata-se da área central da cidade, com as melhores condições 

de infraestrutura, suas características, segundo o art. 25 do Plano Diretor em 

São Carlos (SÃO CARLOS, 2005): são áreas de uso misto, com predominância 

de comércio e serviços, em detrimento de uso habitacional; concentração de 

população de alta renda, com predominância de população idosa; 

concentração de imóveis de interesse histórico e cultural. Esta zona está 

inteiramente contida em faixa localizada entre as barreiras da mobilidade 

urbana formadas pela ferrovia da Rede Ferroviária Federal e da Rodovia 

estadual Washington Luiz (SP 310) (SÃO CARLOS, 2005). 

A fim de promover a ocupação desta Zona 1 faz-se necessário seguir as 

diretrizes definidas no art. 26 do Plano Diretor  de São Carlos (SÃO CARLOS, 

2005), que são: garantir a diversidade de usos, em especial o uso habitacional, 

restringindo os conflitos de vizinhança; equacionar os conflitos de uso; 

preservar a diversidade social; destinar áreas com infraestruturas para uso de 

habitação popular; incrementar o adensamento; promover a ocupação de 

glebas e lotes vazios e de imóveis vagos e subutilizados; promover a 

preservação do patrimônio histórico e arquitetônico urbano; respeitar os usos 

consolidados; promover o controle da permeabilidade do solo; estabelecer  

que os novos parcelamentos garantam o provimento da infraestrutura de 

acordo com o impacto que sua implantação acarrete nas imediações, além 

das exigências de gabaritos e ocupação previstas na legislação que trata do 
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parcelamento do solo (SÃO CARLOS, 2005). Na identificação e classificação 

realizada na Zona 1, localizam-se diversas dimensões de vazios não ocupados 

ou subutilizados na classe T3. Além dessas, na identificação de vazios não 

ocupados ou subutilizados na classe T4, foram identificadas grandes áreas 

próximas à área de urbanização consolidada, que dispõem de toda 

infraestrutura. 

Mensurando as informações dos vazios na Zona 1, busca-se 

demonstrar no Gráfico 1 quantos polígonos foram encontrados divididos em 

faixa por metragem, destacando os vazios T3 e T4, caracterizados por vazios 

especulativos e alvo de políticas de ocupação e parcelamento compulsórios. 

Nota-se pelo Gráfico 1 que na Zona 1 a grande maioria dos vazios trata-se de 

glebas ainda não parceladas e de dimensões variadas. Para visualização dos vazios 

classificados, foi demonstrado na Figura 2 a delimitação dos espaços públicos 

conforme mapas da Prefeitura sobre áreas públicas, identificados e classificados 

como T1 e T2. 

 
Gráfico 1 – Vazios x Dimensões por tipo 
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Figura 2 – Vazios urbanos na Zona 1. 
 

 
Fonte: Autores. 
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3.2  ZONA 2 – ZONA DE OCUPAÇÃO CONDICIONADA 

 
A Zona 2 situa-se no entorno da área central, é uma área com 

predominância de uso misto e tem uma diversidade de padrão ocupacional 

como aborda Barbosa, Gonçalves e Lollo (2016). Esta zona tem as seguintes 

características segundo o art. 28 do Plano Diretor São Carlos (SÃO CARLOS, 

2005): fragmentação e descontinuidade do sistema viário; presença de áreas 

com carência de infraestrutura de drenagem; ocorrência de bolsões com 

deficiência de áreas públicas ou de equipamentos públicos; ocorrência de 

bairros que exigem a transposição das barreiras da mobilidade urbana em 

razão da ferrovia da Rede Ferroviária Federal e da Rodovia Washington Luiz – 

SP 310; ocorrência de loteamentos irregulares, com característica de uso 

misto consolidado, com previsão de regularização por meio de outorga 

onerosa de alteração de uso do solo. 

Para ocupação das áreas da Zona 2 devem ser seguidas as seguintes 

diretrizes segundo o art. 29 do Plano Diretor em São Carlos (SÃO CARLOS, 

2005): prover as áreas de infraestruturas para uso de habitação popular; 

garantir a diversidade de uso e de padrão social; equacionar conflitos de uso 

e ocupação do solo; adequar as transposições da ferrovia e da Rodovia 

Washington Luiz – SP 310; adequar o sistema viário urbano nas regiões de 

morfologia fragmentada; adequar o sistema de drenagem; respeitar os usos 

consolidados; promover as medidas necessárias para assegurar as condições 

urbanísticas e ambientais adequadas visando a consolidar distritos industriais 

e estabelecer que os novos parcelamentos garantam o provimento da 

infraestrutura de acordo com o impacto que sua implantação acarrete nas 

imediações, além de promover o adensamento nos eixos mais bem 

infraestruturados de São Carlos (2005). 

A Zona 2 possui a maior extensão territorial definida  dentro do 

perímetro urbano: é bem especializada, abrangendo áreas urbanizadas em 

todas as direções da cidade, especialmente a sudeste. Tão importante quanto 

quantificá-las e qualificá-las é a necessidade de espacializá-las, 

principalmente frente à quantidade e à especificidade dos vazios das classes 

T3 e T4. A Zona 2 não engloba nenhum dos 3 campi universitários da cidade, 
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encontra-se nela as Áreas de Especiais Interesses (AEIs) do tipo ambiental, 

histórica, industrial e AEIS sociais. Esta zona também possui classes de vazios 

ambientais T1 e T2 espalhadas por toda a zona. A Figura 3 demonstra a 

espacialização gerada pelas áreas livres e vazios da Zona 2. 

 
Gráfico 2: Vazios x Dimensões por tipo 

 

 
 

O Gráfico 2 evidencia que na Zona 2, zona de ocupação condicionada da 

cidade, a maioria das áreas disponíveis são glebas, ou seja, trata-se de vazios 

ainda não parcelados e de dimensões acima de vinte e cinco mil metros 

quadrados. Tal disponibilidade de áreas em zona de grande interesse imobiliário 

reforça a necessidade de regulamentação urbanística e incentiva à ocupação, 

concentra a maior proporção de área com infraestrutura inserida em 

território urbanizado. 
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Figura 3 – Vazios urbanos na Zona 2 
 

 
Fonte: Barbosa, Gonçalves e Lollo (2016). 

 
 

 
 

T3 
T4 



112  

 

 

3.3  ZONA 3 – ZONA DE RECUPERAÇÃO E OCUPAÇÃO CONTROLADA   
 

A Zona 3 caracteriza-se por ser a menor das 3 zonas apresentadas até 

agora dentro do perímetro urbano. Trata-se de áreas de baixa densidade e 

distribuída em duas áreas distintas.  Nesta zona  encontram-se as classes de 

vazios ambientais do Tipo 1 (áreas non-aedificandi) e classes de vazios 

institucionais do Tipo 2 (áreas com restrições urbanísticas) dispersas nas duas 

subzonas. 

A Zona 3 está dividida em duas regiões da cidade – Zona 3A e Zona 3B, 

divididas em função de características diferentes em suas fragilidades social e 

ambiental. As características da Zona 3A, segundo o art. 32 do Plano Diretor  

São Carlos (SÃO CARLOS, 2005), são: encostas com alta declividade; solo 

suscetível a erosões com córregos assoreados; infraestrutura precária; 

parcelamentos irregulares localizados nas proximidades de encostas de alta 

declividade; parcelamentos irregulares localizados em áreas isoladas com 

precariedade de interligação viária com a malha urbana consolidada; 

concentração da população de baixa renda, evidenciando a problemática na 

ocupação e a não prioridade ou controle na sua ocupação. 

Já as características da Zona 3B, segundo o art. 34 do Plano Diretor em 

São Carlos (SÃO CARLOS, 2005)  são: localização em área de proteção e 

recuperação do manancial de captação superficial do Córrego do Monjolinho; 

dificuldade de acesso em função da barreira formada pela Rodovia 

Washington Luiz – SP 310; loteamentos com precariedade no sistema de 

drenagem; carência de equipamentos públicos; ocorrência de loteamentos 

com uso misto consolidado ferindo o disposto nos contratos de loteamentos 

a serem regularizados por meio de outorga onerosa de alteração de uso do 

solo. Evidenciam-se aqui também a descontinuidade da infraestrutura urbana 

e a previsão de controle na ocupação a fim de evitar agravamentos da atual 

situação e coibir novos assentamentos em áreas impróprias. Trata-se, 

portanto de vazios urbanos sem prioridade de ocupação. 

O art. 33 do Plano Diretor São Carlos (SÃO CARLOS, 2005): referente à 

Zona 3A trata da recuperação urbana, social e ambiental desta zona além da 

garantia da diversidade de usos para atrair comércio, serviços e atividades que 

gerem trabalho e renda; prevê a definição de parâmetros urbanísticos que 

sejam compatíveis com as características mencionadas além das medidas 
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necessárias para assegurar as condições ambientais e urbanísticas adequadas 

voltadas à consolidação do Centro Empresarial de Alta Tecnologia e instituir  

as Áreas Especiais de Interesse Social. 

As diretrizes para Zona 3B, segundo o art. 35 do Plano Diretor São 

Carlos (SÃO CARLOS, 2005) são: restringir a ocupação da região como eixo de 

expansão; regulamentar e disciplinar o uso e a ocupação do solo para 

proteção do manancial superficial; viabilizar a construção das vias marginais 

à Rodovia Estadual; Instituir como AEI Social a área do “Conjunto Habitacional 

Amstalden”; instituir como AEI Ambiental a área do “Conjunto Habitacional 

Amstalden” localizada entre a área parcelada e o Córrego do Monjolinho além 

de implementar a legislação específica de proteção dos mananciais de águas 

superficiais. 

As diretrizes para esta zona baseiam-se nas orientações e 

caracterizações do Plano Diretor. A identificação, localização e classificação dos 

tipos de vazios urbanos resultam na localização das classes do Tipo 3 (vazios 

urbanos parcelados) e do Tipo 4 (vazios urbanos não parcelados). Na Zona 3A 

entre os vazios da classe do Tipo 3 foram identificados 2 polígonos, sendo que seu 

maior polígono possui cento e setenta e seis mil metros quadrados. Na Zona 3B 

foram encontrados dois polígonos de vazios acima de dez mil metros quadrados 

para a classe do Tipo 3.  

Para classe do Tipo 4 foram encontrados 36 polígonos. Essas áreas, ainda 

não parceladas, requerem controle e cuidados especiais além de investimentos 

em infraestrutura caracterizando-se, portanto, nas áreas de menor incentivo à 

ocupação e, em alguns casos, existem indicativos de proibição de ocupação, 

conforme leitura geotécnica e geológica apresentada pelo Plano Diretor. 
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Gráfico 3 –  Vazios x Dimensões por tipo 
 

 
 

Nota-se pelo Gráfico 3 que na Zona 3 (agrupando 3A e 3B), denominada 

Zona de Recuperação e Ocupação Controlada, como o próprio nome evidencia, 

não incentiva novas ocupações e parcelamentos. Praticamente inexistem 

loteamentos implantados e disponíveis, exceto lotes (que não foram mapeados 

neste trabalho). A tabela demonstra que a maioria das áreas urbanas não 

ocupadas desta zona constitui-se em grandes glebas cujos controles definidos 

pelo Plano Diretor esperam impedir novos parcelamentos e ocupações. 

Para melhor visualizar e localizar os tipos de vazios nas classes T3 e T4 na 

Zona 3, a Figura 4 apresenta a espacialização dos vazios e a classificação adotada. 



Estatuto da Cidade: avanços e desafios – 115 
 

 

 

Figura 4 – Vazios urbanos nas Zonas 3A e 3B 
 

 
Fonte: Barbosa, Gonçalves e Lollo (2016). 
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3.4  ZONA 5 – PROTEÇÃO E OCUPAÇÃO RESTRITA 
 

Esta zona é dividida em duas partes: 5A e 5B, sendo que sua maior área 

situa-se na área rural (não avaliada neste trabalho). As características da Zona 

5A, segundo o art. 43 do Plano Diretor em São Carlos (SÃO CARLOS, 2005), 

são: proteção e ocupação restrita, caracterizadas por serem áreas de proteção 

e recuperação dos mananciais, de nascentes do córrego do Gregório e parte 

da Área de Proteção Ambiental (APA) do Corumbataí. Na Zona 5A encontram-

se inseridas as Áreas de Especiais Interesses (AEI) do tipo Ambiental. Foram 

localizados e destacados os seguintes usos: área de reflorestamento, mata 

nativa, rios, campus universitário e a classe de T4 (vazios urbanos não 

parcelados). 

 
4 CONCLUSÃO 

 

Neste trabalho buscou-se olhar para os vazios urbanos como uma 

oportunidade para criar espaços sustentáveis, tendo em vista que sua 

ocupação pode promover e deve cumprir a função social da propriedade 

urbana. Barbosa, Gonçalves e Lollo (2016) identificaram e classificaram na 

cidade de São Carlos, os vazios na área urbana, que podem recriar vários 

espaços urbanos e atingir os objetivos específicos definidos pelo Plano Diretor  

de São Carlos em 2005 e garantir a sustentabilidade urbana. 

Por fim, os resultados obtidos evidenciam as seguintes situações, em 

consonância com as prerrogativas de ocupação do Plano Diretor e demais 

legislações urbanísticas e ambientais as quais a cidade está submetida. 

Quanto à Zona 1 – Zona de Ocupação Induzida, esta porção territorial 

encontra-se submetida aos instrumentos de ocupação e parcelamento 

compulsórios, os vazios urbanos classificados apresentaram maior incidência 

no T4 (vazios urbanos não parcelados) caracterizados por glebas, porém com 

metragens menores que as encontradas nas Zonas 1 e 3. 
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Figura 5: Vazios urbanos de São Carlos com base na imagem de 2014  

 

 
Fonte: Barbosa, Gonçalves e Lollo (2016). 
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Quanto à Zona 2, que se trata da Zona de Ocupação Condicionada, o 

levantamento demonstrou inúmeras áreas acima de dez mil metros 

quadrados nas classes T3 e T4.  Para a classe T3 foram identificadas dez áreas 

já loteadas entre dez e quinze mil metros quadrados, porém ainda sem 

ocupação. Na faixa acima de vinte e cinco mil metros quadrados, foram 

levantadas oito áreas. Na classe T4 foi identificado um valor expressivo de 42 

áreas acima de vinte e cinco mil metros quadrados, revelando-se o maior  

número de polígonos de vazios da cidade. Evidenciando a potencialidade da 

zona em receber novos investimentos e ou parcelamentos nas valorizadas 

áreas. 

Concluindo, foi identificada uma grande quantidade de áreas 

parceladas e a parcelar em áreas totalmente providas de infraestrutura, 

significando grande disponibilidade de áreas em Zona Ocupação 

Condicionada, estudos apontam para a reserva especulativa de tais vazios, 

que aguardam valorização no mercado imobiliário enquanto áreas mais 

distantes são parceladas e ocupadas imediatamente; porém, tais afirmações 

só poderão ser concluídas após novos estudos e séries históricas da evolução 

desses vazios. 

Quanto à Zona 3 – Zona de Recuperação e Ocupação Controlada, foram 

identificadas na classe T3 (vazios loteados) quatro unidades, sendo duas na 

faixa de dez a quinze mil metros quadrados e duas para faixa acima de trinta 

mil metros quadrados. Na classe T4 (glebas) o resultado, em números, foi mais 

expressivo uma vez que possuem seis glebas na faixa de dez a quinze mil 

metros quadrados e 21 glebas na faixa acima de trinta mil metros quadrados, 

caracterizando essa zona como ocupação dispersa, resultante da especulação, 

mas também, e principalmente, pelos impedimentos ambientais, geológicos 

e topográficos. 

Para a Zona 5 – Proteção e Ocupação Restrita, os vazios encontrados 

são da classe T4 (vazios urbanos não parcelados) onde foram identificados  

quatro polígonos, sendo que o maior deles possui uma área de 325 mil metros 

quadrados. Nesta Zona as áreas não estão sujeitas a parcelamentos ou 

políticas de ocupação, ao contrário, procuram garantir proteção e 

preservação, motivo pelo qual não nos aprofundamos em sua análise e 

possibilidades de uso e ocupação. 
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Os resultados apresentados reforçam a necessidade de políticas 

urbanas para combater a permanência de vazios urbanos e prever ocupações 

sustentáveis, pois a localização desses vazios evidenciam seus impactos no 

custo da urbanização e na distribuição da infraestrutura em solo rarefeito e 

ocupação espraiada. Evidenciam ocupação de zonas periféricas mesmo 

existindo áreas disponíveis para urbanização e lotes com infraestrutura em 

zonas centrais. O espraiamento da ocupação cria demandas de infraestrutura 

e favorece a segregação socioespacial. 
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Capítulo 6 

 

A IMPORTÂNCIA DA PARTICIPAÇÃO DOS VEREADORES NA 

DISCUSSÃO DO PLANO DIRETOR PERANTE O PODER 

EXECUTIVO MUNICIPAL: ESTUDO DE CASO DO  

MUNICÍPIO DE SÃO CARLOS/SP22,23 

 

 

Celso Maran de Oliveira24; Carlos Henrique de Oliveira25; Giovanna Cassiano 

Reis26; Isabela Battistello Espíndola27; Alana Pereira28; Andrea Pereira Honda 

de Moraes29; Elaine Cristina da Cunha Melnicky30 

 

 

  A pesquisa tem por escopo discutir a democracia representativa diante 

das diversas possibilidades de participação popular no processo de 

urbanização das cidades, como uma importante ferramenta de planejamento 

urbano e parte integrante da funcionalidade social das cidades. 

 
22 Processo nº 2015/16633-8, Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP). 
“As opiniões, hipóteses e conclusões ou recomendações expressas neste material são de 
responsabilidade do(s) autor(es) e não necessariamente refletem a visão da FAPESP”. 
23 Trabalho apresentado no II Encontro Nacional de Políticas Públicas em Araraquara, de 7 a 9 de 
junho de 2016. 
24  Bacharel em Direito. Mestre em Direito da Integração. Doutor em Ciências da Engenharia 
Ambiental. Docente do Departamento de Ciências Ambie ntais da UFSCar. E-mail: 
celmaran@gmail.com 
25  Bacharel em Direito pelo IPESU. Mestrando em Ciências Ambientais pela UFSCar. E-mail: 
crlshnrq@gmail.com 
26 Discente em Gestão e Análise Ambiental pela UFSCar. E-mail: giovannacreis@gmail.com 
27  Bacharel em Relações Internacionais e Economia pela FACAMP. Mestre em Ciências 
Ambientais pela UFSCar. Doutora em Geografia pela USP. E-mail: isaespindola@hotmail.com 
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alana2pereira@hotmail.com 
29 Bacharel em Direito pela FADISC. Pesquisadora do Grupo Novos Direitos da UFSCar. E-mail: 
andreaphonda@gmail.com 
30 Bacharel em Direito pelo IPESU. Pesquisadora do Grupo Novos Direitos da UFSCar. E-mail: 
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  Este trabalho apresenta uma abordagem inovadora que objetiva a 

produção de um esquema teórico capaz de nortear os aspectos gerenciais e 

legislativos em relação às práticas urbanísticas, especialmente a participação 

popular nas políticas públicas urbanísticas. A presente investigação analisa a 

atuação dos vereadores perante o Poder Executivo no momento de discussão 

do Plano Diretor do Município de São Carlos-SP. 

  A metodologia utilizada foi, em geral, de tipo quanti-qualitativo, por 

intermédio da análise bibliográfica e entrevistas com os vereadores da cidade 

de São Carlos/SP. 

  Por meio dos resultados alcançados, concluímos que os 

representantes legislativos municipais devem se envolver mais na discussão 

das políticas públicas, em todas suas fases, em especial no Plano Diretor 

Municipal. 

 
1 INTRODUÇÃO 

 
Com o advento da urbanização das cidades brasileiras, sobretudo na 

segunda metade do século XX, houve a necessidade de regular esse processo 

de construção e crescimento das cidades. Por esse viés, pode mos dizer, tal 

como argumentam Pinheiro e Rodrigues (2012), que se carec ia de uma 

política urbana nacional para planejar e organizar o desenvolvimento das 

cidades, de modo que estas tivessem a capacidade de oferecer o necessário 

para a sobrevivência de sua população, assim como assegurar que os direitos 

fundamentais destes indivíduos fossem preservados e ampliados. 

Sendo assim, esse clamor social de mudanças resultou na elaboração 

de leis e normas para a regulamentação da política de expansão e 

desenvolvimento das cidades. A legislação urbanística brasileira toma como 

base tanto a Constituição da República de 1988, sobretudo em seus arts. 182 

e 183, quanto o Estatuto da Cidade (Lei Federal nº 10.257/2001), os quais 

indicam que a presente legislação, enquanto instrumento de política urbana, 

deve sempre buscar a cidadania por meio da garantia da função social da 

cidade e do bem-estar de seus habitantes. Pinheiro e Rodrigues (2012) 

evidenciam que a legislação urbanística encontra: 
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[...] inspiração e legitimidade na Constituição da República Federativa 

do Brasil de 1988, que inova ao reservar em seu teto um capítulo 

específico para tratar de política urbana e ao trazer institutos 

importantíssimos de Direito Urbanístico, a exemplo do Estatuto da 

Cidade (Lei nº 10.257/2001) e do Plano Diretor Municipal (legislação 

local), que deram novos contornos à regulamentação das normas 

jusurbanísticas, com a missão de promover o desenvolvimento urbano 

sustentável e superar a atual crise que degenera o desenvolvimento 

das cidades brasileiras. (PINHEIRO; RODRIGUES, 2012, p. 373).  

 

No entanto, ao contrário dessa orientação, os atuais projetos de 

renovação urbana estão voltando-se cada vez mais aos interesses privados do 

mercado imobiliário, fundiário e financeiro, atuando, primordialmente, em 

benefício das elites dominantes e do capital, causando a perda do valor de 

uso da terra, a expulsão da população de baixa renda para a periferia e a 

consolidação de enclaves sociais (PESSOA; BOGUS, 2008). Com isso parte da 

população, em especial as de áreas urbanas marginais ou aquelas de origem 

rural ou semirrural, são desprovidas de proteção e concretização de seus 

direitos (PINHEIRO; RODRIGUES, 2012). 

O presente estudo é sobre o Plano Diretor de São Carlos, município 

localizado no interior do Estado de São Paulo. O Plano Diretor é importante  

instrumento para o cumprimento da função social da propriedade, e 

consequentemente da cidade, de acordo com o § 1º do art. 182 do Capítulo 

Da Política Urbana (BRASIL, 1988). A Constituição brasileira estabelece que 

ele é uma ferramenta que irá concretizar a função social da propriedade 

urbana e da cidade e prevê a política de desenvolvimento urbano em seu art. 

182, atribuindo-lhe a eficácia de norma programática. Ou seja, prevê que  a 

norma infraconstitucional estabelecerá quais diretrizes deverão ser 

observadas pelo Poder Público Municipal na busca de seus dois objetivos, 

sendo ele: (i) ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade; 

e (ii) garantir o bem-estar de seus habitantes (BRASIL, 1988). 

No caso da cidade de São Carlos temos constatado discrepâncias 

sociais, econômicas e ambientais no município. O Poder Executivo, 

responsável pelo orçamento participativo e pela ordenação dos trabalhos de 

discussão e revisão do Plano Diretor, criou um Núcleo Gestor Compartilhado, 



124  

 

 

visando a aproximar a sociedade civil para que participe da identificação dos 

problemas e pontuação das áreas críticas, trazendo propostas e soluções. 

Não obstante, cabe ressaltar que a criação deste órgão vai ao encontro 

da proposta de gestão democrática da cidade e participação dos cidadãos do 

município na condução e elaboração do Plano Diretor (SANTOS; OLIVEIRA; 

RODRIGUES, 2014). Uma vez que o processo de elaboração de um Plano 

Diretor deve envolver todos os entes que influenciam a realidade do 

município (SILVA JÚNIOR; PASSOS, 2006). Santos, Oliveira e Rodrigues (2014) 

argumentam que a construção deste Plano deve ser conduzida pelo Poder 

Executivo e contar com a participação do Poder Legislativo. Em adição, 

quando apresentamos o argumento de que a participação dos cidadãos é 

imprescindível para garantir que sejam atendidas suas verdadeiras 

necessidades por meio do Plano, devemos incluir os representantes do povo 

junto ao Poder Legislativo, ou seja, os vereadores eleitos pelo voto direto, os 

quais têm o direito de participar como cidadãos e o dever de interferir no 

processo como representantes da população local. 

Nesse sentido, com o escopo de verificar a participação e atuação dos 

vereadores da cidade de São Carlos no momento de discussão e elaboração 

do Plano Diretor deste município, o presente artigo, apoiado pela FAPESP 

(processo nº 2015/16633-8), realiza uma análise bibliográfica de temas 

pertinentes às políticas urbanas, planejamento e elaboração de P lano Diretor, 

participação social, dentre outros, e, principalmente, também conta com a 

aplicação de questionários e entrevistas com os vereadores da cidade, os 

quais buscam contemplar as opiniões desses indivíduos acerca de sua 

participação ou não na construção e desenvolvimento do Plano Diretor. A 

metodologia será, portanto, de tipo quanti-qualitativo. 

  
2 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

2.1 A FUNÇÃO SOCIAL DAS CIDADES E OS PLANOS DIRETORES 
PARTICIPATIVOS 

 

Nos últimos anos o processo de urbanização tem sido cada vez mais 

observado no mundo inteiro, sendo um dos resultados do crescimento da 

população e também reflexo dos novos padrões de desenvolvimento 
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adotados pelos Estados. Esta urbanização da população, apesar dos esforços 

para que ela fosse de modo controlado e igualitário, tornou-se um processo 

de desigualdade e proliferação de problemas urbanos. A ocupação do espaço 

urbano de forma desordenada, onde o foco era o ambiente construído e a 

proteção da propriedade, sem o devido planejamento legal e estrutural da 

sociedade, trouxe consequências negativas às mais variadas áreas.  

Na maioria dos casos, os padrões de urbanização estão desvinculados 

de um desenvolvimento igualitário da sociedade, ocasionando modif icação 

da estrutura urbana das cidades. Nesses exemplos, a urbanização não está 

mais ligada à industrialização e ao próprio desenvolvimento, ocorrendo então 

uma disparidade entre o tamanho da economia de uma cidade e o tamanho 

de sua população. A cidade passou a ser caracterizada por áreas desiguais, 

criando favelas e marginalizando a população. E o Brasil não foi exceção. 

A partir da Constituição Federal de 1988, a cidade, independente do 

conceito que lhe seja atribuído, passou a obedecer aos parâmetros fixados 

pelo Direito Ambiental Constitucional, ou seja, dentro da ordem urbanística 

constitucional como meio ambiente artificial, pertencendo à estrutura 

jurídica de bens ambientais disciplinada pelo art. 225 da Constituição Federal 

(FIORILLO, 2012). Segundo Pinheiro e Rodrigues (2012, p. 378), no caso 

brasileiro, a política urbanística prevista na Constituição de 1988 concebeu a 

cidade como espaço cultural e coletivo, proporcionando aos seus cidadãos 

“princípios de justiça social, da função social da cidade e da propriedade”.  

Com relação à função social das cidades, é imprescindível considerar 

que meio século antes da Constituição brasileira, o urbanismo, na primeira 

Carta de Atenas em 1933, estabeleceu quatro conceitos funcionais mínimos 

capazes de satisfazer às necessidades biológicas e psicológicas primordiais à 

sua população: habitação, trabalho, circulação e recreação (CHOAY, 2000).  

Essas funções urbanas descritas na Carta de Atenas de 1933 permanecem 

atuais e permitem o preenchimento inicial do conteúdo da expressão inserida 

no texto constitucional brasileiro quanto à dimensão espacial urbana. 

Meirelles (1996, p. 107) compartilha a importância da Carta, a qualificando 

como essencial para que a cidade seja humana e funcional, correspondendo 

“às necessidades materiais e espirituais do homem, e apta à satisfação de 
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suas quatro funções sociais precípuas: habitação, trabalho, circulação e 

recreação”. 

Ressalta-se, também, que as funções sociais das cidades transcendem 

à própria ciência da arquitetura e do urbanismo, ingressando no mundo 

jurídico, com previsão constitucional e infraconstitucional. Este conceito 

decorre do fato de que as funções sociais das cidades estão intimamente  

ligadas às noções de dignidade humana, solidariedade, justiça social, bem 

comum e bem-estar dos munícipes, ou seja, orientam o direito brasileiro ao 

apresentar instrumentos que facilitam a defesa do direito à cidade como um 

direito fundamental do ser humano (PINHEIRO; RODRIGUES, 2012).  

Neste quesito, assevera Fiorillo (2012, p. 52-53) que na execução da 

política urbana seria impossível desvincular “o conceito de direito à sadia 

qualidade de vida, assim como do direito à satisfação dos valores da 

dignidade da pessoa humana e da própria vida”. Ademais, destaca-se que a 

Constituição brasileira expressa como segundo objetivo do desenvolvimento 

urbano das cidades, e decorrente do cumprimento da própria função social, 

a garantia do bem-estar de seus habitantes, além de atribuir ao Poder Público 

Municipal a competência para sua execução. Essa garantia está intimamente  

conectada com a ideia de direitos e garantias fundamentais elencadas pela 

própria Constituição Federal nos artigos 5º e seguintes, sejam eles individuais, 

sociais ou metaindividuais. Concluímos que o Estado tem o dever de garantir  

um piso vital mínimo para seus habitantes, oferecendo-lhes condições 

adequadas de trabalho, moradia, lazer (recreação) e de circulação. Assim, 

para que as cidades cumpram na totalidade sua função social, seja sob a ótica 

da Carta de Atenas de 1933 ou da Nova Carta de Atenas 1998-2003, ou, ainda, 

do ponto de vista constitucional, deve implementar uma política de 

desenvolvimento urbano que tenha por objetivo ordenar o pleno 

desenvolvimento das funções sociais da cidade. 

De certo que a proposta da Carta de Atenas de 1933 e em um segundo 

momento, da Nova Carta de Atenas 1998-2003, é resgatar o ser humano e o 

seu bem-estar, cujas propostas inseridas nas referidas Cartas, se atingidas, 

proporcionarão às cidades que sejam reconhecidas como cidades funcionais 

e legais, transcendendo a ciência da arquitetura e do urbanismo, abrangendo 

a ordem jurídica, com foco na dignidade humana, solidariedade, justiça social, 
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bem comum e bem-estar dos habitantes. Cabe, portanto, ao legislador 

municipal o dever de identificar e elaborar políticas públicas, possibilitando 

ao administrador público implementar à sociedade em geral o acesso à 

moradia, ao trabalho, ao lazer, ao transporte, à educação, à saúde, à 

segurança, disponibilizando à população infraestruturas básicas para gar antir  

melhor qualidade de vida. Para Bernardi (2006, p. 36): 

 
Numa sociedade de justiça social a gestão e o planejamento não 

podem estar desvinculados do homem e de seus direitos. Direitos 

como à vida, a segurança, a propriedade, da inviolabilidade da 

moradia, do direito de propriedade atendendo a função social, a justa 

e prévia indenização em dinheiro quando houver necessidade de 

desapropriação por necessidade, utilidade pública ou interesse social. 

Os direitos sociais de educação, saúde, trabalho, moradia, lazer entre 

outros também se constituem em direitos do ser humano que a gestão 

e o planejamento urbano devem considerar e respeitar sob pena se 

estar praticando a injustiça. 

 

Porém, para que esse papel seja mais bem desempenhado pelos 

legisladores municipais faz-se necessário, primeiramente, uma aproximação 

cada vez maior dos temas e aspectos técnicos discutidos na construção dos 

planos diretores municipais, ocorridos no âmbito do Poder Executivo. Em 

segundo lugar, de acordo com Oliveira et al. (2016), os Planos Diretores 

devem ser elaborados por profissionais de inquestionável capacidade 

técnico-científica e com cultura participativa, devendo satisfazer a agenda de 

necessidades do município e dos munícipes num horizonte normal de 

vigência do plano de dez anos. Visando ao desenvolvimento de um Plano 

Diretor integrado e harmônico, ainda há a necessidade da participação efetiva 

dos cidadãos do município em conjunto com a equipe técnica encarregada de 

apresentar soluções urbanísticas, tornando a participação em um 

instrumento eficaz de gestão e planejamento urbanístico. Essa participação é 

garantida pelo art. 1º, inciso II, combinado com art. 40, § 4º (BRASIL, 2001), 

por meio das audiências públicas e debates, publicidade dos documentos e 

informações produzidas, acessíveis a todos. 

A participação nos Planos Diretores consiste na atuação de forma 

direta e decisiva dos cidadãos municipais no estabelecimento das diretrizes, 
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instrumentos e meios para consecução dos objetivos do planejamento 

urbano, ou seja, propiciar uma sadia qualidade de vida a todos os habitante s 

daquela porção administrativa determinada, o Município (OLIVEIRA et al., 

2016). Essa participação é garantida pela Resolução nº 25 do ConCidades, de 

18 de março de 2005, ao determinar que o processo de elaboração, 

implementação e execução do Plano Diretor deve ser participativo (COLENCI; 

OLIVEIRA; OLIVEIRA, 2015). 

A sociedade como um todo, inclusive os representantes eleitos 

municipais para o cargo de vereadores, ocupa posição de destaque na 

aplicação desse importante instrumento, caracterizado pelo estabelecimento 

de normas legais e diretrizes técnicas para o desenvolvimento municipal, visa-

se por meio da gestão democrática da cidade (OLIVEIRA et al., 2016). Tais 

autores ainda asseveram que o: 
 

[...] objetivo de integração e inclusão social resguarda a intenção de 

atender aos anseios da população a respeito da ordenação e utilização 

do espaço urbano, assinalando ao plano diretor cumprir a função de 

promover o direito à cidade para todos sem exclusão. (OLIVEIRA et al., 

2016, p. 36). 

 

Acreditamos que por intermédio de planos diretores participativos 

podemos alcançar o conceito da função social da cidade e da propriedade, 

promovendo-se “melhoria das condições de vida dos cidadãos e uma 

distribuição equitativa e equilibrada de todos os benefícios da urbanização” 

(OLIVEIRA et al., 2016, p. 36). Para tanto, deve haver um engajamento da 

população na discussão desse importante instrumento de planejamento 

urbano (Plano Diretor), em especial com o envolvimento em todas as fases e 

momento daqueles que são os representantes diretos, os vereadores eleitos. 

Segundo Colenci, Oliveira e Oliveira (2015, p. 21), “o ponto crítico do direito 

em geral, principalmente o Direito Urbanístico, está na sua legitimidade , 

entendida como a projeção do indivíduo à condição de colegislador às normas 

a que deverão obediência”. Esse dever de participar é ancorado nos conceitos 

de democracia, seja ela representativa ou participava, o que se verá a seguir.  

 

2.2 AS DEMOCRACIAS REPRESENTATIVAS E PARTICIPATIVAS 
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A compreensão da democracia como objeto de estudo das ciências 

políticas depende de um estudo prévio das instituições que nela se sustentam 

e que dela se alimentam e passa, necessariamente, por uma etapa preliminar 

em que os elementos jurídicos devem ser conjugados sistematicamente com 

institutos não menos elementares, tais quais, política, sociedade, 

comunidade, estado, nação, povo, poder, soberania, governo, representação, 

participação, deliberação, constituição, sufrágio, conflito, confronto, 

legalidade, legitimidade, cidadania. Enfim, é preciso analisar, além das 

variáveis históricas (espaciais e temporais), os elementos fundamentais e 

integrativos que compõem este complexo instituto jurídico. 

É preciso desenvolver o trinômio representação-participação-

deliberação e estabelecer comparativos conceituais a fim de promover 

parâmetros vetoriais que orientem no sentido de sistematizar as várias 

dimensões em que a democracia se manifesta, consubstanciando em uma 

investigação científica que tem por finalidade correlacionar a questão 

ambiental urbana com a atual crise política vivenciada por boa parte dos 

países semiperiféricos, a qual, para muito além de abalar os alicerces da 

representatividade, compromete a legitimidade das instituições 

democráticas, sobretudo, à medida que os representantes do povo brasileiro 

não atendem às expectativas do eleitorado, seus legítimos representados. 

Assim, da primeira meditação cartesiana extrai-se uma das técnicas 

mais importantes para a metodologia científica ocidental, vale dizer, a de que, 

por vezes, é preciso estabelecer uma dúvida metódica para se desintoxicar do 

dogmatismo liberalista amplamente difundido na cultura política da 

sociedade brasileira. Como bem afirma Schumpeter (1984, p. 295), “nada é 

mais traiçoeiro do que o óbvio”, e, assim sendo, é inadmissível estabelecer 

como verdade absoluta o fato de que o regime democrático, fundamentado 

no princípio da maioria, é o mais justo de todos; opor-se a essa ideologia, 

entretanto, com fundamento na efetividade proporcionada por um poder 

central desburocratizado é igualmente inaceitável, visto que tal pensamento  

não é outra coisa senão uma posição contra hegemônica com o nítido intuito 

de se opor diante dos efeitos colaterais provenientes do regime democrático 

que se forma no seio do capitalismo liberal.  
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A propósito, a democracia consolidada no âmbito do liberalismo 

capitalista apresenta sérios problemas que ainda não foram sequer 

equacionados, como é o caso, por exemplo, no entender de Santos (2007), 

das normas impostas pelo lobby empresarial, cujas práticas abusivas 

distorcem qualquer noção de cidadão e cidadania, comprometendo, nessa 

toada, a efetividade dos direitos fundamentais assim como todas as 

organizações que sobrevivem às custas da democracia representativa. Ora, a 

sociedade não é regida apenas por leis emanadas dos órgãos públicos, mas 

também e principalmente por enunciados provenientes de entidades 

privadas, que em suas buscas insanas por lucro a qualquer custo, ditam 

normas que na prática possuem muito mais força sancionatória e por isso são 

muito mais obedecidas que as de caráter público. Santos (2007, p. 89) muito 

bem observa que, por vezes, “é mais fácil contornar uma determinação 

burocrática do que infringir uma decisão de um empresário, tomada em seu 

próprio benefício individual”. 

O Brasil possui uma representatividade enviesada, sobretudo se 

levarmos em consideração as formas de distorção sobre a figura do cidadão, 

porquanto: 
As leis eleitorais fazem parte dessa maré enchente de enganos, desde 

a forma de investidura dos eleitos, a mecânica das eleições, a divisão 

do território nacional em distritos eleitorais para privilegiar este ou 

aquele partido, até a atribuição de peso eleitoral às diversas parcelas 

do território e da nação, na composição do Parlamento. A questão da 

representatividade é crucial nas democracias, e é por suas distorções 

que a vontade popular se desfigura. Se, em todos os países 

democráticos, os canais pelos quais a vontade popular se manifesta 

tornam-se às vezes inadequados, se os partidos no poder às vezes 

buscam alterar certos procedimentos em seu próprio proveito, fazem-

no sob a alegação de que pretendem o aperfeiçoamento do regime, 

expõem e debatem longamente as suas propostas e é inconcebível 

que pretendam infringir, substancialmente, as regras do jogo 

democrático. Uma opinião pública amadurecida na prática 

representativa não se deixaria embair, e responderia negativamente 

nas urnas. (SANTOS, 2007, p. 91-92). 

 

Não podemos, então, de modo algum, fixar, de prima facie, qualquer 

conotação de que a democracia necessariamente é uma forma de governo 

que estabelece um elo diretamente proporcional à efetividade dos direitos 
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fundamentais e ao bem comum, muito embora seja certo que o instituto 

possua grande aceitação científica e popular. A história mostra que o tema 

apresenta inúmeras variáveis e muitas ramificações, devendo, portanto, ser 

incluído também e, sobretudo, na pauta das grandes discussões ambientais e 

urbanísticas. 

O atual cenário democrático brasileiro, conforme descreve Nobre 

(2004), apresenta-se de forma bipolar e aponta para duas arenas de disputa:  

a democracia macroestrutural e a democracia microestrutural. Assim sendo, 

a criação de novos espaços de participação e deliberação desafia a lógica 

clássica do arranjo democrático macroscópico. Se por um lado é bem verdade 

que a sociedade pós-industrial não procura mais reunir as pessoas e sim as 

informações (LEFEBVRE, 2008), por outro, é absolutamente razoável 

imaginarmos que a sociedade da informação já disponibiliza meios 

eletrônicos suficientes para o exercício de uma democracia local mais ativista 

e participativa, com foco no cidadão e no direito à cidade, aptas a 

proporcionar maior senso de coletividade às comunidades locais. Ocorre que 

essa ideia, qual seja, a de democracia qualitativa local em contraposição à 

ideia de democracia quantitativa nacional, é daquelas que costumam 

aterrorizar os representantes do povo brasileiro, vale dizer, os que, via de 

regra, não permitem que o assunto seja sequer discutido com a sociedade 

civil. Tanto isso é verdade que o Congresso Nacional ficou tomado por uma 

histeria generalizada na ocasião da promulgação do Decreto nº 8.243, de 23 

de maio de 2014, que, dentre outras providências, institui a Política Nacional 

de Participação Social (PNPS) e o Sistema Nacional de Participação Social 

(SNPS). 

Para entender a atual conjuntura dos acontecimentos, entretanto, é 

necessário compreender alguns dos principais elementos históricos que 

ajudaram a compor o Estado Democrático de Direito nos moldes da 

democracia que hodiernamente é concebida nos países ocidentais, ou seja, 

da que reconhece a proteção dos direitos humanos tanto para as maiorias 

quanto para as minorias. Para tanto, há devemos analisar, a partir de agora, 

as dimensões em que a democracia se manifesta. 

Assim, a democracia contemporânea, vale dizer, a que alberga o 

Estado Democrático de Direito detentor de personalidade jurídica legalmente  
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constituída por uma carta de direitos fundamentais ao alcance do povo, de 

acordo com Bobbio (1992), é influenciada por três grandes correntes 

doutrinárias: teoria clássica, teoria medieval e teoria moderna. A teoria 

clássica é também conhecida como democracia aristotélica e vê a democracia 

essencialmente como uma forma de governo, de modo que monarquia 

corresponde ao governo de um, aristocracia ao de poucos, e, democracia, ao 

de muitos; a teoria medieval possui origem romano-germânica e se 

desenvolve com base em uma contraposição de ideias em torno do poder 

supremo; a teoria moderna, que surgiu com o estado moderno absolutista, 

foi responsável pela propagação dos ideais liberais e republicanos que 

emergiram no contexto das revoluções burguesas dos séculos XVII e XVIII e 

dos agitos provenientes das manifestações operárias dos séculos XVIII e XIX. 

No entender de Bianchini (2014) a democracia representativa é o 

processo político em que indivíduos escolhidos (representantes) exercem 

funções estatais em nome dos cidadãos (representados). A democracia 

participativa, por sua vez, é um sistema no qual os cidadãos, por intermédio 

da sociedade civil organizada, participam de algumas decisões políticas. Para 

Nobre (2013), a democracia participativa deriva da democracia 

representativa, tendo natureza complementar, sendo constituída de 

correntes ideológicas que se contrapõem ao modelo democrático liberal, 

sobretudo, por entender que o capitalismo gera desigualdades, que precisam 

ser supridas por um somatório de forças entre o Estado e a sociedade civil.  

De acordo com Santos (2009) a democracia participativa não é outr a 

coisa senão uma concepção contra-hegemônica de democracia. Ademais, do 

ponto de vista da democracia participativa, a democracia representativa é 

considerada incompleta; não devendo ser compreendida, em princípio, como 

um modelo a ser superado, mas sim complementado. A democracia 

participativa aceita a democracia representativa como seu ponto de partida, 

sendo que a diferença entre elas reside no fato de que o pensamento 

democrático participativo prevê incompatibilidade entre capitalismo e 

democracia, logo, havendo colisão entre os institutos, a democracia deve 

prevalecer.  

Nesse sentido, a ideia central da democracia participativa é que o 

capitalismo sistematicamente inflige danos à maioria de populações do 
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mundo, bem como a natureza e ao ambiente. A democracia participativa é, 

portanto, menos processual e mais substantiva que a democracia 

representativa, é menos focada em governança e mais focada na capacidade 

de conferir mais poderes aos cidadãos, sobretudo, a fim de alcançar a justiça 

social. Os critérios a serem cumpridos pelo Estado de Direito no sentido de 

atender às demandas da democracia participativa, dessa forma, são mais 

rigorosos que os aplicados à democracia representativa. 

Dallari (2003, p. 152-159) prefere utilizar os termos “democracia 

direta”, “democracia semidireta” e “democracia representativa”. O primeiro 

praticamente não existe mais, tratando-se tão somente de uma “curiosidade 

histórica”, o segundo manifesta-se em momentos pontuais, tal como ocorre 

com os plebiscitos e referendos, o terceiro, por sua vez, implica 

necessariamente na concessão popular de um mandato a alguns cidadãos, 

que, ao passar para uma condição de representantes eleitos pelo voto, 

tomam todas as decisões em nome do povo que os elegeram. 

Nobre (2013) aponta cinco modelos de democracia: elitista, pluralista, 

legal, participativa e deliberativa. A democracia elitista pressupõe uma 

disputa pelo poder que ocorre entre grupos políticos rivais onde as decisões 

são tomadas para atender aos interesses de uma oligarquia, enquanto a 

democracia pluralista também pressupõe uma competição, contudo, é 

baseada na barganha por intermédio da qual se dá a distribuição do poder; a 

democracia legal, por sua vez, possui apego excessivo à codificação escrita, 

exalta as liberdades negativas como valor supremo e detém características 

marcantes do liberalismo à medida que prega um estado minimamente  

intervencionista; a democracia participativa deriva da democracia 

representativa, vale dizer, tem natureza complementar, é substancialmente  

influenciada pela doutrina marxista, sendo constituída de correntes 

ideológicas que se contrapõem ao modelo democrático liberal, sobretudo, 

por entender que o capitalismo gera desigualdades, que precisam ser 

supridas por um somatório de forças entre o Estado e a sociedade civil; por 

fim, a democracia deliberativa fundamenta-se na justificação política, 

pressupondo, nesse sentido, uma cultura política e um sistema normativo 

dinâmico, onde o direito material se constrói a partir de discussões públicas 

regradas por normas de direito procedimental. 
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Na visão de Rocha (2008), enquanto a dimensão legal (liberal) 

apresenta os direitos individuais com natureza essencialmente negativa, a 

dimensão deliberativa é dotada de natureza essencialmente positiva, com 

fulcro na solidariedade e no diálogo (teoria do discurso, poder comunicativo) 

como formas de integração social.  

Ao analisar o pensamento tocquevilliano acerca do tema, Bianchini 

(2014) afirma que é preciso superar a visão de que o principal objeto da 

democracia consiste simplesmente em encontrar o melhor método para a 

escolha dos governantes que devem conduzir o Estado, pois em que pese isto 

ser fator relevante, tal aspecto deve ser encarado como fator secundário, haja 

vista que a democracia, sob o ponto de vista participativo, necessita ser 

desenvolvida com foco subjetivo, isto é, na pessoa humana (sujeito) e não no 

método (objeto). Enfim, com a nítida intenção de transformar o corpo 

eleitoral em cidadãos ativos e virtuosos. Nesse sentido, Bobbio (1998, p. 328) 

estabelece uma fórmula que permite comparar a democracia formal com a 

democracia substancial, sendo que a primeira é entendida como um governo 

do povo (democracia como método), enquanto a segunda é um governo para 

o povo (democracia como valor). 

Uma nova concepção de democracia representativa ocorre em torno 

da ideia de accountability, que, em apertada síntese, pode ser entendida 

grosseiramente como prestação de contas, enfim, trata-se de um 

pensamento que tem como premissa o fato de que o poder público deve ser 

constantemente fiscalizado e, se for o caso, sancionado. O MP é um típico 

exemplo de agência de accountability, pois a Constituição Federal de 1988 lhe 

atribui competência para atuar como fiscal da lei. Trata-se, na verdade, de 

uma trama conceitual que, na visão de Lavalle (2011), presta-se muito mais a 

robustecer a obsoleta estrutura de representação que para incentivar a 

participação cidadã. Investir no fortalecimento das agências de accountability  

pode trazer graves efeitos colaterais que de nada contribuem para o 

melhoramento efetivo da qualidade democrática. Um exemplo bastante  

ilustrativo relacionado ao perigo dessa estratégia ocorreu recentemente , na 

ocasião do julgamento da ADI nº 3.943, em que a Associação Nacional dos 

Membros do Ministério Público questionava a legitimidade da Defensoria 

Pública para propor ACP (inciso II, art. 5º, Lei nº 7.347/85). Nesse julgamento, 
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a Ministra Carmen Lúcia propõe interessantes questionamentos de efeito 

reflexivo, a saber: 

 
A quem aproveitaria a inação da Defensoria Pública, negando-se-lhe a 

legitimidade para o ajuizamento de ação civil pública? A quem 

interessaria restringir ou limitar, aos parcos instrumentos da 

processualística civil, a tutela dos hipossuficientes (tônica dos direitos 

difusos e individuais homogêneos do consumidor, portadores de 

necessidades especiais e dos idosos)? A quem interessaria limitar os 

instrumentos e as vias assecuratórias de direitos reconhecidos na 

própria Constituição em favor dos desassistidos que padecem tantas 

limitações? Por que apenas a Defensoria Pública deveria ser excluída 

do rol do art. 5º da Lei n. 7.347/1985? A ninguém comprometido com 

a construção e densificação das normas que compõem o sistema 

constitucional de Estado Democrático de Direito. (STF, 2015, p. 26). 

 

O que foi esse julgamento senão uma tentativa esdrúxula do MP em 

tentar restringir os instrumentos e as possibilidades de acesso à Justiça? Mais 

uma prova de que o melhoramento da representação democrátic a não 

guarda vínculo com o fortalecimento das agências de accountability.  

Essas novas concepções de democracia (dinâmica, participativa), por 

conseguinte, ao pregarem uma transformação cidadã amparada pelas 

virtudes do ativismo, que, por sua vez, exige necessariamente uma luta 

contínua em prol da efetividade dos direitos humanos, de acordo com Santos 

(2013), também esbarra em novas formas de autoritarismo respaldado por 

regimes formalmente democráticos que disfarçam um verdadeiro fascismo 

social desenvolvimentista, obscurecendo os novos valores que militam em 

favor de novos modelos de participação popular. A consolidação dos novos 

paradigmas democráticos na sociedade da informação não se dará sem uma 

perturbação violenta na estrutura da democracia representativa e nas 

pessoas que dela se alimentam. A luta é contínua e a militância requer forte 

dimensão civilizatória, pois convoca diferentes conceitos de 

representatividade política, além de proporcionar novas possibilidades para 

o exercício de uma cidadania mais participativa. 

No campo do planejamento urbanístico por meio do instrumento 

chamado Plano Diretor, objeto do presente estudo, torna-se imperativo 
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discutir os modelos de democracia, seja representativa ou participativa, 

nomeadamente a fim de verificar a atuação dos vereadores do município de 

São Carlos na discussão dos temas urbanísticos para revisão do Plano Diretor 

da cidade. Acompanhando o posicionamento de Oliveira e Araújo Júnior 

(2007), temmos que a ideia central de democracia participativa se apoia na 

premissa de autonomia política. Para esses autores “o núcleo central da ideia 

de autonomia política: aqueles que estão submetidos às leis devem poder, de 

algum modo, participar dos processos de criação das leis às quais estão 

submetidos” (OLIVEIRA; ARAÚJO JÚNIOR, 2007, p. 6.634).  Encontra amparo 

no texto Constitucional, em seu art. 1º, parágrafo único: “Todo o poder 

emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 

diretamente, nos termos desta Constituição”. Esse princípio democrático 

acolhe os dois elementos da democracia, representativa e participativa, que 

devem estar integrados, como leciona Canotilho (2002, p. 288): 

 
Em primeiro lugar, o princípio democrático acolhe os mais importantes 

postulados da teoria democrática representativa – órgãos 

representativos, eleições periódicas, pluralismo partidário, separação 

de poderes. Em segundo lugar, o princípio democrático implica 

democracia participativa, isto é, a estruturação de processos que 

ofereçam aos cidadãos efetivas possibilidades de aprender a 

democracia, participar nos processos de decisão, exercer controle 

crítico na divergência de opiniões, produzir inputs políticos 

democráticos. 

 

Para Canotilho (2002), este sentido participativo aponta para o 

exercício democrático do poder, a participação democrática dos cidadãos, o 

reconhecimento constitucional da participação direta e ativa dos cidadãos 

como instrumento fundamental da consolidação do sistema democrático. 

Sendo assim, é inconcebível que os representantes eleitos (vereadores) não 

se envolvam em todas as discussões dos assuntos atinentes a seus 

representados, não cabendo, por conseguinte, a alegação de ingerência nos 

poderes. Essa atuação/participação dos vereadores, mesmo diante do Poder 

Executivo, é legalmente possível e desejada, porque um vereador , além 

representar todos os cidadãos, não deixa de ser cidadão. Para a sociedade é 

extremamente benéfico que os vereadores participem perante o Poder 
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Executivo, acompanhando os trabalhos do Núcleo Gestor Compartilhado e 

das audiências públicas, para que estejam mais bem preparados para o 

momento de discussão na Câmara Legislativa municipal, bem como para 

fiscalizar o Poder Executivo (BRASIL, 1988, art. 31) para que o processo seja 

participativo com envolvimento de todos os setores da sociedade.  

 

2.3 A PARTICIPAÇÃO DOS VEREADORES NO PLANO DIRETOR DE SÃO CARLOS 

 
No caso em tela, município de São Carlos-SP, o trabalho de discussão 

acerca do Plano Diretor no âmbito do Poder Executivo ficou a cargo do Núcleo 

Gestor Compartilhado, que promoveu reuniões e organizou audiências 

públicas. Essas audiências públicas são reguladas pelo art. 40, § 4º, inciso I, 

do Estatuto da Cidade, e tem como escopo informar, coletar subsídios, 

debater, rever e analisar o conteúdo do Plano. A presente pesquisa verificou 

a participação dos vereadores do município de São Carlos e constatou sua 

participação em poucas oportunidades, embora tenha sido respondido, por 

meio de questionário, que houve uma participação mais efetiva, o que será 

analisado adiante. 

O município de São Carlos-SP conta com vinte e um vereadores, 

provindos de diversos partidos políticos: PMDB, PSDB, PV, PT, PSB, PP, PROS, 

SD, PSC, DEM, REDE, dentre outros. Como demonstrado no Gráfico 1, dos 

vinte e um (21) vereadores de São Carlos, 62%, ou seja, apenas treze  (13) 

responderam ao questionário aplicado pelos autores desta pesquisa ao longo 

dos meses de março, abril e maio de 2016. Até o fechamento deste trabalho, 

os oito vereadores restantes não entregaram o questionário respondido. 
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Gráfico 1 – Porcentagem de participação dos vereadores no questionário 
 

 
Fonte: Elaborado pelos autores. 

 
O questionário aplicado continha somente sete questões a respeito do 

Plano Diretor da cidade, indagando se os vereadores tinham conhecimento 

do processo de revisão, se estavam participando, se haviam submetido 

propostas para o processo, dentre outras.  

A primeira pergunta questionava se os vereadores tinham 

conhecimento de que a cidade de São Carlos estava em pleno processo de 

revisão de seu Plano Diretor Estratégico. Dos treze vereadores que 

responderam ao questionário, apenas um vereador (PMDB) informou que 

não tinha conhecimento de que a cidade de São Carlos estava em processo 

de revisão de seu Plano Diretor Estratégico, como pode ser visto no Gráfico 

2. Mesmo com um percentual tão baixo de desconhecimento, não pode ser 

concebível que um representante do povo não esteja atento a um dos 

instrumentos de planejamento urbanos mais importantes para toda a 

sociedade, e que está intimamente ligado ao cumprimento da função social 

da cidade. 
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Gráfico 2 – Quantidade de vereadores que tinham conhecimento do processo de revisão do 
Plano Diretor Estratégico do município de São Carlos 

 

 
Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

A segunda questão estava diretamente relacionada à participação dos 

vereadores de São Carlos nas reuniões do Núcleo Gestor Compartilhado e das 

audiências públicas para a revisão do Plano Diretor. Conforme o Gráfico 3, é 

possível visualizar que dos treze vereadores que responderam ao 

questionário, apenas seis participaram de alguma reunião ou audiência 

pública.  
 

Gráfico 3 – Participação dos vereadores de São Carlos em reuniões ou audiências públicas 

ligadas à revisão do Plano Diretor 

 
Fonte: Elaborado pelos autores. 
 

Em relação aos vereadores que afirmaram ter participado de alguma 

reunião ou audiência pública, por meio da terceira questão do questionário 

evidenciamos que alguns dos vereadores não conseguiram quantificar suas 
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participações, respondendo simplesmente “poucas” (PT), "participei em 

algumas ocorridas nas manhãs de terças-feiras no paço" (PMDB) ou “tenho 

participado até o momento nas quais somos convocados e participado desde 

o início do mandato, não sabendo ao certo quantas” (PROS). Dos poucos que 

quantificaram, as respostas ficaram em torno de duas ou uma vez. 

Com a quarta questão, os vereadores que haviam respondido que não 

participaram de nenhuma reunião ou audiência pública relativa ao Plano 

Diretor deveriam apresentar os motivos pelos quais eles não haviam 

participado. Dos sete vereadores que não participaram, grande parte alegou 

que o processo do Plano Diretor irá, em um segundo momento, tramitar pelo 

Poder Legislativo. Sendo assim, a participação deles como vereadores da 

cidade se daria o processo adentrasse na Câmara Legislativa. Outros 

afirmaram que não haviam recebido convite ou convocação para participar 

das reuniões ou audiências públicas. Com essas respostas vê -se claramente o 

distanciamento dos representantes do povo (vereadores) da discussão das 

políticas públicas promovidas pelo Poder Executivo. Imaginar que o papel a 

ser desempenhado por um vereador restringe-se à Câmara Legislativa é 

ignorar as fases constitutivas de políticas públicas, em que todos devem 

participar. No caso dos vereadores, essa participação deve ser ainda mais 

presente, porque, além de tomar conhecimento dos assuntos técnicos e das 

demandas populares, contributivas para uma discussão mais amadurecida na 

Câmara Legislativa, soma-se o fato de garantir que o processo seja 

verdadeiramente participativo, no exercício de fiscalização do Executivo que 

cabe ao Legislativo. 

A quinta questão indagava se os vereadores de São Carlos haviam 

encaminhado propostas para serem debatidas durante as reuniões do Núcleo 

Gestor Compartilhado (NGC). Dos treze vereadores que participaram do 

questionário, apenas três chegaram a encaminhar alguma proposta, sendo 

um do PROS, um do SD e um do PV (Gráfico 4).  
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Gráfico 4 – Quantidade de vereadores que encaminharam propostas  
para serem debatidas nas reuniões do NGC 

 

 
Fonte: Elaborado pelos autores. 
 

 

Com relação ao conteúdo das propostas desses três vereadores, temos 

que a do vereador do PV era relativa ao "desenvolvimento sustentável de 

regiões da cidade e formação de parques estruturados", a do vereador do 

PROS era "sobre o crescimento a respeito da região sul – perímetro urbano, 

ambientais, macrozoneamento", enquanto a proposta do vereador do SD 

visava à "região oeste verificar acesso junto ao Plano Diretor e mobilidade  

urbana". 

A última pergunta do questionário indagava os motivos que levaram 

os vereadores a não encaminhar nenhuma proposta para ser debatida nas 

reuniões do NGC. Alguns vereadores, como o do PT, afirmaram que as suas 

propostas "serão apresentadas no Legislativo”; ou como o vereador da REDE , 

que declarou "encaminhar propostas quando as discussões forem na Câmara 

municipal". Por sua vez, o vereador do PSDB justificou sua atitude pela 

"ingerência de um poder em outro", enquanto um do PT defendeu-se pelo 

fato de sua "pouca participação".  

Para o vereador do PSB os motivos que o levaram a não encaminhar 

propostas para o NCG baseavam-se no fato de que "tendo em vista que após 

o término do Plano Diretor terei uma ação efetiva sobre o mesmo". Dois 

vereadores do PMDB justificaram que poderiam propor emendas e mudanças 

no Plano Diretor, de acordo com a vontade da sociedade. Para outro vereador 
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do PMDB, as discussões e encaminhamentos de propostas seriam feitas após 

“tomar conhecimento do que já foi elaborado”. 

 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
As cidades devem propiciar boas condições de vida a seus munícipes, 

tornando a cidade funcional. Isso é possível por meio de um planejamento 

eficiente por meio de instrumentos urbanísticos descritos na Constituição 

Federal de 1988 e na Lei da Política Urbana. Um componente essencial para 

esse planejamento, por meio de Planos Diretores, ocorre com a participação 

da sociedade civil, e de seus representantes. Quando falamos em participação 

dos cidadãos, estamos nos referindo, inclusive, aos representantes do povo 

no Legislativo (vereadores), e mesmo que não participem nessa qualidade  

devem participar como cidadãos municipais. 

Na fase de aplicação de questionários, constatamos um 

distanciamento entre os vereadores e os membros do Núcleo Gestor 

Compartilhado, de modo que os dados coletados por esta pesquisa revelaram 

que, em razão de uma ideia equivocada acerca da usurpação de 

competências, os integrantes do Legislativo não praticam qualquer ingerência 

em assuntos que extrapolam a restrita atividade legiferante.  Porém, a 

Constituição Federal (art. 31) autoriza que o Poder Legislativo fiscalize o 

Município por meio de controle externo, de modo que o acompanhamento 

por parte dos vereadores das fases do orçamento participativo e elaboração 

da minuta da Lei que instituirá o Plano Diretor é atividade obrigatória, 

autorizada constitucionalmente. Por esse motivo, deve haver um 

compartilhamento de informações entre Poder Executivo, Legislativo e da 

sociedade civil na coordenação do processo participativo de elaboração do 

Plano Diretor em todas as etapas do processo.  

Não podemos conceber que a atuação dos vereadores fique adstrita à 

Câmara municipal, porque todo o embasamento técnico e as demandas 

populares que orientaram a construção da proposta de lei do Plano Diretor 

foram discutidos antes de o texto ser elaborado e encaminhado à Câmara 

municipal para votação. 

Com essa efetiva participação dos vereadores acreditamos ser possível 

uma compreensão melhor de muitos aspectos técnicos e sociais do Plano 
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Diretor para melhor tomada de decisão na Câmara Legislativa municipal, e o 

conhecimento de um número cada vez maior de demandas por parte dos 

cidadãos. O exercício da democracia participativa nas cidades deve ser 

assegurada, inclusive, pelos representantes do povo no âmbito municipal, os 

vereadores eleitos. Esses representantes precisam participar ativamente das 

discussões das políticas públicas no âmbito do Poder Executivo. 
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Capítulo 7 

 

A GOVERNANÇA PARTICIPATIVA NO PLANEJAMENTO 

URBANO APÓS A CRIAÇÃO DO MINISTÉRIO DAS CIDADES31 

 

 

Will Robson Coelho32; Sônia Azevedo Le Cocq d'Oliveira33 

 

 

O artigo discute as experiências recentes de planejamento urbano com 

governança participativa após a criação do Ministério das Cidades em 2003, 

onde destacamos o caráter inovador do processo no Brasil e  recortamos para 

estudo duas instâncias fundamentais criadas nesta trajetória, que são as 

Conferências das Cidades e o Conselho Nacional das Cidades. Abordamos o 

possível esvaziamento e alteração de protagonismos de representação social 

nestes processos de governança e as resoluções aprovadas por essas 

instâncias.  

A contribuição na discussão é debater e demonstrar as experiências 

analisando a efetividade dessa ação estatal que surge depois da construção 

dos Marcos Legais Regulatórios, depois da Constituição Federal de 1988 e do 

Estatuto da Cidade de 2001, na efetividade dos instrumentos de política 

urbana para a promoção do direito à cidade e da gestão democrática da 

cidade, que foram consolidados na criação do Ministério das Cidades. O 

trabalho discute os modelos envolvidos no planejamento decisório, 

 
31 Artigo original foi apresentado e publicado nos anais do Evento: IV ENANPARQ – Encontro da 
Associação Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Arquitetura e Urbanismo, Porto Alegre, 25 
a 29 de julho de 2016. A governança participativa no planejamento urbano: uma direção do 
urbanismo sustentável – ST-44/02. Sessão temática: Urbanismo Sustentável. Há um caminho 
Brasileiro? Disponível em: <https://enanparq2016.files.wordpress.com/2016/09/s44-02-coelho-
w-oliveira-s.pdf> 
32  Msc Arquiteto e Urbanista, doutor do PROURB – PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM 
URBANISMO, Faculdade de Arquitetura e Urbanismo/Universidade Federal do Rio de Janeiro. E-
mail: willrobscoelho@yahoo.com.br 
33  PhD Arquiteta e Urbanista, Professora Adjunta Associada PROURB – PROGRAMA DE PÓS-
GRADUAÇÃO EM URBANISMO, Faculdade de Arquitetura e Urbanismo/Universidade Federal do 
Rio de Janeiro. E-mail: sonialecocq@gmail.com 
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demonstrando as divergências e heterogeneidade nesses processos, 

identificando quando possível a redução ou intensificação das desigualdades 

e vulnerabilidades sociais no ambiente urbano. 

 

1 SABERES TÉCNICOS E GESTÃO 

 

A ideia de um “urbanismo sustentável” remete-se atualmente a um 

vasto campo de conhecimento que abrange desde a preocupação com a 

sobrevivência da vida em suas diferentes manifestações até os hábitos 

cotidianos de disposição de lixo. 

Segundo Silva e Romero (2011, p. 2), 

 
[...] o urbanismo sustentável é um conceito em constante ajuste e 

adequação às necessidades humanas, resultante de experimentos, 

vivências, pesquisas e interações dos fenômenos socioculturais, 

econômicos, ambientais, tecnológicos. 

 

Hoje, a variedade do que se denomina cidade compreende os mais 

distintos e diversificados ambientes construídos, o mais amplo leque do que 

hoje é classificado como qualidade de vida. E esta variedade manifesta-se  

tanto no interior de uma mesma cidade, as diferenças intraurbanas quanto 

no contraste entre diferentes cidades, as diferenças interurbanas. 

Então o conceito de urbanismo sustentável não se limita mais à 

produção e gestão de saberes técnicos, mas envolve também atores sociais 

que formulam e decidem suas formas de implementação. Seu rebatimento 

na construção de amplos fóruns de debates do processo decisório recente de 

formatação de políticas urbanas traduz-se onde manifestam-se os conflitos e 

circulam as ideias que difundem experiências. Essa discussão é fundamental 

e relevante no entendimento do planejamento sustentável no Brasil onde o 

saber técnico agora tem a função de traduzir-se no mundo real, quando o 

saber técnico é exposto em arenas integradas por diversificados atores 

sociais. 

Há um reposicionamento do papel de arquitetos-urbanistas, ainda que 

se diga que muitos mostrem-se menos preparados e pareçam ter perdido o 

protagonismo nas ações estatais e nos processos participativos, o caso é que 
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agora estão obrigados a transpor a fronteira da tecnocracia. É plausível supor 

que essas novas práticas, ocorridas em novos fóruns, possam contribuir para 

a identificação e construção das funções sociais de cada um dos atores 

envolvidos e, portanto, do seu reposicionamento profissional. É uma nova 

inserção dos profissionais que vai além do ensinado na sua graduação, 

somando-se agora a diversidade das demandas e vivências trazidas da cidade 

real, e não da cidade ideal, que vem de uma visão puramente tecnicista 

recusando assim o confortável leito no qual repousam as utopias. O que 

importa aqui é indicar que o saber técnico profissional ampliou-se 

intensamente com o avanço do conhecimento técnico e científico ao longo 

dos séculos XIX e XX no Brasil e em outros países afetados pelo processo de 

industrialização e urbanização, quando problemas de saúde pública, 

locomoção, edificação e tantos outros se imbricam nos grandes aglomerados 

humanos. Possuir o “saber” era, e é, fundamental no sentido de resolver ou 

mitigar conflitos políticos numa sociedade cada vez mais contrastante em 

termos de classe social, poder decisório e capacidade de consumo da 

população. 

A análise aqui desenvolvida apresenta conceitos e impasses 

envolvidos na temática, como uma nova forma de tratar as cidades, 

caracterizando o pensamento crítico e analítico, identificando os caminhos 

que traduzem processos de desenvolvimento e tomada de decisão da 

governança participativa do planejamento urbano, especialmente da ação 

estatal decorrentes dos Marcos Regulatórios recentes. A atual trajetória 

produz novas considerações na percepção do urbanista enquanto portador 

de conhecimento no qual a cidade é ambiente construído, e a urbanização 

precária continua caracterizando partes crescentes do tecido urbano, 

fenômeno que abarca cidades também dos países considerados ricos. Tal fato 

suscita novas perguntas na construção e gestão de cidades, identificando-se 

assim possibilidades e convergências na investigação dos conceitos 

relacionados à governança e a gestão participativa. No caso brasileiro, 

detecta-se a análise dos processos decisórios e a gestão participativa do 

planejamento urbano. 

A coordenação dos diferentes campos de política urbana agora 

pressupõe a instauração de novos sistemas de processos urbanos, que 
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passam a envolver também atores não governamentais, privados e 

semipúblicos – novas condições de governo – fazendo aparecer as “parcerias” 

como mecanismos de apoio em substituição a políticas preexistentes de 

ordenamento das cidades como processo mercadológico. Enquanto as 

cidades passam a competir por empresas e indústrias investidoras, praticam 

uma gestão estatal cada vez mais com menor controle social amplo nas 

decisões, estando alheia à articulação e à participação popular e atenta 

somente aos interesses de setores empresariais. 

No caso brasileiro, mesmo sendo visível a crescente participação social 

proporcionada pelas Conferências das Cidades, cabe ressaltar que a 

população brasileira ainda vem “desenvolvendo” sua cidadania, em prática 

só iniciada em 1988 com a Constituição Cidadã, e  aprende a conviver com a 

sua recente democracia participativa, precisando de envolvimento, 

conscientização e melhoria das condições socioeconômicas para exercê -la 

plenamente e saber cobrar o seu papel de controle social frente a ação estatal 

em planejamento urbano. 

O desafio do urbanismo brasileiro é criar ferramentas para 

“deselitizar” as propostas urbanísticas que tratam da relação segregadora e 

interessada entre espaço construído versus comunidade, assim o 

conhecimento técnico do projeto urbano sustentável deve associar a cultura, 

a história e o social às esferas de sustentabilidade socioeconômica e 

ambiental, olhando para a inclusão igualitária das comunidades e do cidadão, 

e não da negação do lugar destes na cidade. Assim, a discussão deverá 

identificar contrastes, contradições e complexidades urbanas concernentes à 

ação estatal nos processos decisórios nas arenas heterogêneas da experiência 

de gestão participativa da sociedade civil organizada. 

A contribuição na discussão é a abordagem das experiências de 

governança participativa, possuindo como foco a experiência de criação do 

Ministério das Cidades, em 2003, depois da construção dos marcos legais 

deflagrados a partir da vigência do Estatuto da Cidade, como a construção e 

legitimação de fóruns nacionais permanentes de encaminhamento de 

políticas. Essas experiências a partir daí estão representadas no Conselho 

Nacional das Cidades e nas Conferências das Cidades, caracterizados como 

espaços episódicos de debate e negociação de diretrizes e ações da política 
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urbana no Brasil, considerando-as um caminho brasileiro na construção do 

conceito de urbanismo sustentável, porém se questiona a efetividade dessas 

na ação estatal. 

O artigo se debruça sobre essas experiências sem perder de vista a 

aparente dicotomia entre ação política e ação técnica, onde o compromisso 

social se caracteriza por uma abordagem que não se apoia numa ciência 

ideologicamente neutra, mas, ao contrário, acirra-se em um contexto no qual 

se aprofundam as desigualdades sociais. Apresentamos aqui os resultados e 

os questionamentos fazendo uma análise dos dados quantitativos 

disponibilizados pelo Governo Federal Brasileiro, buscando compreendê -los 

na formulação de uma questão: “Os tipos de participação sociais praticados 

até o momento estudado são os que foram pensados e desejados para o 

desenvolvimento urbano sustentável das cidades?” 

 

2 GESTÃO PARTICIPATIVA NO PLANEJAMENTO URBANO 
 
2.1 O MNRU E A CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 

 

Discutindo e entendendo a evolução dos processos de planejamento 

urbano podemos correlacioná-los aos instrumentos legais de planejamento 

do uso do solo urbano, vindos do Movimento Nacional pela Reforma Urbana 

e resultantes de um histórico processo de luta de participação da sociedade 

civil. Alguns desses instrumentos foram inseridos na Constituição Federal 

(BRASIL, 1988), e depois regulamentados no Estatuto da Cidade (BRASIL, 

2001). 

O que o Brasil vivenciou recentemente é reflexo de um processo de 

planejamento de cidades que vem do período constitucional, nos anos 1980, 

que estabeleceu um marco importante no processo de redemocratização do 

país, seja pelos seus resultados, seja pelo envolvimento de movimentos 

sociais ou associações de classe em sua elaboração. Segundo Maricato (1997), 

as bases da discussão da proposta de Reforma Urbana, haviam sido lançadas 

desde o Congresso do Instituto de Arquitetos do Brasil  (IAB), já em 1963, no 

Hotel Quitandinha em Petrópolis, percorrendo depois um longo período de 

debate que foi reprimido durante o Regime Militar. 
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É importante lembrar que discussão ressurge fortemente junto com as 

forças políticas ligadas ao campo popular que se organizaram, desde 1985, 

para influir no processo constituinte. Principalmente através da ação de 

organizações não governamentais e da Igreja Católica, foram criadas as 

Plenárias Pró-Participação Popular na Constituinte, nos âmbitos local, 

regional e nacional. Quando Cardoso (1997) descreve o início dos 

movimentos na participação cidadã, localiza-o no final da década de 1970 e o 

início dos anos 1980 e afirma que aí começa aparecer como uma bandeira de 

luta, vinda da emergência dos movimentos sociais pela produção de novos 

campos da ação política e de novas formas de fazer política e de novos 

agentes políticos, fornecendo os referenciais na construção do tema na 

elaboração da constituição, ainda o contextualiza que campo do 

planejamento e da política urbana será enfatizada essa ideia em detrimento 

da definição de planos e políticas nacionais e globais (CARDOSO, 1997, p. 82). 

Quando o texto constitucional assim consagra a democracia participativa 

estabelecida no país como o princípio da democracia mista – representativa 

e participativa (CARDOSO, 1997, p. 91). 

As propostas participativas e de gestão do planejamento urbano vêm 

do MNRU, surgidas então neste âmbito do processo constituinte e centram-

se principalmente na definição de uma nova esfera de direitos – os direitos 

urbanos – na defesa de uma nova concepção de democracia, pautada na 

participação popular na gestão da cidade (CARDOSO, 1997, p. 93). 

Seguindo o “modelo” de Plano Diretor proposto pelo MNRU, o 

processo de elaboração (Constituições Estaduais, das Leis Orgânicas 

Municipais, dos Planos Diretores) abriu-se, em grande parte dos Estados e 

municípios, para a participação da sociedade civil, buscando o 

estabelecimento de “pactos territoriais”. As equipes das prefeituras, muitas 

vezes amparadas em assessorias ou consultorias, elaboraram propostas 

preliminares que eram submetidas então ao “crivo da participação”. 

Por outro lado, havia uma dificuldade nesta participação social, pois 

muitas vezes as discussões eram tratadas em termos excessivamente 

técnicos, devido ao protagonismo de atores técnico-acadêmicos, de 

entidades de assessorias, associações profissionais e centros de pesquisa 

universitários, que irão tomar para si a defesa das bandeiras do campo 
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popular. Aqui entra em discussão o papel do arquiteto que não deveria se 

limitar à produção e gestão de saberes técnicos, mas envolver -se entre os 

atores sociais que formulam e decidem suas formas de implementação. 

Entendemos assim também este processo decisório recente de 

formatação de políticas urbanas e seu rebatimento na construção de amplos 

fóruns de debates, nas manifestações de conflitos e na circulação das ideias 

difundindo experiências levadas a esses recentes processos decisórios 

fortalecidos nas arenas heterogêneas da governança urbana participativa. 

 

2.2 A GOVERNANÇA URBANA PARTICIPATIVA E O ESTATUTO DA CIDADE 

 
Algumas Leis Orgânicas ou Planos Diretores estabeleceram vários 

instrumentos oriundos da Constituição Federal para atender aos princípios 

ligados ao conceito de função social da propriedade que tinham como 

objetivo, fundamentalmente, a ampliação do controle social público sobre a 

ocupação do solo, permitindo um aumento da eficiência da ação estatal, e 

garantindo a destinação adequada dos investimentos em infraestrutura e 

serviços. 

A aprovação do Estatuto da Cidade, pela Lei nº 10.157, em 10 de julho 

de 2001, após onze anos de tramitação no Congresso Nacional, finalmente  

regulamentou o capítulo da política urbana da Constituição de 1988, os arts. 

182 e 183, representando uma conquista. Nele foram definidas as funções 

sociais da propriedade e da cidade como competência da esfera municipal, 

dividindo esta responsabilidade juntamente com a elaboração e a 

implementação de Planos Diretores. Falando sobre o Estatuto, Maricato 

(2001, p. 6) parecia profetizar o que aconteceria atualmente, mais de uma 

década e meia depois de sua aprovação, naquela ocasião já afirmava que 

ainda seria difícil a sua aplicação, e era preciso lutar para que os instrumentos 

não se tornassem “letra morta”, pois diversos instrumentos foram aprovados 

de maneira que permitem uma interpretação dúbia para a aplicação. 

A fase longa dessa batalha pela reforma urbana continua e ainda hoje  

precisamos estar preparados, atentos e vigiar. Com a certeza de que se foi 

difícil aprová-la, não menos difícil é, e ainda será por muito tempo, aplicá-la 

de maneira adequada nas cidades. Como se percebe também que a mesma 
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luta e vigília é indicada por Rolnik (2001), que explanando sobre as 

transferências de responsabilidades do planejamento das cidades para os 

Planos Diretores, diz que também de fato não se verificou aplicação 

efetivamente da lei em recentes anos, mesmo depois das campanhas de 

capacitação de técnicos e prefeituras para a revisão e elaboração de seus 

Planos Diretores, que deveriam definir no âmbito de cada cidade as condições 

de cumprimento da função social da propriedade e da própria cidade. 

Falando sobre os anos 2000, Maricato (1997) faz algumas 

considerações importantes sobre a crise do planejamento urbano e a busca 

de uma nova matriz teórica que constituem um importante impulso para a 

produção intelectual comprometida com a democracia no Brasil. Pode mos 

interpretar esse fato como impulsor dos esforços de conceituais do novo 

urbanismo “sustentável”. Maricato afirmava que não faltavam pontos de 

apoio, e citava alguns exemplos considerados bem-sucedidos como: o 

orçamento participativo (Porto Alegre, Santo André); os projetos de renda 

mínima (Campinas, Brasília); as Áreas Especiais de Interesse Social (AEIS); o 

avanço da participação política no Brasil, pós-MNRU, pós-1988. Maricato 

(1997, p. 126-128) também fez considerações sobre algumas questões do 

planejamento urbano, da legislação urbanística, dos instrumentos de 

participação social e as formas de gestão que ainda hoje servem ao estudo de 

eficácia da Governança Urbana Participativa, como: “O que se entende por 

parceria? O que se entende por participação e ou autogestão?”. 

 
2.3 O PLANEJAMENTO URBANO BRASILEIRO APÓS 2003 

 
Após o período de crise, segue um período de ressurgimento do 

planejamento urbano com a criação do Ministério das Cidades, com políticas 

urbanas implementadas com influências decorrentes da aprovação do 

Estatuto da Cidade, e da luta da sociedade organizada, idealizados pelo 

MNRU, que deram origem às políticas e programas implementados pela ação 

estatal. Para viabilizar a eficácia e eficiência dos planos, é também viabilizada 

a formatação de conselhos e convocação de uma rotina de conferências de 

cidades após a criação do novo ministério. Estas novas instâncias foram os 

principais canais participativos na gestão da ação estatal nos anos seguintes 
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e fizeram parte na formulação de uma nova política e sistema nacional de 

produção e regulação de Cidades. 

Esta seria a política nacional estruturadora das ações implementadas 

pelo Ministério das Cidades orientadas e respaldadas nas regulamentações e 

resoluções do Conselho Nacional das Cidades (CONCIDADES). Inicia-se aí um 

novo ciclo de planejamento que também incentivou e promoveu formatação 

de novas políticas urbanas (habitacional, de saneamento e de mobilidade) nas 

cidades, além de uma Campanha Nacional dos Planos Diretores Participativos 

que aconteceu juntamente com os processos das pr imeiras Conferências das 

Cidades – que ocorreram nos três níveis de governo: municipal, estadual e 

federal – e que pretendiam discutir coletivamente as diretrizes e expectativas 

do crescimento urbano das cidades. 

Devido aos arranjos e compromissos políticos pré e pós-eleitorais e à 

conjuntura socioeconômica brasileira decorrente da crise econômica mundial 

entre 2008 e 2009, o Governo Federal adota novas medidas de 

enfrentamento da crise, com estímulo a indústrias automotivas e de bens de 

consumo, e também passa a fortalecer e estimular o setor da construção civil 

aplicando recursos públicos na produção de moradias através do Programa 

Minha Casa, Minha Vida (PMCMV), criado em março de 2009. Essas medidas 

vão concorrer com as novas propostas de planejamento urbano, formuladas 

anteriormente e baseadas nos marcos políticos e regulatórios citados. O 

PMCMV desmontou a lógica formulada para o Sistema Nacional de Habitação 

de Interesse Social (SNHIS), e do Fundo (FNHIS), de planejamento e 

destinação de recursos, criando política concorrente e polarizada. É verificado 

também que não houve efetividade de mecanismos da participação e gestão 

do PMCMV, que ficaram muito mais na intenção inicial, talvez por isso tenha 

como resultados as falhas e problemas apontados por vários estudos e 

pesquisas recentes. 

Em decorrência dessas mudanças e articulações políticas, encerra-se 

um ciclo de experiência com as Conferências Nacionais das Cidades e 

programas urbanos governamentais federais. Há um distanciamento dos 

objetivos e finalidades iniciais da Gestão Participativa e a Participação Social 

definidas na criação do Ministério das Cidades e também do período pós-

Constituição de 1988 e do Estatuto da Cidade que poderão ser percebidos 



154  

 

 

através da leitura dos dados sistematizados e apresentados nas análises das 

tabelas e gráficos produzidos para este estudo. 

 
3 ANALISANDO DADOS E CONTEXTOS 

 
No estudo aqui apresentado, os dados quantitativos e demonstrativos 

são analisados e construídos com base na pesquisa de relatór ios oficiais e nos 

documentos de órgãos públicos ou em publicações que já trazem alguma 

sistematização de dados consolidados por outras pesquisas e análises. São 

estes então os dados disponibilizados pelo governo federal e mais 

precisamente pelo Ministério das Cidades, relativos à produção e as 

resoluções do Conselho das Cidades e das Conferências das Cidades. 

 

3.1 AS CONFERÊNCIAS NACIONAIS DAS CIDADES 
 
No Ministério das Cidades algumas ações estatais foram construídas e 

consolidadas, com gestão participativa decorrentes das resoluções aprovadas 

nas Conferências Nacionais das Cidades e no Conselho Nacional das Cidades. 

Nessas instâncias criadas o Ministério das Cidades reconhece alguns atores 

sociais que devem compor o seu Conselho e que serão eleitos por meio da 

realização da sua primeira conferência nacional realizada em 2003. Neles o 

ator social é caracterizado por um grupo de indivíduos que são identificados 

segundo seus papéis na sociedade e são estes setores ou segmentos que 

representam estas e participam em reuniões, audiências, eventos, etc. No 

Gráfico 1, a seguir, podemos ver a adesão dos municípios em cada edição ao 

processo no nível municipal: 

 
Gráfico 1 – Número de municípios com adesão na etapa municipal 

 

 
Fonte: MinCidades/2014 – Elaboração do autor em abril de 2016. 
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Nos quadros comparativos representados (Tabelas 1 e 2 e Gráfico 2) 

que se seguem podem ser vistos alguns dados sobre a temática, o número de 

participantes presentes em cada Conferência Nacional das Cidades é pouco 

variável, pois as cotas de delegados por edição são as estabelecidas pela 

organização do MinCidades. 

 
Gráfico 2 – Número de delegados por edição 

 

 
Fonte: MinCidades/2014 – Elaboração do autor 

em abril de 2016. 
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Tabela 1 – Análise comparativa de dados34 das Conferências Nacionais das Cidades 
 

CNCs. 1ª – CNC 2ª – CNC 3ª – CNC 4ª – CNC 5ª – CNC 

      

Datas de 

realização 
23 a 26/10/2003 

30/11 a 

03/12/2005 

25 a 

29/11/2007 
19 a 23/06/2010 

20 a 

24/11/2013 

Tema: 
“Cidade para 

Todos” 

“Reforma 
Urbana: Cidade 

para Todos” 

“Desenvolv. 

Urbano com 
Participação 
Popular e 

Justiça Social” 

“Cidade Para Todos 

– Gestão 
Democrática, 
Participativa e 

Controle Social” 

“Quem 
muda a 

cidade 
somos nós” 

Lema: 

“Construindo 
Política 

Democrática e 
Integrada para 

As Cidades” 

“Construindo 
Uma Política 

Nacional de 
Desenvolv. 

 Urbano” 

“Avançando 
na Gestão 

Democrática 

das Cidades” 

“Avanços, 
Dificuldades e 

Desafios – Política 
Desenvolv. 

Urbano” 

“Reforma 
Urbana já! ” 

Municípios 

bras. 
participantes  

3.457/5.560  
Adesão 62%  

3.120 /5.560 
Adesão 56% 

3.277 /5.560 
Adesão 58% 

2.248 /5.560 
Adesão 41% 

2.800 

/5.560 
Adesão 50% 

Delegados e 

convidados 
etapa nacional 

2.095 2.230 2.513 2.045 

Sem 

informação 
no site 

Nº pessoas 

etapa 
municipal 

+ de 250 mil + de 200 mil 243 mil 
Sem informação no 

site 
240 mil 

   

Fonte: MinCidades/2014 – Elaboração do autor em abril de 2016. 

 
Um indício da inversão de prioridades e objetivos nas conferências 

realizadas, apontados pela análise preliminar dos dados pode ser verificado 

na Tabela 2 a seguir, onde podemos ver a comparação dos resumos dos textos 

base e as sínteses dos documentos e de resoluções aprovados no fim de cada 

conferência.  

 
  

 

34  Dados informados em: <http://www.cidades.gov.br/index.php/conferencia-das-
cidades.html> (agosto, 2014). 
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Tabela 2 – Análise comparada das Conferências Nacionais das Cidades – CNCs – MinCidades 

CNCs 
Princípios & Objetivos 

Texto Base da Conferência 
Resoluções aprovadas nas CNCs  

1ª – CNC 

2003 

Cidadania Despertada – propõe diretrizes – 

políticas setorial e nacional para o 
desenvolvimento urbano. 

Estabeleceu a composição e a eleição do Conselho 
das Cidades (ConCidades); direcionou as políticas 

setoriais – Habitação, saneamento ambiental,  
mobilidade urbana e planejamento e gestão do 

solo urbano. 

2ª – CNC 
2005 

Formulações da Política Nacional de 
Desenvolvimento Urbano (PNDU); Participação e 

Controle Social; A Questão Federativa; Política 
Urbana Regional e Metropolitana e 
Financiamento do Desenvolvimento Urbano. 

Destacou o ConCidades e construção da PNDU, e 
a necessidade de definir diretrizes para a 

integração de políticas setoriais em todas as 
unidades da federação, em especial, em regiões 
metropolitanas. 

3ª – CNC 
2007 

Estratégias de mobilização de Estados e 

municípios nos textos base e sistematização das 
propostas vindas das Conf. Estaduais. Validação e 
formatação das Conferências. 

Aponta segregação socioespacial e a falta de 

instrumentos de integração de políticas setoriais a 
Entes da Federação propõe construção de um 

Sistema Nacional de Desenvolvimento Urbano 
(SNDU). 

4ª – CNC 

2010 

Criação e implementação de conselhos das 

cidades, planos, fundos e seus conselhos gestores 
em todos os níveis de governo; Aplicação do 
Estatuto da Cidade, dos planos diretores e a 

efetivação da função social da propriedade do solo 
urbano; “Relação entre os  programas PAC e Minha 

Casa, Minha Vida – e a política de 
desenvolvimento urbano”. 

Fundamenta Conferências e Conselhos. -
ConCidades ter caráter decisório. 

Avanços precisam ser regulamentados, 
implementados, 
Integrar políticas e os entes federados para se 

constituir uma PNDU, tendo a meta de 
atendimento universal dos padrões urbanos. 

5ª – CNC 
2013 

Estratégias para a Construção do SNDU Promoção  

da Reforma Urbana: (i) políticas de instrumentos 
da função social da propriedade; (ii) participação e 

controle social no SNDU; (iii) Fundo Nacional de 
Desenvolvimento Urbano (FNDU); (iv) 
instrumentos e políticas de integração  

intersetorial e territorial. 

Reconhece que as poucas competências 
deliberativas do ConCidades e a ausência das 

regras e atribuições nos níveis de governo –  
propõe Lei que regulamente o SNDU – propõe 
alterar o estatuto institucional do ConCidades, a 

partir da 5ª CNC, torná-lo instância participativa, 
com atribuições deliberativas no âmbito de um 

SNDU. 

Fonte: MinCidades/2014 – Elaboração do autor em abril de 2016. 

 

Na Tabela 2 observa-se que, em 2010, a gestão do Ministério das 

Cidades direcionou a discussão da Conferência para o Programa Federal 

Minha Casa Minha Vida, fato que se explicita quando analisamos os princípios 

e objetivos discutidos no texto base encaminhado para a 4ª CNC. Já em 2013, 

na 5ª CNC, o MCidades fez com que o debate voltasse para a efetividade de 

algumas outras questões da Reforma Urbana entre elas a Participação Social 

devido às pressões das manifestações populares nas ruas do país. A partir de 



158  

 

 

informações como estas, pode-se investigar e rastrear essas deliberações, ver 

como essas decisões alteraram fundos, programas, projetos alocação de 

recursos financeiros e distribuição no terr itório das cidades brasileiras. 

As Conferências das Cidades serão então eventos nos quais os 

representantes vinculados a temática urbana debatem e definem um pacto 

de ação, um código que deverá ser utilizado pelos diferentes atores sociais 

que elegem as entidades representantes de cada setor e segmento para a 

gestão do Conselho Nacional. Inicialmente o intervalo ou ciclo de 

Conferências Nacionais das Cidades se deu de dois em dois anos, sendo 

modificado a partir da terceira edição para um intervalo trienal, e agora 

devido à crise econômica e política, a próxima edição foi adiada e deverá 

ocorrer somente em junho 2017, se mais nenhuma surpresa da gestão 

política vier a cancelar tudo de novo. 

 

3.2 O CONSELHO DAS CIDADES (CONCIDADES) 
 

A criação do Conselho das Cidades (CONCIDADES), em 2004, 

representou a materialização de um importante instrumento de gestão 

democrática da Política Nacional de Desenvolvimento Urbano (PNDU). Ele é 

um órgão colegiado de natureza deliberativa e consultiva, integrante da 

estrutura do Ministério das Cidades – MinCidades – e tem por finalidade  

estudar e propor diretrizes para a formulação e implementação da PNDU, 

bem como acompanhar a sua execução. Em seus anos iniciais de implantação , 

o CONCIDADES avançou na construção de marcos estruturantes da política 

urbana do país, nas áreas de: planejamento, habitação, saneamento e 

mobilidade. 

A composição do CONCIDADES se dá através de processo de eleição 

ao final de cada edição das Conferências Nacionais das Cidades, e a 

representação acontece como se apresenta na Tabela 3. Uma crítica posta 

aqui está na disparidade representativa desses delegados eleitos nos 

conselhos das Conferências e das Cidades, nos quais há a seguinte 

distribuição: de 42,3% para Poder Público; de 26,7% para Movimentos 

Populares; de 9,9% para Trabalhadores Sindicais; de 9,9 para Empresários; de 
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4,2 para ONGs; e de 7,0% para Entidades Profissionais, Acadêmicas e de 

Pesquisa. 

 
Tabela 3 – Análise da representação estabelecida por regulamentação no CONCIDADES 

 

Nº de vagas  86 titulares/ 86 supentes  
Setores/ Segmento  

1º – ONGs – Organizações Não Governamentais;  04 

2º – Entidades Profissionais, Acadêmicas e de Pesquisa;  06 
3º – Organizações de Trabalhadores;  07 
4º – Empresários;  08 

5º – Organizações do Movimento Popular;  23 
6º – Poder Público Municipal; 12 
7º – Poder Público Estadual; 09 

8º – Poder Público Federal 17 
Fonte: MinCidades/2014 – Elaboração do autor em abril de 2016. 

 
Um dos questionamentos é de que os pesquisadores, urbanistas e 

estudiosos do planejamento urbano têm papel de representação pouco 

expressivo na composição das delegações o que, consequentemente , 

resultaria em posições e proposições legais pouco técnicas, exemplificando 

bem o impasse e debate aqui já introduzido sobre o domínio do saber dos 

técnicos e especialistas versus o saber e vivências dos demais personagens 

das cidades, mas o que parece também estar em jogo é o poder de cada parte 

e não exatamente o saber. 

Quanto à representação de entidades e ao rodízio entre as edições e 

novos mandatos, como já observado antes, depois de garantir e chegar a uma 

vaga do conselho, nas bravas disputas das primeiras conferências, 

dificilmente há mudanças de cadeiras para outras entidades que já não 

estejam garantidas pela força política no processo participativo consolidado. 

 

3.3 A PARTICIPAÇÃO SOCIAL REFLETIDA NOS MARCOS LEGAIS 

 
Apontamos que os resultados obtidos na análise apresentada de 

alguma forma já questionam a eficácia da participação social no 

planejamento urbano brasileiro. Esses dados sinalizam especialmente as 

ações estatais decorrentes dos processos participativos e dos novos marcos 

regulatórios construídos e consolidados na criação do Ministério das Cidades 
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e nas formulações e nos resultados das Conferências das Cidades que se 

refletem nas decisões e resoluções do Conselho das Cidades. A Tabela 4 

relaciona algumas leis aprovadas em decorrência das discussões ocorridas 

nas edições realizadas. 

Podemos exemplificar com a criação do Sistema Nacional de Habitação 

de Interesse Social (SNHIS), instituído pela Lei Federal nº 11.124, de 16 de 

junho de 2005, tendo como objetivo principal implementar políticas e 

programas que promovam o acesso à moradia digna para a população de 

baixa renda, mas que não chegou a ser totalmente implementado pela ação 

estatal nos anos recentes devido à política concorrente criada pelo PMCMV, 

conforme citado aqui. A mesma lei, também instituiu o FNHIS, que foi 

regulamentado pelo Decreto Federal nº 5.796, de 6 de junho de 2006, que 

também institui o Conselho Gestor do FNHIS. Na 4ª conferência surge a Lei nº 

11.977/2009, com a qual o PMCMV vem a causar o redirecionamento das 

políticas, com os já verificados esvaziamentos comentados e um desgaste dos 

processos participativos (ver Tabela 4): 

 
Tabela 4 – Análise marcos legais relacionados com as Conferências 

Conferências Nacionais das Cidades – CNCs – MinCidades 

Leis e Ações de Planejamento Urbano, aprovadas e regulamentadas  
Relacionadas ou discutidas com cada CNCs. 

1ª – CNC  
2003 

Lei nº 11.124/05 cria o Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social; Fundo Nacional de 
Habitação de Interesse Social (FNHIS). 

2ª – CNC 
2005 

Lei nº 11.124/2006, que dispõe sobre SNHIS, cria o Fundo Nacional de Habitação de Interesse 
Social (FNHIS) e institui o Conselho Gestor do FNHIS. 

3ª – CNC 
2007 

Lei nº 11.445/2007, estabelece Diretrizes Nacionais para o Saneamento Básico;  

Lei nº 11.888/2008 – Assistência técnica pública e gratuita para o projeto e a construção de 
Habitação de Interesse Social (HIS). 

4ª – CNC  
2010 

Lei nº 11.977/2009, que dispõe sobre o Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV) e a 
regularização fundiária de assentamentos localizados em áreas urbanas; 

Decreto nº 7.217, de 21 de junho de 2010, regulamenta a Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 
2007, que estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico, e dá outras 
providências. 

5ª – CNC  
2013 

Decreto nº 8.243/2014 que institui a Política Nacional da Participação Social (PNPS) e define 
o Compromisso Nacional pela Participação Social (CNPS). Derrubado no C ongresso. 

Fonte: MinCidades/2014 – Elaboração do autor em abril de 2016. 
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Outra dedução é que a 5º CNC, talvez como reflexo das manifestações 

das ruas das cidades brasileiras ocorridas em julho de 2013, focou suas 

discussões sobre a Reforma Urbana estimulando a elaboração e criação do 

decreto federal presidencial, Decreto nº 8.243/2014, de 23 de maio de 2014, 

que instituiu a Política Nacional da Participação Social (PNPS). Este decreto 

estabelecia objetivos e diretrizes relativos ao conjunto de mecanismos 

criados para possibilitar o compartilhamento de decisões sobre programas e 

políticas públicas, tais como conselhos, conferências, ouvidorias, mesas de 

diálogo, consultas públicas, audiências públicas e ambientes virtuais de 

participação social. 

A normatização/legalização da participação social nas decisões sobre 

“políticas públicas urbanas” esteve em discussão até o final de 2014. No 

momento atual de crise econômica e política, esse tema já não circula mais 

nas pautas de discussão. Embora essa etapa ainda não esteja concluída e não 

tenha saído do ‘papel’, cabe ressaltar que a construção de marco legal de 

participação social ainda é um importante aspecto buscado para a eficácia e 

eficiência da governança participativa no Brasil e é uma pena que a 

configuração do cenário político atual não venha mais a permitir esta 

discussão num curto prazo. 

 
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 
O novo papel do urbanismo sustentável, deve ser tratado e 

compreendido pelos urbanistas como ferramenta norteadora de cenários de 

políticas e gestão das cidades, na efetividade dos instrumentos de política 

urbana vindos do Estatuto da Cidade de 2001 para a promoção do direito à 

cidade e da gestão democrática da cidade, que foram consolidados no país na 

criação do Ministério das Cidades, com ações planejadas que podem 

minimizar ou suprir as demandas socioeconômicas e ambientais, onde a 

gestão técnica e os saberes são partilhados com os demais técnicos e atores 

sociais presentes no espaço urbano comunitário das nossas cidades. 

Por isso, insistimos neste trabalho que discutir, analisar e pensar em 

metodologias participativas do planejamento de cidades, é també m 

importante na adequada qualificação do urbanista, para o que correto 
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exercício deste profissional esteja de acordo com as expectativas da produção 

e qualificação das cidades, estando estes preparados para o debate com 

outros atores sociais. Caso contrário, os conflitos e contrastes das discussões 

agravarão ainda mais os problemas urbanos já existentes. 

Segundo Farias Filho e Machado (2016), a proposição da governança 

participativa não é estranha aos textos fundadores do urbanismo sustentável. 

Em verdade, eles colocam em destaque as questões e desafios da 

governança, admitindo que as autoridades locais e cidadãos possuem um 

novo papel: o da ação coletiva tomada em nível local, com forte ênfase na 

dimensão participativa. O problema é que, na experiência brasileira, os 

postulados desandam. Ermínia Maricato (2012) lembra que nunca fomos tão 

participativos, mas, contraditoriamente, a possibilidade de debater temas 

estruturais é remota para a maior parte dos movimentos sociais e ONGs  

guiados pela hegemonia do “participacionismo”. Isso porque:  

 
[...] aparentemente nos ocupamos em buscar melhores condições de 

vida, compondo um cenário dividido e fragmentado, tomando a parte 

pelo todo, contidos nos limites de um horizonte restrito, sem tratar do 

presente ou do futuro do capitalismo [...] desistimos de fazê-lo. 

(MARICATO, 2012, p. 90). 

 

Segundo Maricato, esse esvaziamento se deve ao fato de que os 

movimentos sociais urbanos não dão importância à informação enquanto 

estratégia essencial para sua organização. Não se discute a renovação ou 

ampliação de lideranças, nem o surgimento de novos movimentos. 

Sem deixar de reconhecer a extraordinária relação de iniciativas 

impulsionadas pelo Ministério das Cidades, o fato é que a questão ambiental 

mostra-se, no horizonte atual, como a via mais promissora de enfrentamento 

ao capitalismo. Muitos podem ser os caminhos brasileiros para a prática de 

um urbanismo sustentável, mas certamente a governança participativa, 

instituída e ainda em construção nas cidades brasileiras, é uma excelente 

direção. Embora pouco praticada ou mal utilizada pela ação estatal, ela 

poderá ser bem aproveitada assim que a sociedade se apropriar 

adequadamente desses espaços de participação democráticos já criados. 

Estes novos canais de participação devem ser fortalecidos ou redirecionados, 
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ou mesmo os seus membros devem estar atentos para não caírem na 

armadilha das metodologias que lhes são impostas, e reivindiquem um 

verdadeiro papel democrático nas decisões, que devem ser sim pactuadas e 

nunca resultantes de consensos forjados pelo poder gestor. 

Esperamos que até a consolidação de nossa investigação sobre o tema 

aqui apresentado, encontrar maiores argumentações que embasarão a 

justificativa e defesa de nossa posição sobre a questão: “Os tipos de 

participação sociais praticados até o momento estudado são os que foram 

pensados e desejados para o desenvolvimento urbano sustentável das 

cidades? ” 
 

Figura 1 –  Manifestação de junho 2013 – Av. Rio Branco – RJ 
 

 
Fonte: Publicada em: 17/06/2013 (Facebook). 

 
 Figura 2 – Esquema conclusivo de análises e ponderações 

 

 
Fonte: Elaboração do autor em abril de 2016. 
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Capítulo 8 

 

GOVERNANÇA PÚBLICA, AGENDA 21 E PLANO DIRETOR: 
ESTUDO DE CASO DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE TUPÃ/SP35 

 

 

Sandra Medina Benini36 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

Frente aos desacertos e às intencionalidades que vêm corroendo a 

credibilidade dos gestores públicos e culminando na multiplicação do quadro 

de miséria em que se encontram muitos brasileiros, tratar de um tema como 

a governança é acender a esperança da probidade pública. Por esta razão, 

neste artigo apresenta-se a Agenda 21 como instrumento capaz de alcançar 

a boa governança, conforme prevê o Princípio da Eficiência 37 , devolvendo 

assim, a credibilidade nas atividades laborais dos gestores públicos. 

Pesquisas recentes relacionadas ao desempenho da gestão municipal 

revelam com evidência que um número significativo de municípios brasileiros 

tem apresentado dificuldades em garantir eficácia e efetividade na prestação 

de serviços básicos (a exemplo da saúde, educação, saneamento, dentre 

outros) recorrente da inoperância da máquina estatal. Durante anos, esse 

modelo tem sido balizado por uma política centralizadora enquanto marca 

 
35 Texto extraído da tese de doutorado em Arquitetura e Urbanismo do PPGAU/FAU Mackenzie, 
defendida em 31 de agosto de 2016, sobre orientação do Professor Doutor Carlos Guilherme 
Santos Serôa da Mota. 
36  Doutora em Geografia pela FCT/UNESP e Doutora em Arquitetura e Urbanismo pela 
Universidade Presbiteriana Mackenzie, bolsista CAPES/Prosup (Julho/2013 a dezembro/2015) 
Pós-Doutoranda em Arquitetura e Urbanismo pela FAAC/UNESP, bolsista PNPD/Capes. E-mail: 

arquiteta.benini@gmail.com 
37 "O princípio da eficiência tem partes com as normas de 'boa administração', indicando que 
a Administração Pública, em todos os seus setores, deve concretizar atividade administrativa 
predisposta à extração do maior número possível de efeitos positivos ao administrado. Deve 
sopesar relação de custo-benefício, buscar a otimização de recursos, em suma, tem por 
obrigação dotar da maior eficácia possível todas as ações do Estado" (BASTOS, 1998, p. 235). 
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notória do processo de tomada de decisões, onde a pauta social é deixada 

para segundo plano, em atendimento a compromissos políticos e eleitoreiros. 

Por esta razão, a governança não tem sido um tema recorrente na vida 

pública, uma vez que, em essência, é balizada pela conjugação das demandas 

sociais e adequadas às ações do Estado. Outro obstáculo a ser superado se dá 

pela ausência de processos metodológicos para sua implementação. Neste  

campo, as dificuldades se multiplicam, principalmente pela deficiência 

institucional, técnica e operativa, onde sequer se identificam procedimentos, 

ações intersetoriais que possibilitem conjugar o alcance dos instrumentos 

jurídicos, administrativos no processo de planejamento territorial e 

econômico com vistas a alcançar a sustentabilidade urbana. Sem parâmetros 

para sua aplicabilidade e revestida de subjetividade, a governança pode ser 

confundida apenas como um marketing político-partidário, suscitando 

dúvidas sobre a sua efetividade na esfera pública.  

Assim, para o desenvolvimento deste artigo, a governança será 

abordada pela capacidade do Estado na implementação políticas públicas 

dedicadas ao atendimento das demandas sociais de modo articulado à 

decisão do Governo, por intermédio de mecanismos e procedimentos 

participativos. E, ainda, que a boa governança pode ser aferida pela qualidade  

dos serviços públicos. 

Ao considerar a temática proposta, destaca-se que o desenvolvimento 

deste texto, teve seus fundamentos teóricos baseados em autores de 

diferentes áreas do saber, como: Arquitetura e Urbanismo, Direito, Geografia, 

Ciências Políticas, Sociologia, entre outros, por considerar que a relevância do 

tema oportunizava um enfoque interdisciplinar. O estudo interdisciplinar 

mostra-se uma relevante âncora para a definição de procedimentos mais 

apropriados, sobretudo quando se tem em mãos pesquisas focadas em 

temáticas que estimulam ou provocam a necessidade de mudança nas 

posturas e ações, e essencialmente na responsabilidade do tratamento dado 

a “coisa pública”, enquanto uma nova possibilidade de atuação sob uma 

outra visão (JACOB et al., 2012).  

Assim, tendo em vista sua relevância para o aperfeiçoamento e avanço 

das práticas administrativas e institucionais no âmbito das diferentes 

questões municipais, em particular, aquelas que têm o desafio de 
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compatibilizar demandas e respostas, apresenta-se a Agenda 21 como 

instrumento de boa governança capaz de equacionar essas questões. 

 

2 GOVERNANÇA E BOA GOVERNANÇA 

 

Difundido pelo World Bank (1992) e acolhido pelas demais instituições 

Internacionais, o termo governance ou governança é definido como o “[...] 

poder [que] é exercido na administração dos recursos econômicos e sociais 

do país, com vistas ao desenvolvimento”. Em outras palavras, a governança 

está relacionada à capacidade dos governos em planejar, estabelecer metas, 

formular e implementar políticas para construção de um “Estado Eficiente”, 

em que estejam conjugados processos decisórios, permitindo a articulação 

público-privado e demais segmentos sociais, na elaboração de políticas 

públicas (DINIZ, 1995, p. 400).  

Segundo Alvim et al. (2006, p. 7-8), a eficiência do Estado depende 

 
[...] do envolvimento e participação coordenados por atores sociais 

diversos, indica a necessidade de construção de arranjos institucionais 

que desempenhem as funções de mediações entre diversos interesses 

e necessidades, que agenciem os recursos materiais e humanos 

disponíveis ou criem novos recursos, e que estabeleçam programas e 

linhas de ação efetivas, legitimadas e assumidas pelos atores sociais 

envolvidos.  

 

Alvim et al. (2006, p. 8) ressaltam que a propositura de arranjos 

participativos da esfera pública favorecem, inclusive, avaliações posteriores 

das políticas públicas decorrentes do processo de governança, o que indica 

um “avanço democrático” nas esferas governamentais.  

Para melhor compreensão deste contexto deve-se, primeiramente, 

compreender as diferenças conceituais entre governo, governabilidade e 

governança.  

Ao abordar o conceito de Governo, este “[...] sugere atividades 

sustentadas por uma autoridade formal, pelo poder de polícia que garante a 

implementação das políticas devidamente instituídas” (ROSENAU, 2000, p. 

15). Está atrelado à ideia de “deter uma posição de força a partir da qual seja 

possível desempenhar uma função imediatamente associada ao poder de 
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decidir e implementar decisões ou, ainda, de comandar e mandar nas 

pessoas” (NOGUEIRA, 2001, p. 99).  

A Governabilidade é caracterizada por “[...] condições sistêmicas e 

institucionais sob as quais se dá o exercício do poder, tais como as 

características do sistema político, a forma de governo, as relações entre os 

Poderes, o sistema de intermediação de interesses” (SANTOS, 1997, p. 342).   

Governança, no entanto, é caracterizada pelo poder social que “[...] 

media as relações entre Estado e Sociedade Civil” (JACOBI et al., 2012, p. 335), 

permitindo a “[...] construção de alianças e cooperação, mas també m 

permeado por conflitos que decorrem do impacto das assimetrias sociais”, 

bem como “seus reflexos no meio ambiente e das formas, de resistência, 

organização e participação dos diversos atores envolvidos” (JACOBI et al., 

2012, p. 335). Nesse sentido, Rosenau (2000, p. 15-16) explica que o conceito 

de governança refere-se a “[...] atividades apoiadas em objetivos comuns, 

que podem ou não derivar de responsabilidades legais e formalmente  

prescritas e não depende, necessariamente, do poder de polícia para que 

sejam aceitas e vençam resistências”, ou seja, a governança é um “fenômeno 

mais amplo que o governo; abrange as instituições governamentais, mas 

implica também mecanismos informais, de caráter não-governamental”, 

permitindo que pessoas e organizações com interesses comuns possam 

dialogar e se articular para o atendimento de suas demandas. Deste modo, 

deve-se considerar que a governança detém a condição de “aumentar a 

capacidade de processar as demandas da sociedade e de articulá-las com os 

processos públicos e privados de tomadas de decisão” (MOURA; BEZERRA, 

2014, p. 42). 

A governança é concebida a partir de um “[...] conjunto de princípios 

implícitos ou explícitos, normas, regras e procedimentos decisórios para os 

quais convergem as expectativas dos autores” (HAAS, 1980, p. 553).  Para 

Silva (2004, p. 66), pode ser definida pela “capacidade da ação Estatal na 

implementação das políticas públicas, por intermédio de um conjunto de 

mecanismos e procedimentos participativos”. 

Em âmbito municipal, a governança ou governança local deve se 

aproximar da 
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[...] perspectiva normativa de ‘bom governo’, no sentido de postular a 

geração de best practices, através da inovação, participação, eficácia, 

sustentabilidade e confiança, como condições de se evitarem práticas 

predatórias nos governos: clientelismo, familismo amoral, corrupção, 

etc. (IVO, 2008, p. 320). 

 

Deve-se ressaltar que no âmbito da governança local e municipal, o 

desafio consiste em conhecer e ponderar sobre os múltiplos problemas e 

aspectos socioambientais presentes em um determinado território.  

 

2.1 A BOA GOVERNANÇA NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

Para compreender como a boa governança pode ser 

instrumentalizada, se faz necessário realizar uma breve discussão sobre o 

papel da administração pública nesse processo. Neste sentido, Silva (2004, p. 

67-68) destaca que  

 
O poder municipal tem o papel indutor do processo de participação 

social, mas as mudanças não se operam apenas na esfera 

governamental e administrativa. É preciso levar em consideração que 

existe uma mudança social que redefine o papel do cidadão, que deixa 

de ser apenas um eleitor para ser um interlocutor ativo no processo 

de gestão das políticas públicas.  

 

Segundo o autor, essa visão traz implícita a “mudança 

paradigmática do processo participativo de intervenção social”, a qual passa 

a adotar uma nova estrutura em que ocorre a “passagem de uma relação 

Estado-sociedade baseada numa estrutura vertical de autoridade, para uma 

estrutura de redes interativas horizontais” (SILVA, 2004, p. 72), em que o 

gestor público assume o papel de articulador das diversas demandas sociais. 

Esse fenômeno pode ser claramente percebido quando o modelo de gestão 

pública tradicional é substituído por um modelo alternativo, fundado em 

novos atributos, os quais foram sistematizados no Quadro 1 a seguir. 
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Quadro 1 – Modelos de gestão pública 

Tradicional/ Conservador Alternativo/Inovador 

Base decisória:  

– Tecnocracia  

– Discurso da participação  

– Centralizada/dispersa 

Base decisória:  

– Técnicos/Comunidade  

– Prática da participação  

– Descentralizada/concentrada 

Metodologia: vertical  

– Legalismo 

– Troca de favores e interesses  

– Avaliação quantitativa 

Metodologia: horizontal:  

– Participativa  

– Autodeterminação; legitimação  

– Avaliação quantitativa e qualitativa 

Definição de prioridades:  

– Centralizada pela burocracia  

– Baseada nas prerrogativas do 

Executivo 

Definição de prioridades:  

– Descentralizada, baseada na parceria/ 

compromisso com a comunidade 

Conflito de interesses: 

– Barganhas/conchavos interesses 

privados, de grupos aumento das 

desigualdades sociais; predomínio 

dos interesses privados 

Conflito de interesses:  

– Negociação/convergência de interesses 

setoriais e sociais; redução das 

desigualdades sociais e predomínio dos 

interesses coletivos 

Utilização dos recursos públicos: 

– Desperdício, falta de transparência  

– Ausência de prestação de contas  

– Patrimonialismo 

Utilização dos recursos públicos:  

– Otimização, transparência, prestação 

de contas  

– Princípio republicano res pública 

Base de sustentação:  

– A cidadania é exercida através do 

voto  

– Redes privadas e clientelismo  

– Políticas compensatórias  

– Manutenção do status quo 

Base de sustentação:  

– A cidadania é construída através do 

voto  

– Redes sociais e participação direta  

– Políticas estruturadoras  

– Transformação política, social, 

econômica e cultural 

Fonte: Silva (2004, p. 83). 
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O modelo tradicional estruturado a partir de uma metodologia 

“vertical”, baseado “nas hierarquias e na troca de favores, onde os interesses 

particulares sempre se sobrepõem aos interesses coletivos; a prestação de 

contas, quando existe, é feita em termos quantitativos sem que se avalie a 

qualidade das políticas”, enquanto o novo modelo ao adotar uma 

“metodologia horizontal”, traz em seu bojo, procedimentos diferenciados, 

notadamente ao incorporar os princípios da gestão democrática, abrindo 

caminho para a participação e a autodeterminação da sociedade em busca da 

legitimidade para atos administrativos (SILVA, 2004, p. 83). Lembrando ainda 

que, nesta última, os processos avaliativos têm como parâmetro estratégico 

a qualidade da prestação do serviço público38. 

Nota-se então, que boa governança está associada a um modelo 

alternativo de gestão pública, onde o direito de participação permite a 

população exercer um papel fundamental na tomada de decisão, ao 

contribuir para o alcance de sua finalidade primordial – a qualidade no serviço 

público (Figura 1). 

 
Figura 1 – Boa governança na Administração Pública 

 
Fonte: Organizada pela autora. 

 

Neste novo arranjo institucional, a Administração Pública deve adotar  

estratégias que assegure o monitoramento e avaliação dos serviços 

 
38 “O modelo inovador adota uma metodologia horizontal, que passa pelo crivo da participação 
e da autodeterminação da sociedade e que busca a legitimidade para os atos administrativos. A 
avaliação não é meramente quantitativa, pois existe uma preocupação com a qualidade dos 
serviços prestados” (SILVA, 2004, p. 83). 
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prestados, de modo que todo cidadão possa ter acesso e acompanhar o 

desempenho dos órgãos gestores. 

 

3 A PARTICIPAÇÃO DA POPULAÇÃO NA TOMADA DE DECISÃO 

 

Na literatura encontram-se várias terminologias referentes à 

participação da população no processo de tomada de decisão, a exemplo: 

participação cidadã, participação popular, participação social, movimentos 

populares, dentre outros. 

A participação cidadã está relacionada aos direitos sociais e 

compreendida como “um componente essencial no exercício da cidadania 

ativa”, enquanto “processo de conscientização que resulta em ações coletivas 

de promoção da cidadania (RIZZINI et al., 2005, p. 8). 

Para Arnstein (2002, p. 4), a “participação cidadã constitui um 

sinônimo para o poder cidadão”, sob esse enfoque, ao considerar o poder de 

atuação social e política conferida à figura do citadino – elevando-o à 

categoria de cidadão, o autor entende que a participação é um mecanismo, 

onde a redistribuição de poder “permite aos citadinos sem-nada, atualmente  

excluídos dos processos políticos e econômicos, a serem ativamente incluídos 

no futuro”, se configurando numa estratégia pela qual, 

 
[...] os sem-nada se integram ao processo de decisão acerca de quais 

informações a serem divulgadas, quais os objetivos e quais as políticas 

públicas que serão aprovadas, de que modo os recursos públicos serão 

alocados, quais programas serão executados e quais benefícios, tais 

como terceirização e contratação de serviços, estarão disponíveis. 

Resumindo, a participação constitui o meio pelo qual os sem-nada 

podem promover reformas sociais significativas que lhes permitam 

compartilhar dos benefícios da sociedade envolvente. (ARNSTEIN, 

2002, p. 4). 

 

Todavia, há de se ter especial atenção com as arenas públicas, pois a 

“participação sem redistribuição de poder permite àqueles que têm poder de 

decisão” (Administração Pública), manipular os atores sociais segundo seus 

interesses, mantendo assim o status quo (ARNSTEIN, 2002, p. 5). 
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A ampliação da participação popular implica, necessariamente, na 

criação dos diversos canais que possam viabilizar a participação dos vários 

segmentos sociais na tomada de decisão do Estado (DAHL, 1997). A Agenda 

21, a partir do conteúdo produzido pela literatura concernente ao tema – em 

que foi discutida exaustivamente em diversos documentos governamentais e 

acadêmicos – permite ressaltar, que a mesma é por essência um dos 

instrumentos de mediações, a ser empregada em nível da política urbana sob 

o prisma socioambiental, almejando alcançar um modelo eficiente e eficaz 

em gestão – fundados nos princípios da participação e governança, aptos a 

implementar políticas públicas voltadas ao desenvolvimento equilibrado do 

território.  

Para que a ordem política alcance um caráter democrático, é 

primordial que haja: uma composição da agenda, de modo a criar condições 

para que a população possa decidir sobre temas que serão objeto de 

deliberação do Estado; (decisão), possibilitando à participação da população. 

Deve ainda assegurar a cada cidadão iguais oportunidades de expressão e 

escolha; e estimular a percepção individual e coletiva de fazer determinadas 

escolhas. Robert Dahl (1989, p. 113) esclarece que cada cidadão "deve ter a 

oportunidade exclusiva de decidir que matérias serão colocadas na agenda 

de matérias a serem decididas por meio do processo democrático". 

Sejam através de audiências públicas, plebiscitos, abaixo-assinados, 

ações populares, projetos de lei de iniciativa popular, enfim, todo tipo de 

manifestação da vontade da população pode ser utilizado, devendo o Poder 

Público Municipal ficar atento às demandas populares, atendendo às 

reivindicações da forma mais democrática possível.  

Sob tais aspectos, Rodrigues (1999), enfatiza a importância do papel 

ou da função que a cidade tem a desempenhar no enfrentamento das 

demandas locais e globais, principalmente ao buscar compreendê-las a partir 

das reivindicações da sociedade civil, não apenas acatando-as, mas 

facultando sua participação em processos decisórios.  

Para Jacobi (1999, p. 44), é dever da administração pública “[...] 

fomentar políticas que estimulem a participação dos indivíduos dentro de 

uma perspectiva intersetorial reforçando diálogos”, bem como a 
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“compreensão dos processos a partir dos seus componentes, sociais, 

econômicos, ecológicos, espaciais e culturais”.  

No Brasil, esse direito é assegurado pelo inciso II, do art. 204, da 

Constituição Federal de 1988, que determina que “a participação da 

população por meio de organizações representativas, na formulação das 

políticas e no controle das ações em todos os níveis” (BRASIL, 1988).  

Assim, movimentos populares de bairro identificam-se como uma das 

formas de ação popular junto à sociedade que apresentam em sua pauta 

reivindicar junto ao poder público (Federal, Estadual e Municipal) o seu 

direito à cidade (LEFÈBVRE, 1969), ou seja, direito à moradia, infraestrutura, 

saneamento, espaços públicos, áreas verdes públicas, entre outras 

demandas.  

 
É claro que a participação popular, principalmente a participação nos 

espaços de gestão participativa de políticas, de equipamentos e de 

recursos públicos, é um processo em construção, que apenas se inicia 

com a construção de um marco legal e de uma cultura democrática e 

participativa, requerendo a construção de habilidades e metodologias 

que possam fazer desses espaços instrumentos eficientes e eficazes de 

melhoria da qualidade de vida e de democratização dos processos de 

tomada de decisões políticas. (ALBUQUERQUE, 2004, p. 54). 

 

Frente a esta conjuntura, cabe à gestão pública no que se refere à 

política urbana encontrar caminhos para o enfrentamento das desigualdades 

e iniquidades geradas pelas formas de produção espacial e territorial, 

propondo instrumentos e agendas incorporadas ao planejamento urbano e 

da paisagem. 

Fernandes (2009, p. 7) esclarece que as “[...] contradições produzidas 

pelas relações sociais criam espaços e territórios heterogêneos, gerando 

conflitualidades”, e os movimentos socioterritoriais expressam as lutas no 

espaço urbano, principalmente por moradias. 

A participação dos múltiplos atores sociais é considerada uma 

condição fundamental para alcançar a diminuição das desigualdades, já que 

protestam “[...] contra a falta de assistência do Estado aos seus bairros e 

exigem que lhes ofereça os serviços de consumo coletivo a que têm direito” 

(AMMANN, 1991, p. 121). 



Estatuto da Cidade: avanços e desafios – 175 
 

 

Os movimentos sociais urbanos têm caráter reivindicatório e 

questionam o desempenho institucional do Estado ao buscar políticas 

públicas maximizadoras do bem-estar, objetivando a qualidade de vida em 

seu bairro. Todavia, deve se considerar que os “[...] paradigmas geram 

conflitualidades que são expressas nos debates, nas publicações, nas políticas 

públicas (ou privadas), nos eventos e manifestações através de suas 

respectivas ideologias” (FERNANDES, 2008, p. 23).  

A maior dificuldade, no entanto, enfrentada por esses movimentos 

não é a indiferença do Estado, mas a defesa de interesses que podem levar à 

alienação do coletivo, que limita “sua atenção e seu inte resse exclusivamente 

sobre si mesmo, e sobre suas famílias, como apêndice sobre si mesmo” (MILL, 

1963, p. 230 apud PATEMAN, 1992, p. 43). Essa defesa dos interesses 

particulares consome uma parcela significativa da população que permanece 

alienada do contexto político e das relações com ações emanadas do poder 

administrativo do Estado.  

Para reverter esse panorama, há necessidade de se construir e 

consolidar um senso crítico sobre as interfaces do Estado, tendo como base  

 
El nivel educativo de cada individuo constituye, desde el punto de vista 

del agregado social, una base indispensable. Pero la educación de la 

población debe orientarse no solo a cumplir con expectativas e 

intereses individuales, sino com objetivos de bienestar común y 

desarrollo. Los intereses que originan el acopio de información y 

conocimiento individuales no buscan necesariamente el beneficio 

social; de ahí la necesidad de invertir en la adquisición de este tipo de 

sensibilidad. (IICA, 2003, p. 103). 

 

Uma nação, para ser livre, não pode ser governada de maneira 

centralizadora, mas assegurar que as “[...] instituições que formam o Estado 

Nação, como também seus Poderes, os partidos, os sindicatos, as igrejas, as 

fundações, as cooperativas, as empresas, os movimentos e as ONGs, 

constroem espaços e territórios no interior no território do Estado” e devem 

interagir de forma conjunta para construção de uma sociedade mais justa e 

igualitária (FERNANDES, 2009, p. 9). 

Para que haja gestão participativa, se faz necessário ampliar as arenas 

públicas, de modo a permitir que a sociedade civil organizada possa atuar  
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junto aos órgãos públicos, consolidando e valorizando as atuações a serem 

exercidas e legitimadas pelos atores sociais, os quais podem ser “[...] 

identificados por objetivos comuns para transformar a gestão da coisa 

pública, configurando a construção de uma nova institucionalidade” (JACOBI, 

2003, p. 322). Para tanto, cabe ao gestor público equacionar as reivindicações 

e manifestações do coletivo com sua agenda política de governo, entre outros 

aspectos, ao assegurar uma cidadania39 qualitativa (JACOBI, 2003, p. 322).  

Neste sentido, Silva (2004, p. 69) explica que 

 
O conceito de cidadania é compreendido aqui como estratégia política 

para a construção democrática, com um nexo constitutivo entre as 

dimensões da cultura e da política. A construção da cidadania aponta 

para a construção e a difusão de uma cultura democrática da 

participação.  

 

A “tomada de decisões com o envolvimento dos atores sociais 

diretamente interessados e comprometidos com o futuro da localidade” é 

requisito obrigatório para que se configure a gestão democrática (BUARQUE, 

2014, p. 89). 

Para Santos Júnior (2001, p. 228), a gestão democrática está centrada 

em três eixos fundamentais, como “a maior responsabilidade dos governos 

em relação às políticas sociais e às demandas dos seus cidadãos; o 

reconhecimento dos direitos sociais; e a abertura de espaços públicos para a 

ampla participação cívica da sociedade”. 

Para Jacobi (1999, p. 44), a gestão democrática, enquanto “novo 

paradigma”, se  

 
[...] concretiza de forma efetiva através da ampliação e 

democratização das relações de poder, através de práticas 

participativas de discussão das políticas públicas e do 

compartilhamento das informações e do estímulo ao debate  público 

 
39 “O processo de construção da cidadania é perpassado por paradoxos na medida em que se 
explicitam três dinâmicas concomitantes – o reconhecimento e a construção das identidades dos 
distintos sujeitos sociais envolvidos, o contexto da inclusão das necessidades expressas pelos 
distintos sujeitos sociais e a definição de novas agendas de gestão, notadamente no que se refere 
à extensão dos bens a amplos setores da população.” (JACOBI, 1999, p. 34).  
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sobre o significado social das ações desenvolvidas. A possibilidade de 

comprometimento público dos diversos atores sociais envolvidos 

potencializa a articulação de políticas públicas dentro de uma 

perspectiva de consolidar uma abordagem estratégica de 

desenvolvimento social, participativa, intersetorial e sustentável do 

ponto de vista socioambiental.  

 

Assim, deve-se considerar que os ideais democráticos só serão 

consolidados à medida que a agenda política faculte que a população tenha 

voz ativa, assim como, que seus anseios possam ser atendidos, de modo a 

proporcionar melhoria na qualidade de vida dessa população.  

 

4 PLANO DIRETOR 

 

Frente à demanda social por planos e agendas de desenvolvimento, 

foram instituídos no Brasil vários instrumentos para assegurar a gestão 

democrática, a exemplo da Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001, 

denominada Estatuto da Cidade. 

O Estatuto da Cidade é um instrumento jurídico que contempla 

normas de ordem pública e interesse social, que tem como objetivo tutelar  

matéria de ordem urbanística em prol do bem coletivo e do equilíbrio 

ambiental.  

Por esta razão, o Estatuto da Cidade define quais são os instrumentos 

jurídicos que o Poder Público, especialmente o Município, “deve utilizar para 

enfrentar os problemas de desigualdade social e territorial nas cidades” 

(SAULE JÚNIOR, 2005), como também, “é um instrumento na tutela do meio 

ambiente urbano, na medida em que estabelece uma série de diretrizes e 

mecanismos de planejamento” (VIANNA, 2004, p. 22). Todavia, se o Estatuto 

da Cidade é uma “caixa de ferramentas” à disposição dos municípios para 

promover a ordem pública, interesse social e a preservação ambiental, a 

“chave” para abri-lo, na metáfora de Raquel Rolnik, é o “Plano Diretor” 

(ROLNIK, 1997). 

Para que o município possa gerir o Plano Diretor, está previsto o 

princípio da participação, no qual cada indivíduo administre e atue no 
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ambiente ao seu redor e com seus semelhantes procurando melhorar a 

qualidade de vida com equidade social.  

O Estatuto da Cidade promove a participação popular através:  

a) da gestão democrática na formulação, execução e 

acompanhamento de planos, programas e projetos de 

desenvolvimento urbano (art. 2º, II);  

b) o controle social na utilização dos instrumentos que implicarem 

dispêndio de recursos públicos municipais (art. 4º, § 3º);  

c) no monitoramento de operações urbanas (art. 33, VII);  

d) a participação na discussão do plano diretor (art. 40, § 4º, I);  

e) na gestão da cidade, no que respeita à formulação do orçamento 

participativo, do plano plurianual, da lei de diretrizes 

orçamentárias, do orçamento anual e nas atividades dos 

organismos gestores das regiões metropolitanas e aglomerações 

urbanas (arts. 43 a 45). 

A elaboração, revisão e atualização do Plano Diretor deve contemplar 

a “participação da população e de associações representativas dos vários 

segmentos econômicos e sociais” (ROLNIK, 2005). À luz do Estatuto da Cidade, 

o Plano Diretor é um Instrumento Urbanístico a ser empregado pela 

Municipalidade “com supremacia” sobre os outros diplomas, objetivando o 

bem-estar e a qualidade de vida dos munícipes (MEIRELLES, 1993, p. 393). 

 

5 AGENDA 21 

 

Entretanto, apesar de todos os instrumentos oferecidos pelo Estatuto 

da Cidade visando a um adequado processo de planejamento e gestão das 

cidades, não se deve esquecer a importância de outro instr umento que pode 

assumir um caráter estruturador para o alcance de uma boa governança, 

conhecido como Agenda 21. 

Diferente do Estatuto da Cidade, que foi instituído por força de lei, a 

Agenda 21 não é uma lei, mas um instrumento de planejamento. Para melhor  

elucidação da questão, apresenta-se um breve resgate histórico (Quadro 2) 

que ajudará a compreender a idealização da Agenda 21, enquanto processo 

de gestão participativa para promoção do desenvolvimento sustentável. 
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Quadro 2 – Acontecimentos históricos relacionados à Agenda 21 

ANO ACONTECIMENTOS 

1962 Publicação do livro Primavera Silenciosa, por Rachel Carlson. 

1972 Publicação do Relatório Os limites do crescimento, Clube de Roma. 

1972 
Conferência de Estocolmo – Discussão do Desenvolvimento e Ambiente, Conceito 

de Ecodesenvolvimento. Recomendação 96 Educação e Meio Ambiente.  

1990 ONU Declara o ano 1990 como o Ano Internacional do Meio Ambiente. 

1992 

Conferência sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, UNCED, Rio 92 – 

Criação da Agenda 21, Tratado de Educação Ambiental para Sociedades 

Sustentáveis FORUN das ONGs – compromissos da sociedade civil com a Educação 

Ambiental e o Meio Ambiente. Carta Brasileira de Educação Ambiental. 

1996 Elaboração da Agenda 21 Local da cidade de São Paulo. 

1997 Elaboração da Agenda 21 Brasileira. 

2002 Elaboração da Agenda 21 do Estado de São Paulo. 

2002 
Conferência das Nações Unidas sobre Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

em Johanesburgo, na África do Sul, conhecida como Rio+10. 

2006 Assinado o Tratado de Kyoto. 

2012 
Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável, conhecida 

como Rio+20. 

Fonte: MMA, 201440, CETESB, 201441 – Organizado pela autora. 

 

Esses acontecimentos de abrangência internacional, nacional e local, 

estão relacionados a uma necessidade em comum, a de adequar o 

desenvolvimento econômico à capacidade de suporte do planeta, uma vez 

que a “interligação entre o desenvolvimento socioeconômico e as 

transformações do meio ambiente, durante décadas ignoradas, entrou no 

discurso oficial da maioria dos governos do mundo” (BRÜSEKE, 1996, p. 108).  

Os problemas enfrentados no planeta são um “[...] reflexo das 

tendências e escolhas feitas nas comunidades locais de todo mundo. Em um 

sistema de ligações complexas, pequenas ações têm impactos globais em 

larga escala” (SIRKIS, 1999, p. 195). 

Diante dessa problemática, a Agenda 21, elaborada pelos 

representantes de 179 países durante a Conferência sobre Meio Ambiente e 

Desenvolvimento, no Rio de Janeiro, em 1992, propôs uma mudança de 

comportamento da comunidade global, objetivando desenvolvimento 

 
40  Disponível em: <http://www.mma.gov.br/responsabilidade-socioambiental/agenda-
21/documentos>. Acesso em: 20 ago. 2014. 
41  Disponível em: <http://www.cetesb.sp.gov.br>. Acesso em: 20 ago. 2014. 
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sustentável, com equilíbrio equitativo entre os aspectos social, econômico e 

ambiental.  

Segundo Sato (1995, p. 32), a Agenda 21 “é um documento histórico 

representando o acordo internacional das ações que objetivam melhorar a 

qualidade de vida de todas as pessoas do planeta Terra”. Para Leis (1999, p. 

117), a Agenda 21, pode ser considerada como o “mais importante e extenso 

documento produzido pelas Nações Unidas nos últimos anos (embora 

estranhamente pouco divulgado)”, uma vez que “representa um passo 

significativo para se alcançar uma governabilidade aberta (open governance)  

das questões globais, baseada em processos participativos e democráticos 

em todos os níveis” (p. 117). 

Deve-se entender que a Agenda 21 é um processo de planejamento 

estratégico, que busca combater a miséria, as mazelas humanas, a questão 

de ocupação irregular do solo, os problemas ambientais, bem como elenca 

uma série de metas de curto, médio e longo prazo para desenvolvimento de 

ações que possam resultar no efetivo desenvolvimento sustentável.  

Com esta perspectiva, Jacobi (1999, p. 38) esclarece que o 

desenvolvimento sustentável 42  tem como preceito fundamental “a 

necessidade percebida de busca de um equilíbrio em relação às capacidades 

e às limitações existentes. O desenvolvimento e o bem-estar humanos 

requerem um equilíbrio dinâmico entre população, capacidade do meio 

ambiente e vitalidade produtiva”. 

Para Sachs (2002, p. 49), o modelo de desenvolvimento sustentável 

deve ser balizado por uma “ética imperativa da solidariedade sincrônica com 

a geração atual somou-se a solidariedade diacrônica com as gerações futuras 

e, para alguns, o postulado ético de responsabilidade para com o futuro de 

todas as espécies vivas na Terra"43. 

 
42 O conceito de desenvolvimento sustentável foi idealizado no “i nício da década de 70, a partir 
de uma contradição, entre o processo sem limites e o discurso de alerta dos movimentos 
ambientalistas”, sendo que a partir daí, “começou-se a trabalhar com a ideia de um modelo de 

desenvolvimento que atendesse às necessidades do presente sem comprometer a qualidade das 
gerações futuras” (KRANZ, 1997, p. 12).  
43 “A solidariedade diacrônica consiste na responsabilidade que a população atual tem com a 
população futura de não incorrer em ações irreversíveis capazes de alterar negativamente o 
modo de vida destas populações, em decorrência da exaustão dos recursos e do processo 
cumulativo de poluição. A solidariedade sincrônica corresponde à responsabilidade com a 
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Desta forma, deve-se dizer que o conceito de desenvolvimento 

sustentável pode ser estruturado a partir de dois conceitos-chave: 

 
O conceito de necessidades, sobretudo as necessidades essenciais dos 

pobres do mundo, que devem receber a máxima prioridade; A noção 

das limitações que o estágio da tecnologia e da organização social 

impõe ao meio ambiente, impedindo-o de atender as necessidades 

presentes e futuras. (CMMAD, 1991, p. 467). 

 

Para isso, busca-se “simultaneamente a eficiência econômica, a justiça 

social e a harmonia ambiental”, ou seja, propõe -se o modo de “exploração de 

recursos, a orientação dos investimentos, os rumos do desenvolvimento 

ecológico e a mudança institucional devem levar em conta as necessidades 

das gerações futuras” (MAIMON, 1996, p. 10). Para Vargas (2002, p. 11), o 

desenvolvimento sustentável “pressupõe participação, diálogo, respeito às 

diferenças, reconhecimento das capacidades e uma visão integradora de suas 

várias dimensões econômicas, políticas, cultural, tecnológica e ambiental”. 

Todavia, Jacobi (1999, p. 42) esclarece que o desenvolvimento 

sustentável não se restringe a “adequações ecológicas de um pr ocesso 

social”, mais sim adoção de estratégias e/ou modelos econômicos que 

considerem a de capacidade suporte do planeta. 

Considerando os apontamentos de Jacobi (1999), Boff (1999, p. 137) 

alerta que não basta pensar num modelo sustentável, se faz necessár io 

idealizar uma “sociedade sustentável”, ou, ainda, um “planeta sustentável”, 

considerando a dinâmica dos ecossistemas naturais frente à apropriação dos 

recursos ambientais. Por esta razão, muitos governos têm recorrido a 

processos de Agenda 21, como resposta a essas demandas presentes na 

contemporaneidade.  

Neste contexto, Born (1998/1999) destaca o processo da Agenda 21 44 

como uma ferramenta de planejamento para determinar “cenários desejados 

 
geração presente, na qual a equidade social entre as nações e dentro delas é o ponto central.” 
(SACHS, 1986, p. 47). 
44 “[...] é um processo voltado para a identificação, implementação, monitoramento e ajuste, de 
um programa de ações e transformações, em diversos campos da sociedade. Trata-se de um 
processo que resgata a raiz básica ao planejamento, ao apontar para cenários desejados e 
possíveis, cuja concretização para pactuação de princípios, ações e meios entre os diversos atores 
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e possíveis”, resultado de reflexões, discussões entre os atores sociais.  

Enquanto instrumento de planejamento estratégico,  

 
[...] a Agenda 21 brasileira se caracteriza por ser um protocolo de 

intenções, sem carregar o poder de obrigatoriedade de sua 

implementação, que e próprio das leis. Dois encaminhamentos devem 

ser considerados para contribuir para sua efetivação: (i) a Agenda 21, 

como protocolo de intenções e, portanto, sem a obrigatoriedade da 

lei, deve possuir instrumentos específicos que facilitem que seja 

colocada em prática. É por meio da educação geral, e mais 

especificamente da educação ambiental, que a sociedade terá 

condições de cobrar do poder público que propostas e objetivos da 

Agenda 21 brasileira virem realidade. E por meio da construção de 

indicadores de sustentabilidade que a sociedade obterá as 

informações e poderá cobrar resultados concretos. (ii) a partir das 

diretrizes gerais contidas na Agenda 21, desde que haja vontade 

política, o poder público pode ainda redigir e enviar para aprovação 

perante as Casas Legislativas uma Politica (Nacional, Estadual ou 

Municipal) de Desenvolvimento Sustentável, com metas e objetivos 

claros, transformando-a, assim, em lei. (MALHEIROS et al., 2008, p. 

18). 

 

Como pode ser observado nos apontamentos de Malheiros et al. 

(2008), o processo de Agenda 21, além de ser um instrumento de 

planejamento estratégico, pode ser desenvolvido em “nível local, regional ou 

nacional, uma multiplicidade de outros Fóruns que vem surgindo a cada dia 

[...] vários dos quais pretendem ter um caráter mais duradouro, além de ser 

uma resposta a questões conjunturais" relacionadas ao desenvolvimento 

sustentável (SCHERER-WARREN, 1996, p. 120). 

No que se refere à Agenda 21 brasileira, foi elaborada por intermédio 

de um processo de planejamento participativo com a “finalidade de analisar  

a situação atual do país para identificar potencialidades e fragilidades e, dessa 

forma, visualizar o desenvolvimento futuro de forma sustentável” 

(MALHEIROS et al., 2008, p. 9). 

 
sociais, no sentido de aproximar o desenvolvimento de uma dada localidade, região ou país, aos 
pressupostos e princípios e participativo, em que haja o envolvimento dos vários agentes 
sociais.” (BORN, 1998/1999, p. 11). 
 



Estatuto da Cidade: avanços e desafios – 183 
 

 

Em se tratando do documento da Agenda 21 Brasileira – ao considerar 

toda a conjuntura envolvida, foi-lhe atribuído o status de Plano Nacional de 

Desenvolvimento Sustentável, dando suporte para formulação de políticas 

públicas que objetivem a sustentabilidade ambiental, econômica, social e 

institucional. 

Já, a Agenda 21 Local pode ser considerada como um “processo 

participativo multissetorial de construção de um programa de ações 

estratégicos dirigido às questões prioritárias para o desenvolvimento 

sustentável local”, onde vários grupos sociais se unem “na promoção de uma 

série de atividades no nível local, que impliquem mudanças no atual padrão 

de desenvolvimento, integrando as dimensões socioeconômicas, político-

institucional, cultural e ambiental da sustentabilidade” (BRASIL, 2003, p. 31). 

Nesse sentido, defende-se que a Agenda 21 local “deve ser construída a partir 

de processos participativos onde a população e/ou as comunidades possam 

compreender a sua responsabilidade individual e coletiva no processo de 

desenvolvimento” (JACOBI, 1999, p. 44). 

Para exemplificar o conteúdo deste artigo, apresenta-se o caso da 

Estância Turística de Tupã45, que foi marcada por um processo de elaboração 

e implementação da Agenda 21 (período de 2005 a 2012), com forte 

mobilização popular nas arenas públicas, o que permitiu articular junto com 

a municipalidade um pacto socioambiental para o desenvolvimento do 

Município. Todavia, o que se destaca neste processo, foi arranjo institucional 

orquestrado pela Secretaria Municipal de Planejamento e Infraestrutura 

(SEPLIN), que permitiu que todas as proposituras da Agenda 21 fossem 

inseridas de forma direta ou indireta no Plano Diretor de Desenvolvimento 

Sustentável (Lei Complementar nº 170/2009).  

Com essa articulação, estrategicamente a SEPLIN vinculou todas as 

ações do governo a serem implantadas a curto, médio e longo prazo, ao 

atendimento das demandas populares, pactuadas ao longo da elaboração do 

documento final da Agenda 21 (Figura 2). Fato este que se refletiu na oferta 

 
45 A Estância Turística de Tupã está localizada a oeste do Estado de São Paulo, tendo como limites 
territoriais uma área de 628,5 km2, que abrange os Distritos de Varpa, Distrito de Universo, 
Distrito de Parnaso e a cidade de Tupã. Segundo o IBGE (2010), a população da Estância Turística 
de Tupã encontra-se distribuída entre 60.930 pessoas residentes na área urbana e 2.546 na área 
rural. 
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de serviços públicos de qualidade, que ajudaram a melhorar a qualidade de 

vida da população e qualidade ambiental do espaço urbano.  

 
Figura 2 – Boa governança na Estância Turística de Tupã/SP 

 
Fonte: Organizada pela autora. 

 

Deve-se destacar que no caso da Estância Turística de Tupã, a boa 

governança foi alcançada, porque o processo que subsidiou/assegurou a 

participação popular estava vinculado aos preceitos preconizados pelo 

documento da Agenda 21 (um instrumento não obrigatório/não previsto em 

lei que é capaz de promover políticas públicas) articulada ao Plano Diretor, 

um instrumento básico para orientar a política de desenvolvimento urbano, 

previsto pelo Estatuto da Cidade (Lei Federal nº 10.257/2001).  
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Assim, como pode ser observado no exemplo apresentado, a Agenda 

21, por sua concepção46, principalmente ao considerar suas especificidades 

na orientação da política urbana com enfoque na participação popular, 

constitui-se num diferencial para a implementação de processos de gestão 

inovadores, sobretudo, aqueles que almejam a oferta de serviços públicos de 

qualidade. 

 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O conteúdo teórico apresentado neste artigo teve como preocupação 

evidenciar que a maior atribuição concernente ao conceito de governança,  

esteja na possibilidade de considerá-la como um modelo alternativo de 

gestão pública, onde a população participa ativamente na tomada de 

decisões do Governo, seja na elaboração de planos, projetos e políticas 

públicas ou nos desdobramentos dessas ações, viabilizadas por meio da 

descentralização do poder, ao propor a redefinição do papel do Estado, sem 

prejuízo de suas instituições. Para exemplificar a questão, apresentou-se o 

caso da Estância Turística de Tupã, onde foi conciliada a elaboração e 

implantação da Agenda 21 como subsídio ao Plano Diretor. 

Neste cenário, apresentou-se a Agenda 21 como um instrumento de 

boa governança, capaz de incorporar não só a pauta de reivindicação da 

comunidade, mas também de oferecer subsídios para implementação 

políticas públicas específicas à provisão de serviços públicos de qualidade, 

 
46  Concepção Agenda 21 – o contexto em que foi elaborado o documento da Agenda 21, 
concebida durante a realização da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento na cidade do Rio de Janeiro em 1992, com a finalidade de criar uma nova 
cultura para o desenvolvimento no sentido de orientar todas as esferas governamentais – 
federal, estadual e municipal, a elaborarem suas agendas, a partir dos princípios que orientam o 
conceito do desenvolvimento sustentável, com base num processo pactuado, construído com de 
participação do setor público, da iniciativa privada e da sociedade civil. Por essa lógica, uma das 
soluções propostas, frente às evidências da ineficiência do modelo tradicional de administração 
pública, seria a implementação de novos instrumentos capazes de garantir uma eficiência maior 
em ações que visem ao bem-estar social de todos. Dessa nova postura em nortear a concepção 
das políticas pública, nasce a ideia da Agenda 21 como proposta de planejamento sustentável e 
participativo, visando a aspectos econômicos, sociais e ambientais. 
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infraestrutura física e social, numa tentativa de conduzir o desenvolvimento 

urbano pelos caminhos da sustentabilidade.  

Frente a esse desafio, cabe enfatizar o caráter conceitual da Agenda 

21, por entender sua amplitude e abrangência no trato das questões 

ambientais e urbanas ao incorporar o conceito de sustentabilidade são, 

portanto, com essa clareza que qualquer processo de gestão ur bana 

independe da escala e porte do município, devam ser observados enquanto 

condição sine qua non, para além dos planos de governos, planos diretores, 

mas, sobretudo, para ações que conduzam as cidades em direção à 

sustentabilidade socioambiental para os contextos atuais e ainda aqueles que 

virão – o futuro da vida cidade! 
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Capítulo 9 

 

O NÚCLEO GESTOR COMPARTILHADO COMO VIABILIZADOR 
DA DEMOCRACIA NA REVISÃO DE PLANO DIRETOR: ESTUDO 

DE CASO DO MUNICÍPIO DE SÃO CARLOS-SP47,48 
 

 

Celso Maran de Oliveira49; Isabela Battistello Espíndola50; Andrea Pereira 

Honda de Moraes51; Elaine Cristina da Cunha Melnicky52 

 

 

Dentre os inúmeros atores que participam dos processos atrelados ao 

desenvolvimento de políticas públicas urbanísticas, tais como o Plano Diretor, 

destaca-se o cidadão. A participação deste ator é importante tanto para a 

discussão quanto para a tomada de decisão dessas políticas que influenciam 

no futuro urbano. Tal participação pode ser dada de diversas maneiras, 

dentre as quais se emerge a representação em Conselhos. 

O presente trabalho toma como estudo de caso a participação popular 

no processo de revisão do Plano Diretor do município de São Carlos-SP, 

 
47 Processo nº 2015/16633-8, Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP). 
“As opiniões, hipóteses e conclusões ou recomendações expressas neste material são de 
responsabilidade do(s) autor(es) e não necessariamente refletem a visão da FAPESP”.  
48 Trabalho parcialmente apresentado no XXV Encontro Nacional do CONPEDI em Brasília, de 6 a 
9 de julho de 2016. Vide: OLIVEIRA, Celso Maran de; ESPÍNDOLA, Isabela Battistello. O Núcleo 
Gestor Compartilhado como viabilizador da democracia na revisão de Plano Diretor – estudo de 
caso preliminar do município de São Carlos-SP. 2016. Trabalho apresentado ao XXV Encontro 
Nacional do CONPEDI, Brasília-DF, jul. 2016. 
49 Graduado em Direito, mestre em Direito da Integração, doutor em Ciências da Engenharia 
Ambiental, professor do Departamento de Ciências Ambientais e do Programa de pós-graduação 
em Ciências Ambientais da Universidade Federal de São Carlos (UFSCar). E-mail: 
celmaran@gmail.com 
50  Economista e internacionalista, mestre do Programa de Pós-Graduação em Ciências 

Ambientais (PPGCAm), Departamento de Ciências Ambientais, UFSCar – São Carlos, SP. Doutora 
em  geografia pela USP. E-mail: isaespindola@hotmail.com 
51  Pesquisadora do Grupo de Pesquisa Novos Direitos da UFSCar. E-mail: 
andreaphonda@gmail.com 
52  Pesquisadora do Grupo de Pesquisa Novos Direitos da UFSCar. E-mail: 
elaine.melnicky@terra.com.br 
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contemplando e analisando os documentos oficiais das reuniões do Núcle o 

Gestor Compartilhado (NGC). 

Verificam-se, primeiramente, as características internas deste Núcleo, 

tais como sua composição e legislação. Com base nessas análises, busca-se 

verificar se esse modelo se aproxima dos anseios do que está previsto em leis 

sobre o exercício da democracia. 

 

1 INTRODUÇÃO 
  

Em meio a um cenário político com fatores bastante significativos que 

propiciariam uma nova abertura política institucional, em 5 de outubro de 

1988 o Brasil promulgou sua atual Constituição. A ideia não era somente  

editar normas acerca da organização política e administrativa, mas criar um 

documento que realmente abrangesse todos os direitos e garantias 

individuais e coletivas, de forma que a estrutura imposta pela ditadura militar  

desse lugar a uma nova forma de Estado, o Estado Democrático de Direito. 

Segundo Canotilho (2002, p. 231-232), sua teoria centrou-se em o “Estado  

limitado pelo direito”, o “poder político estatal legitimado pelo povo”, e 

posteriormente, advindos de “princípios e regras jurídicas internacionais”. 

Quanto ao poder democrático, “é o poder do povo que reside no território do 

Estado ou pertence ao Estado” (CANOTILHO, 2002, p. 231). O Estado 

Democrático de Direito é considerado um conceito novo, que instaura um 

verdadeiro processo que visa à efetiva incorporação da população nos 

mecanismos do controle das decisões, com real participação nos rendimentos 

da produção (SILVA, 2012), podendo ser chamada, portanto, de Constituição 

cidadã. 

A Constituição cidadã seguiu o modelo contido nas declarações 

internacionais de direitos humanos, visando a garantir aos cidadãos o direito 

à vida, liberdade, igualdade, segurança e propriedade e, também, a todos os 

instrumentos da política urbana aptos a garantir o bem-estar social da 

população brasileira. Sendo assim, o texto constitucional destinou capítulos 

próprios para estabelecer diretrizes primárias de Política Urbana, de ntre as 

quais se destaca a imposição de que cabe ao poder público municipal o seu 

desenvolvimento conforme diretrizes fixadas em lei (BRASIL, 1988, art. 182). 
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Para regulamentar os artigos constitucionais do Capítulo da Política 

Urbana (arts. 182 e 183) foi promulgada a Lei federal nº 10.257 (BRASIL, 

2001), contendo normas gerais de ordem pública e interesse social que 

regulam o uso da propriedade urbana, a segurança e bem-estar dos cidadãos, 

o equilíbrio ambiental e sobre o qual muitos municípios devem se organizar 

para a elaboração de seus Planos Diretores. 

Também chamada de Estatuto da Cidade, a Lei nº 10.257 objetiva 

estabelecer a ordenação do desenvolvimento das funções sociais das cidades 

e da propriedade urbana por meio das seguintes diretrizes: gestão  

democrática, cooperação entre governos; planejamento do desenvolvimento 

das cidades; oferta de equipamentos urbanos; controle do uso do solo; 

integração entre atividades urbanas e rurais; produção/consumo compatíveis 

com a sustentabilidade; adequação de instrumentos de política econômica, 

tributária e financeira; recuperação dos investimentos do poder público pela 

valorização de imóveis urbanos; proteção, preservação e recuperação do 

meio ambiente; audiência pública nos processos de implantação de 

empreendimentos com efeitos potencialmente negativos; regularização 

fundiária; redução de custos por meio da simplificação da legislação de 

parcelamento do solo; isonomia de condições para agentes públicos e 

privados na promoção de empreendimentos relativos à urbanização; 

utilização de padrões construtivos, sistemas operacionais e aportes 

tecnológicos que visem à redução de impactos ambientais e tratamento 

prioritário às obras e edificações de infraestrutura de energia, 

telecomunicação, abastecimento de água e saneamento (BRASIL, 2001, art. 

2º). 

Tais instrumentos da política urbana são tidos como institutos 

jurídicos e políticos que servem para efetivar o cumprimento dos 

mandamentos legais, os quais devem ser contemplados no Estatuto da 

Cidade da seguinte forma: a) planos nacionais, regionais e estaduais de 

ordenação do território e desenvolvimento econômico e social; b) 

planejamento de regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e 

microrregiões; c) planejamento municipal; d) Estudo de Impacto Ambiental e 

Estudo de Impacto de Vizinhança; e) institutos tributários e financeiros; f) 

institutos políticos e jurídicos (BRASIL, 2001, art. 4º). 
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Dentre os possíveis planos de ordenação de território e 

desenvolvimento econômico e social, o art. 41 do Estatuto da Cidade 

determina as condições de obrigatoriedade do Plano Diretor nas cidades 

brasileiras (BRASIL, 2001). Esses Planos são normas jurídicas municipais com 

prazo máximo de vigência (dez anos), consoante o previsto no art. 40, §3o 

(BRASIL, 2001). Ressalta-se que, em havendo previsão de vigência inferior , 

este prazo deverá ser respeitado quanto à periodicidade de revisão desta 

importante norma jurídica municipal. 

A elaboração de um Plano Diretor deve ser iniciada no Poder Executivo 

de forma discricionária, devendo, porém, cumprir etapas predeterminadas 

no Estatuto, sendo: disciplina acerca do parcelamento, uso e ocupação do 

solo; zoneamento ambiental; plano plurianual; diretrizes orçamentárias e 

orçamento anual; planos, programas e projetos setoriais; planos e 

desenvolvimento econômico e social e, finalmente gestão orçamentária 

participativa (BRASIL, 2001, art. 39).  

Segundo Silva Júnior e Passos (2006), o processo de desenvolvimento 

e construção de um Plano Diretor deve envolver todos os entes que 

influenciam a realidade do município. Apesar de a elaboração de um Plano 

Diretor ser conduzida pelos Poderes Executivo e Legislativo, ela deve contar 

com a participação dos cidadãos do município (SANTOS, OLIVEIRA;  

RODRIGUES, 2014). Para garantir a gestão democrática da cidade deverão ser 

utilizados os seguintes instrumentos: formação de órgãos colegiados de 

política urbana; debates, audiências e consultas públicas; conferências sobre 

assuntos de interesse urbano; iniciativa popular de projetos de lei e de planos, 

programas e projetos de desenvolvimento urbano (BRASIL, 2001 , art. 43; 

OLIVEIRA et al., 2015). Ao garantir a gestão democrática da cidade, o Estatuto 

da Cidade acabou por conferir aos cidadãos a possibilidade do exercício da 

democracia na exata essência do instituto: a possibilidade de o cidadão expor 

sua opinião num debate público e, quando necessário, votar pela decisão de 

determinado assunto, em atendimento ao princípio da igualdade e isonomia 

(MOREIRA; DANTAS; MARTINS, 2015). 

É importante lembrar que essa norma jurídica municipal não deve ser 

um mero plano de governo, representando a visão do chefe do Executivo, 

deve sim traduzir os anseios dos munícipes sobre o desenvolvimento 
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municipal (SILVA JÚNIOR; PASSOS, 2006, p. 11). Sendo assim, a participação 

popular deve estar inserida na elaboração e implementação do Plano Diretor, 

sendo garantida por meio de audiências públicas, de debates e ainda da 

publicidade e acesso aos documentos elaborados (BRAGA, 2001). 

Antes de expirar o prazo de vigência desta norma jurídica municipal 

(Plano Diretor), o poder público deve envidar todos os esforços para 

promover sua revisão, por meio da edição de nova norma jurídica municipal, 

após ampla discussão com toda a sociedade local. Caso haja descumprimento 

desta obrigação legal, o Estatuto da Cidade prevê em seu art. 52, inciso VII, 

algumas sanções para agentes públicos envolvidos, em especial o chefe do 

Poder Executivo (prefeito municipal), em decorrência de terem incorrido em 

improbidade administrativa, nos termos da Lei nº 8.429/1992, além de outras 

sanções cabíveis, quando esses deixarem de tomar as providências 

necessárias para garantir a revisão do Plano Diretor (SILVA, 2015, p. 69). 

O processo de revisão de um Plano Diretor abrange diversas etapas, 

dentre as quais se rompe com padrões de desenvolvimento e se idealiza uma 

nova realidade urbanística para a cidade. Sendo assim, é considerado pelo 

Estatuto da Cidade não apenas como um instrumento de política urbana, mas 

também como uma ferramenta de reforma urbana (BRAGA, 2001). É, neste 

aspecto, um projeto complexo (SABOYA, 2007) que demanda tempo e 

dedicação dos envolvidos para que os problemas da cidade sejam 

evidenciados e, de preferência, solucionados por meio da elaboração de 

projetos, debates e estudos. Para Villaça (1999, p. 242), “o plano diretor deve 

abordar todos os problemas que sejam de competência do município, 

estejam eles na zona rural ou urbana”. 

Assim, salienta-se que esse processo de revisão deve contar com a 

participação popular, tal como previsto nas esferas jurídicas federais, para 

que os anseios da população sejam ouvidos e, ao mesmo tempo, para que ela 

possa atuar diretamente em todos os processos decisórios referentes ao 

planejamento municipal, assegurando seu comprometimento e 

responsabilidade na construção e implantação do Plano Diretor de sua 

cidade. A ausência desta participação no processo de desenvolvimento de um 

Plano Diretor o torna excludente e fere preceitos legais (MOREIRA et al., 
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2015). Assim, pode ser suscitada a ilegalidade do Plano Diretor, por ofensa ao 

disposto no art. 40, § 4º, do Estatuto da Cidade (BRASIL, 2001). 

A elaboração de um Plano Diretor deve ser, portanto, fruto da 

democracia, da gestão compartilhada e com a direta participação do povo nas 

mais diversas etapas de planejamento (SILVA, 2015). Para Souza (2002), a 

eficácia na implementação de um Plano Diretor depende da população 

acompanhar, fiscalizar e monitorar o plano. Sanoff (2000 apud SABOYA, 2007) 

respalda a participação popular em processos de planejamento, defendendo 

que esta propicia maior confiança nas instituições, permite que a população 

seja realmente ouvida e promove um senso de comunidade por meio de 

interesses comuns. 

Tendo em vista o que fora apresentado, este texto propõe analisar  

a participação popular no processo de revisão do Plano Diretor de São Carlos-

SP, trazendo à luz o debate sobre o papel da democracia representativa 

diante da urbanização das cidades, assim como apresentar as questões mais 

emergentes que dizem respeito ao Plano Diretor. 

O município de São Carlos-SP, localizado na Região Sudeste do Brasil e 

na parte central do Estado de São Paulo (COSTA; DUPAS; PONS, 2012), 

instituiu seu Plano Diretor por meio da Lei municipal nº 13.691, vigente desde 

25 de novembro de 2005. Por seus próprios termos, esta deveria ser revisada 

pelo menos a cada cinco anos a partir de sua publicação (art. 236, SÃO 

CARLOS, 2005), a fim de melhor organizar o crescimento, funcionamento e 

desenvolvimento da cidade. Porém, até o presente momento sua revisão está 

em curso. 

O presente trabalho, apoiado pela FAPESP (processo nº 

2015/16633-8), está centrado no papel desempenhado pelo chamado 

Núcleo Gestor Compartilhado (NGC). Analisa-se, primeiramente, a 

composição, características e legislação interna do NGC, órgão criado no 

município de São Carlos-SP para dar mais legitimidade à participação da 

população com a revisão do Plano Diretor. Ressalta-se que este órgão é 

composto por representantes do Poder Público municipal e representantes 

da sociedade civil organizada. A apreciação do NGC possibilita identificar os 

atores envolvidos nos processos decisórios durante as discussões do Plano 

Diretor e, ao mesmo tempo, os princípios fundamentais que norteiam as 
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decisões do Núcleo. Dando continuidade, foram contemplados os 

documentos oficiais dos encontros do NGC (atas), disponibilizadas em meio 

digital no site oficial da prefeitura da cidade de São Carlos-SP pelo poder 

público municipal, e complementados pelos integrantes do NGC, referentes 

à revisão do Plano Diretor do município em questão, entre 3 de março de 

2015 a 23 de fevereiro de 2016. A análise desses documentos tem como 

intuito explorar os conteúdos, subsidiando esta pesquisa e, ao mesmo tempo, 

verificando a participação da população no processo de revisão do Plano 

Diretor e por meio de seus representantes. 

A equipe de pesquisadores teve dificuldades em acessar o conteúdo 

de todas as atas das reuniões do NGC pelo fato de as mesmas não estarem 

disponíveis no site oficial para esse fim, gerido pela Prefeitura Municipal de 

São Carlos. Para preencher essa lacuna, integrantes do NGC foram 

consultados no sentido de disponibilizarem as atas faltantes. Essa atitude, de 

não disponibilizar informações claras e precisas para a população em geral, é 

flagrante violação do art. 40, § 4o, incisos II e III (BRASIL, 2001), combinado 

com art. 4º, inciso III (BRASIL, 2005). Com isso, além da ilegalidade na 

condução do processo de revisão do Plano Diretor do município em questão, 

soma-se o fato de contribuir para a não participação da população em geral. 

Uma população que tem acesso à informação pode contribuir com a melhor 

tomada de decisão, o que não se viu no presente caso. 

 
2 RESULTADOS E DISCUSSÃO PRELIMINARES 

 
2.1 A FIGURA DO NÚCLEO GESTOR COMPARTILHADO 

 

A figura do Núcleo Gestor Compartilhado no município de São Carlos-

SP surgiu após iniciativa do Ministério Público estadual, no desempenho de 

seu importante papel na defesa dos direitos e interesses transindividuais, em 

conformidade com os preceitos constitucionais. A Constituição Federal 

disciplina acerca das funções essenciais à Justiça, destacando em seus 

primeiros artigos a atuação do Ministério Público. O texto constitucional 

disciplina que se trata de uma instituição permanente, com autonomia 

funcional e administrativa, essencial a função jurisdicional que o Estado 

possui, incumbindo a ela a defesa tanto da ordem jurídica, quanto do regime 
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democrático, dos interesses sociais e individuais indisponíveis (BRASIL, 1988, 

art. 127). 

Além do texto constitucional, existe a lei orgânica nacional do 

Ministério Público, que estabelece normas gerais de atuação desse órgão, 

dentre as quais a que diz respeito à competência para promover inquérito 

civil e ação civil pública para a proteção do patrimônio público e soc ial, do 

meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (art. 25, inciso IV, 

BRASIL, 1993). 

Nesses termos, considerando que uma das premissas do Ministério 

Público é defender o regime democrático, afirma-se que existe um 

poder/dever para fiscalizar a atuação do poder público na elaboração e/ou 

revisão do Plano Diretor, uma vez que, o Estatuto da Cidade, conforme já 

mencionado, tem o objetivo de estabelecer normas de ordem pública e 

interesse social que regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem 

coletivo, da segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio 

ambiental (art. 1º, BRASIL, 1993). 

No caso em estudo, o Ministério Público da cidade de São Carlos 

instaurou o Inquérito Civil número 689, em 25 de fevereiro de 2014, para 

acompanhar o processo de revisão do Plano Diretor junto à municipalidade, 

a fim de garantir a efetiva participação da sociedade consubstanciado no art. 

40, § 4º, incisos I, II e III (BRASIL, 2001). 

No decorrer do Inquérito Civil os promotores responsáveis 

manifestaram profundas críticas à atuação do Poder Executivo municipal, 

apontando dois problemas que poderiam macular o processo de revisão no 

seu caráter democrático e participativo: em primeiro lugar, o Núcleo Gestor 

responsável pelo processo de revisão era composto apenas por servidores 

municipais, não havendo representantes da sociedade civil organizada, como 

associações de bairro, de classe, de universidades, representantes da CETESB, 

Polícia Ambiental, EMBRAPA, entidades ambientalistas, sindicatos, tampouco 

havia membros do próprio Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano 

(COMDUSC) e do Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente 

(COMDEMA); em segundo lugar, o Ministério Público apontou a inadequação 

da metodologia adotada para chamar a sociedade a participar do processo de 

revisão, à medida que a divulgação das audiências estava sendo feita por 
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meio do website da Prefeitura Municipal, quando deveria ser feito por todos 

os meios de comunicação em massa disponíveis. 

Apresentadas essas críticas, a Promotoria de Justiça recomendou aos 

representantes do Poder Executivo a proposta de reformulação do Núcleo 

Gestor, procedendo a retificação do decreto, estabelecendo um regimento 

interno, plano de trabalho, regras de funcionamento, regras de participação, 

realização de audiências e de todos os atos que visassem ao cumprimento dos 

objetivos do grupo. 

Não obstante, deveria ser determinado um número de cadeiras de 

forma a contemplar, da maneira mais abrangente possível, representantes de 

toda sociedade civil organizada, passando-se em seguida a disciplinar o 

preenchimento das vagas, sempre com ampla publicidade, transparência e 

acesso da população. Deu-se, então, nova denominação ao referido núcleo: 

Núcleo Gestor Compartilhado. 

A atuação do Núcleo Gestor anterior foi acompanhada pelos 

pesquisadores, tendo este constatado que a condução do processo de revisão 

do Plano Diretor não se mostrava participativo, não tendo alcançado um nível 

satisfatório de participação cidadã, “informação” segundo a escada de 

participação popular (ARNSTEIN, 1969), uma pseudoparticipação consoante 

as lições de Souza (2002). Porém, não garante que uma simples ampliação 

dos atores integrantes do NGC possa tornar o processo verdadeiramente 

participativo, como propôs o Ministério Público, e de forma tão veemente. 

Essas mudanças realmente ocorreram no Núcleo Gestor, passando a 

ser chamado de NGC, onde amplia para alguns setores da sociedade a 

possibilidade de integrar o Núcleo. Porém, em vez de conseguir uma real 

democracia participativa, essa ampliação consolida cada vez mais a tradição 

e apego à democracia representativa. Mas dependendo da forma como esse 

NGC atuar, poderá no mínimo se aproximar da democracia participativa, sem 

deixar de ser um grupo de representantes de certos setores representados, 

não podendo ser reconhecido que toda a sociedade estaria sendo 

representada pelo NGC. 

A seguir serão apresentados os resultados da atuação do NGC, no 

firme propósito de verificar os contributos para a democracia participativa e 
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deliberativa, partindo de um modelo de democracia representativa. Porém, 

antes abordaremos sua constituição legal. 

 

2.2 ESTRUTURA DO NÚCLEO GESTOR COMPARTILHADO 

 
É primordial que cada município disponha sobre seu planejamento 

urbano, evidenciando suas propostas de desenvolvimento físico, econômico 

e social do território municipal (ALVES et al., 2008). Nesse sentido, o 

município de São Carlos-SP, visando a agregar as demandas e anseios da 

cidade, criou o Núcleo Gestor Compartilhado, respeitados os seguintes 

fundamentos jurídicos: 

a) a diretriz geral da “gestão democrática por meio da participação 

da população e de associações representativas dos vários 

segmentos da comunidade na formulação, execução e 

acompanhamento de planos, programas e projetos de 

desenvolvimento urbano, segundo artigo 2º, II (BRASIL, 2001), 

uma das diretrizes viabilizadora da política urbana, que tem por 

escopo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da 

cidade e da propriedade urbana; 

b) a propriedade urbana com cumprimento da função social com 

atendimento das exigências fundamentais de ordenação da 

cidade descritas no Plano Diretor, “assegurando o atendimento 

das necessidades dos cidadãos quanto à qualidade de vida, à 

justiça social e ao desenvolvimento das atividades econômicas, 

respeitadas as diretrizes previstas no art. 2º desta Lei” (BRASIL, 

2001, art. 39); 

c) a promoção de audiências públicas e de debates com a 

participação cidadã e de associações representativas dos vários 

seguimentos comunitários (BRASIL, 2001, art. 40, § 4º, inciso I); 

d) os instrumentos de gestão democrática da cidade como: órgãos 

colegiados de política urbana, nos níveis nacional, estadual e 

municipal; debates, audiências e consultas públicas; 

conferências sobre assuntos de interesse urbano, nos níveis 

nacional, estadual e municipal; iniciativa popular de projeto de 
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lei e de planos, de programas e de projetos de desenvolvimento 

urbano (BRASIL, 2001, art. 43); 

e) a gestão orçamentária participativa local incluirá a realização de 

debates, de audiências e de consultas públicas sobre as 

propostas do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias 

e do orçamento anual, como condição obrigatória para sua 

aprovação pela Câmara Municipal (BRASIL, 2001, art. 44); 

f) a inclusão “obrigatória e significativa participação da população 

e de associações representativas dos vários segmentos da 

comunidade, de modo a garantir o controle direto de suas 

atividades e o pleno exercício da cidadania” (BRASIL, 2001 , art. 

45); 

g) o disposto § 1º do art. 3º da Resolução (BRASIL, 2005) ao dispor 

que “a coordenação do processo participativo de elaboração do 

Plano Diretor deve ser compartilhada, por meio da efetiva 

participação de poder público e da sociedade civil, em todas as 

etapas do processo, desde a elaboração até a definição dos 

mecanismos para a tomada de decisões”. 

O NGC é um colegiado de composição mista (formado por 

representantes do Estado e por representantes da sociedade civil), de 

natureza temporária (durante o processo de revisão do Plano Diretor de São 

Carlos-SP), dotado de caráter consultivo e deliberativo no âmbito de suas 

competências legais. Reúne, assim, elementos da democracia representativa 

e da democracia direta (OLIVEIRA et al., 2015). 

O ato legal de criação do NGC para revisão do Plano Diretor de São 

Carlos-SP foi o Decreto nº 345, que determina sua composição pela Comissão 

Executiva e pelos Delegados representantes da sociedade civil organizada e 

universidades (SÃO CARLOS, 2014). A Comissão Executiva é composta por 

quinze membros titulares e quinze membros suplentes, que deverão ser 

escolhidos nas mesmas proporções e pelos órgãos citados nos incisos do art. 

2° (SÃO CARLOS, 2014), envolvendo representantes de órgãos municipais, 

como pode ser visto na Quadro 1. 
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Quadro 1 – Composição da comissão executiva e órgãos municipais representantes do Núcleo 
Gestor Compartilhado no município de São Carlos – SP 
 

03 (três) representantes da Secretaria Municipal de Habitação e Desenvolvimento Urbano  

01 (um) representante do SAAE – Serviço Autônomo de Água e Esgoto 

01 (um) representante da Coordenadoria de Meio Ambiente  

01 (um) representante da PROHAB – Progresso e Habitação de São Carlos S/A 

01 (um) representante da Secretaria Municipal de Governo 

01 (um) representante da Secretaria Municipal de Serviços Públicos  

01 (um) representante da Fundação Pró-Memória de São Carlos 

01 (um) representante da Secretaria Municipal de Obras Públicas  

01 (um) representante da Secretaria Municipal de Transporte e Trânsito 

01 (um) representante da Secretaria Municipal de Cidadania e Assistência Social  

01 (um) representante do Departamento de Negócios Jurídicos  

01 (um) representante da Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão  

01 (um) representante da Secretaria Municipal de Comunicação 

Fonte:  http://www.saocarlos.sp.gov.br 

 

Acerca da participação da sociedade civil organizada e das 

universidades, o Decreto definiu que os delegados representantes destes 

setores devem somar ao todo quinze titulares e quinze suplentes (SÃO 

CARLOS, 2014). Estes devendo estar entre as entidades e os órgãos que se 

seguem na Tabela 2. Já os suplentes, estes são escolhidos nas mesmas 

proporções e por estes órgãos indicados (SÃO CARLOS, 2014, art. 3º). 

 
Quadro 2 – Entidades e órgãos representantes da sociedade civil e organizada no município de 
São Carlos – SP 
 

01 (um) delegado do COMDUSC – Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano e São Carlos; 

01 (um) delegado do COMDEMA – Conselho Municipal de Meio Ambiente de São Carlos; 

02 (dois) delegados das Universidades localizadas no Município de São Carlos; 

01 (um) delegado das entidades de engenheiros e arquitetos no Município de São Carlos; 

01 (um) delegado das entidades empresariais do Município de São Carlos; 

02 (dois) delegados das Organizações não Governamentais cadastradas no Município de São Carlos; 

07 (sete) delegados das Associações de Bairros do Município de São Carlos. 

Fonte: http://www.saocarlos.sp.gov.br/images/stories/plano_diretor/12.pdf 

 
O órgão encarregado por administrar a seleção dos membros do 

Núcleo, os quais não serão remunerados em decorrência de seus serviços 

serem considerados de sendo seu exercício considerado serviço de interesse 

público, é a Secretaria Municipal de Habitação e Desenvolvimento Urbano de 

São Carlos-SP (SÃO CARLOS, 2014). 

Ao se considerarem os formatos participativos: o primeiro ocorre de 

baixo para cima, no qual há ampla participação dos cidadãos, como no caso 

http://h/


Estatuto da Cidade: avanços e desafios – 203 
 

 

dos orçamentos participativos; o segundo ocorre na forma de 

compartilhamento simultâneo de representantes (estatais e da sociedade 

civil), como no caso dos Conselhos de Políticas Públicas; e o terceiro com 

caráter de homologação, tendo as decisões não estendidas à sociedade civil, 

a qual cumpre um papel ratificatório, como ocorre nos Planos Diretores 

(AVRITZER, 2008; GOULART; TERCI; OTERO, 2015). O NGC enquadra-se em 

uma forma de Conselho e, por isso, deve haver o compartilhamento entre 

representantes estatais e da sociedade civil na tomada de decisões. 

Do mesmo modo, Reis (2004, p. 86) leciona que: 

 
[...] é inquestionavelmente adequado à dinâmica da democracia que 

grupos de interesse variados, ou categorias que compartilham 

opiniões sobre problemas de interesse público, possam tratar de 

organizar-se autonomamente e buscar a vocalização e a promoção 

efetiva de seus interesses e opiniões. 

 

Embora o NGC se proponha a representar a sociedade em geral, 

porém da forma como foi instituído e se apresenta não desempenha o papel 

de representatividade da população na sua totalidade, por não representar 

todos os setores da sociedade na busca da solução dos mais variados 

problemas. O NGC deveria, obrigatoriamente, ser composto pelos mais 

diversos segmentos da sociedade. Mas este pode ser o melhor modelo para 

o momento atual, ou seja, o de ter pelo menos alguns grupos exercendo seus 

direitos democráticos em benefício da coletividade, isso diante do 

desestímulo da grande maioria de pessoas em participar da vida pública. 

Ampliando-se, assim, os mecanismos participativos e os deliberativos nas 

mais diferentes instâncias de deliberação e de decisão do Estado (NOBRE, 

2004). 

 

2.3 COMPETÊNCIAS DO NÚCLEO GESTOR COMPARTILHADO 
 

O regimento interno do NGC determina suas competências legais para 

condução dos trabalhos de revisão do Plano Diretor, no âmbito do Poder 

Executivo, sendo elas: a) acompanhar e avaliar as propostas apresentadas 

pela Comissão Executiva e pela sociedade civil; b) garantir a efetiva 
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participação da sociedade civil no processo de revisão do Plano Diretor, em 

consonância com a Lei de Política Urbana Federal; c) contribuir para a 

mobilização e a representação da sociedade civil nas instâncias de 

participação da discussão do plano; d) acompanhar o monitoramento de todo 

o processo de elaboração do respectivo Plano Diretor; e) estimular a 

ampliação e o aperfeiçoamento dos mecanismos de participação e  de 

controle social no processo de revisão do Plano Diretor; f) acompanhar e 

viabilizar a mobilização social, colaborando com a condução das audiências 

públicas municipais; g) acompanhar a tramitação do projeto de lei do Plano 

Diretor Estratégico e também dos projetos de lei relativos aos instrumentos 

complementares, na Câmara Municipal de São Carlos, buscando analisar  

eventuais emendas propostas e elucidar assuntos técnicos ou relativos ao 

processo de pactuação social quanto aos conteúdos enviados; h) promover 

ampla divulgação de suas deliberações à população. 

Dentro do aspecto deliberativo de sua competência, tem direito a voto 

no NGC todos seus membros, sem distinção valorativa. As decisões são 

tomadas por maioria simples e no caso de empate, o voto de de sempate  

caberá ao coordenador do NGC, sendo que o quórum mínimo para que 

possam ser votadas as decisões (do Núcleo Gestor Compartilhado) é de 1/3 

(um terço) mais 1 (um) dos representantes com direito a voto que o compõem 

em primeira chamada e, após 20 (vinte) minutos com qualquer número de 

seus membros, conforme art. 13 do Regimento. 

Depois de verificada a figura jurídica do NGC, com sua composição, 

competências e seu funcionamento em geral, passa-se à análise das atas das 

reuniões realizadas desde sua criação, em março de 2015, com o objetivo de 

verificar sua atuação dentro do tema democracia representativa e 

democracia participativa. 

 

2.4 ANÁLISE DAS ATAS DAS REUNIÕES DO NÚCLEO GESTOR COMPARTILHADO  
 

Ao analisar as atas das reuniões do NGC, pode ser visto que cada 
reunião se iniciava com a apresentação, discussão e aprovação da ata da 
reunião anterior. Em seguida, os membros presentes passavam a discutir os 

assuntos pertinentes ao dia. Nota-se que nas referidas reuniões semanais são 
apresentadas ao Núcleo as demandas propostas e aprovadas pela Comissão 
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Executiva, cujos termos da reunião são sucintamente lançados em ata.  O 
conteúdo das referidas atas, por serem demasiadamente resumidos, acabam 

por não estampar com fidelidade todos os assuntos e discussões levados a 
efeito nas referidas reuniões. Notou-se que as propostas apresentadas são 
analisadas internamente, pela própria Secretaria, e a critério desta. Em caso 

de serem consideradas pertinentes à inclusão na proposta do Plano Diretor, 
são encaminhadas à Comissão Executiva (composta por quinze 
representantes do Poder Executivo), e se acolhidas por esta Comissão, são 
apresentadas ao Núcleo Gestor Compartilhado para análise e discussão nas 

reuniões, para futura inclusão e votação. Isso é asseverado pela resposta do 
próprio coordenador do NGC, em resposta ao ofício. 
 
2.4.1 Participação nas reuniões 

 
Conforme o Gráfico 1, é possível identificar que a quantidade total de 

membros presentes oscilou consideravelmente ao longo das reuniões, 

atingindo o seu valor mais alto (49 membros presentes) durante a 17ª 

reunião. Já a 15ª reunião foi a de menor adesão, contando com a participação 

de apenas 23 pessoas. Apesar de ambos fazerem parte da composição do 

Núcleo, notou-se que o número de presentes da Comissão Executiva era 

sempre inferior aos números dos representantes da sociedade civil 

organizada. Ressalta-se que as reuniões do NGC são abertas ao público, e no 

período coberto pela presente pesquisa, constatou-se a pouca participação 

de outros interessados, chamados no gráfico de “particulares”, com exceção 

da 9º reunião onde seu número superou inclusive a Comissão Executiva.  
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Gráfico 1 – Variação da participação nas reuniões do Núcleo Gestor Compartilhado 

 

 
Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

Tal como informado anteriormente, a 17ª reunião contou com o maior  

número de participantes. Nesta reunião se discutiu propostas de 

ordenamento territorial, função social da propriedade, política educacional, 

macrozoneamento, perímetro urbano, mobilidade urbana, preservação 

ambiental, e uso do solo. Supõe-se que essa maior adesão seja devido à 

diversidade de temas colocados em pauta na reunião, abrangendo diversos 

interesses coletivos. Por sua vez, a 15ª reunião contou apenas com uma 

síntese dos documentos e diretrizes apresentados até a data de realização da 

mesma, e, nesse sentido, julga-se que a baixa adesão seja em decorrência dos 

assuntos e demais temas abordados no dia. 

Conforme mencionado, os “particulares” estavam mais presentes na 

9ª reunião, contando com um total de 16 membros. A 15ª reunião, por sua 

vez, contou com apenas dois representantes deste grupo. Realça-se que a 

documentação disponível referente à quarta reunião, realizada no dia 14 de 

abril de 2015, não quantificava os membros participantes da socie dade civil, 

informando apenas que “diversos membros da sociedade civil em geral” 

estavam presentes no dia. Em decorrência disso, para esta reunião, 

considerou-se nula a presença da sociedade civil, como demonstrado no 

Gráfico 3. 
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Em termos de representatividade, os particulares alcançaram, em 

média, os 27%, enquanto os integrantes da sociedade civil organizada 

representavam 43% dos presentes, e a Comissão Executiva 30% nas reuniões 

do Núcleo, como se vê no Gráfico 2.  

 
Gráfico 2 – Representatividade da participação dos membros nas reuniões do Núcleo 

Gestor compartilhado 

 
Fonte: Elaborado pelos autores. 

 
No Gráfico 3 apresenta-se a evolução da participação dos particulares 

nas reuniões do NGC, comparando-a com a participação da sociedade civil 

organizada. Nota-se que, embora diante de democracia representativa, na 

modalidade Conselho, essa presença dos particulares, mesmo em número 

inferior, revela-se insignificante quando comparada ao número total de 

habitantes do município de São Carlos-SP, denota que, mesmo assim, não há 

delegação absoluta de poderes para os integrantes do NGC. Embora os 

particulares não tenham poder deliberativo, sua presença nas reuniões pode 

influenciar no processo decisório. 
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Gráfico 3 – Evolução da participação de particulares nas reuniões do Núcleo Gestor 

Compartilhado 

 
Fonte: Elaborado pelos autores. 

 
2.4.2 Temas discutidos nas reuniões 

 
O processo de revisão do Plano Diretor de São Carlos-SP utilizou uma 

metodologia baseada em três pilares do ordenamento territorial: (1) 

mobilidade urbana, (2) uso do solo e (3) preservação ambiental. Essas três 

frentes são de extrema importância quando se pretende uma ordenação 

territorial, ao que se refere ao planejamento urbano. Assim, de modo 

abrangente, podem abrigar em seus conteúdos uma infinidade de assuntos e 

abordagens, onde trarão uma visão mais aprofundada do município e 

subsidiarão futuras decisões.  

Esta metodologia foi implementada a fim de facilitar a identificação 

das características do município, assim como das necessidades da cidade. 

Tomando como base tal método, os integrantes das reuniões do NGC 

discutiram diretrizes ligadas ao macrozoneamento, perímetro urbano, 

zoneamento municipal, zoneamento urbano, áreas de especial interesse e 

instrumentos da política urbana. Tais diretrizes não são escolhidas ao acaso, 

tendo em vista que apresentam respaldo no Estatuto da Cidade e são meios  
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de se evidenciarem “às reais necessidades do planejamento local” (SILVA, 

2015, p. 69). 

Ao analisar as atas das reuniões, foi possível elaborar o Gráfico 4 , 

adiante, contendo uma representação do número de assuntos discutidos em 

cada reunião, de acordo com as atas: 

 
Gráfico 4 – Quantidade de assuntos por reunião do Núcleo Gestor Compartilhado 

 
Fonte: Elaborado pelos autores. 

 
Na reunião inicial foram realizadas apresentações da composição do 

NGC, seguido de seu regimento interno, as etapas do Plano Diretor 

Estratégico, calendário de suas reuniões, organograma, além da 

apresentação e da discussão sobre o tema do macrozoneamento proposto. 

Nas outras reuniões, obtinha-se a aprovação da ata anterior, além de 

apresentações e discussões de temas pertinentes, com uma média de 5,6 

assuntos. A partir da 16ª reunião houve um aumento no número de assuntos 

colocados para debate, tal como pode ser notado no gráfico acima. 

 
3 CONCLUSÃO 

 

A Constituição e o Estatuto da Cidade garantem aos cidadãos o direito 

de participar das discussões e decisões relacionadas a política urbana nos 

municípios brasileiros. Isso ocorre na chamada democracia participativa, 
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presente em especial nas disposições legais aplicáveis ao planejamento 

urbano. 

Essas disposições trazem os instrumentos de gestão democrática das 

cidades, como no caso dos Conselhos municipais. A presente pesquisa aborda 

uma forma de representação democrática, que é o chamado Núcleo Gestor 

Compartilhado. O NGC atual é uma espécie de melhoramento democrático 

do Núcleo Gestor anterior, que por intermédio da intervenção do Ministério 

Público estadual, em um inquérito civil, recomendou sua criação. O pr incipal 

fundamento para essa recomendação foi o fato do processo de revisão do 

Plano Diretor, com o Núcleo anterior, não ser considerado participativo, 

diante da composição diretamente ligada ao poder executivo do município de 

São Carlos-SP. Porém, o que se constatou foi certa ampliação para 

determinados setores da sociedade. A outra crítica do Ministério Púbico 

permanece, ou seja, a falta de ampla divulgação dos resultados das discussões 

do processo de revisão do Plano Diretor Municipal, como pôde ser constatado 

na não disponibilização de todas as atas na página oficial do município, nem 

mesmo em outros meios de comunicação em massa disponíveis. 

Este trabalho apresentou os fundamentos legais federais para sua 

criação, bem como os municipais quanto à constituição e devidas atribuições. 

No âmbito da pesquisa realizada, foi analisado o primeiro ano de atuação  (3 

de março de 2015 a 22 de fevereiro de 2016), com acesso a todas as atas de 

reuniões desse período, no sentido de verificar a quantidade de participante s, 

os quais foram categorizados em Comissão Executiva, Sociedade Civil 

Organizada e “Particulares”; os assuntos colocados em pauta para discussão; 

e a participação da sociedade na discussão e decisão dos assuntos de 

interesse coletivo. 

As análises das atas indicaram que os representantes da sociedade civil 

organizada compareceram sempre em número superior à Comissão Executiva 

do Núcleo Gestor. Em decorrência desse fato, a representatividade desse 

grupo foi superior aos demais. É importante destacar a adesão dos 

“particulares” nas reuniões, os quais apesar de não possu írem poder de voto, 

estavam consideravelmente representados, participando, deste modo, das 

discussões colocadas em pauta. 
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Reconhece-se a importância do NGC para o exercício da democracia, 

como figura democrática representativa para discutir as políticas públicas 

urbanísticas em sede municipal, onde seus membros, integrantes de alguns 

segmentos da sociedade e do poder público, atuam de forma um pouco mais 

avançada que a democracia representativa, aproximando-se, por 

conseguinte, da democracia participativa. 
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Capítulo 10 

 

ESTATUTO DA CIDADE E A EXPERIÊNCIA DO FÓRUM DE 
CIDADÃOS PARTICIPANTES DE SÃO CARLOS/SP:  

HORIZONTE PARTICIPATIVO 
 

 

Tatiana Vieira de Moraes53; Marcel Britto54; Celso Maran de Oliveira55 

 

 

1 INTRODUÇÃO  

 

Para tratar da questão urbana no Brasil, importante recuperar 

brevemente alguns antecedentes normativos. A propriedade, tanto rural 

quanto urbana, sempre foi o fator determinante da organização 

socioespacial. Como assevera Sérgio Sauer, a propriedade é elemento central 

do poder político e, para além dos aspectos econômico e produtivo, a 

distribuição das terras significa a distribuição do poder (apud RUPPENTHAL , 

2021). 

A importação do vetusto instituto das sesmarias (instituído em 1375 

no reinado de D. Fernando I em Portugal, com o intuito de repartir terras) 

para o Brasil, além de constituir no primeiro regime jurídico fundiário, 

promoveu desde 1534 a concentração de terras e de poder (FERRARO 

JÚNIOR; BURSZTYN, 2010). 

As capitanias hereditárias – que se estenderam até o século XVIII 

(quando transformadas em Capitanias Reais) – não corresponderam aos 

 
53  Doutoranda em Ciências Ambientais (PPGCAm/UFSCar). Mestre em Ciência Ambiental 
(PGCA/UFF). Advogada (Faculdade de Direito/UFF). E-mail: tativmoraes@gmail.com 
54 Doutor em Ciências Ambientais (UFSCar), mestre e bacharel em Direito (UNESP), professor do 

Departamento de Economia, Administração e Educação da Faculdade de Ciências Agrárias e 
Veterinárias (FCAV), campus de Jaboticabal da UNESP. E-mail: marcel.britto@unesp.br  
55 Doutor em Ciências da Engenharia Ambiental (Universidade de São Paulo), mestre em Direito 
da Integração Regional (Universidade de Coimbra). Bacharel em Direito (Faculdade d e São 
Carlos), professor associado do Departamento de Ciências Ambientais da Universidade Federal 
de São Carlos. E-mail: celmaran@ufscar.br 
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propósitos de resguardo das possessões reais (contra investidas de outras 

nações) e de produção, ensejando o Regimento de 1548 que manteve 

inalterado o quadro de concentração das terras e sua subutilizaç ão, embora 

sob maior centralização política formal pela criação do Governo-Geral. 

Durante todo o Brasil Colônia, o poder estava concentrado nas mãos 

dos grandes proprietários de terra que dominavam não apenas a economia, 

mas a vida cultural, social e política, esta através do controle de órgãos 

políticos locais que deliberavam sobre assuntos dos municípios. Os interesses 

da classe senhorial latifundiária eram representados e defendidos pelas 

Câmaras Municipais, criações oficiais de uma relativa autonomia local que 

“não eram expressões representativas do povo-massa e, sim, do povo-elite, 

da “nobreza da terra”. O povo-massa nunca teve participação, nem direta, 

nem “de direito”, no governo destas comunas, no período colonial (VIANNA, 

1999, p. 149). 

O sistema de Governo-Geral duraria até 1808 quando da chegada da 

corte portuguesa e abertura dos portos brasileiros às nações amigas que 

encerra o pacto colonial, extinguindo o monopólio comercial e assinalando o 

caminho da independência política declarada em 7 de setembro de 1822. 

No Primeiro Reinado (que seguiria até 7 de abril de 1831 com a 

abdicação de D. Pedro I ao trono em favor do filho Pedro II) foi outorgada a 

primeira Constituição do país, optando pela monarquia a fim de evitar ideais 

republicanos, preservar a homogeneidade cultural das elites e evitar grandes 

transformações no status quo (SCHWARCZ; STARLING, 2015).  

Pela primeira Constituição, o art. 179, XXII, garante o direito de 

propriedade em toda a sua plenitude e os bens mais valiosos eram os 

escravos, haja vista que as terras, embora concentradas na posse de poucos, 

ainda pertenciam à Coroa. 

Do ponto de vista político, a Constituição de 25 de março de 182 4, 

previa voto censitário, baseado em renda e, portanto, privilegiando o critério 

econômico como determinante das decisões políticas, ou seja, “a 

representação popular estava, portanto, excluída” (SILVA, 1992, p. 129).  

Portanto, a transição de colônia para país manteve intocada a 

estrutura socioeconômica do Brasil, calcada no latifúndio, na escravidão e na 

monocultura exportadora. 
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Durante o Segundo Reinado, a Lei Eusébio de Queirós (Lei nº 581, de 

4 de setembro de 1850) proibiu a entrada de africanos escravos no Brasil, 

criminalizando quem a infringisse. A pressão internacional, sobretudo da 

Inglaterra, para restrições e encerramento da escravidão, representa mais um 

imperativo da divisão internacional do trabalho que avanço no pensamento 

político, pois o crescente capitalismo industrial demandava massas 

consumidoras de seus produtos, pelo que a substituição da exploração do 

trabalho humano da matriz escravista para a assalariada é bastante  

vantajosa. 

Todavia, as elites brasileiras com grande parte da riqueza 

representada por seus escravos (mais da metade da população brasileira era 

de escravos no início do século XIX) demandava ampliar seu poder econômico 

pela cristalização – na forma de propriedade – das extensas possessões que 

tinham há tempos, pelo que adveio a Lei de Terras (Lei nº 601, de 18 de 

setembro de 1850). Assim, a organização da propriedade privada no Brasil  

reforça sua característica concentradora e excludente, mas introduzindo a 

terra como mercadoria (e altamente valorizada).  

A lógica do mercado também informou o espaço urbano, ou seja, os 

municípios resultam da configuração da propriedade privada. Assim, a origem 

história do regime municipalista brasileiro é marcada pela concentração do 

poder político na elite econômica e no alijamento do povo de seus direitos 

todos (inclusive o de participação política propriamente dito). 

Portanto, “os direitos concedidos aos cidadãos são regulados de 

acordo com as posses dos referidos cidadãos, pelo que se evidencia ser o 

Estado um organismo para a proteção dos que possuem contra os que não 

possuem” (ENGELS, 2000, p. 194). 

Ainda que sumariado e incompleto, o escorço histórico evidencia o 

império da propriedade privada e exclusão do povo das decisões políticas, 

fornecendo o contexto que justamente a ordem jurídica atual pretende 

alterar por meio do Direito Urbanístico. 

A previsão constitucional relativa ao Direito Urbanístico foi 

decorrência da atuação ativa da própria sociedade, especialmente do 

Movimento Nacional pela Reforma Urbana (MNRU) que apresentou emenda 

popular baseada no tripé: direito à cidade como ampliação dos direitos 
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inerentes do povo; subordinação da propriedade privada aos desideratos da 

política urbana e a democratização da cidade (AVRITZER, 2010). 

Embora a gestão democrática da cidade não tenha sido inserta no 

texto magno como um direito, a grande mobilização social garantiu a previsão 

de instrumentos urbanísticos condicionantes da propriedade e abriu espaço 

para a participação popular na formulação das políticas locais ao elencar o 

Plano Diretor como instrumento básico da política de desenvolvimento e 

expansão urbana. 

Para Oliveira, Lopes e Sousa, esse “instrumento normativo visa ouvir 

as demandas da sociedade e atendê-las, respeitando o direito à participação 

dos cidadãos no processo decisório de construção da política urbana” (2018, 

p. 331). 

A presente pesquisa objetiva investigar a atuação do Poder Público 

municipal no sentido de dar devolutivas e respostas às propostas da 

população local, dando seguimento aos estudos de Colenci e Oliveira (2016), 

que analisaram à época da revisão do Plano Diretor do Município de São 

Carlos, entre os anos de 2013 e 2016, a participação popular no processo de 

tomada de decisões do Poder Executivo. Por meio de aplicação de 

questionário dirigido ao Poder Público municipal (representado pela 

coordenação do Núcleo Gestor Compartilhado56), os autores investigaram as 

proposições encaminhadas pela população durante o processo de revisão do 

Plano Diretor. 

A pesquisa identificou o total de 49 proposições formais e, de acordo 

com o Poder Público, todas foram analisadas à época e a aceitação ou rejeição 

das propostas foi objeto de votação coletiva do Núcleo Gestor 

Compartilhado, sendo contemplada a decisão da maioria dos membros. No 

entanto, foi observado pelos autores que o Poder Público municipal, naquele 

momento, não apresentou à população as justificativas de aceitação ou 

rejeição das propostas dos populares. 

Posteriormente, entre 2021 e 2023, durante construção e aplicação de 

método participativo nas políticas públicas ambientais no Município de São 

 
56 O Núcleo Gestor Compartilhado (NGC) viabilizou a participação popular no processo de revisão 
do Plano Diretor Municipal, coordenando o planejamento municipal com a integração dos 
cidadãos. 
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Carlos/SP pelo Centro de Estudos em Democracia Ambiental da UFSCar  

(CEDA/UFSCar), foi instituído o Fórum de Cidadão Participantes com o intuito 

de possibilitar a participação e engajamento dos munícipes nas decisões 

relacionadas às políticas públicas ambientais. Assim, o exame das ações do 

Fórum possibilita avaliar como o Poder Público municipal agiu em relação às 

manifestações e propostas da população em outro momento e cenário. 

 

2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  

 

Para a elaboração deste trabalho, promoveu-se uma pesquisa 

exploratória (SELLTIZ, 1967), baseada em abordagem quanti-qualitativa 

(CRESWELL, 2010; GODOY, 1995a; 1995b) e os dados levantados foram 

analisados pela técnica de Análise de Conteúdo (SILVA; FOSSÁ, 2015). 

A pesquisa da literatura se deu em livros e periódicos a partir de buscas 

em plataformas como SciELO e CAFe. A legislação foi coletada nas páginas 

oficiais de casas legislativas e órgãos emissores dos atos normativos. 

As informações e dados relacionados ao estudo de caso do Fórum de 

Cidadãos Participantes fazem parte de pesquisa do CEDA/UFSCar e de tese de 

doutorado em andamento. Após tratamento dos dados, os resultados foram 

expostos em gráficos por percentual ou expressamente em números 

absolutos. 

 

3 FUNDAMENTOS PARA UMA PARTICIPAÇÃO POPULAR ASSERTIVA NA 

GESTÃO DEMOCRÁTICA DAS CIDADES 

 

Sob a égide da Constituição promulgada a 5 de outubro de 1988, 

notadamente pela assunção de que a titularidade do poder político é do 

conjunto dos nacionais (soberania popular que permeia todo o texto magno, 

de forma muito explícita no parágrafo único do art. 1º), é possível identificar 

a concepção de Estado como: “lugar de um poder reconhecido que tem, atrás 

dele, o consenso social, consenso atribuído a uma instância encarregada de 

definir o bem público, isto é, o que é bom para o público, em público, para o 

conjunto das pessoas que definem o público” (BOURDIEU, 2014, p. 129). 

Ocorre que, na federação brasileira, o lócus privilegiado para a 

construção dos consensos sociais é o município que, para Meirelles (2013), 
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identifica-se como unidade político-administrativa compreendendo em suas 

funções a consolidação de conquistas da complexa estrutura da República na 

circunscrição de seus limites locais. 

Tanto assim é que a própria Carta Maior inseriu em seu Título VII – Da 

Ordem Econômica e Financeira o Capítulo II que, através dos arts. 182 e 183, 

trata da Política Urbana e, dentre outros institutos, condiciona a propriedade 

urbana ao cumprimento de sua função social que, por seu turno, objetiva o 

desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantia do bem-estar dos 

habitantes (BRASIL, 1988, art. 182, § 2º). 

Então, após 12 anos, com o advento do Estatuto da Cidade (Lei nº 

10.257, de 10 de julho de 2001) as disposições constitucionais são 

regulamentadas por atividade legislativa também fruto de intensa luta 

popular e que de forma expressa consagra a Gestão Democrática da Cidade 

nos arts. 43, 44 e 45. 

Enfatizando os espaços públicos para debates, audiências e consultas 

públicas, o Estatuto da Cidade avança no sentido de incrementar participação 

popular na democracia predominantemente representativa. Todavia, 

identifica-se uma vulnerabilidade crônica que pode esvaziar todo o conteúdo 

participativo, solapando sua efetividade e reduzindo as oportunidades a 

eventos formais e esvaziados, senão de pessoas, de conteúdo. A fraqueza 

mencionada é a falta de resposta do Poder Público para cada manifestação 

popular exarada no contexto da gestão democrática da cidade. 

Não se diz “ausência do dever de responder”, mas sim “ausência de 

respostas”, ou seja, há fundamentos sobejantes que vinculam as autoridades 

a prestarem esclarecimentos aos populares sobre cada tópico por estes 

suscitados em qualquer modalidade de aplicação dos instrumentos de 

participação popular. 

Portanto, a par da conquista consubstanciada na previsão normativa 

do direito de participação na gestão democrática da cidade, um avanço 

fundamental consiste na obrigação do Poder Público registrar, ponderar e 

decidir, informando justificadamente a cada um (que se manifestou) e a todos 

(abrangidos pela deliberação) sobre aquilo que fora objeto de discussão 

pública. 
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Trata-se da exigência essencial de “Relatório de Ponderação de 

Discussão Pública” que pode ser assim definido:  

 
Documento resultante do processo de discussão compreendendo 
debates, audiências e consultas públicas que registrando cada uma, e 
todas as manifestações havidas no ensejo, identificando seus autores, 
tema, assunto, proposta, crítica, sugestão, problema ou qualquer 
outra expressão; declarando pertinência, cabimento, acato ou recusa; 
expondo pormenorizada e individualmente as razões da decisão; 
responde ao interessado diretamente, além de publicizar todas as 
informações decorrentes, como requisito de validade e eficácia da 
deliberação; sob risco de responsabilização funcional e pessoal dos 
agentes públicos envolvidos, sejam eles diretamente implicados na 
sua execução ou superiores hierárquicos (responsáveis 

solidariamente), quer por sanções administrativas, quer por outras 
imputações decorrentes do controle jurisdicional. (BRITTO, 2019, p. 
80-81).    

 

Embasando a necessidade do “relatório de ponderação de discussão 

pública” estão os próprios princípios gerais da Administração como os da 

legalidade, impessoalidade e moralidade, eis que integram o conceito de 

democracia. Destaca-se o princípio da publicidade, uma vez que tornar 

pública a atuação estatal é dever constitucional vinculante de todo e qualquer 

agente público, vale dizer que tudo o que se passa nas esferas do Poder 

Público deve ser de amplo, fácil, imediato e irrestrito acesso a todos (a 

qualquer um do povo), pois todas as atividades estatais se justificam em 

nome do povo. 

A própria publicidade ganhou reforço com a edição da Lei de Acesso à 

Informação – Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 – que impôs gestão 

transparente da informação, assegurando divulgação e acesso a qualquer  

solicitante, independentemente de demonstração de interesse. 

Nessa medida é possível identificar, portanto, que os instrumentos de 

gestão democrática da cidade também podem e devem ser reforçados 

através da exigência de respostas dos entes públicos aos populares. 

Os princípios da Administração Pública encontráveis no art. 37 da 

Constituição são complementares a outros dispositivos constitucionais, 

como, por exemplo o art. 1º, parágrafo único; art. 3º; art. 5º, XXXIII; art. 29, 

XII e XIII e art. 182 (BRASIL, 1988). 
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O processo legislativo (BRASIL, 1988, art. 59) traz a necessidade de que 

a função legislativa do Estado exponha as razões que culminaram na 

produção do texto legal que, no mais, deve atentar para as prescrições da Lei 

Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998 (BRASIL, 1998). No plano 

infralegal, mas ainda com relação à logística, destaca-se o Decreto nº 9.191, 

de 1º de novembro de 2017, que estabelece as normas e as diretrizes para 

elaboração, redação, alteração, consolidação e encaminhamento de 

propostas de atos normativos que também apresenta anexo com as questões 

a serem analisadas quando da elaboração de atos normativos (BRASIL, 2017). 

O ordenamento jurídico impôs ao município o dever de legislar e, no 

âmbito do Direito Urbanístico, à luz do princípio da gestão democrática das 

cidades (BRASIL, 2001, art. 43-45), o Estado deveria explicar os porquês de 

aceitar ou recusar as manifestações populares diretamente exaradas no 

contexto dos debates, audiências e consultas públicas necessários à produção 

legiferante obrigatória. 

Para além da vinculação do Poder Legislativo ao compromisso de 

responder às participações populares, também agora no âmbito do Poder 

Executivo sobram razões para essa atenção especial aos cidadãos. 

Primeiramente, não se confunde todo e qualquer ato praticado pela 

Administração Pública (atos da Administração) com ato administrativo 

(aquele cuja forma e conteúdo são carregados da força jurídica inerente ao 

Estado). Assim, ato administrativo corresponde àquele praticado por agente  

público, no exercício de função estatal. Por força do princípio da soberania 

popular, todo ato administrativo é o comportamento estatal praticado por 

delegação popular e, necessariamente, no seu interesse. Disso resta 

necessário que o ato administrativo sempre se vincule ao interesse social, 

posto que de sua delegação se origina e para sua consecução se destina. 

Trata-se da motivação e finalidade dos atos administrativos, elementos 

implícitos à legalidade, validade e eficácia dos atos (BRITTO, 2019). 

Resulta que o ato administrativo deve satisfazer a requisitos de: 

conteúdo (ou objeto, aquilo que o ato enuncia, a medida em si mesma, o 

próprio ato) e forma (revestimento exterior, o meio pelo qual se veicula o 

ato). Os elementos dos atos administrativos são extraídos do próprio direito 

positivo, precisamente do art. 2º da Lei que regula a Ação Popular, quais 
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sejam: competência, forma, objeto, motivo e finalidade (BRASIL, 1965, art. 2º, 

a-e; BRITTO, 2019). 

Como os agentes públicos agem no interesse de toda a coletividade, o 

dever de motivação dos atos administrativos é regra inafastável, sendo todos 

os cidadãos (inclusive os diretamente afetados) interessados em saber os 

“porquês” ensejadores de tais e quais providências do Estado. O dever de 

expor os motivos do ato administrativo é decorrência não apenas lógica, mas 

jurídica (BRASIL, 1988, art. 1º, caput, II, parágrafo único; art. 5º, XXXIII, XXXIV, 

“b”; art. 37; BRITTO, 2019). 

Ademais, o art. 182 da Constituição remete à fixação das diretrizes à 

lei (Estatuto da Cidade) que, como visto, consagra a gestão democrática da 

cidade, inclusive elencando os instrumentos (BRASIL, 2001, art. 43 -45). 

Nesse ponto, o Direito Urbanístico conflui com o Direito 

Administrativo, especialmente no que tange ao processo administrativo 

federal, regulado pela Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999 (BRASIL, 1999), 

pois nessa norma estão previstos vários instrumentos para a participação, 

como direito à informação, à motivação, às regras sobre publicidade com 

referência expressa à: consulta pública (art. 31), audiência pública (art. 32), 

participação dos administrados, diretamente ou por organizações e 

associações legalmente reconhecidas (art. 33), e também à apresentação dos 

resultados das consultas e audiências públicas e de outros meios de 

participação com a indicação dos procedimentos adotados (art. 34). 

Trata-se de previsão aparentada com o relatório de ponderação de 

discussão pública, mas que com esse não se confunde, sumariamente porque 

as discussões públicas no âmbito do urbanismo são obrigatórias, tendo o 

legislador empregado o termo “deverão ser utilizados” (BRASIL, 2001, art. 43, 

caput) ao passo que, no âmbito dos processos administrativos seu 

chamamento é uma faculdade (BRASIL, 1999, art. 31-33); pela proposta da 

tese, o relatório de ponderação apresentará não apenas os resultados e a 

indicação dos procedimentos (como preconizado no art. 34 da Lei do 

Processo Administrativo Federal), mas também o conteúdo de cada uma das 

manifestações acompanhadas do respectivo juízo de ponderação; a 

participação em matéria de Direito Urbanístico pode se dar por qualquer 

meio, inclusive por canais de comunicação não presencial (como internet), 
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fazendo com que haja resposta individual além da composição do próprio 

relatório de ponderação, já a qualidade de interessado (BRASIL, 1999, art. 9º) 

no processo administrativo não é extensível a qualquer participante (BRASIL, 

1999, art. 31, §2º) e apenas aos comparecentes se prevê resposta que pode 

ser comum (BRASIL, 1999, in fine, art. 31, §2º).  

Outro aspecto díspar entre a proposta de relatório de ponderação de 

discussão pública e o processo administrativo federal reside na sua divulgação 

ou publicidade, sendo irrestrita, ampla e ativa para toda a cidade onde tem 

lugar a discussão pública para o objeto de estudo da tese e, apenas quando 

envolver assunto geral é que o processo administrativo poderá chegar a abrir 

consulta pública, desde que sem prejuízo para a parte interessada (BRASIL, 

1999, art. 31, §1º). 

Além das distinções sobreditas, a ponderação é requisito fundamental 

do relatório de discussão pública analisado, enquanto para os processos 

administrativos só se exige motivação nas hipóteses do art. 50 (BRASIL, 1999; 

BRITTO, 2019). 

Para que não haja dúvida sobre a obrigatoriedade da resposta 

fundamentada a qualquer manifestação popular no âmbito dos instrumentos 

de gestão democrática da cidade – como, por exemplo, audiências públicas, 

ilustra-se a vinculação constitucional destinada ao Poder Judiciário, 

especificamente no art. 93, IX e X ao exigir que todas as decisões judiciais 

serem fundamentadas e, por regra, públicas (BRITTO, 2019). 

Assim e por tudo, resta induvidoso que o Estatuto da Cidade em uma 

interpretação conforme, determina ao Poder Público um dever extra, qual 

seja, responder ao povo explicando motivadamente o que decidiu sobre a 

manifestação recebida. Nesse sentido, pela irradiação constitucional do 

primado da soberania popular, o Estatuto da Cidade vinculou a “elaboração 

do Plano Diretor essencialmente a um processo público de debate na cidade  

sobre seu futuro” (ROLNIK, 2001, p. 120). 

Demonstrada a fundamentação normativa para que haja devolução à 

população de cada manifestação exarada em sede de discussão pública, 

segue estudo de caso que expõe não apenas a viabilidade da providência 

como incremento necessário à gestão democrática, como também a sua 

possibilidade de surgimento autóctone. 
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A criação espontânea de demandas e de espaços para organizar e 

canalizar essas necessidades sociais transborda de legitimidade sociopolítica 

o processo que, além de discutir e formular reivindicações relativas ao 

ambiente urbano, culminou no encaminhamento de pedidos de resposta. 

 

4 DEVOLUTIVAS E RESPOSTAS DO PODER PÚBLICO MUNICIPAL DE SÃO 

CARLOS/SP A PROPOSTAS DA POPULAÇÃO  

 

4.1 Fórum de Cidadãos Participantes  

 

Tendo por objeto o incremento, tanto quantitativo, como, sobretudo, 

qualitativo da participação popular no processo de formulação das políticas 

públicas urbanas, pesquisas desenvolvidas pelo Centro de Estudos em 

Democracia Ambiental (CEDA) 57 , vinculado à Universidade Federal de São 

Carlos (UFSCar), analisaram literatura em busca de elementos para o 

desenvolvimento de experiência que possibilite voz ativa aos cidadãos no 

enfrentamento de suas mazelas cotidianas 

Dos esforços da academia, orientados à criação de um método 

participativo, chegou-se à ideia de organização popular, ou seja, um 

movimento autóctone, composto pela população, legitimamente vinculado 

ao povo de modo a “ser assegurado a todos os cidadãos o direito à 

participação na criação e gestão da cidade a que pertencem...” (OLIVEIRA et 

al., 2016, p. 30). 

Para o Direito Urbanístico contemporâneo, a participação popular 

efetiva é a fórmula correta para o ordenamento territorial urbano, nisso 

compreendido tanto o planejamento quanto a gestão das cidades. Todavia, a 

intervenção direta das pessoas nas políticas públicas todas (e, especialmente, 

na municipal), a despeito das prescrições constitucionais e legais (Estatuto da 

Cidade), esbarram em dificuldades, tais como o descumprimento dos deveres 

institucionais por parte do poder público e ainda o desinteresse das 

populações e sua baixa adesão aos raros ensejos participativos. 

 
57 O Centro de Estudos em Democracia Ambiental (CEDA) é uma extensão do grupo de pesquisa 

CNPq/UFSCar Novos Direitos que promove a discussão interdisciplinar dos três eixos 
estruturantes da Democracia Ambiental: Direito à informação, Direito à Justiça e Participação 
popular (https://www.democraciaambiental.ufscar.br/ceda). 
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Os variados obstáculos à gestão democrática das cidades possuem 

causas multifatoriais, dentre as quais o fato de que “a população ainda não 

tenha consciência da importância delas, mesmo porque grande parte dela 

não tem acesso às relevantes informações para que se tenha uma opinião 

pública adequada aos interesses coletivos e não voltada a interesses 

privados” (SALEME, 2018, p. 279). 

Para cumprir função dúplice de promover (de forma autóctone) 

espaços de discussão coletiva e decisão pública e para qualificar os debates, 

informando e capacitando os participantes (da maneira mais plural, inclusiva 

e didática), a ideia apontou a criação de fórum consultivo e deliberativo.  

Tal espaço serviria como canal permanente aos diversos grupos sociais 

para o exercício da cidadania, através de processos democráticos e 

transparentes de debates e reflexões sobre os problemas, para os quais as 

pessoas indicariam e sistematizariam soluções.  

Ato contínuo, seriam feitos os encaminhamentos na forma de 

propostas ao Poder Público, juntamente com a exigência de providências e – 

sobretudo – da ponderação e resposta devidas daquilo que foi apresentado 

como produto de genuína participação popular, tudo a fim de que a gestão 

democrática da cidade fosse transposta da normatividade abstrata para a 

concretude das políticas públicas. 

O Fórum de Cidadãos Participantes (FCP) iniciou-se a partir da 

construção de uma base de dados de pessoas por meio de 

autocadastramento de munícipes interessados em participar das políticas 

públicas ambientais do Município de São Carlos/SP. 

Tendo o Ministério Público do Estado de São Paulo (MPSP) como 

entidade facilitadora, o FCP foi idealizado para ser um grupo de até duzentas 

pessoas, residentes na cidade de São Carlos, convidadas a dialogarem sobre 

suas percepções ambientais, seus enfrentamentos quanto às demandas 

relacionadas aos assuntos públicos ambientais da cidade, nas quais se veem 

como agentes que podem contribuir para a formulação do planejamento de 

políticas públicas ambientais e solução dos problemas ambientais municipais 

em diversos cenários. Posteriormente, o MPSP estendeu o convite para o FCP 

à rede municipal de ensino, de forma a atingir educadores, pais e 

responsáveis de estudantes. 

O primeiro objetivo do FCP seria a capacitação do munícipe por meio 

de cursos gratuitos com vistas a informar ao público sobre seus direitos de 
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como ser um agente participante de ações ambientais intervenientes, com 

base nos fundamentos da Democracia Ambiental, que inclui o acesso à Justiça 

Ambiental, à Informação Ambiental e à Democracia Participativa. 

Por meio de questionário, os integrantes do FCP indicaram assuntos 

ambientais de seu interesse e três temas foram os mais destacados pelos 

respondentes: resíduos sólidos (19%), água (14%) e educação ambiental 

(10%). 

Correspondendo ao assunto de maior destaque, foi definido o tópico 

“resíduos sólidos” como tema inaugural das atividades participativas do FCP. 

Foram, então, selecionadas duas regiões do município de São Carlos-SP muito 

impactadas por descarte irregular de resíduos sólidos e realizadas Audiências 

Públicas sobre o tema 58 , convidando-se amplamente a sociedade e os 

integrantes do FCP. 

As Audiências Públicas foram organizadas com uma dinâmica 

inovadora, pois os cidadãos foram convidados a apresentar suas demandas e 

sugerir soluções para os problemas ambientais relacionados a resíduos 

sólidos e o Poder Público e o Ministério Público estiveram como ouvintes da 

população. 

Durante e após as Audiências Públicas, o MPSP disponibilizou à 

população um questionário por meio de QR Code indagando sobre os 

problemas relacionados a resíduos sólidos no município e solicitando 

indicação de possíveis soluções. No total, foram apresentadas 

aproximadamente 86 propostas de soluções durante as Audiências e por 

meio dos questionários aplicados pelo MPSP. 

 

4.2 Documentos Síntese do FCP 

 

Após cada uma das Audiências Públicas, o FCP se reuniu para debater 

sobre as propostas de soluções apresentadas pela população e elaborar um 

documento subscrito pelo Fórum, intitulado “Documento Síntese” a ser 

direcionado ao Poder Público. 

 
58 A primeira Audiência Pública foi realizada em 15/12/2022 no bairro Cidade Aracy, na Escola 
Estadual Prof. Luiz Viviani Filho. A segunda ocorreu em 22/03/2023, no bairro São Carlos VIII, na 
Escola Estadual Prof. Aduar Kemell Dibo. 
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Para a elaboração dos Documentos Síntese, as soluções apontadas 

pela população foram agrupadas em seis temas, a partir dos quais os 

integrantes do FCP votaram nos temas prioritários em ordem crescente a 

serem acolhidos com maior celeridade: coleta; disposição/destino; educação 

ambiental; fiscalização; infraestrutura; e institucional. O Quadro 1 sintetiza as 

propostas, os seis temas e os respectivos subtemas:  

 
Quadro 1 - Propostas e temas correlatos 

TEMAS SUBTEMA PROPOSTAS DA POPULAÇÃO 

COLETA 

ECOPONTO 

Mais ecopontos 

Ecoponto passar a receber material 
direcionado à logística reversa 
(lâmpadas etc.) 

Esvaziar os ecopontos 

Manter o ecoponto limpo 

Ter mais ecopontos não só no São 
Carlos VIII como em outros bairros 

Contratar uma empresa para melhorar 

limpeza dos ecopontos 

Aumentar o tamanho desse ecoponto 

Mais locais de ecoponto, caçambas e 
limpeza do lixo nesses locais 

RESÍDUOS DA 
CONSTRUÇÃO CIVIL 

(RCC) 

Prefeitura ter serviço de coleta de RCC 

Disk entulho público da Prefeitura 

CAÇAMBAS PÚBLICAS 
Colocar caçambas públicas 

Implantação de caçambas públicas 

LIXEIRAS 

Implantação de lixeiras 

Implantação de lixeiras em postes 

Mais lixeiras e caçambas pela cidade 
seria bom 

Mais lixeiras em lugares públicos e 
mais coletadores de lixo na cidade e no 
bairro 

A cidade primeiro precisa cumprir o 
básico sobre o assunto, pois nem 
sequer lixeiras tem nas ruas 

Muitas lixeiras em todos os lugares 

LIMPEZA 

Limpeza de calçadas (entulho também 
é despejado em calçadas) 

Coleta de resíduos nas áreas de 
ocupação 

Ação de remoção por parte da 
prefeitura 
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Retirada constante do lixo pelo poder 
Público 

Uma limpeza geral 

CATA-TRECO 
A concessionária São Carlos Ambiental 
realizar “cata treco” (sofás, colchões 
etc.) 

COLETA SELETIVA 

Serviço de coleta seletiva pelo menos 1 
vez por semana e coleta de entulho 1 
vez ao mês 

Separação de resíduos na fonte 

CATADORES 
Cadastro de catadores e carroceiros e 
conscientização 

RECOLHIMENTO DE 
RESÍDUO DOMICILIAR 

Evoluir na área de coleta de resíduos 

Coleta do lixo regular nas ruas do 
bairro 

Participação da concessionária São 
Carlos Ambiental para resolver a coleta 
de resíduos 

Melhora e ampliação da coleta pela 
empresa concessionária 

Estabelecimento de uma Política 
Pública frequente do Poder Público 
Municipal em realizar o recolhimento 
de resíduos sólidos 

Melhorar as soluções para coletar lixo 

Que a coleta seja feita 

Ter mais dias dos coletores passar 

DESCARTE ADEQUADO 

Disponibilização de possibilidades de 
descarte adequado. Exemplo: poder 
público providenciar coleta de objetos 
inservíveis, de poda de árvores, 
recicláveis, e claro, resíduos orgânicos. 
Necessário entender por que 
moradores descartam em locais 

inadequados 

DISPOSIÇÃO/DESTINO 

COMPOSTAGEM 
Criação de espaços de compostagem 

Implantação de composteiras 

RCC Entulheira para RCC 

RECICLAGEM 
Reaproveitar 

Reciclagem 

EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL 

(EA) 
EA NÃO FORMAL 

Criação de cultura de valor do meio 
ambiente por meio da criação de áreas 
públicas ambientais 

Conscientização da população 

Conhecimento e engajamento dos 
moradores 

Implantação de placas sinalizadoras 
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Educação ambiental sobre o que é 
reciclável, compostável e descartável 

Prefeitura divulgar em outdoors na 
rodovia sobre composteiras e 
reciclagem 

Educação ambiental não formal 

Criação de cultura ambiental 

Ações de educação ambiental 

Trabalho participativo e educativo 
junto à comunidade 

Falarem para não jogarem lixo no chão 

Que eles parem de jogar lixo onde não 
deve 

Descarte certo 

Cada um jogar seu lixo no lugar certo 

Mais campanhas de conscientização 
da população para separar o lixo e não 
descartar de forma inadequada 

EA FORMAL 

Acessar os pais de alunos para 
conscientização 

Alunos educarem seus pais 

Educação ambiental 

Uma educação ambiental nas escolas e 
nas comunidades 

Reuniões com moradores e escolas 

Trabalho nas escolas e realização de 
propagandas educativas pela 
prefeitura para conscientização da 
população 

FISCALIZAÇÃO 

PODER EXECUTIVO 

Fiscalização de terrenos vazios 

Prefeitura chamar os responsáveis 
pelos entulhos, inclusive os grandes 
geradores 

Ministério Público responsabilizar a 

Prefeitura 

Maior fiscalização 

Parceria com a prefeitura com 
fiscalização dos locais problemáticos 

Fiscalização periódica na região para 
prevenir novo acúmulo 

Maior fiscalização por meio de 
câmeras monitoramento 

Multa 

PODER LEGISLATIVO 

Lei municipal que obrigue terrenos 
vazios (públicos ou privados) a serem 
murados (evitar se tornar área de 
despejo de resíduos) 
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INFRAESTRUTURA - 

Maior iluminação (as pessoas 
descartam mais em locais ermos) 

Ajardinar as avenidas e praças 

INSTITUCIONAL 

COOPERATIVAS 
Incubadora de cooperativas 

Criação de cooperativa de RCC 

PARCERIAS 

Parcerias entre os moradores, 
Prefeitura e universidades 

Parceria com o Poder Público 

POLÍTICAS E PROJETOS 

Publicar e divulgar exemplos de ações 
de limpeza 

Implantação de projeto de 
desmontagem e coleta de sofás, 
armários etc. 

Implementação de políticas públicas 

Implantação de usina de reciclagem 

Cumpram políticas públicas 

PODER EXECUTIVO 

Prefeitura conversar e negociar com 
empresas de caçambas sobre os preços 

cobrados 

Que a prefeitura seja mais presente e 
faça a parte dela 

Estar aberto e atendendo a população 

Tanto moradores quanto a prefeitura 
têm que fazer sua parte 

Que a prefeitura seja atuante 

Regulamentação do descarte de lixo 
no aterro 

Organização da prefeitura 

Deveria ter mais atenção das 
autoridades 

Fonte: Documentos Síntese do II e III Encontro do FCP (CEDA/UFSCar, 2023).  

 

Os dois Documentos Síntese elaborados pelo FCP após as duas 

Audiências Públicas foram encaminhados ao MPSP de forma a este direcionar 

as demandas e propostas apresentadas ao Poder Público municipal. 

Esse procedimento de encaminhamento por parte do FCP ocor reu 

pelo fato da vasta competência institucional ministerial. O Ministério Público, 

como protetor do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros 

interesses difusos e coletivos, incumbe-lhe a tarefa de defender a ordem 

jurídica, o regime democrático e os interesses sociais e individuais 

indisponíveis (BRASIL, 1988, art. 129, III). Deve, então, primar pelos interesses 

da sociedade, incluindo a defesa do direito de participação popular  (NUNES 

JÚNIOR, 2004). 
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4.3 Audiência Pública de retorno e respostas do Poder Público 

 

Considerando não ter havido respostas por escrito do Poder Público 

referente aos Documentos Síntese do FCP, o MPSP convocou uma Audiência 

Pública de retorno e respostas do Poder Público relacionada ao tema 

Resíduos Sólidos, na qual deveriam ser apresentadas as ações e 

planejamentos municipais quanto aos problemas expostos e soluções 

propostas pela população nos dois Documentos Síntese elaborados. 

A Audiência Pública de retorno ocorreu no bairro Cidade Aracy e o 

registro de presença foi assinado por 54 pessoas. Ainda estavam presentes,  

além dos organizadores e pesquisadores do CEDA/UFSCar, representantes do 

Poder Executivo e Legislativo municipal, jovens embaixadores ambientais e 

aproximadamente 153 alunos de escolas públicas com idade entre 12 e 15 

anos. 

Após a abertura da Audiência, o Ministério Público explanou sobre as 

medidas que vêm sendo cobradas ao Poder Público e convidou os 

representantes do Poder Público municipal para se manifestarem a respeito 

das demandas e propostas apresentadas nos Documentos Síntese. 

Primeiramente, o representante da autarquia Serviço Autônomo de 

Água e Esgoto de São Carlos (SAAE) esclareceu que, a partir da Lei Municipal 

nº 21.490, de 5 de maio de 2023 (SÃO CARLOS, 2023), a gestão municipal de 

resíduos sólidos passou a ser responsabilidade do SAAE, que anteriormente 

era de competência da Secretaria Municipal de Serviços Públicos. Assim, 

estaria havendo um processo de transição entre os órgãos, com migração de 

responsabilidades e gestão de contratos, a exemplo da concessão de  coleta 

domiciliar executada pela concessionária São Carlos Ambiental. Com essa 

transição, alguns contratos estariam pausados até a transferência para o 

SAAE. 

Em resposta aos Documentos Síntese, informou que o SAAE ainda 

estava trabalhando para que as demandas fossem atendidas. Apontou como 

uma das ações executadas a melhoria da gestão e limpeza dos ecopontos do 

município, que foi um dos itens destacados nos Documentos Síntese. 

Informou estar em curso um processo licitatório para a gestão dos ecopontos, 

no qual o Termo de Referência já prevê mudanças para melhoria do modelo 

de gestão dos ecopontos. 
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Além disso, esclareceu que foi celebrado contrato para que a empresa 

concessionária realize coleta seletiva, além da coleta domiciliar. Dessa forma, 

são atribuições do SAAE a coleta dos resíduos domiciliares, a coleta seletiva e 

a gestão dos ecopontos, sendo que os serviços de poda e os trituradores 

permanecem com a Secretaria Municipal de Serviços Públicos. Quanto aos 

trituradores, informou que o Termo de Referência da gestão dos ecopontos 

e do aterro de inertes preveem dois novos trituradores. Assim, o município 

contará com os trituradores já existentes e os novos previstos no contrato. 

No que se refere à proposta de um cata-treco, informou terem sido 

contratados dois caminhões basculantes e uma máquina com operador para 

a execução deste serviço. 

Dada a palavra à representante da Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (SMMDS), foi exposta a divisão de 

competências na gestão de resíduos no Município de São Carlos. De acordo 

com a SMMDS, o SAAE é responsável pela gestão das empresas que prestam 

serviço ao Município; a Secretaria Municipal de Habitação e Desenvolvimento 

Urbano (SMHDU) é responsável pela fiscalização de descartes irregulares a 

partir de denúncias; e a SMMDS está envolvida com o planejamento e 

articulação com os diferentes atores. 

Quanto aos Documentos Síntese do FCP, a representante da SMMDS 

se manifestou sobre cada um dos temas prioritários. Em relação ao tema 

coleta, esclareceu que o contrato com a empresa concessionária ainda é 

limitado à coleta de resíduo domiciliar e de saúde. Para a coleta e disposição 

final de resíduos de construção civil (RCC), de podas e cortes de árvores e 

resíduos volumosos, foi contratada a empresa Construção Projeto e 

Saneamento Ambiental Ltda. (COPROSAN) em março de 2023. Esclareceu que 

até fevereiro de 2023 a situação dos ecopontos de São Carlos-SP estava 

deplorável em razão de problema no processo licitatório para a contratação 

de empresa. 

Esclareceu que os ecopontos atendem apenas à destinação de 

resíduos de porte menor, a exemplo de pequena reforma domiciliar. Dessa 

forma, os grandes geradores, como empresas de jardinagem e construtoras, 

necessitam contratar caçambas para coleta e destinação final de grande 

porte. Sobre a contratação de caçambas, esclareceu que o grande gerador 

paga para dispor seu resíduo como forma de não estimular a geração de 

grande volume de resíduos. 
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A respeito do recebimento de lâmpadas nos ecopontos, informou que 

há uma empresa no município que disponibiliza recipientes coletores 

específicos para lâmpadas e, quando atingida sua capacidade, eles são 

recolhidos. Há planos para aumento do número de pontos de coleta de 

lâmpadas, no entanto, os ecopontos não possuem estrutura de segurança 

adequada para este fim, pois são alvo de furtos e depredação e as lâmpadas 

são material cortante e contaminante. Dessa forma, esclareceu que a 

proposta de recebimento de lâmpadas nos ecopontos estaria sendo analisada 

com cautela. 

Sobre os RCC, esclareceu que vem sendo defendida a elaboração de 

um Plano Integrado de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, pois 

o modelo atual de ecopontos não foi revisto. Com o Plano, seria possível um 

exame estratégico quanto ao tamanho, quantidade e locais de implantação, 

bem como o que pode ser destinado nos ecopontos. Nesse sentido, para o 

aumento do número de ecopontos, é necessário avaliar se as áreas públicas 

disponíveis possuem ou não algum uso pretendido, além de dialogar com a 

comunidade local, uma vez que pode haver resistências à implantação de 

ecoponto em um bairro. 

Sobre o tema Educação Ambiental, informou que na SMMDS há o 

Departamento de Gestão Ambiental que possui uma seção de Educação 

Ambiental que organiza ações relacionadas a esta temática. Informou que o 

“Tour Ambiental” é um dos programas desenvolvidos e consiste no 

oferecimento de cursos a professores e coordenadores de escolas da rede 

municipal. Os cursos são compostos por três eixos, sendo um deles resíduos 

sólidos, e o intuito é oferecer suporte pedagógico às escolas sobre o tema. 

Outra iniciativa relacionada à Educação Ambiental é a semana do meio 

ambiente, que possui um calendário com eventos específicos. 

Em um contexto de Educação e Informação Ambiental, foi divulgado o 

site “eco logica” 59 , no qual são publicizadas informações sobre descarte 

inteligente de resíduos no município. 

Ainda sobre o tema, foi ressaltado pela representante da SMMDS a 

importância de se institucionalizar as ações de Educação Ambiental e 

 
59 Vide: https://ain.ufscar.br/coleta_seletiva/ 
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executá-las em diálogo com o Conselho Gestor de Educação Ambiental do 

município. 

Quanto ao tema Institucional do Documento Síntese, esclareceu que a 

SMMDS possui parcerias com a UFSCar e USP sobre resíduos. 

Em relação à Fiscalização, reiterou ser competência da SMHDU e 

destacou a importância de a população realizar denúncias de descarte 

irregular na Ouvidoria Municipal. 

Por fim, quanto ao tema Disposição/Destino, focou sobre espaços de 

compostagem. Esclareceu que há necessidade de licenciamento ambiental 

para compostagem acima de 500 kg de resíduo orgânico por dia e, para 

quantidade menor a esta, o processo é simplificado. Informou que foi iniciada 

busca por áreas públicas para implantação de pátio de compostagem de 

grande porte (acima de 500 kg por dia) e o local da antiga Horta Municipal 

vem sendo estudado para esta finalidade. Além disso, também estão sendo 

buscadas áreas para compostagem de menor porte consorciada com horta 

urbana. 

A partir da análise das propostas de solução da população 

colecionadas nos subtemas e temas e a manifestação do Poder Público 

municipal durante a Audiência Pública de retorno, podem ser considerados 

respondidos cinco subtemas relacionados à Coleta (50%); dois subtemas de 

Disposição/Destino (66,6%); os dois subtemas de Educação Ambiental (EA) 

(100%) e um subtema relacionado à Institucional (25%). Nenhum subtema 

sobre Fiscalização e Infraestrutura foram considerados respondidos (0%). O 

Quadro 2 demonstra os temas e subtemas das propostas da população, se 

houve resposta do Poder Público e o percentual de stas respostas por tema. 
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Quadro 2 – Temas, subtemas, respostas do Poder Público e percentual de respostas por tema 

TEMAS SUBTEMA 
RESPOSTA DO 

PODER PÚBLICO 
PORCENTAGEM DE 

RESPOSTAS 

COLETA 

ECOPONTO Sim 

50% 

RCC Sim 

CAÇAMBAS 
PÚBLICAS 

Não 

LIXEIRAS Não 

LIMPEZA Não 

CATA-TRECO Sim 

COLETA SELETIVA Sim 

CATADORES Não 

RECOLHIMENTO DE 
RESÍDUO 

DOMICILIAR 
Não 

DESCARTE 
ADEQUADO 

Sim 

DISPOSIÇÃO/DESTINO 

COMPOSTAGEM Sim 

66,6% RCC Sim 

RECICLAGEM Não 

EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL 

EA NÃO FORMAL Sim 
100% 

EA FORMAL Sim 

FISCALIZAÇÃO 
PODER EXECUTIVO Não 

0% PODER 
LEGISLATIVO 

Não 

INFRAESTRUTURA - Não 0% 

INSTITUCIONAL 

COOPERATIVAS Não 

25% 
PARCERIAS Sim 

POLÍTICAS E 
PROJETOS 

Não 

PODER EXECUTIVO Não 

Fonte: Elaborado pelos autores (2023). 

 

O tema Educação Ambiental teve maior percentual de respostas em 

relação aos demais (41%), seguido de disposição/destino (28%), coleta (21%), 

institucional (10%) e fiscalização e infraestrutura não alcançaram nenhuma 

representatividade (0% em ambos), respectivamente. A proporção das 

respostas do Poder Público municipal por tema pode ser visualizada no 

Gráfico 1. 
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Gráfico 1 - Proporção de respostas do Poder Público por tema 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2023). 

 

Assim, o balanço possível da experiência participativa consubstanciada 

no FCP já é positivo, não apenas pelo atendimento das demandas sociais, mas 

também porque a população não apenas se manifestou como exigiu e obteve 

resposta do Poder Público.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A ordem constitucional inaugurada em 1988 preconiza o Brasil como 

Estado Democrático de Direito e, por força da configuração federativa da 

nação, os municípios representam não apenas o local onde as contradições 

de uma ordem socioeconômica iníqua se agudizam (com manifesta 

degradação ambiental), mas também o palco para que a política cumpra seu 

papel de equacionamento racional, plural e justo dos problemas. 

Tanto a Constituição como especialmente o Estatuto da Cidade 

indicam os municípios como esferas estatais em que se torna possível a 

reversão do processo histórico concentrador, excludente , e, por isso, 

insustentável. A ordem jurídica aposta na função social como condição sine 

qua non para a propriedade privada que, a seu turno, é exigência para que as 

cidades cumpram suas funções sociais.  

Coleta
21%

Disposição/ 
Destino

28%

Educação 
Ambiental

41%

Institucional
10%
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Os vários instrumentos urbanísticos elencados pela lei têm sua 

operacionalização vinculados à gestão democrática da cidade, ou seja, o 

povo, por suas próprias mãos (via participativa) é quem deve determinar  o 

uso daquilo que a doutrina chama de “caixa de ferramentas”.  

Todavia, o hiato entre o ideal preconizado pelo Direito Urbanístico e a 

realidade cotidiana das cidades não é preenchido apenas pelas prescrições 

normativas, senão, antes, pelo exercício pleno dos direitos de cidadania.   

A previsão de instrumentos como órgãos colegiados; debates, 

audiências e consultas públicas; conferências de interesse urbano e iniciativa 

popular das leis por si só não garante efetividade à gestão democrática da 

cidade. 

A pesquisa realizada por ocasião da revisão do Plano Diretor do 

município de São Carlos entre os anos de 2013 e 2016 – época em que já 

vigorava o Estatuto da Cidade – observou uma falha no processo de tomada 

de decisões por parte do Poder Executivo, consistente na não apresentação à 

população das justificativas de aceitação ou rejeição das propostas dos 

populares. Destarte, toda a arquitetura jurídica em prol da construção de um 

processo democrático pode desabar em mero formalismo. Ausente a 

devolutiva justificada e justificadora da decisão estatal, não há garantia de 

que a vontade da população foi ponderada devidamente o que, além de 

esvaziar o componente popular, serve de desconvite à participação. 

O pleno exercício do direito de participação na gestão democrática da 

cidade ocorre quando o Poder Público Municipal registra, pondera, decide e 

informa de forma justificada a cada demanda popular. 

O município estudado, São Carlos/SP, tem apresentado evolução 

nesse sentido, pois uma vez identificado que em sua última revisão do Plano 

Diretor não houve nenhuma devolutiva estatal para a população 

demandante, a mobilização recente (tendo em vista a ocorrência das 

Audiências Públicas em dezembro de 2022 e março de 2023) da população de 

forma organizada indica avanços na participação. Com a atuação do FCP, 

apoiado pelo MPSP, e por meio de uma intensa utilização de instrumentos 

participativos (audiências públicas, consultas e reuniões) o Poder Público 

municipal tem apresentado devolutivas a boa parte das demandas por 

soluções apresentadas pela população local. 

Essa experiência demonstra que, pela união de esforços entre a 

academia, Ministério Público, Diretoria de Ensino e cidadãos integrantes do 
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FCP é possível avançar na gestão democrática das cidades brasileiras, fazendo 

com que os assuntos de interesse público sejam amplamente discutidos, com 

a possibilidade de serem encontradas soluções com a população interessada.  

Posto isso, a partir do arcabouço legal, mas não se atendo a ele, há 

caminhos para incremento quantitativo e qualitativo da participação popular 

no planejamento e gestão das cidades. Verificou-se que cada entidade 

participante da iniciativa como: a Universidade, Ministério Público e a 

Diretoria de Ensino, preocupadas precípua e respectivamente com ciência 

(emprestando metodologia), cumprimento da lei (inspirando maior respeito 

institucional) e ensino (promovendo alta capilaridade) contribui para dar 

vazão aos anseios e reclamos genuinamente populares.  

A articulação entre as instituições favorece o brotamento verdejante 

de espaços substancialmente democráticos, abrindo fissuras na monolítica 

estrutura socioeconômica que cimenta a política e “mercado”, negando o uso 

equitativo do espaço urbano.  

O manejo democrático feito de instrumentos como as audiências 

públicas pretende a criação de uma vontade popular de baixo para cima. A 

forma de encaminhamento das propostas, exigindo do Poder Público 

atenção, acolhida, ponderação, resposta e – desejavelmente – atendimento 

objetiva materializar a via participativa. Portanto, vislumbra-se no caso do 

FCP o mérito de dotar a população de voz ativa exigida pelo Direito e 

necessária de fato. 

Embora em fase inicial, o caso do Fórum de Cidadãos Participante em 

São Carlos/SP revela potencialidades: a alteração da postura passiva da 

população, a exigência feita ao Poder Público das devidas ponderação e 

resposta e a melhoria de condições concretas de vida. Ademais, o modelo 

apresenta a virtude de sua replicação e adaptação, consistindo em inovação 

tão alvissareira quanto concreta, pois capaz de materializar a gestão 

democrática da cidade e, assim, aproximar do factual as suas funções sociais.  

A experiência de São Carlos/SP abre novos horizontes a partir das 

possibilidades do Estatuto da Cidade. 
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